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ATOS DO PRESIDENTE

ATO N.º  183/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear, para exercer efetivamente o cargo de Oficial Escrevente, símbolo 
PJAJ-NM, referência 20, da Comarca de São José dos Quatro Marcos, os seguintes candidatos:

GILSON DA SILVA MARTINS
ELISANGELA ANTONIA LOPES GUILHERME

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 21 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  326/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear, para exercer efetivamente o cargo de Oficial Escrevente, símbolo 
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PJAJ-NM, referência 20, da Comarca de Sorriso, os seguintes candidatos:

VANDA GOMES
EDEMAR ANTONIO BIER
JULIO CEZAR FASOLO
FABIANE MARIA NASCIMENTO FARIA
NEUSA IOLANDA SCHNEIDER

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  327/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 340/2005/CM, de 30/11/2005, publicado 
no D.J. de 16/12/2005, circulado em 19/12/2005, concernente à nomeação dos candidatos NEUSA MARIA BARBOSA 
BERTELLI, LUCIA APARECIDA M. LUDWIG, SANDRA REGINA SILVA C. RAMOS, LAÉRCIO BIANCHINI, ACENILDO 
CARLOS DO NASCIMENTO e LIANA POSTAL, para exercerem o cargo de Oficial Escrevente, símbolo PJAJ-NM, 
referência 20, da Comarca de Sorriso.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  328/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 088/2005/CM, de 31/3/2005, publicado no 
D.J. de 05/4/2005, circulado em 06/4/2005, concernente à nomeação do candidato DÁRIO RAMOS DE LIMA, para exercer 
o cargo de Oficial Escrevente, símbolo PJAJ-NM, referência 20, da Comarca de Sorriso.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  334/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 148/2004/CM, de 21/6/2004, publicado no 
D.J. de 12/7/2004, circulado em 13/7/2004, concernente à nomeação do candidato SÉRGIO BENEDITO DE LIMA, para 
exercer o cargo de Agente de Serviço, símbolo PJSG, referência 01, da Comarca de Várzea Grande.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  335/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito o Ato n.º 891/2006/CM, de 30/8/2006, publicado no D.J. de 
11/9/2006, circulado em 12/9/2006, concernente à nomeação dos candidatos PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA e ÉRICO 
SANDRO SUARES, para exercerem o cargo de Escrivão, símbolo PJAJ-NS, referência 01, da Comarca de Peixoto de 
Azevedo.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  338/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 727/2006/CM, de 28/6/2006, publicado 
no D.J. de 25/7/2006, circulado em 26/7/2006, concernente à nomeação dos candidatos DIVINA BORGES MONTEIRO, 
MARIA CECÍLIA DA RUI, MATEUS DE SOUZA SANTOS, NADIR JOSÉ HERMANN e REGINA FIGUEIREDO ARAÚJO, 
para exercerem o cargo de Oficial Escrevente, símbolo PJAJ-NM, referência 20, da Comarca de Sinop.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  344/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, com base no artigo 96, inciso I, alínea “e”, da Constituição federal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear, para exercer efetivamente o cargo de Oficial Escrevente, símbolo 
PJAJ-NM, referência 20, do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Sorriso, os seguintes candidatos:

FABIANE ANGELITA VICARI
VLADEMIR JOÃO RECH
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.
Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  346/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 345/2005/CM, de 30/11/2005, publicado 
no D.J. de 16/12/2005, circulado em 19/12/2005, concernente à nomeação dos candidatos SILVIA VILLAS BOAS 
GONÇALVES TOBIAS e SÉRGIO ALBERTO BOTEZINI, para exercerem o cargo de Escrivão, símbolo PJAJ-NS, 
referência 01, da Comarca de Sorriso.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  347/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 164/2002/CM, de 17/10/2002, publicado 
no D.J. de 04/11/2002, circulado em 05/11/2002, concernente à nomeação da candidata ELIZETH PEREIRA GUIMARÃES 
DE SOUZA, para exercer o cargo de Oficial Escrevente, símbolo PJAJ-NM, referência 20, da Comarca de Primavera do 
Leste.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  348/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito o Ato n.º 208/2002/CM, de 02/12/2002, publicado no D.J. de 
10/12/2002, circulado em 12/12/2002, concernente à nomeação da candidata JURACI CARLET FLORES, para exercer o 
cargo de Oficial Escrevente, símbolo PJAJ-NM, referência 20, da Comarca de Primavera do Leste.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

ATO N.º  349/2007/CM

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em parte, o Ato n.º 150/2000/CM, de 31/8/2000, publicado no 
D.J. de 14/9/2000, circulado em 15/9/2000, concernente à nomeação da candidata CRISTIANA DE JESUS XAVIER VIEIRA, 
para exercer o cargo de Auxiliar de Distribuidor, símbolo PJAJ-NM, referência 12, da Comarca de Várzea Grande.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 28 de fevereiro de 2007.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
Presidente do Tribunal de Justiça

______________________________________________________________________________

DEPARTAMENTO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, em Cuiabá, 13 de março de 2007.

Bel. LEVI SALIÉS FILHO

Diretor do Departamento do Conselho da Magistratura

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 61238/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS. Protocolo 
Número/Ano: 61238 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - C. G. S. (Advs: DR. JOSE RODRIGUES ROCHA 
JUNIOR), AGRAVADO(S) - M. G. V. G. (Advs: Dr. DILERMANDO VILELA GARCIA FILHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - DIFERENÇA ENTRE O VALOR ARBITRADO 
PROVISORIAMENTE E O DEFINITIVO FIXADO NA SENTENÇA - PREVALÊNCIA DESTE ATÉ DECISÃO ULTERIOR 
- RECURSO PROVIDO. Os alimentos provisórios vigoram somente até a data da prolação da sentença que os revoga 
ou minora. 

***************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 11211/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE ITIQUIRA. Protocolo Número/Ano: 11211 
/ 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: DRA. MARIA LUIZA DA CUNHA 
CAVALCANTI - PROC. DO ESTADO), APELADO(S) - JOSÉ HENRIQUE DA SILVA CONFECÇÕES (Advs: Dr. (a) DJALMA 
CUNHA MARTINS FILHO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO E CONFIRMARAM A SENTENÇA.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - ICMS - APREENSÃO DE MERCADORIAS 
SOB A ALEGAÇÃO DE NÃO PAGAMENTO DO IMPOSTO - ILEGALIDADE - RETENÇÃO DA MERCADORIA POR 
PERÍODO ALÉM DO NECESSÁRIO À AUTUAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. Nada justifica a retenção de bens pelo 
Fisco Estadual por tempo superior ao exame da sua adequação as exigências legais, e muito menos, a sua apreensão 
para efeito de coagir seu proprietário ou transportador ao pagamento de eventual tributo devido. Incabível a apreensão de 
mercadorias com o intuito de se garantir o recebimento de tributos, matéria devidamente sumulada pelo STF. 

****************************
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RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 58115/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 58115 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO - FIEMT (Advs: Dr. VICTOR HUMBERTO DA SILVA MAIZMAN,  OUTRO(S)), APELADO(S) - MUNICÍPIO DE 
RONDONÓPOLIS (Advs: DR. EDNALDO DE CARVALHO AGUIAR - PROC. DO MUNICÍPIO,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO E JULGARAM EXTINTA A SEGURANÇA SEM APRECIAÇÃO DO 
MÉRITO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP - EC N. 32/2002 - OFENSA AO ART. 60, § 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
- AUSÊNCIA DE PEDIDO DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE - INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA - RECURSO NÃO PROVIDO. A declaração de inconstitucionalidade em sede de mandamus somente pode ser 
realizada incidenter tantum, sob pena de inadequação da via eleita. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 51222/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE GUIRATINGA. Protocolo Número/Ano: 
51222 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - HERNANDES DA SILVA HORTA (Advs: DR. JEREMIAS FERRAZ 
DE ANDRADE NETO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dra. SONIA MARIA DIAS DIB 
- PROC. DE ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, NEGARAM SEGUIMENTO AO RECURSO RECONHECENDO A PRESCRIÇÃO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - FALHA JUDICIÁRIA - PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - PRELIMINAR ACOLHIDA - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
- INFLAÇÃO GALOPANTE - VERBA NÃO APLICADA PELO JUDICIÁRIO INOBSTANTE SOLICITAÇÃO REITERADA 
DA PARTE - OCORRÊNCIA DE DANO - CULPA DOS AGENTES ESTATAIS - DEVER DE INDENIZAR - RECURSO A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO. Situam-se como prescritas as ações propostas contra a fazenda pública além do prazo 
qüinqüenal. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 2111/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 2111 / 2007. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA. DAGMAR 
JULIANA BERNARDI JACOB,  OUTRO(S)), APELADO(S) - VILMAR HEINZ (Advs: Dr. WILLIAN PEREIRA MACHIAVELI,  
OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ TADEU CURY
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO, PARCIALMENTE.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - LINHAS TELEFÔNICAS NÃO SOLICITADAS - 
DÉBITOS INDEVIDOS - INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES - NÃO CONFIGURAÇÃO DE 
CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO - DANO MORAL CONFIGURADO - JUROS DE MORA DO EVENTO DANOSO E 
CORREÇÃO MONETÁRIA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. A responsabilidade 
do fornecedor de serviços é aferida objetivamente baseando-se na teoria do risco da atividade. Havendo a inscrição 
indevida no cadastro de inadimplentes o dano moral é presumido, dispensando a comprovação do prejuízo. Na indenização 
por dano moral, o valor deve assegurar uma justa compensação pela ofensa e a reprovação da conduta do ofensor, com a 
observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Na responsabilidade extracontratual por dano moral, os 
juros moratórios incidem a partir do evento danoso (Súmula 54/STJ) e a correção monetária a partir da sentença. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 73055/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 73055 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - EDITORA GLOBO S.A. (Advs: Dr. (a) ALFREDO JOSE OLIVEIRA GONZAGA, Dra. 
MARCELA BALIEIRO SOUKEF,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - LAURA JANE FIGUEIREDO CLAIT DUARTE E OUTRO(s) 
(Advs: DR. SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - ALCIDES CARDOSO PEREIRA 
CLAIT DUARTE (Advs: Dr. (a) MARILENE DE LOURDES DA S. FACCHIN), APELADO(S) - LAURA JANE FIGUEIREDO 
CLAIT DUARTE (Advs: DR. SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - ALCIDES CARDOSO 
PEREIRA CLAIT DUARTE (Advs: Dr. (a) MARILENE DE LOURDES DA S. FACCHIN), APELADO(S) - EDITORA GLOBO 
S.A. (Advs: Dr. (a) ALFREDO JOSE OLIVEIRA GONZAGA, Dra. MARCELA BALIEIRO SOUKEF,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE PROVERAM PARCIALMENTE OS RECURSOS DE ALCIDES CARDOSO PEREIRA CLAIT DUARTE 
E LAURA JANE FIGUEIREDO CLAIT DUARTE E OUTROS. IMPROVERAM O RECURSO DO PATRONO E O DA 
EMPRESA JORNALÍSTICA EDITORA GLOBO S/A
EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - PUBLICAÇÃO APONTANDO 
PARTICIPAÇÃO DIRETA DO AUTOR EM CRIMES - INFORMAÇÃO NÃO CONFIRMADA PELAS INVESTIGAÇÕES - 
ABUSO DA MATÉRIA JORNALÍSTICA VERIFICADA - INDENIZAÇÃO DEVIDA - VALOR MANTIDO - PUBLICAÇÃO DO 
JULGAMENTO PELA RÉ DETERMINADA - PLURALIDADE DE VENCEDORES - DISTRIBUIÇÃO IGUALITÁRIA DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - RECURSO DA REQUERIDA NÃO PROVIDO - ADESIVO DA SUCESSORA E APELO 
DO SUCESSOR PARCIALMENTE PROVIDOS. A liberdade de informação bem como o direito à honra e à imagem são 
princípios constitucionais, por isso não se admite a sobreposição de um em detrimento do outro, já que nenhum deles 
constitui norma absoluta e ambos devem coexistir de maneira harmônica e integrativa. Verificado abuso no direito de 
narrar, com a publicação de matéria que aponta de forma irresponsável a participação direta de autoridade pública 
(Desembargador) na prática de crimes, maculando a sua honra objetiva, há de ser concedida indenização por lesão 
extrapatrimonial. Não deve ser minorado o valor da reparação fixado com equilíbrio, de forma a desestimular o ofensor e, 
ao mesmo tempo, compensar o lesado, sem causar-lhe enriquecimento ilícito. Reconhecida a ocorrência de lesão moral, 
consoante artigo 75 da Lei de Imprensa, impõe-se a condenação da ré à publicação do julgamento após seu trânsito em 
julgado, se existe pedido expresso na inicial nesse sentido. Na hipótese de pluralidade de vencedores, os honorários 
advocatícios estipulados na sentença, a teor do art. 23 do CPC, têm de ser distribuídos entre os patronos na proporção 
do interesse das partes. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 15489/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 15489 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ADM DO BRASIL LTDA (Advs: DR. ALAN VAGNER SCHMIDEL,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - SANTO ANDRE TRANSPORTES E REMOCAO DE ENTULHOS LTDA. (Advs: Dr. (a) ALFREDO JOSE 
OLIVEIRA GONZAGA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - ICEC CONSTRUCOES LTDA (Advs: Dr. (a) LUIZ CLAUDIO DE 
OLIVEIRA NASCIMENTO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE PROVERAM O RECURSO QUANTO A DENUNCIAÇÃO DA LIDE ADMITINDO A SUBSTITUIÇÃO 
CAUCEONÁRIA CONDENANDO AS VENCIDAS ICEC E SANTO ANDRÉ TRANSPORTES AO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AÇÃO ANULATÓRIA DE TÍTULO CAMBIAL - DUPLICATAS - SERVIÇOS PRESTADOS - SUBEMPREITADA 
AUTORIZADA - COBRANÇA ADMITIDA DA EMPREITADA JUNTO A CONTRATANTE - DENUNCIAÇÃO À LIDE E 
CAUTELARES DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO E DE CANCELAMENTO DAS ANOTAÇÕES JUNTO AOS ÓRGÃOS 
DE RESTRIÇÃO DE CRÉDITO - CAUÇÃO SUBSTITUTIVA - ART. 805 DO CPC - LIDE JULGADA IMPROCEDENTE E 
PROCEDENTES AS CAUTELARES. Não se cancela títulos cambiais quando demonstrada a prestação dos serviços e a 
autorização de cobrança outorgada à empreiteira. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 95806/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 95806 / 
2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - MANOEL GONÇALVES REZENDE (Advs: DR. LOURIVAL DE OLIVEIRA), 
APELADO(S) - ELETROTÉCNICA PAGLIARI LTDA. (Advs: DR LEOPOLDO MAGNO LA SERRA,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ISENÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - SUSPENSÃO - ART. 12 DA LEI Nº 1.060/50 - RECURSO NÃO PROVIDO. O fato de uma das partes 
litigar sob o pálio da assistência judiciária gratuita, tão-somente determina-lhe a suspensão temporária, e não a isenção do 
pagamento da verba sucumbencial a que foi condenada. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 46657/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 46657 / 
2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - WANDERLEY BAGGIO DE CARVALHO (Advs: Dra. VALERIA CRISTINA 
BAGGIO DE CARVALHO RICHTER,  OUTRO(S)), APELADO(S) - AUDI BRASIL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 
(Advs: DR. JOÃO CELESTINO CORRÊA DA COSTA NETO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - VOLKSWAGEN DO BRASIL 
INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA. (Advs: DR. GERSON JOÃO BORELLI,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. RODRIGO ROBERTO CURVO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL - DECADÊNCIA ART. 26 DO CDC - 
NÃO APLICÁVEL NA HIPÓTESE - EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA 
- CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR - DEVER DE INDENIZAR NÃO CONFIGURADO - ART. 12, § 3º DO CDC 
- APELO IMPROVIDO. Não há se falar em prazo decadencial (art. 26, II, CDC), quando a ação foi fundada em relação 

aos danos decorrentes do fato do produto (art. 27, CDC). Configura relação de consumo, independente se o produto 
adquirido pelo consumidor for de uma relação direta ou indireta, contratual ou extracontratual com o fornecedor. Não há 
como imputar às apeladas a responsabilidade pelos danos sofridos pelo apelante, tendo em vista a ocorrência da culpa 
exclusiva dele, que foi negligente, o que afasta o dever de indenizar, configurando uma das hipóteses de excludentes de 
responsabilidade previstas no art. 12, §3º, II, do Código de Defesa do Consumidor. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 69032/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 69032 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - TADEU JOSE FIGUEIREDO LATORRACA E OUTRA(s) (Advs: Dr. (a) NÚBIA 
NARCISO FERREIRA DE SOUZA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - BANCO SUDAMERIS BRASIL S. A. (Advs: Dr. ROBERTO 
ZAMPIERI,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/C CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEL URBANO - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - INOVAÇÃO RECURSAL - NÃO-
CONHECIMENTO DA MATÉRIA - APLICAÇÃO DO CDC - SÚMULA Nº 297 DO STJ - PERMANÊNCIA DO CRITÉRIO DE 
REAJUSTE PACTUADO - PLANO DE COMPROMETIMENTO DE RENDA - OBSERVÂNCIA DO MESMO ÍNDICE DA 
CADERNETA DE POUPANÇA - TAXA REFERENCIAL - VALIDADE PARA PACTO FIRMADO APÓS A LEI Nº 8.177/91 
- IGUAL CRITÉRIO PARA A ATUALIZAÇÃO DO SALDO RESIDUAL E DO SEGURO - CONTRATAÇÃO SECURITÁRIA 
- EXIGÊNCIA LEGAL - ABUSOS NÃO DEMONSTRADOS - AMORTIZAÇÃO DO DÉBITO PRECEDENTE À CORREÇÃO 
- ART. 6º, ALÍNEA “C”, DA LEI Nº 4.380/64 - APLICABILIDADE - CLÁUSULA DE VENCIMENTO ANTECIPADO DA 
DÍVIDA - NULIDADE - JUROS REMUNERATÓRIOS - CUMPRIMENTO DOS PERCENTUAIS AJUSTADOS - RESPEITO 
À LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO - LEI Nº 8.692/93 - TABELA PRICE ADMITIDA, DESDE QUE NÃO SUPERE OS 
JUROS CONTRATADOS - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL E ELEIÇÃO DE AGENTE FIDUCIÁRIO - DISPOSITIVO EM 
CONFORMIDADE COM O DECRETO-LEI Nº 70/66 - SUCUMBÊNCIA MANTIDA - SENTENÇA REFORMADA PARA 
LIMITAR OS JUROS E DECLARAR NULA, EX OFFICIO, A CLÁUSULA DE VENCIMENTO ADIANTADO DO DÉBITO 
- ALTERAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA - PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Não se conhece do recurso no ponto 
relativo à repetição do indébito porquanto tal questão não fora objeto de pedido na inicial nem de análise na sentença. O 
Código de Defesa do Consumidor incide nos contratos bancários, conforme entendimento sumulado no Superior Tribunal 
de Justiça, inclusive naqueles regidos pelo Sistema Financeiro Habitacional. A previsão do reajuste das prestações pelo 
Plano de Comprometimento de Renda, utilizando-se o indexador aplicável aos depósitos das cadernetas de poupança, 
implica no emprego da Taxa Referencial - TR como fator de atualização monetária, uma vez que o contrato se realizou 
após a vigência da Lei nº 8.177/91. Segue-se o mesmo critério para a correção do saldo devedor residual e do seguro 
contratado, por serem itens acessórios das prestações. A contratação de seguro em mútuos habitacionais é exigência legal 
e, ante a não-comprovação de nenhum excesso por parte da instituição financeira, o ajuste deve prevalecer. A amortização 
da prestação deve observar o disposto na alínea “c” do artigo 6º da Lei nº 4.380/64, ou seja, deve preceder à atualização do 
débito. Disposição em contrário revela-se abusiva por atribuir lucro exorbitante ao mutuante em detrimento do consumidor, 
desvirtuando a finalidade social desse tipo de financiamento. Declara-se a nulidade, ainda que de ofício, de cláusula 
que prevê o vencimento antecipado da dívida, pois coloca o devedor em manifesta desvantagem econômica, além de 
trazer-lhe insegurança financeira e contrariar os arts. 5º, XXXII, CF; 47 e 51, IV, XV e § 1º, I a III, do CDC; e 113, 422, 423 
e 424 do CC. O pacto firmado posteriormente à entrada em vigor da Lei nº 8.692/93 deve obedecer à limitação de juros 
remuneratórios de 12% ao ano e, no caso dos autos, aos percentuais contratados. Não é desmedida a adoção da Tabela 
Price em financiamento habitacional, desde que seja respeitado o limite previsto para os juros na avença. Nos contratos 
de empréstimo com garantia hipotecária é possível a emissão de Cédula Hipotecária, inclusive sua execução extrajudicial 
e indicação de agente fiduciário nos termos definidos pelo Decreto-Lei nº 70/66. Por ter sido alterado substancialmente o 
decisum, havendo sucumbência recíproca, deve ela ser distribuída em harmonia com o resultado da demanda. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 4456/2005 - Classe: II-22 COMARCA DE DIAMANTINO. Protocolo Número/Ano: 4456 
/ 2005. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - SIDNEY ALEXANDRE PICOLOTTO (Advs: DR. IRINEU PEDRO MUHL,  
OUTRO(S)), APELADO(S) - MASSA FALIDA DE OLVEPAR S. A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, REPRESENTADA P/ SEU 
SÍNDICO VANILSO DE ROSSI (Advs: DR. DÉCIO JOSÉ TESSARO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: CAUTELAR DE ARRESTO - FEIJÃO/SOJA - PENHOR CEDULAR - REGISTRO DE CÉDULA DE PRODUTO 
RURAL - DESVIO DO BEM - PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZATIVOS PARA A CONCESSÃO DO ARRESTO - 
RECURSO IMPROVIDO. A cautelar não pode ser transformada no pleito principal com a discussão de todos os elementos 
e análise de todas as cláusulas contratuais, pois, visa assegurar o resultado prático e final do processo central, bastando 
se evidenciar a presença razoável de indícios do risco de dano e o perigo na demora da prestação convencionada. 

****************************

REC. APEL. EM PROCESSO CAUTELAR 15490/2006 - Classe: II-22 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 15490 
/ 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ADM DO BRASIL LTDA (Advs: DR. ALAN VAGNER SCHMIDEL,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - SANTO ANDRE TRANSPORTES E REMOCAO DE ENTULHOS LTDA. (Advs: DRA. MICHELLI MARINA 
DOS SANTOS COSTA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE JULGARAM PREJUDICADO O RECURSO, TENDO EM VISTA O JULGAMENTO DA LIDE PRINCIPAL 
REC. Nº 15.489/06.
EMENTA: CAUTELAR INOMINADA PREPARATÓRIA - CANCELAMENTO DAS ANOTAÇÕES NOS ÓRGÃOS 
RESTRITIVOS DE CRÉDITO - TÍTULOS CAMBIAIS - PREJUDICIALIDADE RECURSAL - QUESTÕES QUE FORAM 
APRECIADAS E JULGADAS NO RECURSO DA AÇÃO PRINCIPAL. Julga-se prejudicado o recurso da lide cautelar se as 
questões objeto deste foram apreciadas e julgadas em sede do recurso da ação principal. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 15491/2006 - Classe: II-22 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 15491 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ADM DO BRASIL LTDA (Advs: DR. ALAN VAGNER SCHMIDEL,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - SANTO ANDRE TRANSPORTES E REMOCAO DE ENTULHOS LTDA. (Advs: DRA. MICHELLI MARINA 
DOS SANTOS COSTA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - ICEC CONSTRUCOES LTDA (Advs: Dr. (a) LUIZ CLAUDIO DE 
OLIVEIRA NASCIMENTO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADO O RECURSO, TENDO EM VISTA O JULGAMENTO DA LIDE PRINCIPAL.
EMENTA: CAUTELAR INOMINADA PREPARATÓRIA - SUSTAÇÃO DE TÍTULOS CAMBIAIS - PREJUDICIALIDADE 
RECURSAL - QUESTÕES QUE FORAM APRECIADAS E JULGADAS NO RECURSO DA AÇÃO PRINCIPAL. Julga-se 
prejudicado o recurso da lide cautelar se as questões objeto deste foram apreciadas e julgadas em sede do recurso da 
ação principal. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 22299/2006 - Classe: II-23 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 22299 / 
2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - BANCO BRADESCO S.A. (Advs: DR. MAURO PAULO GALERA MARI,  
OUTRO(S)), APELADO(S) - CONFECÇÕES E CALÇADOS GUSTAVO LTDA E OUTRO(s) (Advs: Dr. JOSÉ ARLINDO 
DO CARMO, Dr. HELDER COSTA BARIZON,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI 
STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRATO DE CONTA CORRENTE 
- RENEGOCIAÇÃO DO DÉBITO - INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO E PARCELAMENTO DE DÍVIDA - 
NOVAÇÃO - NÃO-CARACTERIZAÇÃO DO INSTITUTO - CLÁUSULAS DOS CONTRATOS SITUADAS COMO LEONINAS 
E ABUSIVAS - POSSIBILIDADE DE REVISÃO - SÚMULA Nº 286 DO STJ - INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - JUROS - LIMITE DE 12% AO ANO - CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS SEMESTRAIS - CÁLCULO DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR - COMPENSAÇÃO DOS VALORES REFERENTES AOS ENCARGOS ILEGAIS - 
RECURSO PROVIDO EM PARTE. A renegociação da dívida não obsta à possibilidade de revisão das cláusulas situadas 
como leoninas e abusivas do contrato anterior, nos termos da Súmula 286 do STJ. Não se justifica a cobrança de juros 
excessivos e capitalizados mensalmente em período de total controle inflacionário. É admissível a aplicação da TR para 
cálculo da correção monetária nos contratos celebrados após a vigência da Lei nº 8.177/91 que a instituiu. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 81780/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE CHAPADA DOS GUIMARAES. Protocolo 
Número/Ano: 81780 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. FRANKLIN 
ROOSEVELT VIEIRA VIDAURRE,  OUTRO(S)), APELADO(S) - JAEDER BATISTA CARVALHO (Advs: Dr. ALCIDES 
MATTIUZO JUNIOR,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DE TERCEIRO - PRELIMINAR DE NULIDADE DA 
SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA - PENHORA DE IMÓVEL EM AÇÃO DE EXECUÇÃO - 
INTUITO DE DESCONSTITUIÇÃO - AQUISIÇÃO DO BEM PRECEDENTE A DATA DA PROPOSITURA DA LIDE - BOA-
FÈ CARACTERIZADA -PROCURAÇÃO EQUIVALENTE A DE CAUSA PRÓPRIA - PROCEDÊNCIA DA LIDE - RECURSO 
IMPROVIDO. O indeferimento da produção de provas em audiência não implica no cerceamento de defesa, se presente 
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nos autos elementos de prova documental aptos a formar o convencimento do Juiz, autorizando o julgamento antecipado 
da lide. Afasta-se a constrição judicial realizada sobre imóvel, quando o terceiro adquirente comprova sua boa-fé ao 
adquirir o imóvel cuja compra precedeu inclusive a data da propositura da lide. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 2320/2007 - Classe: II-25 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 2320 / 2007. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - LEANDRO MUSSI (Advs: Dr. WILLIAN PEREIRA MACHIAVELI,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - ARISTIDES SCHNEIDER (Advs: DR. OVÍDIO ILTOL ARALDI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ 
TADEU CURY
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO PARCIALMENTE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - LIMINAR DEFERIDA - FATO SUPERVENIENTE - 
IMPOSSIBILIDADE DE IMISSÃO NA POSSE - SENTENÇA JULGADA IMPROCEDENTE - HONORÁRIOS ‘PRO RATA’ 
- REFORMA - EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR FATO SUPERVENIENTE GERADOR DA 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - CUSTAS E HONORÁRIOS AO ENCARGO DE QUEM DEU CAUSA À 
DEMANDA. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. Havendo fato superveniente que impossibilite a imissão na posse de 
qualquer das partes, impõe-se a extinção do feito por impossibilidade jurídica do pedido, recaindo os encargos das custas 
processuais e honorários sobre quem deu causa à demanda (Resp 614.254/RS). 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 99427/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE QUERÊNCIA. Protocolo Número/Ano: 
99427 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ALFREDO TURA E OUTRO(s) (Advs: DR. GILBERTO JACOB, DRA. 
AGUEDA DOROTÉIA DOMANSKI JACOB,  OUTRO(S)), APELADO(S) - OSMAR DOMINGOS MARTINI (Advs: DR. JOSÉ 
CARLOS DE SOUZA PIRES,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: POSSESSÓRIA - PROVA QUANTO AOS REQUISITOS DO ART. 927 DO CPC - ÔNUS DO AUTOR - AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE - FUNDAMENTO DA SENTENÇA DE QUE O RÉU PRODUZIU MELHOR PROVA DA POSSE 
- PROVA DA POSSE DO RÉU QUE DEVE SER ANTERIOR AO ATO DE ESBULHO - BENFEITORIAS EDIFICADAS APÓS 
A DATA DO ESBULHO NÃO PODEM SER CONSIDERADAS - REEXAME DE PROVAS - RECURSO DE APELAÇÃO 
PROVIDO PARA REFORMAR A SENTENÇA. Também nas ações possessórias incide a regra geral do art. 333, I, do CPC, 
sendo do autor o ônus da prova dos requisitos do art. 927 do CPC. O simples fato de o autor ter demarcado e construído 
cercas nas divisas, em comum acordo com os confinantes, se constituem em atos de exteriorização da posse, ainda 
que não tenha edificado nenhuma outra benfeitoria ou plantação. Embora não seja ônus do réu, a prova de posse e de 
edificação de benfeitorias posteriormente à data do esbulho é imprestável, sendo necessário, para que surta efeitos, que 
as benfeitorias tenham sido edificadas em período anterior à data do alegado esbulho. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 (Oposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 80392/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 14709 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. EMBARGANTE 
- LAERCIO FAEDA (Advs:  EM CAUSA PROPRIA), EMBARGADO - NASSER RAJAB (Advs: Dr. (a) JOSE CARLOS DE 
OLIVEIRA GUIMARAES JUNIOR,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO INADEQUADO PARA FORÇAR O REEXAME DA CAUSA - 
AUSÊNCIA DA OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO ALEGADA - EMBARGOS REJEITADOS. Mesmo havendo pretensão de 
prequestionamento da matéria, os embargos de declaração só são cabíveis nas hipóteses previstas no art. 535 do Código 
de Processo Civil. Não restando caracterizadas nenhuma daquelas hipóteses, descabem os embargos de declaração. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 (Oposto nos autos do(a) REEX. NEC. SENT. C/ REC. 
APEL. CÍVEL 85345/2006 - Classe: II-27). Protocolo Número/Ano: 13671 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. EMBARGANTE 
- ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. ROGÉRIO LUIZ GALLO (PROC. ESTADO)), EMBARGADO - XEROX 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA (Advs: DR. JOSE OLINTO DE ARRUDA CAMPOS,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO INADEQUADO PARA FORÇAR O REEXAME DA CAUSA - 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO - EMBARGOS REJEITADOS. Mesmo havendo pretensão de prequestionamento da matéria, os 
embargos de declaração só são cabíveis nas hipóteses previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. Não restando 
caracterizadas nenhuma daquelas hipóteses, descabem os embargos de declaração. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE (Oposto nos 
autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 47438/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 68049 / 
2006. Julgamento: 5/3/2007. EMBARGANTE - CLOVIS MADI E OUTRO(s) (Advs: DRA. PATRICIA QUESSADA MILAN), 
EMBARGADO - BANCO BRADESCO S. A. (Advs: Dr. JOAO MANOEL JUNIOR, Dr. MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA 
RIBEIRO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
- ART 620 DO CPC - PRETENSÃO DE REVISÃO DA DECISÃO - INTUITO DE REEXAME E PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA PARA VIABILIZAR A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL NO STJ - EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
IMPROVIDOS. Não se prestam os embargos declaratórios a título de reapreciação e prequestionamento de matéria, bem 
como, modificação do julgado. 

****************************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 70463/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
70463 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO/APELANTE - MUNICÍPIO DE CUIABÁ (Advs: DR. JOSÉ ADELAR 
DAL PISSOL,  OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO - ROSILMA BENEDITA TIBALDI (Advs: Dr. ANDRE LUIZ DE 
ANDRADE POZETTI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JONES GATTASS DIAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, IMPROVERAM O RECURSO 
E CONFIRMARAM A SENTENÇA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA C/ APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - ORDEM 
CONCEDIDA - SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO - EXCLUSÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO - PRELIMINAR DE 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - REJEIÇÃO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
- CONDIÇÃO DE SERVIDOR E DE SUA INVESTIDURA NO CARGO DEMONSTRADAS - DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
A RECEBIMENTO DOS VENCIMENTOS SUSPENSOS - SENTENÇA RATIFICADA - RECURSO NÃO PROVIDO. Não 
há impossibilidade jurídica do pedido quando não existe expressa vedação legal à pretensão externada no mandamus. 
Devidamente demonstrados a sua regular aprovação em concurso público realizado pela Administração Municipal, bem 
como a sua investidura no cargo público e o exercício das funções atinentes a este, resulta evidente a violação a direito 
líquido e certo da impetrante de voltar a ser incluída na folha de pagamento da Prefeitura Municipal, da qual fora excluída 
sob o fundamento de falta de comprovação de sua condição de servidora pública. 

****************************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 82567/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
82567 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO/APELANTE - MUNICÍPIO DE CUIABÁ (Advs: DR. JOSÉ ADELAR 
DAL PISSOL,  OUTRO(S)), INTERESSADO/APELANTE - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO 
GROSSO - DETRAN/MT (Advs: DRA. LAURA AMARAL VILELA,  OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO - MARIA 
LÚCIA ARANTES FERREIRA REPRESENTADA POR SUA CURADORA VÂNIA MARIA FERREIRA CARAN (Advs: Dr. (a) 
ALVARO FERREIRA NETO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, CONFIRMARAM A SENTENÇA REEXAMINADA E IMPROVERAM OS RECURSOS.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA COM RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE 
SEGURANÇA - MULTAS POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - PRELIMINARES - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 
- NULIDADE PROCESSUAL - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ - REJEIÇÃO - LICENCIAMENTO 
DO VEÍCULO - VINCULAÇÃO AO PAGAMENTO - NOTIFICAÇÕES AUSENTES OU IRREGULARES - INSUBSISTÊNCIA 
- SÚMULA N° 312 DO STJ - RECURSOS VOLUNTÁRIOS NÃO PROVIDOS - SENTENÇA RATIFICADA. Por se tratar de 
matéria singela, a pretensão ao reconhecimento da insubsistência de multas por infração de trânsito pode ser apreciada em 
Mandado de Segurança, devendo-se, para tanto, observar se o Detran comprovou a ocorrência da dupla notificação a que 
alude a Súmula nº 312 do STJ. Inexistindo interesse jurídico a ser diretamente afetado com a sentença, descaracteriza-se 
o litisconsórcio necessário, não gerando nulidade a ausência de citação do Município de Cuiabá. É necessária a dupla 
notificação para legitimar a imposição da multa: a primeira, da lavratura do auto de infração (artigo 280 do CTB), e a 
segunda, após julgamento da regularidade do auto, da aplicação da penalidade pecuniária (artigo 281 do CTB). Súmula 
n° 312 do STJ. É inadmissível o condicionamento do licenciamento do veículo ao pagamento de multa da qual não houve 
regular notificação (Enunciado nº 10, 1ª Câm. Cível TJMT). 

****************************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 73463/2006 - Classe: II-27 COMARCA DE JUÍNA. Protocolo Número/Ano: 
73463 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO/APELANTE - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL (Advs: DRA. MARIA 
LUIZA DA CUNHA CAVALCANTI  -  PROC. ESTADO), INTERESSADO/APELADO - MAJUÍ  INDÚSTRIA COMÉRICO 
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA (Advs: Dr(a). NIRLEI DE FATIMA FRANCO FOGLIATTO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JONES GATTASS DIAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, PROVERAM PARCIALMENTE 
O RECURSO E RETIFICARAM A SENTENÇA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - MANDADO DE SEGURANÇA - ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA - PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR - REJEIÇÃO - NEGATIVA DE VISTO EM NOTAS 
FISCAIS POR NÃO PREENCHEREM OS REQUISITOS PREVISTOS NA PORTARIA 075/2000 - MERCADORIAS 
DESTINADAS À EXPORTAÇÃO - EXIGÊNCIA FISCAL QUE NÃO VIOLA A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERNO - EMENDA CONSTITUCIONAL 42/2003 - ICMS 
- NÃO-INCIDÊNCIA - SENTENÇA RETIFICADA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Conta com interesse de agir 
quem se insurge contra portaria da Fazenda Pública Estadual e almeja proteger pretenso direito líquido e certo de obter 
visto para exportação de mercadoria sem se submeter às exigências do Regime Especial de Exportação. De acordo 
com a Emenda Constitucional 42/2003, não mais incide a cobrança de ICMS sobre o serviço de transporte interestadual 
ou intermunicipal de produtos destinados à exportação, porém não estão as empresas exportadoras desobrigadas de 
cumprirem as exigências feitas pela SEFAZ, por meio de portarias normativas, com o objetivo de controlar e fiscalizar esse 
tipo de operação, a fim de coibir a sonegação fiscal. 

****************************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 94059/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
94059 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO/APELANTE - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: DRA. LAURA AMARAL VILELA,  OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO - 
DIVINO MORAES COELHO (Advs: Dr. (a) MARCEL LOUZICH COELHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO S. 
CARREIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO E CONFIRMARAM A SENTENÇA.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - EXIGÊNCIA DO PAGAMENTO DA 
MULTA PARA O LICENCIAMENTO DO VEÍCULO - ILEGALIDADE - NECESSIDADE DE DUPLA NOTIFICAÇÃO - NÃO-
COMPROVAÇÃO NOS AUTOS - SENTENÇA MANTIDA. A jurisprudência deste Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de não ser possível condicionar o licenciamento do veículo ao pagamento das infrações de trânsito, sendo certo que o 
STJ inclusive já definiu que as infrações somente podem ser consideradas válidas e eficazes se houver dupla notificação 
do infrator. 

****************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 45898/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
45898 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO(S) - ESTADO DE  MATO GROSSO (Advs: DRA. ADRIANE SILVA 
COSTA (PROC. ESTADO)), INTERESSADO(S) - LUIZ G. RODRIGUES JUNIOR (Advs: DR. FLAVIO ALEXANDRE 
MARTINS BERTIN,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, CONFIRMARAM A SENTENÇA REEXAMINADA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - EMPRESA DE PUBLICIDADE - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA - SERVIÇO SOB ENCOMENDA E PERSONALIZADO - EMPRESA CONTRIBUINTE DO ISS 
E NÃO DE ICMS - SÚMULA Nº 156 DO STJ - SENTENÇA RATIFICADA. Súmula 156 STJ: “A prestação de serviço de 
composição gráfica, personalizado e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias está sujeita apenas 
ao ISS”. 

****************************
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 96410/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
96410 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO/APELANTE - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: DRA. LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS,  OUTRO(S)), INTERESSADO/
APELADO - EDOARDO TARTERO (Advs: Dr. JOSE CARLOS PINTO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. RODRIGO 
ROBERTO CURVO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO E CONFIRMARAM A SENTENÇA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - EXIGÊNCIA DO 
PAGAMENTO DE MULTA PARA O LICENCIAMENTO/TRANSFERÊNCIA DO VEÍCULO - ILEGALIDADE - NOTIFICAÇÃO 
DO INFRATOR - REQUISITO INEXISTENTE - DECLARAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA APENAS DAS MULTAS ESTADUAIS 
- SENTENÇA RETIFICADA. 1 - É inadmissível o condicionamento da renovação da licença do veículo ao pagamento das 
multas das quais não houve regular notificação (Enunciado 10, da c. 1ª Câmara Cível do TJ/MT). 2 - Também é pacífico o 
entendimento deste Sodalício no sentido da insubsistência das multas, das quais o infrator não foi regularmente notificado. 
3 - Quanto à multa aferida por órgão Federal (DNIT), compete à Justiça Federal eventual decretação de nulidade do 
procedimento administrativo correspondente à aplicação da multa e lavratura do auto de infração. 

****************************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 69990/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 69990 
/ 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO/APELANTE - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO 
GROSSO - DETRAN/MT (Advs: DRA. LAURA AMARAL VILELA,  OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO - GRÁFICA 
E EDITORA CENTRO OESTE LTDA. (Advs: Dr. (a) DAUTO BARBOSA CASTRO PASSARE,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. RODRIGO ROBERTO CURVO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE NÃO CONHECERAM DO RECURSO E EM SEDE DE REEXAME CONFIRMARAM A SENTENÇA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - MANDADO DE SEGURANÇA - RECURSO DE APELAÇÃO - 
INTEMPESTIVIDADE - NÃO CONHECIMENTO - EXIGÊNCIA DO PAGAMENTO DE MULTA PARA O LICENCIAMENTO 
DO VEÍCULO - ILEGALIDADE - NOTIFICAÇÃO DO INFRATOR - REQUISITO INEXISTENTE - DECLARAÇÃO DE 
INSUBSISTÊNCIA DAS MULTAS - SENTENÇA RATIFICADA. 1 - É inadmissível o condicionamento da renovação da 
licença do veículo ao pagamento das multas das quais não houve regular notificação (Enunciado 10, da c. 1ª Câmara 
Cível do TJ/MT). 2 - Também é pacífico o entendimento deste Sodalício no sentido da insubsistência das multas, das quais 
o infrator não foi regularmente notificado. 

****************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 13 dias do mês de Março de 2007.

SILBENE NUNES DE ALMEIDA

Secretária da Primeira Secretaria Cível

 PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

 PAUTA DE JULGAMENTO

 JULGAMENTOS designados para a sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CIVEL, 
 às 14:00 horas da próxima segunda-feira (Art. 3º, I, “a” do Ato Regimental nº 02/2005 
 do Tribunal de Justiça), ou em sessão subsequente segunda-feira seguinte, se não 
 decorrido o prazo previsto no art. 552, parágrafo 1º. do CPC.
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 72341/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE 
 VÁRZEA GRANDE.  
 Protocolo Número/Ano : 72341 / 2006
 RELATOR(A DR. JONES GATTASS DIAS
 APELANTE(S) KLEBER MARCELO BORGES
 ADVOGADO(S) Dr. DORIVAL ALVES DE MIRANDA
 OUTRO(S)
 APELADO(S) CONSÓRCIO NACIONAL GM LTDA.
 ADVOGADO(S) DR. MARIO CARDI FILHO
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 98772/2006 - Classe: II-20 COMARCA 
 Protocolo Número/Ano : 98772 / 2006
 RELATOR(A DR. ALBERTO PAMPADO NETO
 APELANTE(S) BANCO PANAMERICANO S. A.
 ADVOGADO(S) DR. LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE
 Dr. DALTON ADORNO TORNAVOI
 OUTRO(S)
 APELADO(S) TRANSZIMMER - TRANSPORTE RODOVIARIO LTDA.
 ADVOGADO(S) Dr. EDUARDO FARIA
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
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 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 683/2007 - Classe: II-23 COMARCA DE 
 MIRASSOL D’OESTE.  
 Protocolo Número/Ano : 683 / 2007
 RELATOR(A DR. ALBERTO PAMPADO NETO
 APELANTE(S) FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE
 ADVOGADO(S) DR. DANILO CEZAR OCHIUTO
 APELADO(S) NISSE MENESES DA MAIA
 ADVOGADO(S) Dr. MARCELO DELGADO DIAS
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 63383/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE 
 ALTA FLORESTA.  
 Protocolo Número/Ano : 63383 / 2006
 RELATOR(A DR. ALBERTO PAMPADO NETO
 APELANTE(S) ESPOLIO DE FRANCISCO FERREIRA RANGEL, REP. POR SEU 
 INVENTARIANTE DIRCEU SILVA RANGEL
 ADVOGADO(S) DR. CARLOS EDUARDO FURIM
 OUTRO(S)
 APELADO(S) SALVADOR PERES PERES
 ADVOGADO(S) EM CAUSA PROPRIA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 69009/2006 - Classe: II-27 COMARCA 
 DE PEIXOTO DE AZEVEDO.  
 Protocolo Número/Ano : 69009 / 2006
 RELATOR(A DR. JONES GATTASS DIAS
 INTERESSADO(S) MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO
 ADVOGADO(S) Dra. SORAYA CRISTINE CARVALHO DUARTE
 INTERESSADO(S) CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT
 ADVOGADO(S) Dr. (a) VIVIAN CARLA SANTOS ZUCHETTO
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
        PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 13 dias do mês de Março de 2007.

Total de processos:5

     TERCEIRA SECRETARIA CÍVEL

DECISÕES DO RELATOR
COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (ART. 234 e segs. CPC)

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 15186/2007 Classe: 15-Cível
Origem : COMARCA DE JUSCIMEIRA
AGRAVANTE(S): E. L. S.
Advogado(s): DR. EDNELSON ZULIANI BELLO
AGRAVADO(S): E. L. S. J. E K. H. P. L. REPRESENTADOS POR SUA MÃE A. C. P. L.
Advogado(s): DR MARCONDES EDSON FELIX MEDEIROS

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “.... indefiro a liminar pleiteada.....”
Cuiabá, 05 de março de 2007. 
Des. Ernani Vieira de Souza – Relator
_____________________________________________________________________________________
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 17490/2007 Classe: 15-Cível
Origem : COMARCA DE SAPEZAL
AGRAVANTE(S): RANDON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
Advogado(s): Dr. LUIZ MARIANO BRIDI, DRª PATRICIA BIONDO E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): ODÉLCIO PANNEBECKER
Advogado(s): Dra. FLAVIANE RAMALHO DOS SANTOS

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “.... Posto isso, defiro o efeito suspensivo,.....” 
Cuiabá, 8 de março de 2007. 
Dr. Antonio Horácio da Silva Neto – Relator

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 19694/2007 Classe: 17-Cível (Oposto nos autos do(a) RECURSO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 19340/2007 - Classe: II-15)
EMBARGANTE: A. G. F.
Advogado(s): DR. ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI
EMBARGADO: C. M. M.
Advogado(s): Dr. LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE

CONCLUSÃO DA DECISÃO: “....Posto isso, rejeito os declaratórios,.....”

Cuiabá, 12 de março de 2007.

Dr. Antonio Horácio da Silva Neto

AUTOS COM INTIMAÇÃO

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 19340/2007 Classe: 15-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S): C. M. M.
Advogado(s): DR. LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE
AGRAVADO(S): A. G. F.
Advogado(s): DR. ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI

“Com intimação à AGRAVANTE, para recolhimento do cálculo  n.º 33831, cujo valor é de R$ 21,40 (vinte e um reais e 
quarenta centavos), conforme fls. 197-TJ.

“Com intimação ao AGRAVADO, nos termos do art. 527, V, do CPC”.
_____________________________________________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 16434/2007 Classe: 15-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S): BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): Dr. MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA RIBEIRO
AGRAVADO(S): REIS & ZIMINIANI LTDA
Advogado(s): Dr. RUI BUENO FERRAZ

“Com intimação à AGRAVADA, nos termos do art. 527, V, do CPC”.
_____________________________________________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  16326/2007 Classe: 15-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S): TUT TRANSPORTES LTDA
Advogado(s): Dr. (a) RODOLFO CESAR VASCONCELLOS MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): W. V. O., ASSISTIDO POR SEU TIO CELSO RONALDO DE OLIVEIRA
Advogado(s): DR. FLAVIANO KLEBER T. FIGUEIREDO E OUTRO(S)

“Com intimação ao AGRAVADO, nos termos do art. 527, V, do CPC”.

_____________________________________________________________________________________

TERCEIRA SECRETARIA CÍVEL, Cuiabá 13 de março de 2007.

Bel.ª CIBELE FELIPIN PEREIRA
Secretária da Terceira Secretaria Cível

Terceira.secretaria@tj.mt.gov.br

                                                                   
                                                                   QUINTA SECRETARIA CÍVEL

                                                                     PAUTA DE JULGAMENTO
 
Julgamentos designados para a Sessão Ordinária da Egrégia Quinta Câmara Cível, às
 
 14:00 horas da próxima quarta-feira (art. 3º, II, “a” do Ato Regimental nº 02/2005 do 
 
Tribunal de Justiça), ou a sessão subsequente, quarta-feira seguinte, se não decorrido 
 
o prazo previsto no artigo 552, §1º do C.P.C.

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 51975/2006 - Classe: II-15 
 COMARCA CAPITAL.  
 Protocolo Número/Ano : 51975 / 2006
 RELATOR(A DES. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
 AGRAVANTE(S ESTADO DE  MATO GROSSO
 ADVOGADO(S) Dr. ROGÉRIO LUIZ GALLO (PROC. ESTADO)
 AGRAVADO(S CARLOS APARECIDO DA SILVA E OUTRA(s)
 ADVOGADO(S) Dr. (a) WILLIAN KHALIL
 Dr. HOMERO HUMBERTO MARCHEZAN AUZANI
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 100620/2006 - Classe: II-15 
 COMARCA DE RONDONÓPOLIS.  
 Protocolo Número/Ano : 100620 / 2006
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 AGRAVANTE(S SUZANA C. LEMOS BORGES EPP.
 ADVOGADO(S) Dr. RENATO OCAMPOS CARDOSO
 DR. LUIS FILIPE OLIVEIRA DE OLIVEIRA
 OUTRO(S)
 AGRAVADO(S DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO
  - DETRAN/MT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 2589/2007 - Classe: II-15 
 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE.  
 Protocolo Número/Ano : 2589 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 AGRAVANTE(S SYNGENTA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA
 ADVOGADO(S) Dr. CELSO HUMBERTO LUCHESI
 OUTRO(S)
 AGRAVADO(S AGRO-MARIANA PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA
 ADVOGADO(S) Dr. WILSON BARUFFALDI
 Dr. IRACILDO PEREIRA DE CARVALHO
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 4338/2007 - Classe: II-19 COMARCA 
 Protocolo Número/Ano : 4338 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 APELANTE(S) J. B. S.
 ADVOGADO(S) DR. JOSÉ WILZEN MACOTA
 OUTRO(S)
 APELADO(S) J. B. A. S. REPRESENTADA POR SUA MÃE  A. B. A.
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 5137/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE 
 RONDONÓPOLIS.  
 Protocolo Número/Ano : 5137 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 APELANTE(S) NÉLIO AMARAL LEAL
 ADVOGADO(S) Dr. DALTRO EDSON DOS SANTOS DAMIAN
 APELADO(S) ERNESTO XAVIER DE LIMA
 ADVOGADO(S) Dr. NERCINO LÁZARO RODRIGUES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 5873/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE 
 Protocolo Número/Ano : 5873 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 APELANTE(S) EDEGAR LUIZ CASPERS STRAGLIOTTO E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S) DR. JONAS JOSÉ FRANCO BERNARDES
 OUTRO(S)
 APELADO(S) MUSSI & CIA LTDA.
 ADVOGADO(S) DR. PLINIO FRANCISCO BERGAMASCHI JÚNIOR
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6388/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE 
 CANARANA.  
 Protocolo Número/Ano : 6388 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 APELANTE(S) ASSIS LEÃO DE OLIVEIRA
 ADVOGADO(S) Dr. ANTONIO CARLOS DE SOUZA
 OUTRO(S)
 APELADO(S) VIAÇÃO XAVANTE LTDA
 ADVOGADO(S) Dr. PAULO SILLAS LACERDA
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48244/2006 - Classe: II-22 COMARCA 
 Protocolo Número/Ano : 48244 / 2006
 RELATOR(A DES. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
 APELANTE(S) BANCO FINASA S. A
 ADVOGADO(S) Dr. SANDRO LUIS CLEMENTE
 OUTRO(S)
 APELADO(S) ALEX SOARES DA SILVA GONÇALVES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 70070/2006 - Classe: II-22 COMARCA DE 
 VÁRZEA GRANDE.  
 Protocolo Número/Ano : 70070 / 2006
 RELATOR(A DES. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
 APELANTE(S) CARLOS AUGUSTO ABREU DE CERQUEIRA
 ADVOGADO(S) DR. NELITO JOSE DALCIN JUNIOR
 APELADO(S) FISHING INDÚSTRIA DE BARCOS LTDA.
 ADVOGADO(S) DRA. JOZAIRA RITA SEIXAS GUEDES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6894/2007 - Classe: II-23 COMARCA DE 
 CACERES.  
 Protocolo Número/Ano : 6894 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 APELANTE(S) COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DA GRANDE CACERES - 
 SICREDI GRANDE CACERES
 ADVOGADO(S) Dr. MILTON MARTINS MELLO
 APELADO(S) RUBENS GATTASS E SUA ESPOSA
 ADVOGADO(S) DR. GILBERTO DIAS DE OLIVEIRA
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 APELADO(S) JOAO ODEMAR GATTAS E OUTRO(s)

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 5156/2007 - Classe: II-25 COMARCA DE 
 MATUPÁ.  

 Protocolo Número/Ano : 5156 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

 APELANTE(S) BANCO BRADESCO S. A.

 ADVOGADO(S) Dr. LUCIANO BOABAID BERTAZZO
 OUTRO(S)

 APELADO(S) APARECIDA DE SOUZA SILVA

 ADVOGADO(S) Dr. RUY BARBOSA MARINHO FERREIRA

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 3587/2007 - Classe: II-27 COMARCA 
 CAPITAL.  

 Protocolo Número/Ano : 3587 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

 INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT

 ADVOGADO(S) Dra. LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
 OUTRO(S)

 INTERESSADO/APELAD GILBERTO DE LIMA LEMES

 ADVOGADO(S) Dr(a). ANDRE STUMPF J. GONCALVES

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 3605/2007 - Classe: II-27 COMARCA 
 CAPITAL.  

 Protocolo Número/Ano : 3605 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

 INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT

 ADVOGADO(S) Dra. LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
 OUTRO(S)

 INTERESSADO/APELAD DIVINA LUCIA PARENTE GOMES

 ADVOGADO(S) Dr. JOSE MARCILIO DONEGA

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
        QUINTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 13 dias do mês de Março de 2007.

Total de processos:13

                             QUINTA SECRETARIA CÍVEL
 
                                                                     PAUTA DE JULGAMENTO
 
Julgamentos designados para a Sessão Ordinária da Egrégia Quinta Câmara Cível, às
 
 14:00 horas da próxima quarta-feira (art. 3º, II, “a” do Ato Regimental nº 02/2005 do 
 
Tribunal de Justiça), ou a sessão subsequente, quarta-feira seguinte, se não decorrido 
 
o prazo previsto no artigo 552, §1º do C.P.C.
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 82920/2006 - Classe: II-20 COMARCA 
 Protocolo Número/Ano : 82920 / 2006
 RELATOR(A DR. SEBASTIAO DE ARRUDA ALMEIDA
 APELANTE(S) ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DOS MILITARES DO 
 ESTADO DE MATO GROSSO - ABSMMT
 ADVOGADO(S) Dr. (a) EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
 APELADO(S) KARINA EUGENIA FREITAS
 ADVOGADO(S) Dr. REGIS FERNANDO NIEDERAUER DA SILVEIRA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 93837/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE 
 BARRA DO GARÇAS.  
 Protocolo Número/Ano : 93837 / 2006
 RELATOR(A DR. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
 APELANTE(S) DINALVA FERREIRA AGUIAR SILVA E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S) DR. LUIZ PAULO GONSALVES  DE RESENDE
 OUTRO(S)
 APELADO(S) BRUNO HENRIQUE LOPES CARDOZO E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S) DR ALBERICO ROCHA LIMA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6308/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE 
 VÁRZEA GRANDE.  
 Protocolo Número/Ano : 6308 / 2007
 RELATOR(A DR. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
 APELANTE(S) EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S. A. - 
 EMBRATEL
 ADVOGADO(S) Dra. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
 OUTRO(S)
 APELADO(S) FERNANDO CESAR CAPATO
 ADVOGADO(S) Dr. (a) EMERSON SANABRIA CARVALHO
 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 11500/2007 - Classe: II-27 COMARCA 
 CAPITAL.  
 Protocolo Número/Ano : 11500 / 2007
 RELATOR(A DR. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
 INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT
 ADVOGADO(S) DR. CASSIANO FERNANDES DA SILVA
 OUTRO(S)
 INTERESSADO/APELAD RAIMUNDO PEREIRA DE OLIVEIRA
 ADVOGADO(S) Dr(a). ANDRE STUMPF J. GONCALVES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯        
QUINTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 14 dias do mês de Março de 2007.
Total de processos:4

 

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

AUTOS COM DECISÃO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (Art. 234 e segs. CPC)

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 18381/2007 Classe: 15-Cível - AGRAVANTE(S):  POSTO SANTA CARMEM 
LTDA
(Advogado(s): Dr. (a) REINALDO CAMARGO DO NASCIMENTO, Dr. WALDIR CECHET JUNIOR) - AGRAVADO(S):     
MINISTÉRIO PÚBLICO
CONCLUSÃO: “..., indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso.” 
Cuiabá, 09 de março de 2007.
Des. José Ferreira Leite
Relator
_____________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 17170/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE NOVA MUTUM - 
AGRAVANTE(S):    BUNGE ALIMENTOS S. A. - (Advogado(s):       DR. LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS, DR. ITALLO 
GUSTAVO DE ALMEIDA LEITE E OUTRO(S)) - AGRAVADO(S):     CLAUDIR KACZAM E OUTRA(s) - (Advogado(s):       
DR. ELIEL ALVES DE SOUSA E OUTRO(S))
CONCLUSÃO: “... A magistrada informa em expediente seu que revogou a liminar que provocou o presente recurso. 
Assim, houve, com a nova decisão, a ocorrência da perda de objeto. Circunstância que reconheço e declaro para extinguir 
o presente recurso...” 
Cuiabá, 12 de março de 2007.
Des. Mariano Alonso Ribeiro Travassos
Relator
______________________________________________________

SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 13 dias do mês de março 
de 2007.
BELª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA
Secretária da Sexta Secretaria Cível
E-mail: sexta.secretariacivel@tj.mt.gov.br

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

AUTOS COM INTIMAÇÃO DO VICE - PRESIDENTE

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ 19305/2007 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO 66919/2006 - Classe: II-15) - AGRAVANTE(S):    ARI GIONGO E OUTRO(s) - (Advogado(s):       Dr. 
GABRIEL GAETA ALEIXO E OUTRO(S)) - AGRAVADO(S):     DU PONT DO BRASIL S. A. - (Advogado(s):       Dr. PEDRO 
EVANGELISTA DE AVILA E OUTRO(S))
Intimação ao Agravado para apresentar contra – razões ao Recurso  de Agravo de Instrumento ao STJ, nos termos do 
art. 544, § 2° do CPC. 
Cuiabá, 13 de março de 2007.
As) DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO – Vice – Presidente
________________________________________________________

SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, aos  13  dias do mês de 
março de 2007.
Belª AdrianaEsnarriaga de Freitas Farinha
Secretária da Sexta Secretaria Cível

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

PAUTA DE JULGAMENTO
Julgamentos  designados  para  a  Sessão  Ordinária  da  Egrégia  Sexta  Câmara  
Cível,  às  14:00  horas  ou,  extraordinariamente,  com  início  às  08:30  horas  da  
próxima  quarta-feira  (art. 3º, II, “b” do  Ato Regimental  nº 02/2005  do  Tribunal  de  
Justiça),  ou  a  sessão  subsequente,  quarta-feira  seguinte,  se não  decorrido  o  prazo 
 previsto  no  artigo  552, §1º do C.P.C.
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 100201/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE 
PORTO DOS GAÚCHOS.  
RELATOR(A)      DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)     A. M. F.
ADVOGADO(S) DR. JUBER SALES R. DO NASCIMENTO
APELADO(S)        L. M. F. B. E D. B. M. REPRESENTADOS POR SUA MÃE L. B.
ADVOGADO(S) DR. MARCELO RODRIGUES LEIRIÃO - DEFENSOR PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 83296/2006 - Classe: II-20 COMARCA DA CAPITAL
RELATOR(A)        DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
APELANTE(S)     ESTEVINO SOTERO DA CRUZ
ADVOGADO(S) Dr. BERARDO GOMES E OUTRO(S)
APELADO(S)         BRASIL TELECOM S. A.
ADVOGADO(S) DR. USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
 DR. LINCOLN CESAR MARTINS E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 97267/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS.   
RELATOR(A)        DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)    BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO
ADVOGADO(S) DR. USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
 DR. LINCOLN CESAR MARTINS E OUTRO(S)
APELADO(S)        SONIA JOSÉ RIBEIRO
ADVOGADO(S) DR. ILMAR SALES MIRANDA
 DRA. SUNAMITA V. NASCIMENTO FARIAS E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 343/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE 
SAPEZAL.  
RELATOR(A)       DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)     AUTO POSTO GUARÁ LTDA
ADVOGADO(S) Dr. RODRIGO QUINTANA FERNANDES E OUTRO(S)
APELADO(S)        MELO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE GRÃOS LTDA
ADVOGADO(S) Dr. (a) ANDRE LUIZ ROSSI
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 2301/2007 - Classe: II-20 COMARCA DA CAPITAL
RELATOR(A)                                DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)     BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO
ADVOGADO(S) Dr. MARIO CARDI FILHO E OUTRO(S)
APELADO(S)          CLEVERSON SCHENATTO
ADVOGADO(S) Dr. (a) ISAIAS GRASEL ROSMAN
 DRA. GEÍSA FABRINI RIBEIRO E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 4288/2007 - Classe: II-20 COMARCA DA CAPITAL
RELATOR(A)       DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)     SIDINÉIA BATISTA DE SOUZA - ME
ADVOGADO(S) DRA. SIRLÉIA STROBEL E OUTRO(S)
APELADO(S)        VERA CRUZ SEGURADORA S. A.
ADVOGADO(S) Dr. HEITOR CORREA DA ROCHA E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
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RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6837/2007 - Classe: II-20 COMARCA DA CAPITAL
RELATOR(A)        DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)      BANCO ITAÚ S. A.
ADVOGADO(S)  Dra. IONÉIA ILDA VERONEZE
  Dr. (a) CRYSTIANE LINHARES E OUTRO(S)
APELADO(S)          MARIA LOURDES KRASNIEVICZ
ADVOGADO(S)  Dr. (a) JOICE BARROS DOS SANTOS E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 82169/2006 - Classe: II-21 COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS.  
RELATOR(A)      DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
APELANTE(S)    JESUINO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO(S) Dr. JOÃO BATISTA BORGES JÚNIOR
APELADO(S)        EUCLIDES MOSSELIN GARCIA
ADVOGADO(S) Dr. (a) FABRICIO FERRAZ DE ANDRADE E OUTRO(S)
APELADO(S)         BRADESCO SEGUROS S. A.
ADVOGADO(S) DR. LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR E OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 2294/2007 - Classe: II-21 COMARCA DE SINOP
RELATOR(A)       DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)    TRESE DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
ADVOGADO(S) DR. SAMUEL DE CAMPOS WIDAL FILHO
APELADO(S)         LENIRA SCHABARUM
ADVOGADO(S) Dr. SILVANO FERREIRA DOS SANTOS
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6855/2007 - Classe: II-23 COMARCA DA CAPITAL
RELATOR(A)      DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)    BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO(S) Dr. RODRIGO MISCHIATTI
APELADO(S)         FABIANO CAPOROSSI NETO E OUTRO(s)
ADVOGADO(S) Dr. CASSIO ROBERTO DA COSTA MARQUES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 69923/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE SINOP
RELATOR(A)       DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
APELANTE(S)     EDSON JOSE TREVISAN E SUA ESPOSA
ADVOGADO(S) Dr. PEDRO FERREIRA  MENDES E OUTRO(S)
APELADO(S)         BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S) Dr. (a) NELISE ESPOSITO VAZ CURVO E OUTRO(S)
APELADO(S)         NORTE CANAA TRATORES E VEICULOS LTDA
ADVOGADO(S)  DR. JOAO SAULO DA SILVA COLMATI
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 3385/2007 - Classe: II-25 COMARCA DA CAPITAL
RELATOR(A)       DR. MARCELO SOUZA DE BARROS
APELANTE(S)     GM LEASING S. A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO(S)  DR. MARIO CARDI FILHO E OUTRO(S)
APELADO(S)         BECKDONI PEÇAS E ACESSÓRIOS DE VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADO(S) DRA. ELIANETH GLAUCIA DE O. NAZARIO SILVA (DEF. PÚB.)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 SEXTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 13 dias do mês de Março de 2007.

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE E PRODUTIVIDADE DE MAGISTRADOS

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL

janeiro-07 Recebidos 
mês 

anterior

Recebidos 
por 

distribuição 

Recebidos por 
Redistribuição

Reabertos Redistribuídos   
p/ outra 
Câmara

Redistribuídos na 
Câmara

Julgados Julgados 
monocrati-
camente

Processos para 
julgamento

Vista à 
Procura-

doria

Diligência Conclusos 
ao 

Relator

Conclusos 
ao 

Revisor

Secretaria 
para 

providências

Magistrados entrada saída Relator Revisor Vogal

Desa. Shelma 
Lombardi 
de Kato

49 37 10   6  26 11 63  76 19 5 27 4 21

Des. Paulo 
Inácio Dias 
Lessa

1           1  1   0

Des. Rui 
Ramos 
Ribeiro

26 11     7     30  5   25

Des. Manoel 
Ornellas de 
Almeida

1           1  1   0

Dr. Rondon 
Bassil Dower 
Filho

73       18   2 53  5 44 3 1

Drª. Graciema 
Ribeiro 
Caravellas

154 38 8   1  28 4 67  173 15 3 94 36 25

Dr. Adilson 
Polegato de 
Freitas

88 31 10   1 1 27 1 52 2 100 19 3 64 5 9

TOTAL 392 117 28 0 0 8 8 99 16 182 4 434 53 23 229 48 81

                          Secretária

RELATÓRIO ANUAL DE PROCESSOS POR CLASSE

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL 

Ano-2006 PROCESSOS RECEBIDOS TRANSFERIDOS Julgados 
na 

Sessão

Julgado 
monocratica-

mente

Redistribuído 
para outra 
Câmara

Saldo 
atual

Baixa à 
Comarca

Arquivado

 

TIPOS DE 
FEITOS

Classe Ano 
anterior

Outra 
Câmara

Distribuídos Reabertos De 
classe

Para 
classe

Carta 
testemunhável

03 2 0 1 0 0 0 2 0 0 1 1 0

Exceção de 
Suspeição, 
impedimento e 
incompetência

06 0 0 4 0 0 0 1 0 0 3 1 0

Feito Não 
Especificado 

08 0 0 4 0 0 0 4 0 0 0 0 1

Habeas Corpus 09 57 36 663 3 0 0 660 24 6 69 5 577

Recurso 
de Agravo 
Regimental

12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Recurso de 
Apelação 
Criminal

13 15 0 32 0 0 0 24 0 0 23 33 0

Recurso de 
Apelação 
Criminal

14 149 1 350 0 0 0 271 2 0 227 275 0

Rec. de Emb. de 
Declaração

15 4 0 20 0 0 0 21 2 0 1 2 2

Recurso de 
Habeas Corpus

17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Recurso 
Inominado

18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Recurso em 
Sentido Estrito

19 32 0 93 1 0 0 86 2 0 38 90 0

Recurso “Ex 
Officio”

22 9 0 13 0 0 0 10 0 0 12 16 0

Recurso de 
Agravo de 
Execução

23 6 1 50 0 0 0 36 3 0 18 52 5

TOTAL 274 38 1.230 4 0 0 1.115 33 6 392 475 585

MARIA ROSA SILVA RODRIGUES

Secretária da 1ª Secretaria Criminal

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

“HABEAS CORPUS” 1354/2007 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 1354 / 2007. Julgamento: 
23/1/2007. IMPETRANTE(S) - DR. WESLEY ROBERT DE AMORIM, PACIENTE(S) - ALOISIO BARBOSA LIMA. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE INDEFERIRAM O “WRIT”. O PARECER É PELO INDEFERIMENTO
EMENTA: HABEAS CORPUS - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA - PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE 
PROVISÓRIA INDEFERIDA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA REGULAR INSTRUÇÃO CRIMINAL - ALEGADO 
CONSTRAGIMENTO ILEGAL - INOCORRÊNCIA - PLAUSIVIDADE DA CONSTRIÇÃO - BONS PREDICADOS PESSOAIS 
IRRELEVANTES - MANDAMUS DENEGADO. A restrição do status libertatis não constitui constrangimento ilegal, se 
decretada ou mantida com fundamento nos elementos dela indicativos, constantes dos autos, tendo em vista que, solto, 
o paciente colocará em risco a garantia da ordem pública e a instrução criminal, de modo que, isoladamente, os alegados 
atributos subjetivos ostentados pelo beneficiário, não lhe garantem que responda ao processo em liberdade. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 5840/2007 - Classe: I-9 COMARCA DE PEDRA PRETA. Protocolo Número/Ano: 5840 / 2007. 
Julgamento: 27/2/2007. IMPETRANTE(S) - DR. VILSON DE SOUZA PINHEIRO, PACIENTE(S) - MARINO BARBERO 
HERRERO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DENEGARAM A ORDEM. DECISÃO DE ACORDO COM O PARECER.
EMENTA:  HABEAS CORPUS - CRIMES DE ROUBO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA - PACIENTES PRESOS EM 
FLAGRANTE DELITO - ALEGADO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - AUTOS QUE SE ENCONTRAM 
NA FASE DO ART. 499 DO CPP - INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA - APLICAÇÃO DA SÚMULA 52 DO STJ - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - HABEAS CORPUS DENEGADOS. Encerrada a instrução criminal não 
há falar-se em constrangimento ilegal por excesso de prazo (Súmula 52 do STJ). 

****************************
“HABEAS CORPUS” 9746/2007 - Classe: I-9 COMARCA DE CANARANA. Protocolo Número/Ano: 9746 / 2007. Julgamento: 
6/3/2007. IMPETRANTE(S) - DRA. LUCIA HELENA RODRIGUES DA SILVA BENSI E OUTRO(s), PACIENTE(S) - MILTON 
NAVES DE SOUZA JÚNIOR. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUI RAMOS RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE CONCEDERAM A ORDEM. O PARECER É PELO DEFERIMENTO DO “WRIT”. DETERMINARAM AINDA 
A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA EM FAVOR DO PACIENTE.
EMENTA:  HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO - DISPARO DE ARMA DE FOGO EM VIA 
PÚBLICA - LIBERDADE PROVISÓRIA - INDEFERIMENTO - CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - FASE DE 
INTERROGATÓRIO DO ACUSADO - EXCESSO NÃO ATRIBUÍVEL AO PACIENTE - GARANTIA AO PRESO DE SER 
JULGADO EM PRAZO RAZOÁVEL - CONVENÇÃO PROMULGADA PELO DECRETO Nº 678/92 E CF ART. 5º LXXVIII 
- IUS AMBULANDI - CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO - ORDEM CONCEDIDA. A medida constritiva da 
liberdade antes da sentença condenatória transitada em julgado se revela como extraordinária e por isso mesmo não pode 
transformar-se em um antecipado cumprimento da sanção aflitiva possivelmente a ser imposta. A todo preso é garantido 
o direito de ser julgado dentro de prazo razoável (Convenção promulgada pelo Decreto nº 678/92, art. 7º, e Constituição 
Federal, art. 5º, LXXVIII). Quando alguém estiver segregado antecipadamente por mais tempo do que determina a lei, o 
caso é de coação ilegal, impondo a concessão do writ constitucional nos termos do artigo 648, II, do Código de Processo 
Penal. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 55395/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE CÁCERES. Protocolo Número/
Ano: 55395 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. APELANTE(S) - JOSE LUIS ALVES DOS SANTOS (Advs: DRA. SIMONE 
CAMPOS DA SILVA - DEF. PÚBLICA), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ADILSON 
POLEGATO DE FREITAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO. A DECISÃO É DE ACORDO COM O PARECER.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRIBUNAL DO JÚRI - PLEITO DE REPETIÇÃO DO JULGAMENTO AO ARGUMENTO 
DE SER A DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - IMPROCEDÊNCIA - DUAS TESES 
- JURADOS QUE OPTARAM PELA VERSÃO QUE SE COADUNA COM A CORRENTE PROBATÓRIA DOMINANTE 
- ARBITRARIEDADE NÃO CONFIGURADA - PROVA SEGURA DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA, BEM COMO 
DA OCORRÊNCIA DAS QUALIFICADORAS DO MEIO CRUEL E RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA 
- CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 1) O êxito da apelação fundada no 
argumento de decisão manifestamente destoante do acervo probatório vincula-se à arbitrariedade do júri, quando este, ao 
apreciar a causa, desvia-se dos fatos apurados para impor solução sem apoio em elementos de convencimento idôneos. 
2) Somente se a decisão afrontar a corrente probatória dominante, seja no sentido da absolvição ou condenação, é que 
ela poderá ser considerada absolutamente contraditória em relação às provas dos autos. 3) Não se caracteriza como 
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que, optando por uma das versões trazidas a baila, não se encontra 
inteiramente divorciada da prova existente no processo. 4) Para que se imponha uma condenação ao acusado, necessário 
que esteja comprovada a autoria e materialidade delitiva, e isso foi satisfatoriamente alcançado nos autos. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 86073/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 86073 
/ 2006. Julgamento: 27/2/2007. APELANTE(S) - MOISÉS LOURENÇO NUNES E OUTRO(s) (Advs: DR. OSNY KLEBER 
ROCHA AURESCO-DEFENSOR PÚBLICO), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. 
SHELMA LOMBARDI DE KATO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE IMPROVERAM OS APELOS. O PARECER É PELO IMPROVIMENTO.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ART. 157, § 2ª, INC. I e II, do CP, ROUBO QUALIFICADO - EMPREGO DE ARMA 
- CONCURSO DE PESSOAS - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - RECONHECIMENTO DA VÍTIMA - 
APREENSÃO DE ARMA DE FOGO - PENAS BEM DOSADAS - CONDENAÇÃO MANTIDA - DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. A materialidade e a autoria dos ilícitos penais restaram devidamente comprovadas nos autos. A pena-base 
foi fixada no mínimo legal e os aumentos decorrentes das qualificadoras e do concurso formal foram adequados e 
proporcionalmente fixados. 

****************************
REC.DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: I-15 COMARCA DE CÁCERES (Oposto nos autos do(a) RECURSO 
DE APELAÇÃO CRIMINAL 31240/2006 - Classe: I-14). Protocolo Número/Ano: 96218 / 2006. Julgamento: 6/2/2007. 
EMBARGANTE - MINISTÉRIO PÚBLICO, EMBARGADO - LUIZ FERREIRA ORTIZ, VULGO “SAPO” (Advs: Dra. JULIANA 
RIBEIRO SALVADOR - DEFENSORA PÚBLICA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL - ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
PORQUE APESAR DE TER RECONHECIDO QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ARTIGO 59 DO CP NÃO 
ERAM TOTALMENTE FAVORÁVEIS AO EMBARGADO, APLICOU A SÚMULA 269 DO STJ, FIXANDO O REGIME 
INICIAL SEMI-ABERTO PARA CUMPRIMENTO DA PENA, DETERMINANDO SUA SUBMISSÃO AO TRATAMENTO 
DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA - TENDÊNCIA CRIMINOSA DO EMBARGADO QUE RESIDE NA DEPENDÊNCIA 
QUÍMICA - COMETIMENTO DE PEQUENOS FURTOS PARA SUSTENTAR O VÍCIO - A INTERPRETAÇÃO FINALISTA 
DA SÚMULA 269 DO STJ, FLEXIBILIZANDO SEUS TERMOS, DE MODO A PERMITIR A FIXAÇÃO DO REGIME SEMI-
ABERTO AO EMBARGADO PARA QUE ELE SE SUBMETA AO TRATAMENTO DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA É 
MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL - A IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO JÁ SE MOSTROU INSUFICIENTE 
À PREVENÇÃO DE NOVOS CRIMES, PORQUANTO, ESTÁ SE ADOTANDO SOLUÇÕES PALIATIVAS PARA O VÍCIO DA 
DEPENDÊNCIA - CONTRADIÇÃO NÃO EVIDENCIADA - EMBARGOS REJEITADOS. Em que pesem as circunstâncias 
judiciais do artigo 59 do CP não terem sido amplamente favoráveis à fixação da pena-base no mínimo legal, elas não 
podem ser consideradas odiosas e repugnantes a ponto de inviabilizar a cominação do regime semi-aberto ao embargado, 
máxime quando, comprovada a necessidade de sua submissão ao tratamento de dependência toxicológica, já que é nesse 
ponto que reside a causa de sua tendência criminosa. A adoção de uma interpretação finalista da Súmula 269 do STJ, 
flexibilizando seus termos, de modo a permitir a fixação do regime semi-aberto ao embargado para que ele se submeta ao 
tratamento de dependência toxicológica, nada tem de contraditório. Ao contrário, demonstra a atuação de um Judiciário 
eficaz e comprometido com os problemas sociais. 

****************************
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 71130/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE CHAPADA DOS GUIMARAES. Protocolo 
Número/Ano: 71130 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. RECORRENTE(S) - ADEMILSON COSTA SIQUEIRA (Advs: Dr. 
CARLOS GARCIA DE ALMEIDA), RECORRIDO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ADILSON 
POLEGATO DE FREITAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA; IGUALMENTE REJEITADA A SEGUNDA 
PRELIMINAR. NO MÉRITO IMPROVERAM O RECURSO. A DECISÃO É EM CONFORMIDADE COM O PARECER.
EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRONÚNCIA - NULIDADES RELATIVAS - ARGUIÇÃO EXTEMPORÂNEA 
- PRECLUSÃO - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A DEFESA - CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO 
- PLEITO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL E DO RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA 
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DA VÍTIMA - IMPOSSIBILIDADE - CONJUNTO PROBATÓRIO QUE NÃO DESCARTA DE PLANO SUA OCORRÊNCIA 
- NECESSIDADE DE SUBMISSÃO DAS QUALIFICADORAS À APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI - RECURSO 
IMPROVIDO. 1) Eventuais nulidades relativas são consideradas sanadas quando não argüidas opportuno tempore. Se 
ocorrida na audiência de instrução e julgamento, deve ser argüida nas alegações finais, a teor do artigo 406 do CPP. 
2) Somente quando manifestamente improcedentes as qualificadoras constantes da denúncia é que, nessa fase, elas 
poderão ser afastadas da apreciação pelo Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida. 3) Recurso 
conhecido e improvido. 

****************************
PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 13 dias do mês de Março de 2007.

Primeira.secretariacriminal@tj.mt.gov.br  Belª. MARIA ROSA SILVA RODRIGUES
Secretária da Primeira Secretaria Criminal

                                                                 PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL

                                                                       PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL, às 
14:00 horas da próxima terça-feira (art. 10 do R.I.T.J.) ou em sessão subseqüente 
terça-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 134, § 1º do R.I.T.J/MT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 31886/2005 - Classe: I-14  NORTELANDIA.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 APELANTE(S) ESTADO DE MATO GROSSO
 ADVOGADO(S) DRA. CLAUDIA REGINA S. RAMOS - PROC. DE ESTADO
 APELADO(S) NILTON CÉZAR RAMOS BATISTA
 ADVOGADO(S) Dr. NILTON GOMES DA SILVA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 48910/2005 - Classe: I-14  CÁCERES.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 APELANTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
 APELADO(S) DAVI FLORENTINO DE OLIVEIRA E OUTRO(s)
 ADVOGADO(S) DRA. SIMONE CAMPOS DA SILVA - DEF. PÚBLICA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 23559/2006 - Classe: I-14 CÁCERES.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 APELANTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
 APELADO(S) EDSON MENDES DA SILVA, VULGO “CAPITÃO”
 ADVOGADO(S) Dr. CLÓVIS MARTINS SOARES
 APELADO(S) LUCINEI VELASCO DELUQUE
 ADVOGADO(S) Dr. (a) ERINAN GOULART FERREIRA PRADO - DEF. PUBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 26696/2006 - Classe: I-14  TANGARÁ DA SERRA.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 APELANTE(S) LUCIANO DE JESUS SILVA
 ADVOGADO(S) Dr. (a) ALTAMIRO ARAUJO DE OLIVEIRA - DEFENSOR 
 APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 36568/2006 - Classe: I-14  BARRA DO GARÇAS.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 APELANTE(S) WESLEY DE SOUZA ARAÚJO, VULGO “LAGARTIXA”
 ADVOGADO(S) DR. JOSÉ JEOVÁ GONÇALVES DOS SANTOS
 APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 45638/2006 - Classe: I-14  CHAPADA DOS GUIMARÃES.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 APELANTE(S) ROSENILDO PEREIRA GOMES
 ADVOGADO(S) DR. FRANCISCO EUDES G. DE LIMA
 APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 13 dias do mês de Março de 2007.

Primeira.camaracriminal@tj.mt.gov.br.

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL

AUTOS COM DESPACHO DO RELATOR

Protocolo: 9223/2007
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (Interposto nos autos de “HABEAS CORPUS” nº  99034/2006 - Classe: 
I-09)
Origem: SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO.
EMBARGANTE: VANILDO FLORIAN NARESSI
ADVOGADO: DR. JOÃO FAUSTINO NETO
DECISÃO: (Fls. 399/400-TJ)- “(..) ISTO POSTO, rejeito os Embargos de Declaração, com fundamento no que dispões o 
artigo 51, inciso, XV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso(...)”.
Cuiabá, 12 de março de 2007.
Des. Omar Rodrigues de Almeida - Relator 
______________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 12 de março de 2007.

Belª. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

e-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE E PRODUTIVIDADE DE MAGISTRADOS

SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL

janeiro-07 Recebidos 
mês 

anterior

Recebidos 
por 

distribuição 

Recebidos por 
Redistribuição

Reabertos Redistribuídos   
p/ outra 
Câmara

Redistribuídos na 
Câmara

Julgados Julgados 
monocraticamente

Processos 
para 

julgamento

Vista à 
Procura-

doria

Diligência Conclusos 
ao 

Relator

Conclusos 
ao 

Revisor

Secretaria 
para 

providências

Magistrados entrada saída Relator Revisor Vogal

Des. Manoel 
Ornellas de 
Almeida

43 44 6  1 12  45 3 75 2 57 10 9 11 4 23

Des. Paulo da 
Cunha

32 24 12   10  25 8 90 2 51  6 31 3 11

Des. Omar 
Rodrigues de 
Almeida

82 36 10   9 1 53 3 67 2 81 5 8 23 13 32

Des. Flávio 
José Bertin

1           1  1   0

Des. Antônio 
Bitar Filho

1           1  1   0

Des. 
Díocles de 
Figueiredo

1           1  1   0

Dr. Carlos 
Roberto C. 
Pinheiro

63 11     30     44 1 5 1 1 36

Dr. Círio Miotto 1           1  1   0

TOTAL 224 115 28 0 1 31 31 123 14 232 6 237 16 32 66 21 102

BELª. MARIELY CARVALHO STEINMETZ

                   Secretária

RELATÓRIO ANUAL DE PROCESSOS POR CLASSE

SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL 

Ano-2006 PROCESSOS RECEBIDOS TRANSFERIDOS Julgados 
na 

Sessão

Julgado 
monocratica-

mente

Redistribuído 
para outra 
Câmara

Saldo 
atual

Baixa à 
Comarca

Arquivado

 

TIPOS DE 
FEITOS

Classe Ano 
anterior

Outra 
Câmara

Distribuídos Reabertos De 
classe

Para 
classe

Carta 
testemunhável

03 1 0 1 0 0 0 2 0 0 0 1 0

Exceção de 
Suspeição, 
impedimento e 
incompetência

06 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 4 0

Feito Não 
Especificado 

08 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Habeas Corpus 09 46 37 653 0 0 1 635 24 5 73 4 591

Recurso 
de Agravo 
Regimental

12 1 0 4 0 0 0 3 2 0 0 0 6

Recurso de 
Apelação 
Criminal

13 3 0 32 0 1 0 27 0 0 7 22 0

Recurso de 
Apelação 
Criminal

14 103 0 350 0 1 0 349 3 0 100 324 0

Rec. de Emb. 
de Declaração

15 1 0 17 0 0 0 16 1 0 1 1 1

Recurso 
de Habeas 
Corpus

17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Recurso 
Inominado

18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Recurso 
em Sentido 
Estrito

19 23 0 93 0 5 1 87 2 0 23 95 0

Recurso “Ex 
Officio”

22 3 0 17 0 1 0 11 0 0 8 8 0

Recurso de 
Agravo de 
Execução

23 6 0 57 0 0 6 54 3 0 12 42 8

TOTAL 187 37 1.225 0 8 8 1.185 35 5 224 501 607

 Belª MARIELY CARVALHO STEINMETZ

                                  Secretária da 2ª Secretaria Criminal

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão Ordinária da SEGUNDA CAMARA CRIMINAL, às 14:00 horas da próxima quarta-
feira (art. 10 do R.I.T.J.), ou em sessão subseqüente quarta-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 

134, do § 1º do RITJ/MT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 74257/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE.  
Protocolo Número/Ano : 74257 / 2006
RELATOR(A) DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
APELANTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO(S) GEOVANE SANTOS DA SILVA
ADVOGADO(S) DR. JUDERLY S. VARELLA JUNIOR OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 82796/2006 - Classe: I-14 COMARCA CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 82796 / 2006
RELATOR(A) DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
APELANTE(S) JULIO CESAR DE ASSIS
ADVOGADO(S) Dra. BETSEY POLISTCHUCK DE MIRANDA
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 60356/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE.  
Protocolo Número/Ano : 60356 / 2006
RELATOR(A) DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
RECORRENTE(S) JOÃO BOSCO NOGUEIRA BARBOSA
ADVOGADO(S) DR. ZOROASTRO C. TEIXEIRA
RECORRIDO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 62950/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE 
BARRA DO BUGRES.  
Protocolo Número/Ano : 62950 / 2006
RELATOR(A) DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
RECORRENTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
RECORRIDO(S) JOSÉ ANTÔNIO RODRIGUES, VULGO “BAIANO”
ADVOGADO(S) DR. MARCIO BRUNO TEIXEIRA XAVIER DE LIMA - DEF. PUB.
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 81454/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS.  
Protocolo Número/Ano : 81454 / 2006
RELATOR(A) DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
RECORRENTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
RECORRIDO(S) RONICLEY DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO(S) DR. ANANIAS MARTINS DE SOUZA FILHO OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 4360/2007 - Classe: I-19 COMARCA DE CÁCERES.  
Protocolo Número/Ano : 4360 / 2007
RELATOR(A) DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
RECORRENTE(S) JOÃO FLAVIANO DE OLIVEIRA GALIARDO
ADVOGADO(S) Dra. LUCY ROSA DA SILVA
RECORRIDO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
_____________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 13  dia do mês de março  de 2007.
Bela. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

E-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br
Total de processos:06

                                                               TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL

                                                                         PAUTA DE JULGAMENTO
“Julgamento designado para sessão Ordinária da TERCEIRA CAMARA CRIMINAL, às 14h na Segunda-feira (Ato 
Regimental nº 02/2005, art.4º, I, “a” do RITJ/MT) ou em sessão subseqüente, se não decorrido o prazo previsto no artigo 
134, do § 1º do RITJ/MT.”
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 423/2007 - Classe: I-14 COMARCA DE 
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS.  
Protocolo Número/Ano : 423 / 2007
RELATOR DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
APELANTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
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APELADO(S) RONALDO SOARES DE OLIVEIRA
ADVOGADO(S) Dr. MANOEL ALEXANDRE MAIORQUIN
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 1261/2007 - Classe: I-19 COMARCA DE 0 
BRASNORTE.  
Protocolo Número/Ano : 1261 / 2007
RELATOR DR. CIRIO MIOTTO
RECORRENTE(S ROBERTO REVELINO DE ALMEIDA BUENO
ADVOGADO(S) Dr. MILTON DO PRADO GUNTHEN
RECORRIDO(S MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
Cuiabá, 13 de Março de 2007.
Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE E PRODUTIVIDADE DE MAGISTRADOS

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL

janeiro-07 Recebidos 
mês 

anterior

Recebidos 
por 

distribuição 

Recebidos 
por 

Redistribuição

Reabertos Redistribuídos   
p/ outra 
Câmara

Redistribuídos na 
Câmara

Julgados Julgados 
monocraticamente

Processos 
para 

julgamento

Vista à 
Procura-

doria

Diligência Conclusos 
ao 

Relator

Conclusos 
ao 

Revisor

Secretaria 
para 

providências

Magistrados entrada saída Relator Revisor Vogal

Des. 
Díocles de 
Figueiredo

12 58 15 0 0 27 3 27 5 51 7 75 21 6 29 2 17

Des. José 
Luiz de 
Carvalho

76 0 0 0 0 0 33 0 0 0 0 43 4 12 7 1 19

Des. Juvenal 
Pereira da 
Silva

36 32 7 0 0 29 1 32 0 48 1 70 17 7 19 0 27

Des. Manoel 
Ornellas de 
Almeida

0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0

Dr. Círio 
Miotto

43 23 9 0 0 24 1 24 1 57 0 74 13 3 31 0 27

Dr. Alexandre 
Elias Filho

8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 0 1 0 0 7

Dra. Maria 
Rosi de Meira 
Borba

55 0 0 0 0 0 42 0 0 0 0 13 0 3 0 0 10

TOTAL 230 113 31 0 0 80 80 83 6 160 8 283 55 32 86 3 107

                   Secretária

DEMONSTRATIVO DE ATIVIDADE E PRODUTIVIDADE DE MAGISTRADOS

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL

janeiro-07 Recebidos 
mês 

anterior

Recebidos 
por 

distribuição 

Recebidos por 
Redistribuição

Reabertos Redistribuídos   
p/ outra 
Câmara

Redistribuídos na 
Câmara

Julgados Julgados 
monocraticamente

Processos 
para 

julgamento

Vista à 
Procura-

doria

Diligência Conclusos 
ao 

Relator

Conclusos 
ao 

Revisor

Secretaria para 
providências

Magistrados entrada saída Relator Revisor Vogal

Des. Díocles de 
Figueiredo

12 58 15 0 0 27 3 27 5 51 7 75 21 6 29 2 17

Des. José Luiz 
de Carvalho

76 0 0 0 0 0 33 0 0 0 0 43 4 12 7 1 19

Des. Juvenal 
Pereira 
da Silva

36 32 7 0 0 29 1 32 0 48 1 70 17 7 19 0 27

Des. Manoel 
Ornellas de 
Almeida

0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0

Dr. Círio Miotto 43 23 9 0 0 24 1 24 1 57 0 74 13 3 31 0 27

Dr. Alexandre 
Elias Filho

8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 8 0 1 0 0 7

Dra. Maria 
Rosi de Meira 
Borba

55 0 0 0 0 0 42 0 0 0 0 13 0 3 0 0 10

TOTAL 230 113 31 0 0 80 80 83 6 160 8 283 55 32 86 3 107

BELª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI

                   Secretária

RELATÓRIO DE PROCESSOS

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL 

janeiro-07 PROCESSOS RECEBIDOS TRANSFERIDOS Julgados 
na Sessão

Julgado 
monocratica-

mente

Redistribuído 
para outra 
Câmara

Baixa à 
Comarca

Arqui
vado

Processos 
para 

Julgamento

Processos 
aguardando 

Acórdão

Processos 
aguardando 
publicação

Processos 
aguardando 
prazo para 
Recurso

Processos 
Sobrestados

Saldo de 
Processos 

na 
Secretaria 

TIPOS DE 
FEITOS

Classe Mês 
anterior

Por 
Distribuição

Por 
Redistribuição

Reabertos De classe Para 
classe

Carta 
testemunhável

03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Exceção de 
Suspeição, 
impedimento e 
incompetência

06 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 

Feito Não 
Especificado 

08 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 3 

Habeas Corpus 09 61 56 29 0 0 0 69 7 0 0 53 70 5 7 12 3 97 

Recurso 
de Agravo 
Regimental

12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Recurso de 
Apelação 
Criminal

13 15 4 0 0 0 0 2 0 0 2 0 17 1 0 0 0 18 

Recurso de 
Apelação 
Criminal

14 118 30 0 0 0 0 6 0 0 17 0 142 7 0 5 8 162 

Rec. de Emb. 
de Declaração

15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Recurso 
de Habeas 
Corpus

17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Recurso 
Inominado

18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Recurso 
em Sentido 
Estrito

19 26 8 1 0 0 0 3 1 0 5 0 31 2 0 2 0 35 

Recurso “Ex 
Officio”

22 2 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 2 0 0 0 0 2 

Recurso de 
Agravo de 
Execução

23 7 13 0 0 0 0 3 0 0 4 0 17 1 0 5 0 23 

TOTAL 230 113 31 0 0 0 83 8 0 31 53 283 16 7 24 11 341 

 Belª REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI

Secretária 

SECRETARIA DA TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS

AUTOS COM INTIMAÇÃO

AÇÃO PENAL PÚBLICA ORIGINÁRIA Nº 39943/2006 – Classe I: 2 – COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
RELATOR – DR. CÍRIO MIOTTO.
AUTOR – MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU – JÚLIO CÉSAR DAVOLI LADEIA – PREFEITO MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA.

DESPACHO: “Vistos. etc. Designo o dia 27/03/2007, às 10:00hs, para o interrogatório do acusado, a ser realizado no 
Plenário 04, deste e. Tribunal de Justiça.”
Cuiabá, 07 de março de 2007.
_______________________________________________________________________________
SECRETARIA DA TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS E DA CÂMARA ESPECIAL, em Cuiabá, 13 de março 
de 2007.

Belª. MARIA CRISTINA LOPES CAMOLESISecretária 
e-mail: secretaria.criminaisreunidas@tj.mt.gov.br

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

ATOS DO PRESIDENTE

ATO N.º  147/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 7.090, de 
28.12.98, e no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Prorrogar pelo prazo de 02 (dois) anos, a nomeação da Bel.ª NAIANE MACHADO RIVAS, no cargo de Conciliador, do 
Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Brasnorte, a partir de 16.02.2007.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 15 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  168/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o disposto no art. 2º 
da Lei Complementar nº 12, de 13.01.92 e o despacho exarado, em 16.02.2007, nos Autos de Pedido de Providências 
– 2/2006 (Id. 43.268), e no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Prorrogar até a realização de concurso público o contrato temporário, dos servidores abaixo relacionados, no cargo de 
Auxiliar Judiciário PJAJ-NM, Referência 16, desta Secretaria:

THAISA FERNANDA FIGUEIREDO
FRANCISCO ALVES DE SOUZA JUNIOR
EVERTON RIBEIRO DA SILVA
MARIA CECÍLIA DE CAMPOS SILVA
FABIANA PICCINI OLIVEIRA
SILVIA REGINA FERRAZ MODESTO
ELIS CORREA MEDEIROS
HELENISSE CRISTINA FERRARETO
ROSANE LOPES DE ARAÚJO
RODRIGO COGNASC VISENTIN SANTOS GONÇALVES
RICARDO ALMEIDA ECHELMEIER
LISTEL MONTEIRO DA SILVA JUNIOR
CLAUDIA MARIA DE CAMPOS RECHE ORTIZ
MARIZELI SANTOS OLIVEIRA
TAMARA DUARTE GOMES
ANA FERNANDA DAS NEVES
GISLENE GOMES DOS ANJOS
ROBERTA RODRIGUES SENEDA
JANE ALMEIDA BRANDÃO
CHEILA GUSMÃO BRANDÃO
GRAZIELA CRISTINE DORILEO PAIM G. BARROS
LÊDA MARIA SAAVEDRA LIMA

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 23 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  175/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 7.090, de 
28.12.98, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Prorrogar pelo prazo de 02 (dois) anos, a nomeação de SANDRA JANE SCOTTI, no cargo de Conciliador, do Juizado 
Especial Cível e Criminal da Comarca de Barra do Bugres, a partir de 23.02.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  176/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar o Maj. PM JORGE LUIZ DE MAGALHÃES do cargo, em comissão, de Assessor Militar PJCNE-VI, do Fórum 
Cível, da Comarca da Capital, a partir de 05.02.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  177/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 6.614, de 
22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, a 1ª Ten. PM EMIRELLA PERPETUA DE SOUZA MARTINS para exercer o cargo de Assessor 
Militar PJCNE-VI, do Fórum Cível, da Comarca da Capital, no período de 05 a 28.02.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  178/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Retificar o Ato nº 871/2006/SRH, de 18.8.2006, publicado no Diário da Justiça de 30.8.2006, para aposentar 
compulsoriamente com proventos proporcionais o servidor BERNARDO DE CAMPOS, Efetivo, Agente de Serviço – símbolo 
PJSG, referência 01, nos termos do art. 40, § 1º, II da Constituição federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, de 19/12/2003, artigos 213, II e 220, da Lei Complementar nº 04, de 15.10.90, Lei Complementar nº 42, de 16.4.96 e 
Lei Complementar nº 68, de 16.02.2000, com as vantagens do cargo de Agente de Segurança PJCNE-VIII.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 26 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  182/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o disposto no art. 2º da 
Lei Complementar nº 12, de 13.01.92 , e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Prorrogar até a realização de concurso público, o contrato temporário do servidor PEDRO LINO DA SILVA FILHO, no cargo 
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de Bombeiro Hidráulico – símbolo PJSG, Referência 01, desta Secretaria.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO
         Presidente do Tribunal de Justiça em Substituição Legal

ATO N.º  197/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 257, de 
29.11.2006, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, a Belª. ALICE MARIA TEIXEIRA DE SABÓIA para exercer o cargo de Assessor da Escola      
PJCNE-IV, da Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS, deste Tribunal, a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 27 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  198/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 257, de 
29.11.2006, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar a Belª. LUCIMAR PACHER AGRA FARES do cargo, em comissão, de Secretário PJCNE-VIII, lotada no Gabinete 
do Dr. José Mauro Bianchini Fernandes, MM. Juiz de Direito Substituto do 2º Grau de Jurisdição e nomeá-la para exercer, 
em comissão, o cargo de Assistente da Escola PJCNE-VIII, da Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS, deste 
Tribunal, a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 27 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  199/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 257, de 
29.11.2006, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, JOÃO LUIZ BETTINI DE ALBUQUERQUE para exercer o cargo de Assistente da Escola PJCNE-
VIII, da Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS, deste Tribunal, a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 27 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  200/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 257, de 
29.11.2006, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Rescindir o contrato temporário de CHEILA GUSMÃO BRANDÃO do cargo de Auxiliar Judiciário – Símbolo PJAJ-NM, 
referência 16 e nomeá-la para exercer, em comissão, o cargo de Assistente da Escola PJCNE-VIII, da Escola Superior da 
Magistratura - EMAGIS, deste Tribunal, a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 27 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  201/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 257, de 
29.11.2006, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, EMMANUELLE POUSO MONTEIRO DA SILVA para exercer o cargo de Assistente da Escola 
PJCNE-VIII, da Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS, deste Tribunal, a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 27 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  324/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 8.006, de 
26.11.2003, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, a Bel.ª PATRICIA MARCIA SENFF para exercer o cargo de Secretário PJCNE-VIII, lotando-a no 
Gabinete do Dr. José Mauro Bianchini Fernandes, MM. Juiz de Direito Substituto do 2º Grau de Jurisdição, a partir desta 
data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 01 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  325/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 6.614, de 
22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, FLÁVIO ANTÔNIO LARA SILVA para exercer o cargo de Agente de Segurança PJCNE-VIII, 
lotando-o no Gabinete do Desembargador Mariano Alonso Ribeiro Travassos, com efeitos retroativos a 08.02.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 01 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  330/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Tornar sem efeito a Portaria nº 192/2007/SRH, de 01.03.2007, publicada no Diário da Justiça da mesma data, que 
designou a servidora LÚCIA CORRÊA FERRAZ, Efetiva, Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 26, para 
exercer, em comissão, o cargo de Chefe do Núcleo Setorial de Concursos Públicos PJCNE-IV, do Departamento de 
Recursos Humanos.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  331/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Tornar sem efeito o Ato nº 297/2007/SRH, de 01.03.2007, publicado no Diário da Justiça da mesma data, que nomeou o 
Cap. PM. ARLINDO MARQUES DE SOUZA FILHO para exercer, em comissão, o cargo de Assessor Militar PJCNE-VI, do 
Fórum Cível, da Comarca desta Capital.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  332/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 6.614, de 
22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:
Nomear, em comissão, o Cap. PM. WANDERSON NUNES DE SIQUEIRA para exercer o cargo de Assessor Militar 
PJCNE-VI, do Fórum Cível, da Comarca desta Capital, a partir de 01.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  333/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 6.614, de 
22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, TAÍNA BARROS FAVA para exercer o cargo de Assessor de Desembargador PJCNE-III, lotando-a 
no Gabinete do Desembargador Munir Feguri, a partir de 01.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  336/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, ANTONIO SERAFIM DA SILVA do cargo, em comissão, de Assessor de Desembargador PJCNE-III, 
lotado no Gabinete do Desembargador Juvenal Pereira da Silva, a partir de 01.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  337/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 6.614, de 
22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, DAMARIS CARITAS SILVA QUEIROZ para exercer o cargo de Assessor de Desembargador 
PJCNE-III, lotando-a no Gabinete do Desembargador Juvenal Pereira da Silva, a partir de 01.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  343/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Tornar sem efeito a Portaria nº 195/2007/SRH, de 01.03.2007, publicada no Diário da Justiça da mesma data, que revogou 
a designação do servidor Bel. WENDELL LEAL MARINHO DOS SANTOS, Efetivo, Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, 
referência 26, para desempenhar as funções de Chefe de Serviço de Processamento de Autos – FG, do Departamento 
do Órgão Especial.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 05 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  097/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Revogar, em parte, a Portaria nº 042/2003, de 05.02.2003, que designou o servidor Bel. JEFERSON DOS REIS PESSOA, 
Efetivo, Escrivão – símbolo PJAJ-NS, referência 17, da Comarca de Rondonópolis, à disposição deste Tribunal, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assessor Técnico Jurídico PJCNE-II, da Comissão de Concurso, a partir de 01.03.2007, 
ficando o referido servidor lotado no Gabinete do Desembargador Munir Feguri.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 27 de fevereiro de 2007.

as.) Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA
               Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  218/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Tornar sem efeito, em parte, a Portaria nº 083/2007/PRES, de 15.02.2007, que lotou a servidora ALINI MAGALY DE 
SOUZA DEBESA DIAS, Efetiva, Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 20, na Assessoria de Relações Públicas 
da Presidência do Tribunal de Justiça, ficando a mesma, a partir desta data, lotada no Departamento Gráfico.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 01 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  233/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Retificar a Portaria nº 178/2007/SRH, de 01.03.2007, publicada no Diário da Justiça da mesma data, para considerar a 
servidora Belª. SIMONE PAÊLO DE MATOS, Efetiva, Auxiliar Judiciário – símbolo       PJAJ-NM, referência 16, no cargo de 
Chefe do Núcleo Setorial de Concursos Públicos PJCNE-IV, do Departamento de Recursos Humanos.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  249/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar o servidor EZEQUIAS DE ARRUDA COIMBRA, Efetivo, Agente de Serviço – símbolo PJSG, referência 01, 
do Foro da Comarca da Capital, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Divisão de Editoração PJCNE-V, do 
Departamento Gráfico, com efeitos retroativos a  01.3.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 09 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

DEFERIMENTO DE LICENÇAS

Concessão de licença médica para tratamento de saúde e tratamento de saúde, em prorrogação, conforme despacho 
do Presidente, de:

23/02/2007
JOSÉ PAULO DE NASCIMENTO,  Eletricista,  Comarca de Barra do Garças.
60 (sessenta) dias, a partir de 21/11/06 , para Tratamento de Saúde em Prorrogação.

OLGA DE OLIVEIRA LEITE, Oficial Escrevente,  Comarca da Capital.
60 (sessenta) dias, a partir de 05/12/06, para Tratamento de Saúde em Prorrogação
ORMA MACHADO DE SIQUEIRA, Agente de Serviço, Comarca de Diamantino.
40  (quarenta) dias, a partir de 04/12/06, para Tratamento de Saúde.
30 (trinta)  dias, a partir de 13/01/07, para Tratamento de Saúde em Prorrogação.

SILVANIA DA COSTA PEREIRA, Oficial Escrevente, Comarca de Araputanga.
90 (noventa) dias a partir de 08/01/07, para Tratamento de Saúde em Prorrogação.
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MARLENE LEITE BRITO DOS SANTOS,  Agente Judiciário, Comarca da Capital.
60 (sessenta) dias, a partir de  27/12/06, para Tratamento de Saúde em Prorrogação.

IRENILDE MIGUEL SILVA, Agente de Serviço, Comarca de Colider.
180 (cento e oitenta) dias, a partir de 25/12/06, para Tratamento de Saúde em Prorrogação.

MYRIAM CONCEIÇÃO DE ASSIS E SILVA, Oficial Escrevente,  Comarca da Capital.
90 (noventa) dias, a partir de 07/01/07, para Tratamento de Saúde em Prorrogação.

JORGE BRASILINO DE SOUZA, Inspetor de Menores do Juizado da Infância e Adolescência.
60 (sessenta) dias, a partir de 19/01/07, para Tratamento de Saúde em Prorrogação.
JUSSIARA DOS REIS SILVA, Agente de Serviço, Comarca da Capital.
60 (sessenta) dias, a partir de 11/01/07, para Tratamento de Saúde
em Prorrogação.

JANE LEMES PINTO COELHO, Agente Judiciário, Comarca de Rondonópolis.
90 (noventa) dias, a partir de 26/01/07, para Tratamento de Saúde em Prorrogação.

ERRATA
Desconsiderar publicação do Diário da Justiça de 16.02.2007, circulado em 19.02.2007, referente licença para Tratamento 
de saúde da servidora Maria Aparecida Vieira Lima.

Departamento de Recursos Humanos, em Cuiabá, 13 de março de 2007.

CÁTIA VALÉRIA MACIEL DE ARRUDA
           Diretora do Departamento de
                    Recursos Humanos 
Visto:
MAURÍCIO SOGNO PEREIRA
                           Supervisor

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

ATOS DO PRESIDENTE

ATO N.º  375/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar o Bel. OSCAR CESAR FERREIRA XAVIER do cargo, em comissão, de Assessor Jurídico de Desembargador 
PJCNE-IV, lotado no Gabinete do Desembargador Licínio Carpinelli Stefani, a partir de 07.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 12 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  376/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 6.614, de 
22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar THIAGO DE THADEU CALMON TENUTA do cargo, em comissão, de Digitador PJCNE-VIII e nomeá-lo para 
exercer, em comissão, o cargo de Oficial de Gabinete PJCNE-V, do Gabinete do Desembargador Licínio Carpinelli Stefani, 
a partir de 07.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 12 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  377/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 8.246, de 
16.12.2004, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar a servidora Belª. CHRISTIANE FONSECA BRAGA do cargo, em comissão, de Oficial de Gabinete PJCNE-V 
e nomeá-la para exercer, em comissão, o cargo de Assessor Jurídico de Desembargador PJCNE-IV, do Gabinete do 
Desembargador Licínio Carpinelli Stefani, a partir de 07.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 12 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  378/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista a Lei n.º 6.614, de 
22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, CRISTIANA BARBOSA ARRUDA para exercer o cargo de Digitador PJCNE-VIII, lotando-a no 
Gabinete do Desembargador Licínio Carpinelli Stefani, a partir de 07.03.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 12 de março de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                Presidente do Tribunal de Justiça

Departamento de Recursos Humanos, em Cuiabá, 13 de março de 2007.

CÁTIA VALÉRIA MACIEL DE ARRUDA
           Diretora do Departamento de
                    Recursos Humanos 
Visto:
MAURÍCIO SOGNO PEREIRA
                           Supervisor

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

JUIZADOS ESPECIAIS
1ª TURMA RECURSAL

AUTOS VINDOS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Protocolo: 2366/2006
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STF  (Interposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 
388/2006 - Classe: II-1)
AGRAVANTE(S):    COMATI - COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
Advogado(s):       Dr(a). MANOEL AUGUSTO DE FIGUEIREDO COELHO
AGRAVADO(S):     ELIANE MUNHÃO
Advogado(s):       Dr. (a) EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
DECISÃO DO STF (fls. 258): (...) Sendo assim, e pelas razões expostas, nego provimento ao presente agravo de 
instrumento. Publique-se. Brasília, 19 de dezembro de 2006. Ministro CELSO DE MELLO-Relator.

Protocolo: 3076/2006
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO   Classe: 5-Cível(Interposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 
933/2006 - Classe: II-1)
AGRAVANTE(S):    CREDIBANCO S/A
Advogado(s):       Dr. MARIO CARDI FILHO
AGRAVADO(S):     LUIZ GUSTAVO DE LAMONICA
Advogado(s):       Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
                   DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
DECISÃO DO STF (fls. 625): (...) 2. Nego seguimento ao agravo. 3. A presente decisão alcança todos os protocolos 
relacionados na listagem anexa. Publique-se. Brasília, 18 de janeiro de 2007. Ministra Ellen Gracie-Presidente.

PRIMEIRA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS em Cuiabá, 13 de março de 2007. REGINEIDE CAJANGO DE 
OLIVEIRA-Escrivã

                                                SEGUNDA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS

                                                                        PAUTA DE JULGAMENTO

JULGAMENTOS DESIGNADOS PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DA EGRÉGIA 2ª
TURMA RECURSAL CÍVEL, ÀS 08:00 HORAS DA PRÓXIMA TERÇA-FEIRA, DIA

20/03/2007 (ARTIGO 3º, § ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO DAS TURMAS
RECURSAIS), OU SESSÃO SUBSEQUENTE, SE RETIRADO DE PAUTA OU NÃO
DECORRIDO O PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 10 DO REGIMENTO INTERNO E

ARTIGO 552, § 1º DO C.P.C., A REALIZAR-SE NO PLENÁRIO DO ANTIGO FÓRUM
CRIMINAL– ANEXO ADMINISTRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA- DES. ANTONIO

DE ARRUDA . CPA (ANTIGO FÓRUM CRIMINAL) CUIABÁ/MT.

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4. (Opostos nos autos 
 do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 287/2006 - Classe: II-1)

 Protocolo Número/Ano : 982 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 EMBARGANTE: EDSON SÁVIO GONÇALVES DE ARRUDA
 ADVOGADO(S) Dr. (a) ANTONIO ROGÉRIO A . DA COSTA STEFAN
 EMBARGANTE: LUCÍDIO GONÇALVES DE ARRUDA
 ADVOGADO(S): Dr. (a) ANTONIO ROGÉRIO A . DA COSTA STEFAN
 EMBARGADO: GONÇALO SALVELINO DE CAMPOS
 ADVOGADO(S): Dr.(a). MANUEL ROS ORTIS JUNIOR
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 1280/2006 - Classe: II-1 COMARCA DE 
 Protocolo Número/Ano : 1280 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LTDA
 ADVOGADO(S): DR. LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR
 RECORRIDO(S): EDMILSON SILVA
 ADVOGADO(S): Dr. (a) LUCIO MAURO LEITE LINDOTE
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 1449/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 1449 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): ELLEN C. ARGUELLO ASSAD
 ADVOGADO(S) Dr. ANSELMO CURSINO JORGE
 RECORRENTE(S): RESTAURANTE RECANTO UNIVERSITÁRIO E AZENIR DA 
 SILVA

 ADVOGADO(S): Dr. OTACILIO PERON
 Dr.(a). ANDREA P. BIANCARDINI
 RECORRIDO(S): RESTAURANTE RECANTO UNIVERSITÁRIO E AZENIR DA 
 ADVOGADO(S): Dr. OTACILIO PERON
 Dr.(a). ANDREA P. BIANCARDINI
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 1492/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 1492 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): IRENEU MARTINS BRANCO
 ADVOGADO(S) DR. WILSON MOLINA PORTO
 RECORRENTE(S): BRADESCO SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
 DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
 RECORRIDO(S): BRADESCO SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
 DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 1557/2006 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 1557 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): BRADESCO SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
 RECORRIDO(S): JAIR MOREIRA DA SILVA E OUTRA
 ADVOGADO(S): DR. CLEILSON MENEZES GUIMARAES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 1573/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE CUIABÁ.  

 Protocolo Número/Ano : 1573 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): BRADESCO CONSÓRCIO S.A
 ADVOGADO(S): Dr. LUCIANO PORTEL MARTINS
 RECORRIDO(S): RICARDO SANTOS BIGNELLI
 ADVOGADO(S): DR. MARLON LUIS LOPES PLASTER
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 1589/2006 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 1589 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): BRADESCO SEGUROS S/A
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 ADVOGADO(S): DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
 RECORRIDO(S): MARIA HELENA GUERRA DE LIMA
 ADVOGADO(S): DR. (A) JULIANA CHRISTYAN GOMIDE
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 1683/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 DO JARDIM GLORIA DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE.  

 Protocolo Número/Ano : 1683 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): FLAMBOYAN MODAS LTDA
 ADVOGADO(S): DRA. JANINE BATISTA PAZ
 RECORRIDO(S): KAREN VACARI
 ADVOGADO(S): DR. JOSE MORENO SANCHES JUNIOR
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2014/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DA MORADA DA SERRA DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2014 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S):VALDEVINO SOUZA DE AMORIM

 RECORRIDO(S): BERTA BENEDICTO
 ADVOGADO(S): Dr. (a) DEBORA LETICIA OLIVEIRA VIDAL
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2025/2006 - Classe: II-1 COMARCA DE ALTA 
 FLORESTA.  

 Protocolo Número/Ano : 2025 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): AMERICAN DISPLAYS DO BRASIL
 ADVOGADO(S): Dr. (a) JOSÉ RENA
 RECORRIDO(S): ROBOREDO & SANCHEZ  ROBOREDO
 ADVOGADO(S): Dr. NILTON NUNES GABRIEL
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2212/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE ARENÁPOLIS.  

 Protocolo Número/Ano : 2212 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): ELVIO PEREIRA DUTRA
 ADVOGADO(S): Dr. (a) LENILDO MARCIO DA SILVA
 Dr. (a) ANDERSON  L. BERNARDINELLI
 RECORRIDO(S): NELSON GUILHERNE VAN GROL
 ADVOGADO(S): Dr. ELIAS BERNARDO SOUZA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 2233/2006 - Classe: II-2 JUIZADO 
 ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO FÉLIX DO 
 ARAGUAIA.  
 Protocolo Número/Ano : 2233 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 IMPETRANTE(S): CAIXA ECONOMICA FEDERAL
 ADVOGADO(S): Dra. MICHELLE MARRIET SILVA DE OLIVEIRA
 IMPETRADO: JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO 
 FELIX DO ARAGUAIA

 AUTORIDADE COATORA: DRA. ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS

 LITISCONSORTE(S): KATIA MIRIAM PIRES DE SOUZA
 ADVOGADO(S): Dr. Não consta
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 2257/2006 - Classe: II-2 1º JUIZADO 
 ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2257 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 IMPETRANTE(S): UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
 ADVOGADO(S): Dr. (a) SYLVANA ALBULQUERQUE DE MORAES
 IMPETRADO: PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO/CAPITAL

 AUTORIDADE COATORA: DRA. SERLY MARCONDES ALVES

 LITISCONSORTE(S): RODRIGO SABOIA GASPARELO
 ADVOGADO(S): Dra. MARIA FERNANDA DE TOLEDO RIBEIRO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2281/2006 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2281 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): SYLVIO PIVA JUNIOR
 ADVOGADO(S): Dr. (a) MARCELO ANGELO DE MACEDO
 RECORRIDO(S): CREDICARD BANCO S/A
 ADVOGADO(S): Dr. (a) MARCOS ADRIANO BOCALAN
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2319/2006 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2319 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): BRADESCO SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
 DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
 RECORRIDO(S): DUVERGINA CATARINA DA SILVA
 ADVOGADO(S): DR. VANESSA DE HOLANDA TANIGUT
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2328/2006 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2328 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): TELEMAT CELULAR S/A - VIVO-MT
 ADVOGADO(S): Dr. (a) YANÀ CHRISTINA EUBANK GOMES CERQUEIRA
 Dr. (a) SILVANA GOULART  PEREIRA
 RECORRIDO(S): EXECUTIVA NORTE TRANSPORTE E TRANSRUELIS 
 TRANSPORTE LTDA

 ADVOGADO(S): DR. LUIZ CLAUDIO NASCIMENTO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2346/2006 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2346 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): CALCENTER CALÇADOS CENTRO OESTE LTDA
 ADVOGADO(S): Dr. EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
 Dr. (a) LUIZ FERNANDO WAHLBRINK
 RECORRIDO(S): CARLOS ROBERTO PEREIRA DA SILVA
 ADVOGADO(S): Dr. (a) TAIS GONÇALVES MELADO
 DR. ANDRÉ GONÇALVES MELADO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2388/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DA COMARCA DE SINOP.  

 Protocolo Número/Ano : 2388 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): LUIZ CARLOS MUMBACH
 ADVOGADO(S): Dr. (a) ROBERTO CARLOS MELGAREJO DE VARGAS
 RECORRIDO(S): JABUR PNEUS S/A
 ADVOGADO(S): DR PAULO ROGÉRIO T. MAEDA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2436/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE COMODORO.  

 Protocolo Número/Ano : 2436 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BANCO DO BRASIL S/A
 ADVOGADO(S): DR. RODRIGO MISCHIATTI
 RECORRIDO(S): JÉSSICA RUBIA DE CAMPOS
 ADVOGADO(S): DRA. ELIANA DA COSTA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2437/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO VERDE.  

 Protocolo Número/Ano : 2437 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BANCO PANAMERICANO S/A.
 ADVOGADO(S): Dr. (a) LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE
 Dr. (a) NEIDE BUONADUCE BORGES
 RECORRIDO(S): ADMIRSO DIAS CARDOSO
 ADVOGADO(S): DR. RICARDO FERREIRA GARCIA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2465/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2465 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO
 ADVOGADO(S): DR. MARIO CARDI FILHO
 Dr. LINCOLN CESAR MARTINS
 RECORRIDO(S): CARMELITA MORAES DE MIRANDA
 ADVOGADO(S): Dr. (a) REGIANE ALVES DA CUNHA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2526/2006 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 2526 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
 ADVOGADO(S): Dr. (a) MARIEL MARQUES OLIVEIRA
 RECORRIDO(S): ATTILIO FRANCISCO RONDINELLI
 ADVOGADO(S): Dr. JACKSON MARIO DE SOUZA
 Dr. NELSON JOSE GASPARELO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2571/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE COMODORO.  

 Protocolo Número/Ano : 2571 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BRASIL TELECOM S/A
 ADVOGADO(S): DRA DAGMAR JULIANA BERNADI JACOB
 RECORRIDO(S): JOSE ROBERTO MOSSATO
 ADVOGADO(S): Dr. FABIANE BATTISTETTI BERLANGA
 DRA. KRIS MARIANA BERLANGA
 DR. FABIANO REZENDE
 RECORRIDO(S): FABIANE BATTISTETTI
 ADVOGADO(S): DRA. KRIS MARIANA BERLANGA
 DR. FABIANO REZENDE
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 2642/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE.  

 Protocolo Número/Ano : 2642 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): CONSTRUTORA VALENTIN LTDA
 ADVOGADO(S): Dr. (a) RODRIGO MICHELS DE OLIVEIRA
 RECORRIDO(S): JURACY RIBEIRO DA PAIXÃO
 ADVOGADO(S): DRA. ANDREA MARIA LACERDA PLAVIAK
 Dr. (a) ETHIENE BRANDÃO E SILVA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3115/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3115 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): ATACADAO DISTRIBUIÇÃO, COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
 ADVOGADO(S): Dra. PRISCILLA BASTOS TOMAZ
 RECORRIDO(S): SELMA EDUARDA FRANÇA
 ADVOGADO(S): Dr. EDGAR HUMBERTO ALVES FILHO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3219/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE CUIABÁ.  

 Protocolo Número/Ano : 3219 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): EDITORA GLOBO S.A.
 ADVOGADO(S): DRA. IVANA LUCIANO FERRI
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 RECORRIDO(S): LUIZ GONZAGA PINTO
 ADVOGADO(S): DRA DANIELA MOLINA BARCELLOS
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3245/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3245 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BANCO DO BRASIL S.A.
 ADVOGADO(S): Dr. ROSALVO PINTO BRANDAO
 DR. ALESSANDRO MEYER DA FONSECA
 RECORRIDO(S): JUARES POMPEU DE CAMPOS
 ADVOGADO(S): Dr. (a) VERIDIANA CHUEIRI POMPEU
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3257/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3257 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO
 ADVOGADO(S): DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB
 RECORRIDO(S): JOSÉ ROBERTO BUSCARIOL
 ADVOGADO(S): DRA ODILA DE FÁTIMA DOS SANTOS
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3284/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3284 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): ITAÚ SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
 RECORRIDO(S): DULCÍDIA IZABEL RODRIGUES DOS REIS
 ADVOGADO(S): Dr.(a). LUZANIL CORRÊA DE SOUZA MARTINS
 Dr. (a) JOSIANNE AMELIA C. S. FERNANDES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 3303/2006 - Classe: II-2 JUIZADO 
 ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3303 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 IMPETRANTE(S): ICEC - INSTITUTO CUIABÁ DE ENSINO E CULTURA
 ADVOGADO(S): Dr. GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
 IMPETRADO: JUIZADO ESPECIAL CIVEL DO TIJUCAL

 AUTORIDADE COATORA: DR. DIRCEU DOS SANTOS

 LITISCONSORTE(S): ANTONIO BATISTA ROCHA JUNIOR
 ADVOGADO(S) Dr. Não consta
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3314/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3314 / 2006
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): TELEMAT CELULAR S/A
 ADVOGADO(S): Dr.(a). FABIANA CURI
 Dr. (a) YANÀ CHRISTINA EUBANK GOMES CERQUEIRA
 RECORRIDO(S): PULQUÉRIO NETO SOARES DA SILVA
 ADVOGADO(S): Dr. (a) ROGER FERNANDES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3318/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3318 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BANCO ITAÚ S/A
 ADVOGADO(S): Dr. MARIO CARDI FILHO
 RECORRIDO(S): JOÃO JORGE ALVES ARAÚJO
 ADVOGADO(S): Dr. (a) GUSTAVO FERNANDES DA SILVA PERES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3322/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3322 / 2006
 RELATOR (A):DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): SUL AMÉRICA CIA. NACIONAL DE SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): DRA. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
 RECORRIDO(S): MATILDES ROSA DA SILVA
 ADVOGADO(S): DR. EDESIO DO CARMO ADORNO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3324/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 3324 / 2006
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 RECORRENTE(S): UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
 ADVOGADO(S): Dra. RENATA ALMEIDA DE SOUZA
 RECORRIDO(S): ROSANGELA LUCIA MARTINS
 ADVOGADO(S): Dr. (a) ANTONIO JOAO DE CARVALHO JUNIOR
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3341/2006 - Classe: II-1 COMARCA DE 
 CAMPINÁPOLIS.  

 Protocolo Número/Ano : 3341 / 2006
 RELATOR (A):DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BRADESCO SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
 DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
 RECORRIDO(S): MARIA APARECIDA DA SILVA
 ADVOGADO(S): DR WALLACE RIBEIRO BRAGA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 3349/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE ALTA FLORESTA.  

 Protocolo Número/Ano : 3349 / 2006
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A

 ADVOGADO(S): DRA. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
 RECORRIDO(S): MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTROS
 ADVOGADO(S): Dr. (a) PAULO SERGIO DANIEL
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 168/2007 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA.  

 Protocolo Número/Ano : 168 / 2007
 RELATOR (A): DR. NELSON DORIGATTI
 RECORRENTE(S): BRADESCO SEGUROS S/A
 ADVOGADO(S): Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
 DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
 RECORRIDO(S): MARIA ROSA DA SILVA NASCIMENTO
 ADVOGADO(S): DR. VANESSA DE HOLANDA TANIGUT
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO CÍVEL INOMINADO 456/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL 
 CÍVEL DA COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA.  

 Protocolo Número/Ano : 456 / 2007
 RELATOR (A): DR. SEBASTIAO BARBOSA FARIAS
 RECORRENTE(S): JOSELINA LUCIA DOS SANTOS SOUZA
 ADVOGADO(S): Dra. JOSELINA LUCIA DOS SANTOS SOUZA
 RECORRIDO(S): CIEJ-CENTRO INTERDISCIPLINAR DE ESTUDOS 
 JURÍDICOS-FACULDADE UNICEN

 ADVOGADO(S): Dr. RUY FERREIRA JÚNIOR
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 JUIZADO 
 ESPECIAL DO JARDIM GLORIA DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE.   
 (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 2530/2006 - Classe: II-1)

 Protocolo Número/Ano : 543 / 2007
 RELATOR (A): DR. JOÃO BOSCO SOARES DA SILVA
 EMBARGANTE(S): EXPRESSO GARÇA BRANCA LTDA
 ADVOGADO(S): Dr. JOSE ARLINDO DO CARMO
 Dr. (a) RODRIGO HELDER AMANDO
 Dr. (a) WAGNER SOARES SULAS
 EMBARGADO(S): ADALTO APARECIDO DE CAMARGO
 ADVOGADO(S): Dr. (a) JOSE ANTONIO GASPARELO JUNIOR
 Dr. (a) LEONARDO DE MESQUITA VERGANI
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
        SEGUNDA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS em Cuiabá, aos 13 dias do 
mês de Março de 2007.

Total de processos:39

ESTADO DE  MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Politico Administrativo

Edital n.º  28/2007/3ªTR  

(AUTOS COM DECISÃO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO)

Protocolo: 643/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  643/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE BARRA DO GARÇAS
Relator:  DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 8/3/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                      DR. NEWTON FRANCO DE GODOY                      

IMPETRANTE(S):   BRASIL TELECOM S. A. - TELEMAT BRASIL TELECOM
Advogado(s):       Dr. MARIO CARDI FILHO
                   Dr. LINCOLN CESAR MARTINS
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE BARRA 
                 DO GARÇAS
AUTORIDADE COATORDR. NEWTON FRANCO DE GODOY
LITISCONSORTE(S):ANDRE MAURICIO PAVANATTO
Advogado(s):       Dr. EUDEMAR QUINTINO DE OLIVEIRA
                   DRª MARIA CECILIA GALBIATTI DE OLIVEIRA
O Excelentíssimo Senhor Doutor José Zuquim Nogueira, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão inserta às 
fls.163/165- 3ª TR, com seguinte teor: 
(Parte Conclusiva)
“Concedo a liminar para determinar ao Juízo coator que admita o recurso interposto pela impetrante, encaminhando-o para 
julgamento pela Turma Recursal”.  Cuiabá– MT, 09 de março de 2007 – José Zuquim Nogueira – Juiz Relator.
3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, aos 12 dias do mês de março do ano 2007-03-12
 Karine Márcia Lozich.
Escrivã Jud. Designada

COMARCA DE CUIABÁ
SEGUNDA VARA ESP DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
JUIZ(A):VALDECI MORAES SIQUEIRA
ESCRIVÃO(Ã):KARINY ALMEIDA  PEREIRA DA SILVA
EXPEDIENTE:2007/27

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

95628 - 2007 \ 28.  
AÇÃO: PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA (SEM FIANÇA)
REQUERENTE: IZAIAS FERREIRA DE SOUZA CONCEIÇÃO
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ADVOGADO: MICHELLE CRISTINA COSTA RANGEL

EXPEDIENTE: VISTOS, ETC ...  DETERMINO, AINDA, QUE O OFENSOR IZAIAS FERREIRA DE SOUZA CONCEIÇÃO 
SEJA ENCAMINHADO PARA PARTICIPAR DAS REUNIÕES DO GRUPO DE APOIO DA ASSOCIAÇÃO DOS 
ALCÓOLICOS ANÔNIMOS (AAA) - GRUPO LEVAR A DIANTE, LOCALIZADO NA AVENIDA DOS TRABALHADORES, 
S/Nº, EM FRENTE AO POMERI, NESTA CAPITAL, DEVENDO ELE COMPROVAR, PERANTE ESTE JUÍZO, A SUA 
FREQUÊNCIA. INTIME-SE AS PARTES E SEUS PATRONOS.

90149 - 2006 \ 1. 
AÇÃO: CP-AMEAÇA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
VÍTIMA: R.F.da C.
RÉU(S): ODÍLIO MANOEL FERREIRA
ADVOGADO: JOSÉ PATROCÍNIO DE BRITO JUNIOR - OAB/MT 4.636 (UNIJURIS)

EXPEDIENTE: VISTOS ETC,  DÊ-SE VISTA AS PARTES PARA APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES FINAIS. 
CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

91812 - 2007 \ 7. 
AÇÃO: CP-LESÃO CORPORAL
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): A. D. de A.
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA - OAB/MT 4.939 (UNIJURIS)
EXPEDIENTE: AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA O DIA 14.03.2007, ÀS 14:30 HORAS.

90185 - 2006 \ 76. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: R. Q.
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA - OAB/MT 4.939 (UNIJURIS)
REQUERIDO(A): A. D. DE A.

EXPEDIENTE: AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 14.03.2007, ÀS 15:00 HORAS.

COMARCA DE CUIABÁ
SEXTA VARA CIVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):WALTER PEREIRA DE SOUZA
ESCRIVÃO(Ã):BEL. LUCIANA DIAS DE LIMA
EXPEDIENTE:2007/22

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

232679 - 2006 \ 56. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: NUNES E MICHELOTTE LTDA
REQUERENTE: JOAO NUNES DA SILVA
ADVOGADO: LUIZ CARLOS TAQUES DE ANDRADE
REQUERIDO(A): VETOR EDITORA PSICO-PEDAGOGICA LTDA
ADVOGADO: HUNNO FRANCO MELLO
EXPEDIENTE: III- APÓS, DÊ-SE VISTA AO EMBARGADO PARA OFERECER REPOSTA NO PRAZO DE CINCO (05) 
DIAS.

PROCESSOS COM SENTENÇA

27551 - 1998 \ 8860. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: MARINHO & MORAES LTDA.
ADVOGADO: LUIZ EDUARDO DE F. ROCHA E SILVA
ADVOGADO: MARCEL L. COELHO
REQUERIDO(A): MAS  - COELHO - ME
ADVOGADO: RENATO CESAR VIANNA GOMES
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.
TRATA-SE DE EMBARGOS MONITÓRIOS, INTENTADOS POR M A S COELHO – ME, EM DESFAVOR DE 
MARINHO & MORAES LTDA, AMBOS DEVIDAMENTE QUALIFICADOS E REPRESENTADOS, ALEGANDO: 
PRELIMINARMENTE, A INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL, DE ACORDO COM O ART. 295, § ÚNICO, INCISO III, DO 
CPC, HAJA VISTA, A AUSÊNCIA DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, POIS, ALÉM DAS CAUTELARES 
DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO CONCEDIDAS, TRAMITAM CINCO AÇÕES DECLARATÓRIAS DE NULIDADE DE 
DUPLICATA MERCANTIL, OBJETIVANDO A DECLARAÇÃO DA NULIDADE DOS REFERIDOS TÍTULOS, PORTANTO, 
NÃO HÁ VALORES A SEREM PAGOS, TAMPOUCO, HOUVE DECISÃO ACERCA DA PRETENDIDA NULIDADE. 
NO MÉRITO, ACRESCENTA, QUE OS TÍTULOS DE CRÉDITO SUPRACITADOS NÃO POSSUEM ORIGEM, NEM 
FORAM EMITIDOS COM AS COMPETENTES NOTAS FISCAIS. PLEITEIA, AO FINAL: A EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO OU O ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS, EM SUA INTEGRALIDADE, BEM COMO, A SUA 
PROCEDÊNCIA.  JUNTOU O DOCUMENTO DE FL. 79. DEVIDAMENTE CITADO, O EMBARGADO/REQUERENTE 
OFERTOU IMPUGNAÇÃO ÀS FLS. 88/93, PUGNANDO PELA IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS.
A AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO ÀS FLS. 96/97, REFUTOU A PRELIMINAR ARGÜIDA, RESULTANDO 
INFRUTÍFERA QUANTO À CONCILIAÇÃO. 
A PROVA PERICIAL REQUERIDA PELO EMBARGANTE FOI INDEFERIDA ÀS FLS. 99/100. O EMBARGANTE 
INTERPÔS AGRAVO RETIDO CONTRA A R. DECISÃO, QUE INDEFERIU A PROVA PERICIAL, OPORTUNIDADE EM 
QUE APRESENTOU O ROL DE TESTEMUNHAS. (FLS. 113), COM DECISÃO, SOBRE O REFERIDO RECURSO, ÀS 
FLS. 164. A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO ÀS FLS. 119, RESTOU PREJUDICADA, CONSIGNANDO-
SE NAQUELA, QUE O EMBARGANTE APRESENTE AOS AUTOS, CERTIDÕES DO ANDAMENTO DAS AÇÕES 
ANULATÓRIAS REFERIDAS POR ELE, BEM COMO, QUE SEJA EXPEDIDO MANDADO DE INTIMAÇÃO DA 
TESTEMUNHA ARROLADA PELO EMBARGADO/REQUERENTE E EXPEDIDA CARTA PRECATÓRIA PARA A 
COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DO LEVERGER, A FIM DE SE COLHER A OITIVA DO EMBARGANTE/REQUERIDO.

NO ENTANTO, A CARTA FOI DEVOLVIDA, SEM A OITIVA DA TESTEMUNHA DO EMBARGANTE.  AS CERTIDÕES 
ADVIERAM ÀS FLS. 128/132 E 154/160, ASSIM COMO, AS CÓPIAS DO JULGAMENTO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO INTERPOSTO PELO EMBARGADO/AUTOR CONTRA O EMBARGANTE, ORIUNDO DE UMA DAS AÇÕES 
DE NULIDADE DE DUPLICATA, O QUAL RESTOU IMPROVIDO. (FLS. 133/136). 
APÓS, CONTADOS E PREPARADOS, VIERAM-ME CONCLUSOS.  
É O RELATO. DECIDO.
TRATA-SE DE EMBARGOS MONITÓRIOS OFERTADOS POR M A S COELHO – ME, EM DESFAVOR DE MARINHO 
& MORAES LTDA, TENDO SIDO SUPERADA A PRELIMINAR ARGÜIDA PELO PRIMEIRO, CONSISTENTE NA FALTA 
DE OBJETO E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, UMA VEZ QUE TRAMITAM AÇÕES DECLARATÓRIAS DE 
NULIDADE DAS DUPLICATAS, OBJETO DO PRESENTE FEITO, ASSIM SENDO, NÃO SE DESCARACTERIZAM AS 
DEMAIS PROVAS ACOSTADAS NOS AUTOS, CONFORME SE DEPREENDE DA R. DECISÃO PROFERIDA ÀS FLS. 
96.
DE OUTRO NORTE, QUANTO AO MÉRITO, GIZE-SE QUE O EMBARGADO/AUTOR AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO 
MONITÓRIA CONTRA O EMBARGANTE, JUNTANDO AOS AUTOS AS PROVAS DOCUMENTAIS DE FLS. 11/66, 
CONSISTENTES EM DUPLICATAS E NOTAS FISCAIS, PRETENDENDO O PAGAMENTO DE R$ 25.003,10(VINTE E 
CINCO MIL E TRÊS REAIS, DEZ CENTAVOS).
EMBORA O REQUERIDO/EMBARGANTE TENHA APRESENTADO OS EMBARGOS ÀS FLS. 75/77, PLEITEOU A 
SUSPENSÃO DESTE FEITO MONITÓRIO ÀS FLS. 152/153, ATÉ O EFETIVO DESLINDE DAS REFERIDAS AÇÕES 
DECLARATÓRIAS DE NULIDADE, EVITANDO-SE ASSIM, QUE FOSSEM PROFERIDAS DECISÕES CONFLITANTES.
COM EFEITO, DENOTA-SE DAS CERTIDÕES ACOSTADAS ÀS FLS. 154/160, QUE AS DUPLICATAS MERCANTIS 
NºS: 03/96-A, VALOR R$ 561,10 (QUINHENTOS E SESSENTA E UM REAIS, DEZ CENTAVOS), VENCIMENTO EM 
01.04.96; 04/96-A, VALOR R$ 910, 81 (NOVECENTOS E DEZ REAIS, OITENTA E UM CENTAVOS), VENCIMENTO 
EM 01.05.96; 05/96-A, VALOR R$ 2.510,26 (DOIS MIL, QUINHENTOS E DEZ REAIS, VINTE E SEIS CENTAVOS), 
VENCIMENTO EM 01.06.96; 06/96-A, VALOR R$1.231,97 (UM MIL, DUZENTOS E TRINTA E UM REAIS, NOVENTA 
E SETE CENTAVOS), VENCIMENTO EM 01.07.96; 07/96-A, VALOR R$ 3.355,85 (TRÊS MIL, TREZENTOS E 
CINQÜENTA E CINCO REAIS, OITENTA E CINCO CENTAVOS), VENCIMENTO EM 01.08.96 E 08/96-A, VALOR 
R$ 2.288,33 (DOIS MIL, DUZENTOS E OITENTA E OITO, TRINTA E TRÊS CENTAVOS), VENCIMENTO EM 
01.09.96, TOTALIZANDO R$ 10.858,32 (DEZ MIL, OITOCENTOS E CINQÜENTA E OITO REAIS, TRINTA E DOIS 
CENTAVOS), FORAM DECLARADAS NULAS, SOB O FUNDAMENTO DE QUE NÃO HAVENDO VÍNCULO DIRETO 
DAS DUPLICATAS COM OS DÉBITOS ORIGINÁRIOS, SÃO NULAS, CONFORME SE INFERE DO V. ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 24.089 (FLS.133/136 E 154), BEM COMO, QUE FORAM 
DECLARADAS NULAS AS DUPLICATAS MERCANTIS DE NºS: 09/96-A, VALOR DE R$ 469,50 (QUATROCENTOS 

E SESSENTA E NOVE REAIS, CINQÜENTA CENTAVOS), VENCIMENTO EM 30.09.96; 04/96-B, VALOR R$ 
1.881,47, VENCIMENTO EM 05.05.96; 08/96 B, VALOR R$ 2.680,67, VENCIMENTO EM 05.09.96, DE ACORDO 
COM A CERTIDÃO DE FLS. 156/158, ESCLARECENDO QUE OS AUTOS ENCONTRAM-SE NA ESCRIVANIA, 
AGUARDANDO A CERTIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DA R. SENTENÇA, E POSTERIOR CERTIFICAÇÃO ACERCA 
DA INTERPOSIÇÃO OU NÃO DE RECURSO.  NO QUE CONCERNE ÀS DUPLICATAS NºS 03/96-B E 05/96-B, 
CONFORME AS CERTIDÕES DE FLS. 159, AINDA PENDEM DE JULGAMENTO. NESTE ASPECTO, IMPERIOSO 
QUE SE AGUARDE O DESLINDE FINAL DAS AÇÕES DECLARATÓRIAS DE NULIDADE RELACIONADAS ÀS 
DUPLICATAS: 09/96-A; 04/96-B; 03/96 –B E 05/96-B, O QUE POR SI SÓ JÁ É SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR A 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS NESTE TÓPICO. DE OUTRO LADO, VERIFICA-SE QUE APENAS A DUPLICATA 07/96-
B, NO VALOR DE R$ 4.588, 60 (QUATRO MIL, QUINHENTOS E OITENTA E OITO REAIS, SESSENTA CENTAVOS) 
FLS. 43, NÃO FOI OBJETO DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE, ENTRETANTO, O EMBARGADO/AUTOR 
LIMITOU-SE A ACOSTAR NOS AUTOS FOTOCÓPIAS DAS NOTAS FISCAIS E DAS DUPLICATAS, RELATIVAS À 
VENDA DE COMBUSTÍVEL E DEMAIS ACESSÓRIOS AO REQUERIDO, SEM COMPROVAR DE FORMA EFICAZ QUE 
HOUVE A ENTREGA, TAMPOUCO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, A FIM DE DEMONSTRAR A LEGITIMIDADE DE 
SUA PRETENSÃO QUANTO AO RECEBIMENTO DO VALOR INICIALMENTE PLEITEADO OU O INADIMPLEMENTO 
DA OBRIGAÇÃO PELO REQUERIDO/EMBARGANTE.
ASSIM SENDO, INEXISTE COMPROVAÇÃO SEGURA SOBRE A EXISTÊNCIA DO CRÉDITO, COM ORIGEM NA 
RELAÇÃO NEGOCIAL REFERIDA NA PEÇA INICIAL.
DESTA FORMA, CONSIDERANDO QUE O VALOR DO CRÉDITO PRETENDIDO PELO EMBARGADO/AUTOR NÃO 
FOI DEMONSTRADO, NÃO HÁ COMO SE ADMITIR A PROCEDÊNCIA DA AÇÃO MONITÓRIA, QUE EXIGE COMO 
PRESSUPOSTO INDISPENSÁVEL À PROVA DA CAUSA DEBENDI.  
NESSE SENTIDO É A JURISPRUDÊNCIA:
“EMENTA: AÇÃO MONITÓRIA. ÔNUS DA PROVA. ‘CAUSA DEBENDI’. O ÔNUS DA PROVA EM RELAÇÃO À 
‘CAUSA DEBENDI É DO EMBARGANTE. PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL DESTA CÂMARA. APELAÇÃO 
PROVIDA”.(APELAÇÃO CÍVEL N º 70001 826 056, SEXTA CÂMARA CÍVEL, REL. DES. CACILDO DE ANDRADE 
XAVIER, JULGADA EM 14/11/2001).
“EMENTA: COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. DUPLICATAS PROTESTADAS. EMBARGOS. 
PROCESSO COGNITIVO. INVESTIGAÇÃO SOBRE A CAUSA DEBENDI. AUSÊNCIA DE PROVA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA QUE ENSEJOU O CRÉDITO DO AUTOR EM RELAÇÃO AO EMITENTE DA FATURA. DEMONSTRAÇÃO DA 
OPERAÇÃO DE DESCONTO. CONFIGURAÇÃO DO CRÉDITO DO BANCO EM RELAÇÃO AO SACADO. RECURSOS 
IMPROVIDOS.
I - NÃO SE TRATANDO A ESPÉCIE DE AÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO, NÃO MERECEM ACOLHIDA 
AS ALEGAÇÕES FUNDADAS NO PRINCÍPIO ESTATUÍDO NO ART. 17 DA LEI UNIFORME, SEGUNDO O 
QUAL AS PESSOAS ACIONADAS EM VIRTUDE DE UMA CAMBIAL NÃO PODEM OPOR AO PORTADOR 
AS EXCEÇÕES FUNDADAS SOBRE AS RELAÇÕES PESSOAIS DELAS COM O SACADOR OU COM OS 
PORTADORES ANTERIORES. II - VERIFICA-SE QUE O BANCO APELANTE NÃO CUIDOU DE DEMONSTRAR A 
EXISTÊNCIA DE CRÉDITO ALGUM ADVINDO DA DUPLICADA EMITIDA CONTRA A SEGUNDA RÉ, ENSEJANDO, 
DESTARTE, A PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS OPOSTOS. III – NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. (RAC 
20040150040575APC, DJ 09.05.2005. 1ª T. REL. DES. NÍVEO GONÇALVES, PUBLICAÇÃO NO DJU EM 16.08.05)
“EMENTA: PROCESSO CIVIL. MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. COMPROVAÇÃO DA CAUSA DEBENDI. 
PETIÇÃO INICIAL. INÉPCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. EM AÇÃO MONITÓRIA MUNIDA DE CHEQUE 
PRESCRITO, DEVE RESTAR COMPROVADA A ORIGEM DO DÉBITO NA PRÓPRIA PEÇA VESTIBULAR, SOB PENA 
DE INDEFERIMENTO POR INÉPCIA.
2. A FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVE OBEDECER AO DISPOSTO NO ART. 20, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.APELO DA AUTORA NÃO PROVIDO. APELO DO RÉU PROVIDO. UNÂNIME.” (TJDF, RAC 
20000111011852APC; DJ.23.05.02, REL. DES. VALTER XAVIER,DJU 04.12.02)
DESTARTE, SOB QUALQUER ÂNGULO QUE SE OBSERVE, NÃO RESTOU DEMONSTRADA A RELAÇÃO NEGOCIAL 
ENTRE AS PARTES, O QUE SE AFIGURA IMPRESCINDÍVEL À PROCEDÊNCIA DA AÇÃO MONITÓRIA.
DIANTE DO EXPOSTO, BEM COMO PELO MAIS QUE CONSTA DOS AUTOS, JULGO PROCEDENTES OS 
PRESENTES EMBARGOS E, CONSEQÜENTEMENTE, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO MONITÓRIA. CUSTAS, 
DESPESAS PROCESSUAIS E VERBA HONORÁRIA, ESTA QUE FIXO EM R$1.000,00 (UM MIL REAIS), PELO 
AUTOR/EMBARGADO, NOS TERMOS DO ART. 20, §4º, DO CPC. TRANSITADA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE, 
DÊ-SE BAIXA E ARQUIVE-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
NONA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):JAKELINE APARECIDA MOURA DE CURSI
EXPEDIENTE:2007/45

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

177673 - 2004 \ 354. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: INCORPORADORA ITÁLIA LTDA
ADVOGADO: EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR
ADVOGADO: JOSLAINE FÁBIA DE ANDRADE
REQUERIDO(A): ANA MIRIA DA SILVA
ADVOGADO: WILSON SAENZ SURITA JUNIOR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS, ETC.

I - PRELIMINARES 

CARÊNCIA DE AÇÃO (INTERESSE PROCESSUAL)

QUANTO A ARGÜIÇÃO DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL DA AUTORA, COM BASE NA ANÁLISE 
ABSTRATA NA CAUSA DE PEDIR EXPOSTA NA INICIAL, NOS TERMOS DA TEORIA DA ASSERÇÃO, VISLUMBRO 
NITIDAMENTE A NECESSIDADE, UTILIDADE E ADEQUAÇÃO DA PRESENTE DEMANDA, ELEMENTOS ESTES QUE 
CONSUBSTANCIA O INTERESSE PROCESSUAL. 

   ALÉM DO MAIS, A AUTORA AO INDICAR EM SUA INICIAL O VALOR DA LOCAÇÃO 
E O LAPSO INADIMPLENTE, SUPRIU SATISFATORIAMENTE COM A CAUSA DE PEDIR FÁTICA, PROPICIANDO 
CERTAMENTE EVENTUAL INTERESSE DO REQUERIDO NA PURGAÇÃO DA MORA.

DESTARTE, REJEITO A PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE.

   CARÊNCIA DE AÇÃO (IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO)

TRADICIONALMENTE, TEM-SE QUE PEDIDO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL É AQUELE ABSTRATAMENTE 
VEDADO POR LEI NO ORDENAMENTO JURÍDICO. NÃO OBSTANTE, A DOUTRINA MODERNA TEM ENTENDIDO 
QUE ESTA NÃO É UMA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO, POIS NA VERDADE SE TRATA DE UMA PRETENSÃO 
NÃO PREVISTA NA LEI E QUE, PORTANTO, DEVE SER REJEITADA NO MÉRITO. ESSE INCLUSIVE É O 
POSICIONAMENTO DE LIEBMAN, MESTRE ITALIANO CUJA TEORIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO FOI 
INTEGRALMENTE INCORPORADA AO TEXTO DOS CÓDIGOS DE PROCESSO CIVIL DE 1939 E 1973, MAS QUE 
POSTERIORMENTE REVIU SEU ENTENDIMENTO. 
DE QUALQUER FORMA, SENDO OU NÃO A POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO UMA DAS CONDIÇÕES DA 
AÇÃO, NÃO HÁ VEDAÇÃO LEGAL AOS PEDIDOS FORMULADOS PELOS AUTORES, VISTO AMPLO RESPALDO 
LEGAL FOI ABORDADO NA EXORDIAL, MOTIVO PELO QUAL¸ DEVE SER REJEITADA A PRELIMINAR DE 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PLEITO. 
SE NO MÉRITO, FOR CERTIFICADO QUE OS PLEITOS NÃO POSSUEM FUNDAMENTO JURÍDICO, ESTES SERÃO 
INDEFERIDOS.
REJEITO TAMBÉM A ARGÜIÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO

II - SANEAMENTO
   REFUTADA AS PRELIMINARES ARGÜIDAS NA CONTESTAÇÃO, E INEXISTINDO 
NULIDADES NA FORMAÇÃO PROCESSUAL, DECLARO SANEADO O PROCESSO.
III – INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
   DEFIRO A PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL REQUERIDA PELAS PARTES, 
DEVENDO SER APRESENTADO O ROL DE TESTEMUNHAS NO PRAZO DE 20 DIAS ANTES DA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO (ARTIGO 433 CAPUT, DO CPC). 
   DEFIRO TAMBÉM, O DEPOIMENTO PESSOAL DA REPRESENTANTE DA AUTORA 
BEM COMO DO REQUERIDO, DEVENDO OS MESMOS SEREM INTIMADAS PESSOALMENTE, ATRAVÉS DE 
MANDADO PARA COMPARECEREM A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA PRESTAREM DEPOIMENTO PESSOAL, 
SOB PENA DE CONFISSÃO QUANTO A MATÉRIA DE FATO (ARTIGO 343 E SEUS PARÁGRAFOS DO CPC).
   JUNTAMENTE COM O ROL DE TESTEMUNHAS DEVERÁ SER DEPOSITADA A 
DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
   DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 22/03/2007, ÀS 14:00 HORAS.
  
  COM FULCRO NO ARTIGO 130 DO CPC, INDEFIRO PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL, A EXIBIÇÃO DOS LIVROS COMERCIAIS DA REQUERENTE, BEM COMO DO TRANSLADO DA FITA DE 
VÍDEO QUE CONTÉM A ENTREVISTA DO SR. JOSÉ FERBONIO DAS NEVES, POIS ENTENDO SEREM INÚTEIS E 
MERAMENTE PROTELATÓRIOS. 
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   QUANTO AO PLEITO DE UTILIZAÇÃO COMO PROVA EMPRESTADA DOS 
DOCUMENTOS ACOSTADOS ÀS FLS 213/348, APRECIAREI NO MOMENTO DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, 
DEPOIS DE OPORTUNIZADO O CONTRADITÓRIO AO REQUERIDO. INTIME-SE O REQUERIDO PARA QUE 
MANIFESTE SOBRE OS DOCUMENTOS SUPRAM MENCIONADOS NO PRAZO DE 10 DIAS, SOB PENA DE 
PRECLUSÃO.

CUIABÁ – MT, 18 DE DEZEMBRO DE 2006.
                                                                
GLEIDE BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

141623 - 2003 \ 460. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
AUTOR(A): ZACARIAS CLARO DE AMORIM
ADVOGADO: ELTON RUBENS DO ESPIRITO SANTO
RÉU(S): CLÓVIS FLAVIO VILELLA
DENUNCIADO A LIDE: ALFA SEGUROS E PREVIDÊNCIA AS.
ADVOGADO: FLÁVIO J. CHEKERDEMIAN
ADVOGADO: GALIANA CAMPOS CASTRO
EXPEDIENTE: RÉU DEPOSITAR DILIGENCIAS PARA SUAS TESTEMUNHAS

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

223470 - 2005 \ 316. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: LEONARDO SULZER PARADA
REQUERIDO(A): PAULO SERGIO DE ALMEIDA PENNA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 55.

205284 - 2005 \ 63. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: FRANCISCO LEITE FILHO
ADVOGADO: CESÁRIO RABELO DE AMORIM
REQUERIDO(A): JOSÉ ORTIZ GONSALEZ

EXPEDIENTE: AUTOR PAGAR CUSTAS JUDICIAIS NO VALOR DE R$ 547,65  +  582,75 REFERENTE A TAXA 
JUDICIÁRIA, PERFAZENDO O TOTAL DE R$ 1.130,40.

205479 - 2005 \ 65. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AUTOR(A): DALMO DE CASTRO MARTINS
ADVOGADO: APARECIDA DE CASTRO MARTINS
RÉU(S): FAB MOVEIS

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR ALVARÁ.

211832 - 2005 \ 133. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
REQUERIDO(A): DENIVAL SIQUEIRA DA SILVA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

214098 - 2005 \ 149. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA. ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): ALTAMIRO PAES PROENÇA

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFÍCIO.

215410 - 2005 \ 178. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO RURAL S.A
ADVOGADO: FRANCISCO AFONSO JAWSNICKER
ADVOGADO: KLAYNNER QUEIROZ DE MIRANDA
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
EXECUTADOS(AS): JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA TRANSPORTE-ME
EXECUTADOS(AS): JOAO BATISTA DE OLIVEIRA

EXPEDIENTE:  AUTOR DEPOSITAR DILIGENCIA

228359 - 2005 \ 401. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: DANIEL PAES
ADVOGADO: ALEXSANDRO MANHAGUANHA
EXECUTADOS(AS): VALMIR CASAGRANDE

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR CARTA PRECATÓRIA.

228228 - 2005 \ 399. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: FIAT ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): WAGNER GRIZZITABORELLI E SILVA

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFÍCIO DETRAN

222882 - 2005 \ 308. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): JOSE CANDELARIO DE FREITAS FILHO

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 51.

214952 - 2005 \ 164. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): IZZAC GERALDO ORMOND

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE RESPOSTA DE OFÍCIO.

228192 - 2005 \ 398. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: R. B. COSTA E CIA LTDA
ADVOGADO: ELSO FERNANDES DOS SANTOS
REQUERIDO(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: JOÃO PAULO CARVALHO FEITOSA
ADVOGADO: MARCELO BARROS LOPES
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

220147 - 2005 \ 264. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO  S.A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): RAFAEL BOZZ DE MORAES

ADVOGADO: LUIS GUILHERME LEAL CURVO
ADVOGADO: ADRIANO MEIRELLES BORBA
EXPEDIENTE: AUTOR DEPOSITAR DILIGENCIA.

209852 - 2005 \ 100. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: CIA. ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): JUNIOR DE ARRUDA CORREA

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR CÓPIAS.

225955 - 2005 \ 358. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXECUTADOS(AS): SÃO GERÔNIMO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA
EXECUTADOS(AS): ORLANDO DA SILVA CORREA JÚNIOR
EXECUTADOS(AS): MARIA DO CARMO QUEIROZ CORREA

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFÍCIO.

133050 - 2003 \ 339. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: MARIA DAS DORES MOREIRA CARDOSO
ADVOGADO: ABENUR AMURAMI DE SIQUEIRA
REQUERIDO(A): VALDINEI VICENTE PEREIRA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 48.

121554 - 2003 \ 213. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
ADVOGADO: JOÃO AUGUSTO FREITAS GONÇALVES
REQUERIDO(A): JOSE PESSOA DE BARROS

EXPEDIENTE: CERTIFICO, QUE DECORREU O PRAZO DE SUSPENSÃO DESTES AUTOS, SEM QUALQUER 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE REQUERENTE. NOS TERMOS DA ORDEM DE SERVIÇO 01/06, ITEM 4.2, PROCEDO 
A SUA INTIMAÇÃO PARA  MANIFESTAR-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NO PRAZO DE 5 (CINCO) 
DIAS.

112327 - 2003 \ 76. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: LEODEMOS LUIZ RUANI
ADVOGADO: MARIA LEDA BICALHO CANÇADO
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO TOLENTINO DE BARROS
EXECUTADOS(AS): HÉLCIO DO AMARAL
EXECUTADOS(AS): CARLOS ROBERTO RUVIERI DE SOUZA
EXECUTADOS(AS): LUCIELBE RITA DA SILVA SOUZA
ADVOGADO: JOÃO BATISTA BENETI
ADVOGADO: ALMIR LOPES DE ARAUJO JUNIOR
ADVOGADO: FERNANDA MIOTTO FERREIRA
EXPEDIENTE: AUTOR REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO.

132153 - 2003 \ 328. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: CIA. ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ANTONIA HERMINIA ARCANJO FERREIRA
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE OFÍCIO DE FLS. 57/58.

108597 - 2003 \ 21. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: MARIA AMELIA DE CARVALHO
ADVOGADO: ISAQUE ROCHA NUNES
REQUERIDO(A): CORMAT - CORPO DE VIGILANTES DE MATO GROSSO LTDA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 166.

PROCESSOS COM DESPACHO

191502 - 2005 \ 6. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A CFI
ADVOGADO: MILTON JOÃO BETENHEUSER JUNIOR
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
REQUERIDO(A): HELIO GONCALVES AGOSTINHO

EXPEDIENTE: VISTOS.

1) REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, PROVISÓRIO ATÉ A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. DÊ-SE 
BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL.

221217 - 2005 \ 280. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: EMILY ENXOVAIS LTDA ME - MÁRCIA CORTINAS E PERSIANAS
ADVOGADO: ROSÂNGELA RODRIGUES PANTALEÃO
REQUERIDO(A): BRANYL COMÉRCIO E INDÚSTRIA TEXTIL LTDA
ADVOGADO: SUZANA COMELATO
ADVOGADO: MAYNE ROBERTA HORTENSE
ADVOGADO: EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC...
1 – ESCLAREÇA A AUTORA QUAL O TIPO DE PERÍCIA QUE PRETENDE REALIZAR, NO PRAZO DE 05 DIAS.
2 – INTIME-SE.

226118 - 2005 \ 362. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
REQUERENTE: ALONSO SOUZA SANTOS
ADVOGADO: MILTON ALVES DAMACENO
ADVOGADO: JAQUELINE SANTOS DAMACENO
REQUERIDO(A): EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS INGÁ LTDA
REQUERIDO(A): CONSTRUTORA VALENTE LTDA
CONFINANTE: ANTONIO ROMERO FILHO

EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.

I - DEFIRO A POSTULAÇÃO DE FLS 157, SUSPENDENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO DE 02 
(MESES). DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL DA ESCRIVANIA.

II - DECORRIDO O LAPSO DE SUSPENSÃO, IMPULSIONE O REQUERENTE O ANDAMENTO DO FEITO SOB PENA 
DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, COMO PRELECIONA O ARTIGO 267, INCISO III, 
DO CPC. 

CUIABÁ – MT, 25 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

125705 - 2003 \ 257. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: LAPIDAÇÃO BRASIL OESTE LTDA



Página 1�   Q u a r t a  F e i r a , 1 4  d e  M a r ç o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

ADVOGADO: NILCE MACEDO
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO SIQUEIRA LOBATO
EMBARGADO(A): JORGE LOPES MARQUES
ADVOGADO: JORGE LOPES MARQUES
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.

1) PELAS PONDERAÇÕES DE FLS. 160/161, DEFIRO O PEDIDO DE VISTAS DOS AUTOS.
2) ANOTE-SE NA CAPA E NO SISTEMA QUE O EMBARGADO ATUARÁ EM CAUSA PRÓPRIA, BEM 
COMO ATUALIZE SEU ENDEREÇO PARA FUTURAS INTIMAÇÕES.
3) INTIME-SE.
4) CUMPRA-SE.

CUIABÁ – MT, 26 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

73723 - 2001 \ 108. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DE CUIABÁ
ADVOGADO: REINALDO SILVEIRA BUENO
ADVOGADO: MARGARETE BLANCK MIGUEL SPADONI
ADVOGADO: ANDRESSA CALVOSO CARVALHO DE MENDONÇA
ADVOGADO: JOÃO RICARDO TREVIZAN
ADVOGADO: NÚBIA NARCISO FEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO: RENATA ALMEIDA DE SOUZA
ADVOGADO: SORAYA C. BEHLING
EXECUTADOS(AS): MARCELO CACERES MARTINS

EXPEDIENTE: 1 - INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA SE MANIFESTAR SOBRE OFÍCIO DE FLS. 41 NO PRAZO DE 
05 DIAS, SOB PENA DE REMESSA DOS AUTOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO.

217206 - 2005 \ 203. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERFRENTE-COOPER. DE TRAB. DE PROFISSIONAIS  DOS SEGM.DO COM. PROD.E SERV.
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
EXECUTADOS(AS): CONDOMÍNIO RESIDENCIAL TERRA NOVA I
ADVOGADO: ADALBERTO JUSTINO DE OLIVEIRA JÚNIOR
EXPEDIENTE: 
VISTOS, ETC.

I - INDEFIRO A POSTULAÇÃO DE FLS. 146, POIS CUMPRE AO EXEQÜENTE ESGOTAR AS DILIGÊNCIAS AO 
SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO REQUERIDO, TAIS COMO A BUSCA NOS CARTÓRIOS DE 
REGISTRO IMOBILIÁRIOS. (RESP Nº 191961/SP, 4ª TURMA, DJ DE 05/04/1999, REL. MIN. RUY ROSADO DE 
AGUIAR)

II - INTIME-SE O EXEQÜENTE PARA QUE NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS, APRESENTE BENS DO EXECUTADO 
PARA PENHORA, SOB PENA DE SEREM OS AUTOS REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO. 

II – ESGOTANDO O PRAZO CONCEDIDO E PERMANECENDO O EXEQÜENTE INERTE, REMETAM-SE OS AUTOS 
AO ARQUIVO PROVISÓRIO. AGUARDE-SE POR TRÊS ANOS A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (ARTIGO 205, § 
3º, INCISO VIII, DO CÓDIGO CIVIL). APÓS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS.

CUIABÁ – MT, 31 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

211404 - 2005 \ 126. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXECUTADOS(AS): CELSO TAQUES SALDANHA
EXECUTADOS(AS): ROSELY SABOIA PIMENTEL SALDANHA
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) APRESENTE O EXEQUENTE O SALDO DEVEDOR NO PRAZO DE 05 DIAS, EM CONFORMIDADE COM A LEI 
5741/71.
2) APÓS VENHAM-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA DESIGNAR DATAS PARA A VENDA JUDICIAL.
3) INTIME-SE.

120910 - 2003 \ 206. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: MERCANTIL DO BRASIL FINACEIRA  S.A-CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
REQUERIDO(A): RIVAIL GONAÇLO P. DA SILVA

EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.

I - INDEFIRO À POSTULAÇÃO DE FLS. 53, POIS CUMPRE AO REQUERENTE ESGOTAR AS DILIGÊNCIAS AO 
SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO REQUERIDO, TAIS COMO A BUSCA NOS CARTÓRIOS DE 
REGISTRO IMOBILIÁRIOS. (RESP Nº 191961/SP, 4ª TURMA, DJ DE 05/04/1999, REL. MIN. RUY ROSADO DE 
AGUIAR)

II – INTIME-SE O REQUERENTE A REQUER O QUE DE DIREITO FOR SOB PENA DOS AUTOS SEREM REMETIDOS 
AO ARQUIVO PROVISÓRIO.

206588 - 2005 \ 73. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): JUREMA COSTA DA MATA
ADVOGADO: RAMON MARQUES
RÉU(S): BANCO LOSANGO S/A
ADVOGADO: EDSON KUNZE
ADVOGADO: LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
ADVOGADO: CAMILLA DE ARAUJO BALDUINO
ADVOGADO: KATIUSCIA DOS SANTO LINO
ADVOGADO: PAULO ROBERTO MOSER
ADVOGADO: FABIO SOUZA PONCE
ADVOGADO: SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC...

1 – INTIME-SE A REQUERIDA PARA QUE EFETUE O PAGAMENTO DA QUANTIA DEVIDA NO CARTÓRIO 
DISTRIBUIDOR E FUNAJURIS, NO PRAZO DE 05 DIAS.
2 – CUMPRA-SE.

125394 - 2003 \ 251. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
REQUERENTE: L. L. G. DA S.
REQUERENTE: MARIA LUCIA GARCIA DA SILVA
ADVOGADO: RAIMUNDA NONATO DE JESUS
ADVOGADO: RAIMUNDA NONATA DE JESUS ARAUJO SANCHES
REQUERIDO(A): PAULO ANTÔNIO MARIANO

EXPEDIENTE: VISTOS ETC.
1) AGUARDE-SE EM ARQUIVO A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA.
2) DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL.
3) CUMPRA-SE.

129640 - 2003 \ 292. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: MAURICIO DUMONT LANGE ADRIEN
REQUERENTE: NEUZA PONPEU ADRIEN

REQUERENTE: MARCIA FILOMENA ADRIEN STEPHAN
REQUERENTE: MARINA DE FÁTIMA ADRIEN
REQUERENTE: ANDRÉ LUIZ ADRIEN
REQUERENTE: JESUS LANGE ADRIEN NETO
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHMIDEL
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHMIDEL
ADVOGADO: NORBERTO RIBEIRO DA ROCHA
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
ADVOGADO: ALEXANDRE MAZZER CARDOSO
ADVOGADO: NORBERTO RIBEIRO DA ROCHA
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
REQUERIDO(A): SEBASTIÃO GOMES ROBERTO
ADVOGADO: FRANCISVAL AUGUSTO MORAES
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) MANIFESTE O REQUERENTE IMPRETERIVELMENTE NO PRAZO DE 05 DIAS, SOBRE A INFORMAÇÃO 
PRESTADA PELA PERITA ÀS FLS. 133.

2) INTIME-SE.

229606 - 2005 \ 430. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: INACIO & INACIO CONTADORES ASSOCIADOS S/S LTDA
ADVOGADO: PABLO DOTTO
REQUERIDO(A): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE MATO GROSSO

EXPEDIENTE: 
1 – CADASTRE-SE OS PATRONOS DO REQUERIDO CONSTITUÍDO ÀS FLS. 49.
2 – INTIME-SE OS PATRONOS DOS REQUERIDOS PARA QUE INFORME O ATUAL ENDEREÇO DA REQUERIDA, 
BEM COMO FAÇA A JUNTADA DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA E SUAS ALTERAÇÕES.
3 – INTIME-SE.

177963 - 2004 \ 265.EI
AÇÃO: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUIZO
EXCIPIENTE: MSF DO BRASIL LTDA
ADVOGADO: RICARDO VIDAL
EXCEPTO: GUILHERME BEZERRA DE CASTRO
EXCEPTO: ANDRÉ HENRIQUE CREPALDI
ADVOGADO: RAIMAR ABÍLIO BOTTEGA
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.

I –COM O IMPROVIMENTO (FLS. 109/115) DO AGRAVO DE INSTRUMENTO DE FLS. (87/105), TRANSLADE-SE 
CÓPIA DA SENTENÇA DE FLS. 42/43 PARA OS DEMAIS AUTOS, E ARQUIVEM-SE ESTES AUTOS COM AS BAIXAS 
E ANOTAÇÕES DE ESTILO.

CUIABÁ – MT, 26 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

76739 - 2001 \ 394. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: HILDEBRANDO MARTINS BORGES NETO
ADVOGADO: CLAUDIO STABILE RIBEIRO
ADVOGADO: MARIA CLÁUDIA DE C. BORGES STABILE
REQUERIDO(A): RONALDO CONCEIÇÃO CRUZ DO NASCIMENTO
REQUERIDO(A): MARIA JOSÉ DO NASCIMENTO
ADVOGADO: JOE ORTIZ ARANTES
ADVOGADO: LUIS ANTONIO SIQUEIRA CAMPOS
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC..

PARA MELHOR COMPREENSÃO DO QUE SERÁ APRECIADO, MISTER UMA BREVE DIGRESSÃO DE ALGUNS DOS 
ATOS PROCESSUAIS EXISTENTES.

A) O REQUERENTE PLEITEIA A REINTEGRAÇÃO DE POSSE DO IMÓVEL MATRICULADO SOB O Nº 46607, 
LOCALIZADO ÀS MARGENS DO RIBEIRÃO DO COXIPÓ DO OURO;

B) ÀS FLS 41, EM AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO REALIZADA EM 20/03/2002, AS PARTES CELEBRAM ACORDO 
EM QUE É ESTIPULADO A NOMEAÇÃO DO PERITO JUDICIAL, COMPROMETENDO-SE A CUMPRIR O RESULTADO 
EM LAUDO PERICIAL, CASO FOSSE HOMOLOGADO POR ESTE JUÍZO; 

C) LAUDO PERICIAL APRESENTADO ÀS FLS 115/121, CONTUDO, SENDO ESTE IMPUGNADO POR AMBAS AS 
PARTES.

DECIDO:

I – DEIXO DE HOMOLOGAR O ACORDO DE FLS 41, VISTO QUE O LAUDO PERICIAL NÃO TEM O CONDÃO 
IMPOSITIVO PARA SUBSTITUIR O TEOR DE UMA SENTENÇA. PARA A VALIDADE DESTE ACORDO, AO INVÉS DA 
NOMEAÇÃO DE UM PERITO, NECESSÁRIO SERIA A NOMEAÇÃO DE JUIZ ARBITRAL, NOS TERMOS DA LEI DE 
ARBITRAGEM (L9307/96).

II – DEIXO DE HOMOLOGAR O LAUDO PERICIAL ACOSTADO ÀS FLS 115/121, POIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 
436 DO CPC, O JUIZ NÃO ESTA ADSTRITO AO LAUDO PERICIAL. ALÉM DO MAIS, O LAUDO APRESENTADO NÃO 
SATISFAZ EM NADA AS FORMALIDADES TÉCNICAS RECOMENDADAS PELA ABNT. E AINDA, AS INFORMAÇÕES 
TRAZIDAS PELO PERITO, NÃO FORAM OBTIDAS DE FORMA TÉCNICA, MAS APENAS POR MEIO DE DADOS JÁ 
OBTIDAS NOS AUTOS.

III – INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE ESPECIFIQUEM OS MEIOS DE PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, 
IDENTIFICANDO TAMBÉM DE FORMA OBJETIVA OS FATOS A SEREM PROVADOS, NO PRAZO DE 5 DIAS, SOB 
PENA DE PRECLUSÃO.

CUIABÁ – MT, 22 DE FEVEREIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

COMARCA DE CUIABÁ
NONA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):JAKELINE APARECIDA MOURA DE CURSI
EXPEDIENTE:2007/46

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

258204 - 2006 \ 464. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): CONSORCIO NACIONAL SUZUKI MOTOS LTDA
ADVOGADO: EDEMILSON KOJI MOTODA
RÉU(S): DANIELLE DE ARAÚJO BATISTA MEDEIROS

EXPEDIENTE: AUTOR DEPOSITAR DILIGENCIA

240677 - 2006 \ 213. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
REQUERIDO(A): FRANCISCO GILBERTO COSTA BRITO
EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFÍCIO.
251016 - 2006 \ 395. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BMG S/A
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ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
RÉU(S): MARCIA MAURICIO BARBOSA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

242975 - 2006 \ 247. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): IVO PERON DEBONA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

232699 - 2006 \ 42. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
REQUERIDO(A): CARLOS OCCHIENA NETO

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE RESPOSTA DE OFÍCIO.

248936 - 2006 \ 366. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO: MARCO ANDRE HONDA FLORES
ADVOGADO: MARCELO DALLAMICO
RÉU(S): RENATO TORTORO CAMPOS
ADVOGADO: TATYANNE NEVES BALDUINO
ADVOGADO: VICENTE FERRETTI
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

236814 - 2006 \ 134. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ROBERTO FERREIRA RODRIGUES

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFICIO + REQUERER O QUE SE ENTENDER DE DIREITO

243864 - 2006 \ 263. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: LUCILIA BATISTA ALCÂNTARA DE LIMA
ADVOGADO: JOSÉ ORTIZ GONSALEZ
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: ALEX TOCANTINS MATOS
ADVOGADO: KLEBER TOCANTINS MATOS
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

232315 - 2006 \ 35. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): FRANCISCO DE CHAGAS OLIVEIRA

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFÍCIO.

264787 - 2006 \ 503. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
RÉU(S): SILVIA LUCIA DE SOUZA

EXPEDIENTE: AUTOR DEPOSITAR DILIGENCIAS

233844 - 2006 \ 70. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM COOPERATIVA DE ECON. E CRÉD. EMPREGADOS EMP. VINC. EXPLOR. ELÉTRICA/
MT
ADVOGADO: MARCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): MARCOS CORTEZ FRANCO
AVALISTA (REQUERIDO): JOSÉ MARIA DE ALMEIDA COSTA

EXPEDIENTE: AUTOR PROVIDENCIAR DEPÓSITO DE DILIGÊNCIA.

246903 - 2006 \ 326. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): IVONE JORGE DA SILVA
ADVOGADO: MARCO AURÉLIO MONTEIRO ARAÚJO
RÉU(S): BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO: BENEDITO PALMEIRA NETO
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

239563 - 2006 \ 185. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: VENANCIO HENRIQUE EUBANK NETO
ADVOGADO: ALESSANDRO MARCONDES ALVES
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: RODRIGO MISCHIATTI
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

257842 - 2006 \ 459. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): DMD ASSOCIADOS ASSESSORIA E PROPAGANDA LTDA
ADVOGADO: CLAUDIO STÁBILE RIBEIRO
ADVOGADO: DAUTO BARBOSA CASTRO PASSARE
RÉU(S): TIM CELULAR CENTRO SUL S/A
ADVOGADO: CYNTHIA DURANTE
ADVOGADO: GRASIELA ELISAINE GANZER
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

258487 - 2006 \ 467. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: ALEXANDRE NERES DE SOUZA
ADVOGADO: FERNANDA MIOTTO FERREIRA
EXECUTADOS(AS): GEOVANI NERES DE SOUZA FILHO
EXECUTADOS(AS): EDUARDO JOÃO DE ARAÚJO

EXPEDIENTE: AUTOS DEPOSITAR DILIGENCIAS

248895 - 2006 \ 362. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): RODE DE OLIVEIRA GAMA
ADVOGADO: ISABEL CRISTINA GUARIN DA SILVA
RÉU(S): GERALDO ALEIXO
RÉU(S): CLINIPREV CONSULTÓRIO MÉDICOS LTDA
RÉU(S): PAX NACIONAL PREVER SERVIÇOS PÓSTUMOS LTDA
ADVOGADO: OTACILIO PERON
ADVOGADO: GABRIEL GAETA ALEIXO
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

254456 - 2006 \ 422. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA

RÉU(S): BENEDITA DIAS DAS NEVES

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFÍCIO DETRAN

234517 - 2006 \ 85. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: OMNI S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO
REQUERIDO(A): OSMAR FRANCISCO DIAS

EXPEDIENTE: AUTOR RETIRAR OFICIO AO DETRAN

240400 - 2006 \ 204. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.
ADVOGADO: EDEMILSON KOJI MOTODA
REQUERIDO(A): JAILSON LUIZ DA SILVA MOREIRA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 49.

268510 - 2007 \ 35. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): JVP FACTORING FOMENTO MERCANTIL
AUTOR(A): JÂNIO VIEGAS DE PINHO
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
RÉU(S): HP TUBOS E PNEUS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA

EXPEDIENTE: AUTOR DEPOSITAR DILIGENCIAS

235930 - 2006 \ 121. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
REQUERIDO(A): LUIZ CESAR PONTES

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

271189 - 2007 \ 70. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: ÁGAPE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA - EPP
ADVOGADO: MARCO CEZAR ROSADA
EXECUTADOS(AS): MARAMAR SUPERMERCADO LTDA

EXPEDIENTE: AUTOR PROVIDENCIAR DEPÓSITO DE DILIGENCIA

218281 - 2005 \ 231. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: ITAÚ SEGUROS S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): MARCELO DA ROSA VIEIRA
ADVOGADO: WOLNER NUNES RIBEIRO DE PAULA
EXPEDIENTE: AUTOR PROVIDENCIAR DEPOSITO DE DILIGENCIA

266768 - 2007 \ 10. 
AÇÃO: NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA
AUTOR(A): VALTER SANTANA JUNIOR
ADVOGADO: HELMUT FLÁVIO PREZA DALTRO
RÉU(S): ANTONIO ORTUGANO RUSSO
ADVOGADO: LINDOLFO MACEDO DE CASTRO
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO

267837 - 2007 \ 26. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
RÉU(S): SILVIA HELENA DE ALMEIDA CRUZ

EXPEDIENTE: AUTOR PROVIDENCIAR DEPÓSITO DE DILIGÊNCIA.

261461 - 2006 \ 480. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): ALESSANDRO ANTONIO TAVARES CR

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

255164 - 2006 \ 431. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
AUTOR(A): BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
AUTOR(A): FINASA S/A - C. F. I.
AUTOR(A): BANCO FORD S/A
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): POSTO COXIPÓ LTDA

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

254767 - 2006 \ 426. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO PANAMERICANO S.A
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
ADVOGADO: CARLOS CESAR APOITIA
ADVOGADO: JORGE LUÍS ARRUDA E SÁ DE LYTTON
RÉU(S): WASCHINGTON AVELINO PEDROSO

EXPEDIENTE: AUTOR MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

271197 - 2007 \ 72. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): ROSA ORMOND DE MOURA

EXPEDIENTE: AUTOR PROVIDENCIAR DEPOSITO DE DILIGENCIA

PROCESSOS COM DESPACHO

247132 - 2006 \ 329. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA E  CONSÓRCIO LTDA.
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
RÉU(S): ÁTILA ALVES COLI CARDOSO

EXPEDIENTE: 1 - REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO ATÉ MANIFESTAÇÃO DA PARTE 
INTERESSADA. DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO.
2 - INTIME-SE, CUMPRA-SE.

78891 - 2000 \ 460. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: VALDECIR CALÇA
ADVOGADO: VALDECIR CALÇA
EXECUTADOS(AS): JOSÉ BRUNO DA SILVA
ADVOGADO: MIGUEL CAMPELO DA SILVA FILHO
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EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) REQUEREIRA O EXEQUENTE O QUE ENTENDER DE DIREITO NO PRAZO DE 05 DIAS.

2) INTIME-SE.

250277 - 2006 \ 386. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
RÉU(S): DEA FERREIRA BRAGA

EXPEDIENTE: 1 - DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 37, SUSPENDA-SE O ANDAMENTO DO PROCESSO ATÉ 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA.
2 - DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL.
2 - INTIME-SE.

238121 - 2006 \ 157. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS COMERC. DE MEDIC., PERF,E COSM DE 
MT
ADVOGADO: TEREZA FURMAN ALVES DE SOUZA
ADVOGADO: GIANA CECÍLIA DE CASTRO BENATTO FERREIRA
EXECUTADOS(AS): SANTOS ROCHA & COSTA ROCHA - ME
AVALISTA (REQUERIDO): ALAN KARDEC DOS SANTOS ROCHA
AVALISTA (REQUERIDO): ANTONIA GERLANDIA DA COSTA ROCHA

EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 77, SUSPENDO O CURSO DO PROCESSO PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS.
2) DECORRIDO O PRAZO DE SUSPENSÃO, MANIFESTE IMEDIATAMENTE O EXEQÜENTE REQUERENDO O QUE 
ENTENDER DE DIREITO.
3) INTIME-SE E CUMPRA-SE.

249336 - 2006 \ 373. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/C LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
RÉU(S): WEBER PINTO DE MORAES SILVA

EXPEDIENTE: 1 - DEFIRO EM PARTE O PEDIDO DE FLS. 29, EXPEÇA-SE TÃO SOMENTE OFÍCIO AO DETRAN 
PARA QUE RESTRINJA O REFERIDO BEM.
2 - APÓS, MANIFESTE O AUTOR NO PRAZO DE 05 DIAS INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO SOB 
PENA E REMESSA DOS AUTOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO.
3 - SE NÃO HOUVER MANIFESTAÇÃO NO PRAZO SUPRA REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO 
ATÉ MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL.
4 - INTIME-SE, CUMPRA-SE.

240076 - 2006 \ 200. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): DONATO GRISOTE AGUIAR

EXPEDIENTE: 1 - INDEFIRO POSTULAÇÕES DE FLS. 30/31, POIS CUMPRE AO REQUERENTE ESGOTAR AS 
DILIGÊNCIAS AO SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS OU ENDEREÇO DO REQUERIDO.
2 - INTIME-SE.

68491 - 1996 \ 272. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: ORLANDO LEITE CAVALCANTE
ADVOGADO: FABER VIEGAS
ADVOGADO: RÚBIA DE SOUSA VIEGAS
REQUERIDO(A): BANCO BANDEIRANTES  S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
EXPEDIENTE: I – QUANTO À PETIÇÃO DE FLS. 353/354, INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU 
ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA COM OS ACRÉSCIMOS LEGAIS, NO PRAZO DE 15 
(QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO 
ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO.

II – NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO.

III - NO QUE DIZ RESPEITO AO PETITÓRIO DE FLS. 357/358, INTIME-SE PESSOALMENTE O REQUERIDO NA 
PESSOA DE SEU ADVOGADO PARA QUE CUMPRA O DESPACHO DE FLS. 349 TRAZENDO AOS AUTOS OS 
DEMONTRATIVOS (EXTRATO FICHAS GRÁFICAS E CONGÊNERES) BEM COMO A MOVIMENTAÇÃO DA CONTA 
DO REQUERENTE, NO PRAZO DE 05 DIAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS).

IV - INTIME-SE, CUMPRA-SE.

234754 - 2006 \ 92. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: KLEBER TOCANTINS MATOS
ADVOGADO: ALEX TOCANTINS MATOS
REQUERIDO(A): CN DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA
REQUERIDO(A): CAIO HENRIQUE PEIXOTO HUGUENEY
REQUERIDO(A): JULIANA REGINA GROSS HUGUENEY
ADVOGADO: JULIANA REGINA GROSS HUGUENEY
EXPEDIENTE: 1 - INTIMEM-SE OS RECONVINTES A SE MANIFESTAREM SOBRE A CONTESTAÇÃO À 
RECONVENÇÃO DE FLS. 202/226, NO PRAZO LEGAL.

243498 - 2006 \ 258. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: DIVA DIAS COSTA
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK  S. .I. DE ALMEIDA
REQUERIDO(A): MARIA MARGARIDA DE ASSIS
REQUERIDO(A): AIR XAVIER DE ASSIS
REQUERIDO(A): ARY CLÁUDIO DE ASSIS
REQUERIDO(A): LUIZ CARLOS DA SILVA REZENDE
ADVOGADO: VANIA MARIA CARVALHO
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) INTIME-SE A PARTE REQUERENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE OS PEDIDOS DE FLS. 52 E PETIÇÃO DE 
FLS.46 NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

209107 - 2005 \ 85. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO: LEANDRO FRANCISCO SANCHES
REQUERIDO(A): COMPANY PROPAGANDA LTDA

EXPEDIENTE: 1 - REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO, ATÉ MANIFESTAÇÃO DA PARTE 
INTERESSADA.
2 - DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO.
3 - INTIME-SE.

220035 - 2005 \ 262. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE

REQUERIDO(A): ADEMIR DA SILVA MOREIRA

EXPEDIENTE: 1 - INDEFIRO POSTULAÇÕES DE FLS. 60, POIS CUMPRE AO REQUERENTE ESGOTAR AS 
DILIGÊNCIAS AO SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO REQUERIDO.
2 - INTIME-SE A PARTE AUTORA À RETIRAR O OFÍCIO A SER EXPEDIDO AO DETRAN.
3 - MANIFESTE-SE, NO PRAZO DE 05 DIAS, REQUERENDO O QUE ENTENDER DE DIREITO.
4 - INTIME-SE.

236786 - 2006 \ 133. 
AÇÃO: SEQUESTRO
AUTOR(A): AGRENCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: LUCIEN F. F. PAVONI
RÉU(S): VALMOR MARCHIORO
ADVOGADO: JOAO PAULO CARDOSO CASTALDO
ADVOGADO: HUESLLEY DE OLIVEIRA LEITE
EXPEDIENTE: 1) MANIFESTE-SE O REQUERENTE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, INFORMANDO A ESTE JUÍZO 
O QUE FOI FEITO COM A SOJA SEQUESTRADA NESTES AUTOS, SOB PENA DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
2) INTIME-SE.

221816 - 2005 \ 289. 
AÇÃO: IMISSÃO DE POSSE
REQUERENTE: ANA MARIA CAVUTO
ADVOGADO: REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO
REQUERIDO(A): LUZIA DO CARMO DA SILVA CAMPOS
ADVOGADO: WESLEY DOS SANTOS PEREIRA
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) INDEFIRO O PEDIDO RECONSIDERAÇÃO DE FLS. 72/73, MANTENHO A DECISÃO DE FLS. 22/23 PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

2) INTIME-SE A AUTORA PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO DE FLS. 36/58 NO PRAZO LEGAL.

3) INTIMEM-SE.

163214 - 2004 \ 226. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: ROSELY AMARAL DE SOUZA
REQUERIDO(A): ADRIANA M. SILVEIRA GARCIA
ADVOGADO: HUMBERTO NONATO DOS SANTOS
EXPEDIENTE: I  INTIME-SE PESSOALMENTE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE 
A IMPORTÂNCIA DEVIDA COM OS ACRÉSCIMOS LEGAIS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE 
SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E 
HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO.

II  NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º DO 
CPC, EXPEÇA-SE MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 1º DO CPC.

III  PENHORE-SE TANTOS BENS QUANTOS BASTEM PARA GARANTIR O JUÍZO (ARTIGO 659 DO CPC).

IV  DO AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO, INTIME-SE AS PARTES NA PESSOA DE SEUS ADVOGADOS, OU 
NA FALTA DESTES, OS SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, OU PESSOALMENTE, POR MANDADO OU PELO 
CORREIO (ARTIGO 475-J, § 1º DO CPC).

V - INTIME-SE.

262252 - 2006 \ 484. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
RÉU(S): EVANILDO FERREIRA DE LIMA

EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 22 EM CONSEQÜÊNCIA, SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO DE 
90 (NOVENTA) DIAS.
2) DECORRIDO O PRAZO MANIFESTE O AUTOR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO EM 05(CINCO) DIAS.
3) INTIME-SE.

148567 - 2004 \ 36. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): ÂNGELA GONÇALVES NUNES

EXPEDIENTE: I - INDEFIRO POSTULAÇÕES DE FLS. 46/47, POIS CUMPRE AO REQUERENTE ESGOTAR AS 
DILIGÊNCIAS AO SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS E ENDEREÇO DO REQUERIDO.
II - INTIME-SE.

267946 - 2007 \ 27. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: CASA DO GESSO E ACARTONADOS LTDA
ADVOGADO: PAULO HUMBERTO BUDOIA FILHO
EXECUTADOS(AS): FRANCISCO BONFIM DA COSTA FILHO

EXPEDIENTE:   VISTOS, ETC.

1) COMO PRELECIONA O ARTIGO 614, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CÍVEL, CUMPRE AO CREDOR 
ACOSTAR À EXORDIAL DEMONSTRATIVO LIQUIDANDO O DÉBITO, E ATUALIZADO ATÉ A DATA DA PROPOSITURA 
DA AÇÃO.

2) COMPULSANDO OS AUTOS, OBSERVA-SE QUE AUSENTE QUALQUER DOCUMENTO HÁBIL QUE POSSA 
SUPRIR A EXIGÊNCIA DO ARTIGO SUPRA MENCIONADO, APENAS A MENÇÃO AO QUANTO DEVIDO É 
INSATISFATÓRIO PARA DEMONSTRAR DE FORMA TRANSPARENTE A EVOLUÇÃO DO DÉBITO, BEM COMO, 
A ORIGEM DOS VALORES ACESSÓRIOS, POIS NÃO FOI DEMONSTRADO QUAL O PERCENTUAL O ÍNDICE 
UTILIZADO PARA O CÁLCULO DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 

3) NESTES TERMOS, CONSOANTE À EXEGESE DO ARTIGO 598 E 284, AMBOS DO CPC, DETERMINO QUE SE 
EMENDE A INICIAL NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, APRESENTANDO DEMONSTRATIVO HÁBIL PARA SE AFERIR O 
TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL. 

CUIABÁ – MT, 25 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

79569 - 1999 \ 292. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: SÉRGIO GRAÇAS DORILEO
ADVOGADO: ANDRE CASTRILLO
EMBARGADO(A): SOCIEDADE MERCANTIL BRASIL CENTRAL LTDA
ADVOGADO: VIVIANE DE MELO ALMEIDA
ADVOGADO: ALESSANDRA SIQUEIRA DA SILVA
EXPEDIENTE: VISTOS ETC.

1) INTIME-SE O EMBARGANTE PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PEDIDO DE ANULAÇÃO DA SENTEÇA FEITO ÀS 
FLS. 158/159, NO PRAZO DE 05 DIAS.
2) INTIME-SE.

247448 - 2006 \ 335. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): L. D. S. S.
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AUTOR(A): T. S. S
REPRESENTANTE (REQUERENTE): ERLI SILVA DA COSTA
ADVOGADO: ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA
ADVOGADO: VANESSA DE HOLANDA TANIGUT
RÉU(S): BRADESCO SEGUROS S.A

EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.

I – POR SER A AUTORA BENEFICIARIA DA JUSTIÇA GRATUITA (FLS. 09), DESNECESSÁRIO A INTIMAÇÃO PARA 
PAGAMENTO DE CUSTAS, ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES DE ESTILO.

CUIABÁ – MT, 26 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

234422 - 2006 \ 84. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: R3D INDUSTRIA E COMERCIO DE  COMERCIO DE VIDROS LTDA ME
ADVOGADO: FABIO ARTHUR DA ROCHA CAPILE
EXECUTADOS(AS): MOTA E LAZARIN LTDA

EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.

I - INTIME-SE A EXEQÜENTE PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS, IMPULSIONE O FEITO, SOB PENA DE SEREM OS 
AUTOS REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO. 

II – ESGOTANDO O PRAZO CONCEDIDO E PERMANECENDO O EXEQÜENTE INERTE, REMETAM-SE OS AUTOS 
AO ARQUIVO PROVISÓRIO, E REGISTRE-SE O DÉBITO NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. AGUARDE-SE POR TRÊS 
ANOS A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (ARTIGO 205, § 3º, INCISO VIII, DO CÓDIGO CIVIL). APÓS, RETORNEM 
OS AUTOS CONCLUSOS.

CUIABÁ – MT, 26 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

248557 - 2006 \ 360. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BIGOLIN MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO: FABIANA DE OLIVEIRA DELMONDES
EXECUTADOS(AS): NELSON MANOEL DOS SANTOS

EXPEDIENTE: I - HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ÀS FLS 20/21, PARA QUE ESTE PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 795 DO CPC.
II – SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO, COMO FACULTADO PELO ARTIGO 265, INCISO II, DO CPC E 
REQUERIDO PELAS PARTES ÀS FLS 21, ATÉ O INTEGRAL CUMPRIMENTO DO ACORDO, PREVISTO PARA O DIA 
30/06/2007, PRESUMINDO SEU INTEGRAL CUMPRIMENTO COM A OMISSÃO DO CREDOR. 
III – ESGOTADO O PRAZO DO ACORDO, ACRESCIDO DE 15 DIAS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA 
SUA EXTINÇÃO.

248406 - 2006 \ 358. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): GEOSOLO - ENGENHARIA PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHUTZE NANNI
RÉU(S): RH TECNOLOGIA E SERVIÇOS
ADVOGADO: ANTONIO LUIZ DE DEUS JUNIOR
EXPEDIENTE: I - HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ÀS FLS 46/47, PARA QUE ESTE PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 449 DO CPC.
II - SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO, COMO FACULTADO PELO ARTIGO 265, INCISO II, DO CPC E 
REQUERIDO PELAS PARTES ÀS FLS 50, ATÉ O INTEGRAL CUMPRIMENTO DO ACORDO, PRESUMINDO SEU 
INTEGRAL CUMPRIMENTO COM A OMISSÃO DO CREDOR. 
III – ESGOTADO O PRAZO DO ACORDO, ACRESCIDO DE 15 DIAS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA 
SUA EXTINÇÃO.
IV - INTIME-SE, CUMPRA-SE.

264801 - 2006 \ 504. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): EGM VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO: MILTON ALVES DAMACENO
RÉU(S): GEORGE MILLER
RÉU(S): GILBERTO SILVA SOARES
RÉU(S): CELINA APARECIDA MENDEZ ORTIZ

EXPEDIENTE: EGM VEÍCULOS LTDA, QUALIFICADA NA INICIAL, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO ORDINÁRIA EM 
DESFAVOR DE GEORGE MILLER; GILBERTO SILVA SOARES E CELINA APARECIDA MENDEZ ORTIZ, TAMBÉM 
QUALIFICADOS.
  EM SÍNTESE, SUSTENTOU A REQUERENTE QUE FIRMOU COM OS DOIS 
PRIMEIROS REQUERIDOS, CONTRATO VERBAL DE MUTUO DA IMPORTÂNCIA DE R$70.000,00, ORIUNDA DE UM 
FINANCIAMENTO CELEBRADO EM SEU NOME JUNTO AO BANCO BRADESCO, SENDO DADO EM GARANTIA, 
DOIS VEÍCULOS DOS REQUERIDOS. EXAROU QUE OS REQUERIDOS EM PAGAMENTO, LHE REPASSARAM 36 
CHEQUES PÓS-DATADOS NO VALOR DE R$3.976,68 CADA UM, EMITIDOS PELA TERCEIRA REQUERIDA, SENDO 
OS QUATRO PRIMEIROS PAGOS, E OS DEMAIS DEVOLVIDOS POR ORDEM DA EMITENTE. EM RAZÃO DISSO, 
NOTICIOU QUE É CREDOR DOS REQUERIDOS NA IMPORTÂNCIA DE R$82.958,07. ARGUMENTOU TAMBÉM 
QUE INEXPLICAVELMENTE OS GRAVAMES DOS VEÍCULOS RELATIVOS À GARANTIA DADA AO BANCO, FORAM 
EXCLUÍDOS. POSTULOU A AUTORA, A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, A TRANSFERÊNCIA DA POSSE 
DOS VEÍCULOS DADOS EM GARANTIA E EXPEDIÇÃO DE OFICIO AO DETRAN A FIM DE INVIABILIZAR POSSÍVEL 
ALIENAÇÃO DOS BENS. INICIAL INSTRUÍDA COM OS DOCUMENTOS DE FLS 16/117.
  
É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO.
DECIDO.
   DIANTE DA LIMINAR REQUERIDA, COM ESTEIO AOS PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 
273 DO CPC, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA. 
  COMPULSANDO CUIDADOSAMENTE AS PROVAS DOCUMENTAIS 
PRODUZIDAS NOS AUTOS, PELA SIMPLES COGNIÇÃO SUMÁRIA, IMPOSSÍVEL QUE SE ATRIBUÍA DE 
PLANO VEROSSIMILHANÇA AS ALEGAÇÕES DA AUTORA, POIS INSUFICIENTES AS PROVAS PRODUZIDAS, 
INEXISTINDO QUALQUER INDICIO DE QUE EFETIVAMENTE HOUVE O CONTRATO DE MUTUO ENTRE AS 
PARTES COMO NOTICIADO NA EXORDIAL.
NESTES TERMOS, NÃO SATISFAZENDO A PRESENTE SITUAÇÃO O PRESSUPOSTO IDENTIFICADO NO CAPUT 
DO ARTIGO 273 DO CPC, INDEFIRO O PLEITO LIMINAR. 
  CITE-SE A PARTE REQUERIDA PARA APRESENTAR A DEFESA NO PRAZO DE L5 
DIAS, CONSIGNANDO-SE NO MANDADO QUE SE NÃO FOR CONTESTADA A AÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITOS 
COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 285 E 319 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

   CUIABÁ – MT, 31 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

COMARCA DE CUIABÁ
NONA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):JAKELINE APARECIDA MOURA DE CURSI
EXPEDIENTE:2007/47

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

76882 - 1996 \ 776. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA

REQUERENTE: CASA DAS TINTAS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO: FABER VIEGAS
ADVOGADO: RÚBIA VIEGAS APOLINÁRIO
REQUERIDO(A): TINTAS CORAL S/A
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: THAISA AZEVEDO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO:  VISTOS, ETC.

1) HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO PELAS PARTES (FLS.393/394).

2) EM CONSEQÜÊNCIA, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO DE SENTENÇA ENTRE AS PARTES, JULGO 
EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FORMA DO ART. 269, III DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. EVENTUAIS CUSTAS REMANESCENTES PELA REQUERENTE. SEM CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

3) P. R. I.E, CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVEM-SE, OBSERVADAS AS 
FORMALIDADES LEGAIS.

CUIABÁ – MT, 15 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE BISPO SANTOS
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

111633 - 2003 \ 64. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): JULIANA PATRÍCIA GOMES DE MORAIS
ADVOGADO: JONI DE ARRUDA PINTO
IMPETRADO(A): DIRETORIA DA ESCOLA DE  I E II GRAUS CORAÇÃO DE JESUS
ADVOGADO: DORALINA MARIANO DA SILVA
ADVOGADO: CÉSAR AUGUSTO DA SILVA SERRANO
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.

I – CONSIDERANDO QUE O RECURSO DE APELAÇÃO (FLS 47/50) FOI INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE E COM 
O DEVIDO PREPARO, RECEBO-O NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO (ARTIGO 520 DO CPC). 

II –REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM NOSSAS HOMENAGENS.

CUIABÁ – MT, 26 DE JANEIRO DE 2007.

                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

68136 - 1994 \ 138. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: SLAVIERO AGROINDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO: LUCIANE FIGUEIREDO SANCHES
ADVOGADO: WESLEY JOSE FERREIRA
ADVOGADO: JOCIMARA MOCHI JORGE
EXECUTADOS(AS): PEDRO PAULINO SIMMI
EXECUTADOS(AS): ROMILDO ALENCAR POTTI
EXECUTADOS(AS): ANTONIO VANDERLEI CARLOTTO SIMMI
TIPO A CLASSIFICAR: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ALBINO RAMOS
DESPACHO: 1 - DEFIRO TÃO SOMENTE A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO A RECEITA FEDERAL E AO DETRAN, 
CONFORME O REQUERIDO ÀS FLS. 230/234 NOS ITENS “A” E “B”.

2 - QUANTO AO ITEM “C”, ENTENDO QUE A PENHORA ON-LINE É UMA MODALIDADE DE CONSTRIÇÃO QUE 
NÃO SE CONFUNDE COM A PENHORA PROPRIAMENTE DITA, POIS SE TRATA DE UM PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, VIABILIZADO POR UM CONVÊNIO ENTRE O PODER JUDICIÁRIO E O BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, ATRAVÉS DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DENOMINADO BACENJUD. POR SE TRATAR DE UM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, NOS TERMOS DO ARTIGO 655-A DO CPC, SUA UTILIZAÇÃO É MERA 
FACULDADE DESTE JUÍZO. 

   EM QUE PESE RECONHECER QUE SE TRATA DE FERRAMENTA ÚTIL PARA 
PROPORCIONAR A CELERIDADE NO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 
ENTENDO SE TRATAR DE PROCEDIMENTO MUITO EVASIVO, E POR COROLÁRIO, DEVENDO SER UTILIZADO 
APENAS EM CASOS EXCEPCIONAIS, QUANTO SE TRATAR DE EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ALIMENTARES, COMO 
OCORRE NAS VARAS DE FAMÍLIA E DO TRABALHO.

POR ESTAS RAZÕES INDEFIRO O PEDIDO DE FLS 230/234 NO ITEM C. 

A JURISPRUDÊNCIA JÁ EXISTENTE SOBRE O TEMA, SE POSICIONA NO MESMO SENTIDO:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - PENHORA ON LINE DE NUMERÁRIO DO 
DEVEDOR - SISTEMA BACEN JUD - INDEFERIMENTO PELO JUIZ, EM RAZÃO DE NÃO TER ADERIDO AO ALUDIDO 
SISTEMA. EMBORA O CONVÊNIO “BACENJUD” SEJA UM INSTRUMENTO FACILITADOR E CÉLERE QUANTO 
À CONSTRIÇÃO DE EVENTUAIS NUMERÁRIOS DOS DEVEDORES, QUE CONSTEM EM CONTAS BANCÁRIAS, 
AUXILIANDO OS CREDORES QUANTO AO RECEBIMENTO DE SEUS DÉBITOS, É DE SE VER QUE O CITADO 
SISTEMA É UTILIZADO MEDIANTE PRÉVIO CADASTRO E USO PESSOAL DE SENHA, SENDO O MAGISTRADO 
INTEIRAMENTE RESPONSÁVEL PELOS ATOS QUE PROVOCAR E PELOS EVENTUAIS PREJUÍZOS ADVINDOS 
DE TAL ATO. DESSA FORMA, O MAGISTRADO É LIVRE PARA O CASO DE NÃO QUERER SE FILIAR AO ALUDIDO 
SISTEMA, NÃO HAVENDO COMO COMPELI-LO A TAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJDF, AGRAVO 
DE INSTRUMENTO Nº 20050020058536AGI, RELATOR ANA MARIA DUARTE AMARANTE, 6ª TURMA CÍVEL, 
JULGADO EM 12/09/2005, DJ: 06/10/2005, P. 99).

PENHORA ON LINE. CONVÊNIO COM O BACEN. A EXECUÇÃO DESTE TIPO DE CONSTRIÇÃO NÃO CONSTITUI 
OBRIGAÇÃO PARA O JUIZ, MAS SIM UMA SIMPLES FACULDADE, CONFORME AVISOS DA PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO. (TJRJ, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005.002.18654, QUARTA 
CÂMARA CÍVEL, REL. PAULO MAURICIO PEREIRA, J.: 04/10/2005).

73027 - 1990 \ 479. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: SEBASTIÃO COSTA DOS SANTOS
REQUERENTE: TEREZA MARQUES FONTES
INTERESSADO(A): SELESIA MARIA PISETTA
INTERESSADO(A): GENÉSIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO: ARIOVALDO GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NILO JOSÉ ROSSI
ADVOGADO: JOICE BARROS DOS SANTOS
ADVOGADO: VALÉRIA CASTILHO MUNHOZ VIVAN
ADVOGADO: ANDERSON LUÍS ALVES
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHIMIDEL
ADVOGADO: ZOROASTRO C. TEIXEIRA
REQUERIDO(A): JEOVÁ MARTINIANO DE BRITO (ESPÓLIO)
REQUERIDO(A): MARIA APARECIDA REVULTA BRITO
REQUERIDO(A): RENATA LUCIANA DE OLIVEIRA LIMA
REQUERIDO(A): FRANCISCO PAETO
REQUERIDO(A): MARIA DALVA PAELO
REQUERIDO(A): PAULO ALBERTO PIVETTA
REQUERIDO(A): ISAURA PINTO PIVETTA
ADVOGADO: BLEY ROBERT SABER
DESPACHO: 1 - INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 569/570 POSTO QUE NÃO BASTAM MERAS ALEGAÇÕES 
PARA ENSEJAR A SUSPEIÇÃO DO PERITO, DEVENDO A PARCIALIDADE ALEGADA SER EFETIVAMENTE 
COMPROVADA. 
2 - DEFIRO O PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO REQUERIDO PELO PERITO JUDICIAL.
3 - INTIME-SE.

19040 - 2000 \ 101. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: EDWARD CÂNDIDO LAMBERT
ADVOGADO: ANA CLÁUDIA TOCANTINS
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ADVOGADO: DOLORES MARIA ALVES DE MOURA
ADVOGADO: JUAREZ ROGÉRIO FELIX
REQUERIDO(A): TUT TRANSPORTES LTDA
DENUNCIADO(A): CIA. DE SEGUROS MINAS BRASIL
DENUNCIADO(A): AUTO POSTO BOMBONATO LTDA.
DENUNCIADO(A): IRB - BRASIL RESSEGUROS S/A
DENUNCIADO(A): UNIBANCO SEGUROS S/A
ADVOGADO: ALLAN KARDEC SANTOS
ADVOGADO: EDUARDO HORSCHUTZ GUIMARÃES
ADVOGADO: ARTHUR SAKZENIAN
ADVOGADO: ANSELMO CURSINO JORGE
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: JOÃO JENEZERLAU DOS SANTOS
ADVOGADO: RENATO DE PERBOYRE BONILHA
ADVOGADO: THIAGO DE ABREU FERREIRA
ADVOGADO: OLAVO SALVADOR
ADVOGADO: ADRIANE GONÇALVES ANTUNES
DESPACHO: VISTOS ETC.

1) INTIME-SE OAUTO POSTO BOMBONATO LTDA - ME PARA SE MANIFESTAR SOBRE A CONTESTAÇÃO DO 
DENUNCIADO À LIDE DE FLS. 2050/2070, NO PRAZO LEGAL.

2) ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

4) INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

264514 - 2006 \ 502. 
AÇÃO: DESCONSTITUTIVA DE TÍTULO
AUTOR(A): RELVAZON AMAZON COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADO: MANOEL AUGUSTO DE FIGUEIREDO COELHO
ADVOGADO: LUIS GUILHERME LEAL CURVO
RÉU(S): THOR COM. DE COMBUSTIVEIS E ACESSORIOS LTDA
RÉU(S): JJP COMERCIO DE COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTES LTDA
RÉU(S): JAIRO PRIOTO
RÉU(S): MARA ELIANE MENEGASSO PRIOTO
ADVOGADO: CRISTIAN EDUARDO GOMES DE ALMEIDA
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO NO PRAZO LEGAL.

98853 - 2002 \ 398.
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
AUTOR(A): CLAUDEMIR ROGÉRIO BONACCI
ADVOGADO: LUIZ CARLOS M. NEGREIRO
ADVOGADO: MAGALI FURTAK
RÉU(S): RODRIGO MOLEIRO TALLARICO
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
IMPULSIONAMENTO POR CERTIDÃO: NOS TERMOS DA ORDEM DE SERVIÇO 01/02, ITEM 4.1, PROCEDO A 
INTIMAÇÃO DAS PARTES DE QUE FOI DESIGNADO O DIA 24/04/2007, ÀS 09:00  HORAS PARA AUDIÊNCIA DE 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA, EM CARTA PRECATÓRIA N. 772316-4/2005, JUNTO AO JUÍZO DEPRECADO DA 3ª  
VARA CÍVEL DA COMARCA DE SALVADOR -BAHIA.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

271403 - 2007 \ 74. 
AÇÃO: ARRESTO
AUTOR(A): VASCONCELOS MAGAZINE EPP
ADVOGADO: FLÁVIA DE CASTRO STRINGHETA
RÉU(S): WORKERCARD ADMINISTRADORA DE CONVENIOS S/A LTDA

EXPEDIENTE: AUTOR PROVIDENCIAR DEPÓSITO DE DILIGÊNCIA AO OFICIAL DE JUSTIÇA

232805 - 2006 \ 43. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: EVANDRO VIERO TREVISAN
ADVOGADO: TATIANA BENJAMIN VILLAR PURDÊNCIO
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
REQUERIDO(A): BANCO BRADESCO S/A
REQUERIDO(A): BANCO HSBC
REQUERIDO(A): BANCO SAFRA S/A
REQUERIDO(A): BANCO SUDAMERIS
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA RIBEIRO
ADVOGADO: ALESSANDRO MEYER DA FONSECA
ADVOGADO: MARCELO DALLAMICO
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: MARCO ANDRÉ HONDA FLORES
EXPEDIENTE: AUTOR IMPUGNAR CONTESTAÇÃO NO PRAZO LEGAL

PROCESSOS COM DESPACHO

270394 - 2007 \ 56. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): ROSITA BILATE BARACAT
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
RÉU(S): BANCO ABN AMRO REAL S/A

EXPEDIENTE: DECISÃO

   ROSITA BILATE BARACAT, QUALIFICADA NA INICIAL, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO EM DESFAVOR DE BANCO ABN AMRO REAL S/A, TAMBÉM 
QUALIFICADO.

   EM SÍNTESE, SUSTENTOU A REQUERENTE QUE É CASADA EM REGIME DE 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS COM O SR. DERGAN ANTONIO BARACAT E QUE ESTE FOI FIADOR EM UM 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO NO ANO DE 1994. CONTUDO AFIRMA QUE O REFERIDO CONTRATO 
TORNOU-SE NULO ANTE A AUSÊNCIA DE OUTORGA UXÓRIA. ADUZ QUE EM NENHUM MOMENTO TOMOU 
CONHECIMENTO DA FIANÇA PRESTADA POR SEU MARIDO E NUNCA ASSINOU QUALQUER DOCUMENTO 
RATIFICANDO A ATITUDE DE SEU ESPOSO.
 
  POSTULOU A AUTORA, A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA A DECLARAÇÃO 
DE NULIDADE DO ATO JURÍDICO CONSISTENTE NA PRESTAÇÃO DE FIANÇA DE SEU MARIDO, SEM A DEVIDA 
OUTORGA UXÓRIA, E POR CONSEQÜÊNCIA, A IMEDIATA SUSPENSÃO DO TRÂMITE DA EXECUÇÃO DE Nº 
408/2005 EM DESFAVOR DE DERGAN BARACAT. 

INICIAL INSTRUÍDA COM OS DOCUMENTOS DE FLS 22/297.
   
É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO.
DECIDO.

   DIANTE DA LIMINAR REQUERIDA, COM ESTEIO NOS PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 
273 DO CPC, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA. 

  ATRAVÉS DOS DOCUMENTOS JUNTADOS, ESPECIALMENTE OS DE FLS 25/27, 
ENCONTRA-SE EVIDENTE A PROVA INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DA AUTORA 
QUANTO A COMPROVAÇÃO DE CASAMENTO E A FIANÇA PRESTADA POR SEU CÔNJUGE.

EM QUE PESE A VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES ESTAR DEVIDAMENTE COMPROVADA, O MESMO NÃO 
OCORRE QUANDO SE TRATA DO FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO 
POSTO QUE NA AÇÃO DE EXECUÇÃO MENCIONADA PELA REQUERENTE, NÃO HÁ QUALQUER PROVA DE QUE 
O DEVEDOR TENHA SIDO, SEQUER, CITADO, NEM TAMPOUCO QUE TEVE BENS PENHORADOS. ADEMAIS, A 
REFERIDA EXECUÇÃO AINDA NÃO FOI APENSADA À PRESENTE DEMANDA.

NESTES TERMOS, NÃO SATISFAZENDO A PRESENTE SITUAÇÃO O PRESSUPOSTO IDENTIFICADO NO CAPUT 
DO ARTIGO 273 DO CPC, INDEFIRO O PLEITO LIMINAR. 

  CITE-SE A PARTE REQUERIDA PARA APRESENTAR A DEFESA NO PRAZO DE L5 
DIAS, CONSIGNANDO-SE NO MANDADO QUE SE NÃO FOR CONTESTADA A AÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITOS 
COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 285 E 319 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

APENSEM-SE AOS AUTOS Nº 408/2005 E 591/1996.

   CUIABÁ – MT, 26 DE FEVEREIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

226530 - 2005 \ 372. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): EDNELSON YASSUJIRO MATSUBARA
ADVOGADO: IVAN SALLES GARCIA
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.

I – CERTIFIQUE-SE A SRA. ESCRIVÃ SE O EXPEDIENTE DE FLS. 118 JÁ FOI PUBLICADO,  E SE JÁ HOUVE  O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DE FLS. 117/118. CERTIFIQUE-SE TAMBÉM SE HOUVE OU NÃO A 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO.

II – DESENTRANHE-SE O MANDADO DE RESTITUIÇÃO DE FLS. 128, ADITANDO-O PARA CUMPRIMENTO NO 
ENDEREÇO INDICADO ÀS FLS. 131.

III -  MANIFESTE-SE O REQUERIDO SOBRE O PEDIDO DE FLS. 131/133 NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

CUIABÁ – MT, 31 DE JANEIRO DE 2007.
                                                                   
GLEIDE  BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL                                                                                                                
                                                                                                                     ( X  )REQUERIDO (REÚ) PROVIDENCIAR 
DEPÓSITO DE DILIGENCIA AO OFICIAL DE JUSTIÇA.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA SÉTIMA VARA CÍVEL
JUIZ(A):PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JUNIOR
ESCRIVÃO(Ã):SIRLENE RODRIGUES MACHADO GIMENEZ
EXPEDIENTE:2007/20

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

220824 - 2005 \ 258. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: CARLOS ALEXANDRE RIBOLDI
ADVOGADO: ANTONIO JOSÉ CARVALHO DA SILVA FILHO
ADVOGADO: LUCIANA BENASSI GOMES
REQUERIDO(A): BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.VISTOS ETC.
CUIDA-SE DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, AJUIZADA POR CARLOS ALEXANDRE RIBOLDI 
EM FACE DE BRASIL TELECOM S.A., COM O OBJETIVO DE VER DECLARADO INEXISTENTE O DÉBITO 
SUPOSTAMENTE DECORRENTE DA UTILIZAÇÃO EXCEDENTE DO SERVIÇO DE INTERNET ‘BANDA LARGA’, 
TAMBÉM CHAMADO DE BR TURBO, E POR CONSEQÜÊNCIA, CONDENADA A REQUERIDA NO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DA INCLUSÃO DOS DADOS DO REQUERENTE NOS 
ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO.ALEGA O REQUERENTE QUE CONTRATOU COM A REQUERIDA A 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE INTERNET ‘BANDA LARGA’, COM ACESSO LIMITADO A 50 (CINQÜENTA) HORAS 
MENSAIS. ASSEVERA QUE JÁ NO PRIMEIRO MÊS, FOI LANÇADO NA FATURA TELEFÔNICA, POR MEIO DA QUAL 
ERA COBRADO O SERVIÇO, UM EXCEDENTE DE 51 (CINQÜENTA E UMA) HORAS, QUE REPRESENTOU A 
COBRANÇA DE R$ 161,80 (CENTO E SESSENTA E UM REAIS E OITENTA CENTAVOS).ADUZ QUE MESMO 
BUSCANDO EXPLICAÇÕES JUNTO AO CALL CENTER DA EMPRESA REQUERIDA, NADA FOI ESCLARECIDO. O 
ATO ACIMA DESCRITO TERIA SE REPETIDO NA FATURA SEGUINTE, COM UM EXCEDENTE DE 63 (SESSENTA E 
TRÊS) HORAS, E POR FIM, MESMO NO PERÍODO EM QUE O REQUERENTE ESTARIA SEM ACESSO, POIS NÃO 
PAGOU NENHUMA DAS FATURAS, RECEBEU UMA COBRANÇA RELATIVA A 31 (TRINTA E UMA) HORAS. SSEVERA 
QUE RECEBEU UMA CORRESPONDÊNCIA COM A COBRANÇA DO DÉBITO DESCRITO ACIMA, SOB PENA DE 
INCLUSÃO DO SEU NOME NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, OCASIÃO EM QUE, TERIA NOVAMENTE 
TENTADO UM CONTATO COM A REQUERIDA, SEM QUALQUER ÊXITO.DE TODO O MENCIONADO, O 
REQUERENTE AINDA ALEGA QUE TEVE SEU NOME NEGATIVADO JUNTO AO SPC E SERASA, FATO QUE SÓ 
TOMOU CONHECIMENTO, PASSADOS ALGUNS MESES, QUANDO BUSCAVA ADQUIRIR UM VEÍCULO. 
FINALMENTE, PUGNA PELA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DO DÉBITO DECORRENTE DAS HORAS 
EXCEDENTES DE UTILIZAÇÃO DO SERVIÇO DE INTERNET, BEM COMO, INDENIZAÇÃO PELOS DANOS MORAIS 
DECORRENTES DA RESTRIÇÃO AO CRÉDITO QUE LHE FOI IMPOSTA. COM A INICIAL VIERAM OS DOCUMENTOS 
DE FLS. 30/45. O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, CONCERNENTE NA RETIRADA DOS DADOS DO 
REQUERENTE DOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO, FOI DEFERIDO ÀS FLS. 49/54. REGULARMENTE 
CITADA, A REQUERIDA APRESENTOU CONTESTAÇÃO ALEGANDO QUE INEXISTE QUALQUER IRREGULARIDADE 
NA COBRANÇA REFERENTE AO SERVIÇO DE INTERNET ‘BANDA LARGA’. DO MESMO MODO, RECHAÇA A 
PRETENDIDA INDENIZAÇÃO, AO ARGUMENTO DE QUE O PRÓPRIO REQUERENTE CONFESSA QUE NÃO 
QUITOU AS FATURAS DO SERVIÇO DE TELEFONIA.COM A CONTESTAÇÃO FORAM JUNTADOS OS 
DOCUMENTOS DE FLS. 89/112. O REQUERENTE IMPUGNOU A CONTESTAÇÃO ÀS FLS. 118/123. DESIGNADA 
AUDIÊNCIA, FOI DEFERIDO PEDIDO DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, SENDO QUE AS PARTES PUGNARAM 
PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO. DECIDO. CUMPRE DE INÍCIO 
RESSALTAR QUE O FEITO COMPORTA JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, NOS EXPRESSOS TERMOS DO 
ARTIGO 330, I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, UMA VEZ QUE DOS DOCUMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS 
SÃO SUFICIENTES AO DESLINDE SEGURO DA QUESTÃO. COMO JÁ DESTACADO NO RELATÓRIO, O 
REQUERENTE CONTRATOU COM SUA CONTENDORA, A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE INTERNET ‘BANDA 
LARGA’, QUE LHE POSSIBILITOU UM ACESSO RÁPIDO À INTERNET, SEM QUE SUA LINHA TELEFÔNICA FOSSE 
UTILIZADA, ALIÁS, COMO JÁ OCORRE ATUALMENTE NA MAIORIA DOS ACESSOS.PELO SERVIÇO CONTRATADO 
FOI PACTUADO O VALOR DE R$ 53,66 (CINQÜENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS), PELA 
UTILIZAÇÃO DE 50 (CINQÜENTA) HORAS MENSAIS. ARGUMENTA, CONTUDO, QUE O SERVIÇO ERA POUCO 
UTILIZADO PORQUE TANTO O REQUERENTE QUANTO SUA ESPOSA, TRABALHAVAM FORA O DIA TODO E 
AINDA ESTUDAVAM A NOITE, SOMENTE RETORNANDO À RESIDÊNCIA POR VOLTA DE 22,30H, NÃO SE 
JUSTIFICANDO AS HORAS EXCEDENTES QUE ESTAVAM SENDO COBRADAS.  A QUESTÃO EM APREÇO ESTÁ 
INTIMAMENTE LIGADA AO DEVER DE INFORMAÇÃO, OBRIGAÇÃO ESTA QUE INCUMBE AO PRESTADOR DE 
SERVIÇO SEJA ELE DE QUE NATUREZA FOR. PELO QUE SE DEPREENDE DOS DOCUMENTOS CONSTANTES 
DOS AUTOS, NOTADAMENTE AS FATURAS DE FLS. 35/39, VÊ-SE QUE O SERVIÇO ERA COBRADO SEM 
QUALQUER DESCRIMINAÇÃO, PRINCIPALMENTE COM RELAÇÃO ÀS HORAS EXCEDENTES, SENDO DIREITO 
DO CONSUMIDOR SABER EXATAMENTE PELO QUE ESTA PAGANDO, OU DEVE PAGAR. ASSIM, TENHO POR 
CERTO QUE COMPETE À REQUERIDA O DEVER DE INFORMAR JÁ NA FATURA MENSAL QUE ENCAMINHA AO 
CONSUMIDOR, DISCRIMINADAMENTE, NÃO APENAS AS LIGAÇÕES TELEFÔNICAS EFETUADAS, MAS TAMBÉM, 
TODO O SERVIÇO QUE LHE É PRESTADO E EXIGIDO CONTRAPRESTAÇÃO. NÃO RESTAM DÚVIDAS DE QUE O 
REQUERENTE NÃO TINHA COMO SABER SE A COBRANÇA PELAS HORAS EXCEDENTES DE UTILIZAÇÃO DA 
INTERNET, REALMENTE ERA DEVIDA, NÃO SABIA SEQUER QUANDO SE DEU A EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE 
PACTUADO. INSTA OBSERVAR, QUE QUANDO DA APRESENTAÇÃO DE SUA DEFESA, A REQUERIDA FEZ JUNTAR 
AOS AUTOS DOCUMENTOS QUE IDENTIFICAM O DIA, HORA E QUANTIDADE DE MINUTOS EXCEDENTES (FLS. 
98/112), PORTANTO, SE TEM OS DADOS DE FORMA DETALHADA, É SEU DEVER INFORMÁ-LOS AO 
CONSUMIDOR FOR ÓBVIO QUE NINGUÉM PODE SER COMPELIDO A PAGAR POR UM SERVIÇO QUE NÃO SABE 
SE REALMENTE FOI UTILIZADO, OU MESMO SABENDO DA UTILIZAÇÃO, É IMPERIOSO SABER DE QUE FORMA 
FOI USADO, ATÉ MESMO PARA QUE POSSA OPTAR POR CONTINUAR DELE SE UTILIZANDO OU NÃO. O 
MENCIONADO DEVER DE INFORMAÇÃO É ACESSÓRIO AO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA, TRATADO PELO 
CC/02 EM SEU ARTIGO 422, QUE SE REFERE À VERDADEIRA CLÁUSULA GERAL IMPLÍCITA EM QUALQUER 
CONTRATO, TRADUZ, SIM, UMA REGRA DE CONTEÚDO ÉTICO E EXIGIBILIDADE JURÍDICA. ASSIM COMO O 
DEVER JURÍDICO PRINCIPAL, OS DEVERES ACESSÓRIOS, OU TAMBÉM CHAMADOS POR ALGUNS DE ANEXOS, 
TAMBÉM GERAM A RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA, NOTADAMENTE NAS RELAÇÕES DE CONSUMO. 
DESTA FORMA, ASSISTE RAZÃO AO REQUERENTE EM VER DECLARADO INEXISTENTE O DÉBITO 
CONCERNENTE ÀS HORAS EXCEDENTES DO SERVIÇO DE INTERNET ‘BANDA LARGA’, COBRADO NAS 
FATURAS DOS MESES DE SETEMBRO E OUTUBRO/2004, DEVENDO PAGAR APENAS PELO TOTAL DE HORAS 
PREVIAMENTE PACTUADO, POIS NÃO LHE FOI INFORMADO ESPECIFICAMENTE A FORMA COMO FOI 
UTILIZADO O SUPOSTO PERÍODO EXCEDENTE, DESCUMPRINDO A REQUERIDA, SEU DEVER DE INFORMAÇÃO. 
CONSIDERANDO QUE A FATURA DO MÊS DE SETEMBRO, COM VENCIMENTO EM 19/10/2004, TINHA VALOR 
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TOTAL DE R$280,23 (FLS. 35), DOS QUAIS R$161,80 SE REFERIAM ÀS HORAS EXCEDENTES E QUE A FATURA 
DO MÊS DE OUTUBRO, COM VENCIMENTO EM 19/11/2004, TINHA VALOR TOTAL DE R$339,99 (FLS. 37), DOS 
QUAIS R$199,87 SE REFERIAM ÀS HORAS EXCEDENTES, VERIFICO QUE ASSISTE RAZÃO TAMBÉM AO 
REQUERENTE EM SER INDENIZADO PELA NEGATIVAÇÃO DE SEUS DADOS JUNTO AO SPC  E SERASA. 
VERIFICA-SE QUE O VALOR DAS HORAS EXCEDENTES, IRREGULARMENTE COBRADAS DO REQUERENTE, 
ATINGE MAIS DO QUE 50% DA FATURA, NÃO SE PODENDO ADMITIR QUE O CONSUMIDOR SEJA PENALIZADO 
AINDA COM A RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. ASSIM POSTA A QUESTÃO, RESTA EVIDENTE A RESPONSABILIDADE 
DA REQUERIDA, DEVENDO APENAS SER QUANTIFICADO O VALOR DO DANO A SER REPARADO. JÁ DE LONGA 
DATA TEM O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ALERTADO PARA A NECESSIDADE DA PRUDÊNCIA E DO BOM 
SENSO NA FIXAÇÃO DE DANO MORAL, DESESTIMULANDO A CIRANDA FESTIVA DE AÇÕES DESMESURADAS, E 
AO MESMO TEMPO, MANTENDO A IDÉIA DE PUNIÇÃO, DE REPRIMENDA DA ATITUDE DANOSA PERPETRADA 
PELO CAUSADOR DO  DANO.NESSE DIAPASÃO, TRAGO À COLAÇÃO JULGADO DO STJ QUE BEM DEFINE A 
QUESTÃO:CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM SERASA, ORIUNDA DE 
DEVOLUÇÃO DE CHEQUES EXTRAÍDOS DE CONTA INATIVA DE EX-CLIENTE. RESPONSABILIDADE DA 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DANO MORAL. PROVA DO PREJUÍZO. DESNECESSIDADE. VALOR DO 
RESSARCIMENTO. FIXAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA NÃO CONFIGURADA. I. A INSCRIÇÃO INDEVIDA DO 
NOME DO AUTOR EM CADASTRO NEGATIVO DE CRÉDITO, A PAR DE DISPENSAR A PROVA OBJETIVA DO DANO 
MORAL, QUE SE PRESUME, É GERADORA DE  PONSABILIDADE CIVIL PARA A INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. II. 
INDENIZAÇÃO QUE SE REDUZ, TODAVIA, PARA ADEQUAR-SE À REALIDADE DA LESÃO, EVITANDO 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. III. DADA À MULTIPLICIDADE DE HIPÓTESES EM QUE CABÍVEL A INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL, ALIADO À DIFICULDADE NA MENSURAÇÃO DO VALOR DO RESSARCIMENTO, TEM-SE QUE 
A POSTULAÇÃO CONTIDA NA EXORDIAL SE FAZ EM CARÁTER MERAMENTE ESTIMATIVO, NÃO PODENDO SER 
TOMADA COMO PEDIDO CERTO PARA EFEITO DE FIXAÇÃO DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, NA HIPÓTESE DE A 
AÇÃO VIR A SER JULGADA PROCEDENTE EM MONTANTE INFERIOR AO ASSINALADO NA PEÇA INICIAL. IV. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E EM PARTE PROVIDO. (RECURSO ESPECIAL Nº. 556.912 - 
SP (2003/0108885-9), RELATOR: MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR DESTARTE, ATENTO À POSIÇÃO QUE 
VEM SENDO REITERADAMENTE ADOTADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, JULGO PROCEDENTE A 
PRETENSÃO DO REQUERENTE, DECLARANDO INEXISTENTE O DÉBITO CONSTANTE NAS FATURAS DOS 
MESES DE SETEMBRO E OUTUBRO/2004 (FLS. 35 E 37), REFERENTE AO EXCEDENTE DE UTILIZAÇÃO DO 
SERVIÇO DE INTERNET ‘BANDA LARGA’ E CONDENANDO A REQUERIDA NO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS QUE FIXO EM R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). SOBRE REFERIDO QUANTUM DEVERÁ 
INCIDIR CORREÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, A PARTIR DESTA 
SENTENÇA, LOGO, DESSE TERMO (PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA), PASSARÁ A SOFRER ATUALIZAÇÃO DO 
DÉBITO EM CONSONÂNCIA COM AS JURISPRUDÊNCIAS DOS TRIBUNAIS PÁTRIOS.
DETERMINO, AINDA, O CANCELAMENTO DEFINITIVO DO REGISTRO DO NOME DO REQUERENTE EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES, COM REFERÊNCIA AO DÉBITO EM DISCUSSÃO. CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PELA REQUERIDA, ESTES ÚLTIMOS ARBITRADOS EM R$ 1.000,00 (MIL REAIS). P. R. I. C

136458 - 2003 \ 379. 
AÇÃO: RENOVATÓRIA
REQUERENTE: BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: MÁRIO CARDI FILHO
REQUERIDO(A): ÁLVARO AUGUSTO VIEIRA DE AGUIAR
REQUERIDO(A): ELIANE MOURA AGUIAR
ADVOGADO: FRANCISCO EDUARDO TORRES ESGAIB
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS  PARTES DO R.DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: VISTOS ETC. DESIGNO 
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E SANEAMENTO PARA O DIA 19 DE ABRIL DE 2007, ÀS 14H30MIN.ESPECIFIQUEM 
AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, INDICANDO COM OBJETIVIDADE OS FATOS QUE 
DESEJAM DEMONSTRAR, EM CINCO DIAS.OS ADVOGADOS DEVERÃO COMPARECER AO ATO, RESSALTANDO 
QUE AS PARTES TAMBÉM DEVERÃO SE FAZER PRESENTES, CASO SEU(S) RESPECTIVO(S) PATRONO(S) NÃO 
ESTEJAM HABILITADOS A TRANSIGIR (EM). INTIME-SE.CUMPRA-SE.

96311 - 1998 \ 2743. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
AUTOR(A): MARIA DE LOURDES DUARTE PEREIRA DE MEDEIROS
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO CARMONA DE AZEVEDO
RÉU(S): LUIS CARLOS SINIOME
RÉU(S): AZITA PEREIRA CROMEL
ADVOGADO: ADALBERTO CORRÊA
ADVOGADO: CLEIDE REGINA RIBEIRO NASCIMENTO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES A MANIFESTAREM ACERCA DO LAUDO DO PERITO.

71171 - 2001 \ 497. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO
ADVOGADO: JOÃO CELESTINO CORRÊA DA COSTA NETO
REQUERIDO(A): AMADOR GONÇALVES TUT
ADVOGADO: ANTONIO FRANCISCATO SANCHES
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.VISTOS ETC.MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO AJUIZOU A 
PRESENTE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, EM FACE DE AMADOR GONÇALVES TUT, ALEGANDO, 
EM SÍNTESE, QUE O REQUERIDO AO SER ENTREVISTADO PELO JORNAL A GAZETA SOBRE A COMISSÃO QUE 
INVESTIGAVA A ADULTERAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, TERIA DIFAMADO E CALUNIADO O REQUERENTE, 
ACUSANDO-O DA PRATICA DE ATOS DE ORIGEM ILÍCITA.PUGNA PELA CONDENAÇÃO DO REQUERIDO NO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, EQUIVALENTE A 10 (DEZ) VEZES A REMUNERAÇÃO 
BRUTA DO REQUERENTE, CONSIDERANDO O FATO DE AMBOS SEREM PARLAMENTARES.DEVIDAMENTE 
CITADO, O REQUERIDO APRESENTOU CONTESTAÇÃO ÀS FLS. 33/36, ARGÜINDO PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AO ARGUMENTO DE QUE A RESPONSABILIDADE PELA REPARAÇÃO DE QUAISQUER 
DANOS É DO JORNAL QUE PUBLICOU E VEICULOU A MATÉRIA. NO MÉRITO, NEGA TER DADO O DEPOIMENTO 
AO JORNAL, AFIRMANDO QUE FOI PROCURADO POR TELEFONE, ALEGA AINDA, QUE JÁ FOI SUBMETIDO À 
COMISSÃO DE ÉTICA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, QUE NADA TERIA APURADO POR AUSÊNCIA DE PROVAS.O 
REQUERENTE IMPUGNOU A CONTESTAÇÃO ÀS FLS. 80/87.EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO AS PARTES 
PUGNARAM PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.É O QUE CUMPRIA RELATAR.FUNDAMENTO E DECIDO.
DE INÍCIO CUMPRE OBSERVAR QUE A QUESTÃO EFETIVAMENTE COMPORTA O JULGAMENTO ANTECIPADO, 
POIS OS DOCUMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS JÁ POSSIBILITAM O JULGAMENTO SEGURO, DIANTE DA 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DAS PARTES NA PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS.PRELIMINAR – ILEGITIMIDADE 
PASSIVAARGÚI O REQUERIDO PRELIMINAR NO INTUITO DE VER RECONHECIDO O REQUERENTE COMO 
CARECEDOR DA AÇÃO EM RAZÃO DA ILEGITIMIDADE PASSIVA.O ARGUMENTO NÃO MERECE PROSPERAR. É 
MATÉRIA, INCLUSIVE SUMULADA PELO C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE TANTO O DIVULGADOR DA 
NOTÍCIA, QUANTO O SEU AUTOR, SÃO RESPONSÁVEIS POR EVENTUAIS DANOS DELA DECORRENTES.EIS A 
SÚMULA 221: “SÃO CIVILMENTE RESPONSÁVEIS PELO RESSARCIMENTO DE DANO, DECORRENTE DE 
PUBLICAÇÃO PELA IMPRENSA, TANTO O AUTOR DO ESCRITO QUANTO O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO DE 
DIVULGAÇÃO”.ASSIM, REJEITO A PRELIMINAR.MÉRITO CUIDA-SE DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO MOVIDA POR 
MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO, BUSCANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, SUPOSTAMENTE 
CAUSADOS POR SEU CONTENDOR AMADOR GONÇALVES TUT, QUE TERIA EM ENTREVISTA AO JORNAL A 
GAZETA, OFENDIDO A HONRA DO REQUERENTE, COM ACUSAÇÕES E OFENSAS, ENQUANTO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO QUE INVESTIGA AS POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA 
DISTRIBUIÇÃO DE COMBUSTÍVEL ADULTERADO NO ESTADO DE MATO GROSSO, A CHAMADA “MÁFIA DOS 
COMBUSTÍVEIS”.É DE CURIAL IMPORTÂNCIA DESTACAR QUE AMBOS SÃO DEPUTADOS ESTADUAIS, O QUE 
IMPÕE À ANÁLISE DA QUESTÃO, CERTAS PECULIARIDADES, NOTADAMENTE DE ORDEM CONSTITUCIONAL, 
QUE INTERFERIRÃO NO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. ANTES MESMO DE SE ANALISAR SE A MATÉRIA 
DIVULGADA TEM CUNHO OFENSIVO OU NÃO, FAZ-SE MISTER CHAMAR A ATENÇÃO PARA UMA PRERROGATIVA 
DOS PARLAMENTARES, MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E CUNHO CONSTITUCIONAL, QUE É A IMUNIDADE 
MATERIAL.DE ACORDO COM O ART. 53 DA CF, NA REDAÇÃO DA EC N. 35, DE 20.12.2001, OS PARLAMENTARES 
FEDERAIS (DEPUTADOS E SENADORES) SÃO INVIOLÁVEIS, CIVIL OU PENALMENTE, POR QUAISQUER DE 
SUAS OPINIÕES, PALAVRAS E VOTOS (IMUNIDADE DENOMINADA MATERIAL OU REAL). OS DEPUTADOS 
ESTADUAIS DESFRUTAM DAS MESMAS IMUNIDADES E ESTÃO SUJEITOS AOS MESMOS IMPEDIMENTOS DOS 
DEPUTADOS FEDERAIS, NOS TERMOS DO § 1.º DO ART. 27 DA CF.A CONSTITUIÇÃO FEDERAL ANTERIOR, EM 
SEU ART. 32, ESTABELECIA QUE A IMUNIDADE MATERIAL SOMENTE PUDESSE SER INVOCADA CASO O DELITO 
DE OPINIÃO FOSSE COMETIDO NO EXERCÍCIO DO MANDATO. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 NÃO 
EXPLICITOU O NEXO DE CAUSALIDADE. NA VIGÊNCIA DA EC N. 35, PORÉM, O STF DELIBEROU QUE TAL 
PRERROGATIVA CONSTITUI GARANTIA INERENTE AO DESEMPENHO DA FUNÇÃO PARLAMENTAR (NÃO 
TRADUZINDO, ASSIM, PRIVILÉGIO DE ORDEM PESSOAL) E, POR ESSA RAZÃO, NÃO SE ESTENDE AS 
PALAVRAS NEM A MANIFESTAÇÕES DO CONGRESSISTA QUE NENHUMA RELAÇÃO TENHA COM O EXERCÍCIO 
DO MANDATO LEGISLATIVO (INQUÉRITOS N. 617-RR E N. 1.710-SP, CF. INFORMATIVOS STF N. 258 E 275).
SOBRE O TEMA, O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL JÁ SE MANIFESTOU DIVERSAS VEZES, VERBIS:”A GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA IMUNIDADE PARLAMENTAR EM SENTIDO MATERIAL (CF, ART. 53, CAPUT) EXCLUI A 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO, POR DANOS EVENTUALMENTE 
RESULTANTES DE MANIFESTAÇÕES, ORAIS OU ESCRITAS, DESDE QUE MOTIVADAS PELO DESEMPENHO DO 
MANDATO (PRÁTICA IN OFFICIO) OU EXTERNADAS EM RAZÃO DESTE (PRÁTICA PROPTER OFFICIUM), 
QUALQUER QUE SEJA O ÂMBITO ESPACIAL (LOCUS) EM QUE SE HAJA EXERCIDO A LIBERDADE DE OPINIÃO, 
AINDA QUE FORA DO RECINTO DA PRÓPRIA CASA LEGISLATIVA. A EC 35/2001, AO DAR NOVA FÓRMULA 
REDACIONAL AO ART. 53, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, CONSAGROU DIRETRIZ, QUE, FIRMADA 
ANTERIORMENTE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RTJ 177/1375-1376, REL. MIN. SEPÚLVEDA 
PERTENCE), JÁ RECONHECIA, EM FAVOR DO MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO, A EXCLUSÃO DE SUA 

RESPONSABILIDADE CIVIL, COMO DECORRÊNCIA DA GARANTIA FUNDADA NA IMUNIDADE PARLAMENTAR 
MATERIAL, DESDE QUE SATISFEITOS DETERMINADOS PRESSUPOSTOS LEGITIMADORES DA INCIDÊNCIA 
DESSA EXCEPCIONAL PRERROGATIVA JURÍDICA.” (AI 473.092, REL. MIN. CELSO DE MELLO, DJ 28/03/05) 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DEPUTADO ESTADUAL. IMUNIDADE MATERIAL. QUEIXA-CRIME. 
INCIDE, IN CASU, A INVIOLABILIDADE PREVISTA NA LEX MAXIMA, EX VI, ART 53, CAPUT, POIS O PACIENTE, 
DEPUTADO ESTADUAL, NÃO PODE SER SUBMETIDO A PROCESSO PENAL PELA PRÁTICA DE CRIME CONTRA A 
HONRA, UMA VEZ QUE A CONDUTA A ELE ATRIBUÍDA CONSUBSTANCIOU-SE EM MANIFESTAÇÕES 
RELACIONADAS À SUA ATUAÇÃO PARLAMENTAR. PRECEDENTES DO PRETÓRIO EXCELSO. WRIT DEFERIDO. 
(HC 22.295/SP, REL. MINISTRO  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, JULGADO EM 03.04.2003, DJ 28.04.2003 P. 218) 
VÊ-SE, ENTÃO, QUE A MATÉRIA SUSCITADA NA PRESENTE DEMANDA ENVOLVE QUESTÃO DE ALTO RELEVO 
POLÍCITO-CONSTITUCIONAL, CONCERNENTE NO ALCANCE, NO PLANO DA RESPONSABILIDADE CIVIL, DA 
GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IMUNIDADE PARLAMENTAR EM SENTIDO MATERIAL. MOSTRA-SE OPORTUNO 
OBSERVAR, PRESENTE ESSE CONTEXTO, QUE A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
MESMO ANTES DA PROMULGAÇÃO DA EC 35/2001, QUE DEU NOVA FÓRMULA REDACIONAL À REGRA INSCRITA 
NO ART. 53, “CAPUT”, DA CONSTITUIÇÃO, JÁ HAVIA FIRMADO ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE ESTENDER O 
ALCANCE DA IMUNIDADE MATERIAL AO PLANO DA RESPONSABILIDADE CIVIL, EM ORDEM A IMPEDIR QUE O 
MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO PUDESSE SER CONDENADO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA, POR PALAVRAS, OPINIÕES, VOTOS OU CRÍTICAS RESULTANTES DA PRÁTICA DO OFÍCIO 
LEGISLATIVO. CUMPRE RELEMBRAR, NESTE PONTO, QUE O PLENÁRIO DESTA SUPREMA CORTE, AO JULGAR 
O RE 210.917/RJ, REL. MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE, ASSIM SE PRONUNCIOU: “A IMUNIDADE PARLAMENTAR 
MATERIAL SE ESTENDE À DIVULGAÇÃO PELA IMPRENSA, POR INICIATIVA DO CONGRESSISTA OU DE 
TERCEIROS, DO FATO COBERTO PELA INVIOLABILIDADE. A INVIOLABILIDADE PARLAMENTAR ELIDE NÃO 
APENAS A CRIMINALIDADE OU A IMPUTABILIDADE CRIMINAL DO PARLAMENTAR, MAS TAMBÉM A SUA 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS ORIUNDOS DA MANIFESTAÇÃO COBERTA PELA IMUNIDADE OU PELA 
DIVULGAÇÃO DELA: É CONCLUSÃO ASSENTE, NA DOUTRINA NACIONAL E ESTRANGEIRA, POR QUANTOS SE 
TÊM OCUPADO ESPECIFICAMENTE DO TEMA.”ESSA DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL - QUE RECONHECE, UMA 
VEZ SATISFEITOS DETERMINADOS PRESSUPOSTOS, QUE A EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO QUALIFICA-SE COMO PROJEÇÃO DECORRENTE DA PRERROGATIVA DA 
IMUNIDADE PARLAMENTAR MATERIAL - TEM SIDO OBSERVADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: “(...) A 
INVIOLABILIDADE PARLAMENTAR ALCANÇA, TAMBÉM, O CAMPO DA RESPONSABILIDADE CIVIL. (...).” (RTJ 
169/727, REL. MIN. CARLOS VELLOSO) “(...) AS MANIFESTAÇÕES DOS PARLAMENTARES, AINDA QUE FEITAS 
FORA DO EXERCÍCIO ESTRITO DO MANDATO, MAS EM CONSEQÜÊNCIA DESTE, ESTÃO ABRANGIDAS PELA 
IMUNIDADE MATERIAL, QUE ALCANÇA, TAMBÉM, O CAMPO DA RESPONSABILIDADE CIVIL. (...).” (RE 226.643/SP, 
REL. MIN. CARLOS VELLOSO)  CABE ASSINALAR QUE A TELEOLOGIA INERENTE À CLÁUSULA DE 
INVIOLABILIDADE PREVISTA NO ART. 53, “CAPUT”, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA REVELA A 
PREOCUPAÇÃO DO CONSTITUINTE DE DISPENSAR EFETIVA PROTEÇÃO AO PARLAMENTAR, EM ORDEM A 
PERMITIR-LHE, NO DESEMPENHO DAS MÚLTIPLAS FUNÇÕES QUE COMPÕEM O OFÍCIO LEGISLATIVO, O 
AMPLO EXERCÍCIO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO, QUALQUER QUE SEJA O ÂMBITO ESPACIAL EM QUE 
CONCRETAMENTE SE MANIFESTE, AINDA QUE FORA DO RECINTO DA PRÓPRIA CASA LEGISLATIVA, DESDE 
QUE AS DECLARAÇÕES EMANADAS DO MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO - QUANDO PRONUNCIADAS FORA 
DO PARLAMENTO, GUARDEM CONEXÃO COM O DESEMPENHO DO MANDATO (PRÁTICA “IN OFFICIO”) OU 
TENHAM SIDO PROFERIDAS EM RAZÃO DELE (PRÁTICA “PROPTER OFFICIUM”). ASSIM, É DE SE DISTINGUIREM 
AS SITUAÇÕES EM QUE AS SUPOSTAS OFENSAS SÃO PROFERIDAS DENTRO E FORA DO PARLAMENTO. 
SOMENTE NESSAS ÚLTIMAS OFENSAS IRROGADAS FORA DO PARLAMENTO É DE SE PERQUIRIR DA CHAMADA 
‘CONEXÃO COM O EXERCÍCIO DO MANDATO OU COM A CONDIÇÃO PARLAMENTAR’. IMPENDE REFERIR, NO 
PONTO, O CORRETO MAGISTÉRIO DE MICHEL TEMER (“ELEMENTOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL”, P. 129, 
ITEM N. 5, 18ª ED., 2002, MALHEIROS): “A INVIOLABILIDADE DIZ RESPEITO À EMISSÃO DE OPINIÕES, PALAVRAS 
E VOTOS. OPINIÕES E PALAVRAS QUE, DITAS POR QUALQUER PESSOA, PODEM CARACTERIZAR ATITUDE 
DELITUOSA, MAS QUE ASSIM NÃO SE CONFIGURAM QUANDO PRONUNCIADAS POR PARLAMENTAR. SEMPRE, 
PORÉM, QUANDO TAL PRONUNCIAMENTO SE DER NO EXERCÍCIO DO MANDATO. QUER DIZER: O 
PARLAMENTAR, DIANTE DO DIREITO, PODE AGIR COMO CIDADÃO COMUM OU COMO TITULAR DE MANDATO. 
AGINDO NA PRIMEIRA QUALIDADE NÃO É COBERTO PELA INVIOLABILIDADE. A INVIOLABILIDADE ESTÁ LIGADA 
À IDÉIA DE EXERCÍCIO DE MANDATO. OPINIÕES, PALAVRAS E VOTOS PROFERIDOS SEM NENHUMA RELAÇÃO 
COM O DESEMPENHO DO MANDATO REPRESENTATIVO NÃO SÃO ALCANÇADOS PELA INVIOLABILIDADE.” 
(GRIFEI)  A INVIOLABILIDADE OBSTA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL OU PENAL CONTRA O PARLAMENTAR, 
POR MOTIVO DE OPINIÕES OU VOTOS PROFERIDOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES. É ABSOLUTA, 
PERMANENTE, DE ORDEM PÚBLICA. A INVIOLABILIDADE É TOTAL. AS PALAVRAS E OPINIÕES SUSTENTADAS 
NO EXERCÍCIO DO MANDATO FICAM EXCLUÍDAS DE AÇÃO REPRESSIVA OU CONDENATÓRIA, MESMO DEPOIS 
DE EXTINTO O MANDATO. A ANÁLISE DOS ELEMENTOS CONSTANTES DESTES AUTOS PERMITE-ME 
RECONHECER QUE O COMPORTAMENTO DO REQUERIDO QUE ERA, ENTÃO, À ÉPOCA DOS FATOS, 
DEPUTADO ESTADUAL - SUBSUME-SE, INTEIRAMENTE, AO ÂMBITO DE INCIDÊNCIA DA PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL FUNDADA NA GARANTIA DA IMUNIDADE PARLAMENTAR MATERIAL, EM ORDEM A EXCLUIR, 
NA ESPÉCIE, A RESPONSABILIDADE CIVIL DO PARLAMENTAR EM QUESTÃO. DESTA FORMA, NÃO HÁ COMO 
NEGAR QUE FLAGRANTE É A CONEXÃO ENTRE AS PALAVRAS PROFERIDAS NA ENTREVISTA DADA PELO 
REQUERIDO E O SEU MANDATO.NO MESMO SENTIDO, O ARESTO DA RELATORIA DA ATUAL PRESIDENTA DO 
STF, MINISTRA ELLEN GRACIE. “CALÚNIA. INFORMATIVO ELETRÔNICO. DIVULGAÇÃO DE CARTA ANÔNIMA. 
PARLAMENTAR. A DIVULGAÇÃO, EM INFORMATIVO ELETRÔNICO GERADO EM GABINETE DE DEPUTADO 
FEDERAL, NA CÂMARA DOS DEPUTADOS, DE FATOS QUE, EM TESE, CONFIGURAM CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NÃO PODE SER TIDA COMO DESVINCULADA DO EXERCÍCIO PARLAMENTAR, 
PRINCIPALMENTE QUANDO TAIS FATOS OCORREM NO ESTADO QUE O PARLAMENTAR REPRESENTA NO 
CONGRESSO NACIONAL.” (INQ 2.130 , REL. MIN. ELLEN GRACIE, DJ 11/02/05) SENDO ASSIM, PELAS RAZÕES 
EXPOSTAS, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO CONSTANTE DA “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS”, DE CONSEQÜÊNCIA CONDENO O REQUERENTE NO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE FIXO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS). P.R.I.C.

234599 - 1998 \ 2627.A
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: ALVARO AUGUSTO VIEIRA DE AGUIAR
EXEQUENTE: ELIANE MOURA AGUIAR
EXECUTADOS(AS): BANCO ITAÚ S.A
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS  PARTES DO R.DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: VISTOS ETC. INTIMEM-SE AS 
PARTES PARA, NO PRAZO DE CINCO DIAS, SE MANIFESTAREM ACERCA DO LAUDO DE FLS. 154/155. CUMPRA-
SE.

179697 - 2004 \ 369. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JEFFERSON BATISTA DA LUZ
ADVOGADO: HELYODORA CAROLYNE ALMEIDA ROTINI
REQUERIDO(A): PLAYARTE PICTURES LTDA
ADVOGADO: JOSÉ CLAUDIO BRITO ANDRADE
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA A SEGUIR TRANSCRITA: VISTOS ETC.   JEFFERSON 
BATISTA DA LUZ MOVEU A PRESENTE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM FACE DE PLAYARTE 
PICTURES LTDA., ALEGANDO, EM SÍNTESE QUE A DEMORA, ATRIBUÍDA À REQUERIDA, NO CANCELAMENTO 
DE UM PROTESTO POR TÍTULO JÁ PAGO LHE CAUSOU DANO MORAL. ARGUMENTA O REQUERENTE QUE É 
PROPRIETÁRIO DE UMA EMPRESA DE LOCAÇÃO DE FITAS DE VÍDEO, E QUE MANTÉM RELAÇÃO COMERCIAL 
COM A REQUERIDA, NA CONDIÇÃO DE FORNECEDORA DE MENCIONADAS FITAS. ASSEVERA QUE, MESMO 
COM ATRASO, EFETUOU O PAGAMENTO DE SEU DÉBITO MEDIANTE O DEPÓSITO, DIRETAMENTE NA CONTA 
DA REQUERIDA, E QUE AINDA ASSIM, O PROTESTO NÃO FOI BAIXADO. TAL FATO TERIA CAUSADO ABALO 
NAS RELAÇÕES COMERCIAIS DO REQUERENTE, QUE BUSCA SER INDENIZAÇÃO NO VALOR DE CINQÜENTA 
SALÁRIOS MÍNIMOS.JUNTOU OS DOCUMENTOS DE FLS. 3/22.  APÓS CITADA A REQUERIDA APRESENTOU 
RESPOSTA POR MEIO DA CONTESTAÇÃO (FLS. 26/36), ALEGANDO QUE O REQUERENTE É O ÚNICO 
RESPONSÁVEL PELA DEMORA NO CANCELAMENTO DO PROTESTO, POIS, EFETUOU O PAGAMENTO COM 
CONSIDERÁVEL ATRASO E POR MEIO DE UM DEPÓSITO NA CONTA DA REQUERIDA SEM IDENTIFICAÇÃO. 
ASSEVERA AINDA QUE O PAGAMENTO DEVERIA TER OCORRIDO POR DO BOLETO DE COBRANÇA, O QUE 
TERIA EVITADO MAIORES TRANSTORNOS. FINALMENTE, PUGNA PELA IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO DO 
REQUERENTE, PELA INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS QUE LHE POSSAM RESPONSABILIZAR POR EVENTUAIS 
DANOS SOFRIDOS PELO REQUERENTE. O REQUERENTE IMPUGNOU A CONTESTAÇÃO ÀS FLS. 60/63.  EM 
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO AS PARTES PUGNARAM PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. O PEDIDO 
DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA FOI INDEFERIDO (FL. 73), POR TER CONSIDERADO QUE SE TRATA DE 
DISCUSSÃO ENVOLVENDO DUAS EMPRESAS, DECORRENTE DA RELAÇÃO COMERCIAL EXISTENTE ENTRE 
ELAS. OS AUTOS VIERAM-ME CONCLUSOS.É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. É SABIDO QUE A 
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS, NUMA AÇÃO DE INDENIZAÇÃO COMO A QUE ORA SE APRESENTA, DEPENDE 
DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS INSERIDOS NO ARTIGO 186, QUAIS SEJAM, CONDUTA CULPOSA, DANO 
E NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A PRIMEIRA E O SEGUNDO.NA HIPÓTESE EM JULGAMENTO, RESTOU 
CLARO QUE SE O REQUERENTE SOFREU ALGUM PREJUÍZO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DO PROTESTO 
DO TÍTULO, TAL NÃO PODE SER ATRIBUÍDO À REQUERIDA.OS DOCUMENTOS COLIMADOS NOS AUTOS, E 
PRINCIPALMENTE OS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELO PRÓPRIO REQUERENTE, DEMONSTRAM QUE O 
BOLETO REFERENTE À AQUISIÇÃO DE FITAS DE VÍDEO PARA SUA LOCADORA, FOI PAGO COM SUBSTANCIAL 
ATRASO, E AINDA DE MODO QUE, INQUESTIONAVELMENTE, DIFICULTOU A IDENTIFICAÇÃO DO PAGAMENTO. É 
FATO INCONTROVERSO QUE O TÍTULO TINHA VENCIMENTO EM 28/10/2003, ENQUANTO QUE SEU PAGAMENTO 
SOMENTE DE DEU EM 09/12/2003. VÊ-SE TAMBÉM QUE A DATA DO PROTESTO É DE 21/11/2003 (FL. 15), 
PORTANTO, NÃO HÁ QUALQUER ARBITRARIEDADE OU ILEGALIDADE NA CONDUTA NA REQUERIDA. FEITAS 
TAIS CONSIDERAÇÕES, NÃO VEJO COMO AGASALHAR A PRETENSÃO DO REQUERENTE, QUE EFETUOU 
O PAGAMENTO DE SEU DÉBITO COM ATRASO E NÃO TOMOU QUALQUER MEDIDA PARA COMUNICAR O 
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PAGAMENTO À REQUERIDA, DEVENDO, PORTANTO, ARCAR COM AS CONSEQÜÊNCIAS DE SUA INÉRCIA. 
ASSIM SENDO, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO DO REQUERENTE ACERCA DO PEDIDO DE DANOS 
MORAIS, POR INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO PASSÍVEL DE CAUSAR LESÃO NA HIPÓTESE JUDICIALIZADA, 
RAZÃO PORQUE O CONDENO NO PAGAMENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO 
EM R$1.000,00 (UM MIL REAIS), CONTUDO, FICA ISENTA DO PAGAMENTO ANTE AO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUÍTA.P. R. I. C.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

101358 - 2002 \ 404.
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): ODENIR LUIZ CARVALHO
ADVOGADO: MAURICIO BEARZOTTI DE SOUZA
RÉU(S): TOYOTA LEASING DO BRASIL S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE RÉ DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. EM HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA, INTIME-SE A RÉ PARA 
QUE, NO PRAZO DE CINCO DIAS, MANIFESTE SOBRE O PEDIDO DE FLS. 147.CUMPRA-SE.

231692 - 2006 \ 26. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO GENERAL MOTORS S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
REQUERIDO(A): KLECIUS ANTONIO DOS SANTOS
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE REQUERIDA DO R. DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: VISTOS ETC. DEFIRO 
O PEDIDO DE VISTAS DOS AUTOS, FIRMADO ÀS FLS. 34. INTIME-SE. CUMPRA-SE.

234416 - 2006 \ 88. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS PRODUTOS NATURAIS ARAO LTDA
ADVOGADO: ADEMAR FRANCISCO DE CARVALHO
ADVOGADO: JULIANO FABRICIO DE SOUZA
EXECUTADOS(AS): DROGARIA CUIABA LTDA
ADVOGADO: JOÃO BATISTA ALVES BARBOSA
ADVOGADO: TADEU TREVISAN BUENO
ADVOGADO: ANTÔNIO JOÃO DE CARVALHO JÚNIOR
ADVOGADO: JORGE BOTEGA
ADVOGADO: RICARDO PORTEL MARTINS
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXECUTADO DO R. DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: VISTOS ETC. CITADO 
A EXECUTADA PARA PAGAR OU NOMEAR BENS À PENHORA (CERTIDÃO DE FLS. 72), OPTOU POR ESSA 
SEGUNDA ALTERNATIVA, VINDO A NOMEAR O BEM IMÓVEL MENCIONADO NA PETIÇÃO DE FLS. 64/65.
INTIMADO O EXEQÜENTE A MANIFESTAR-SE SOBRE A NOMEAÇÃO DE BENS, ESTE DISCORDOU (PETIÇÃO DE 
FLS. 76/77), SOB A ALEGAÇÃO DE QUE A EXECUTADA NÃO FEZ PROVA DA PROPRIEDADE DO BEM, TAMPOUCO 
OBEDECEU À GRADAÇÃO LEGAL ESTIPULADA PELO ART. 655.  AO ARREMATE, POSTULOU A PENHORA DE 
“MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS EXISTENTES” NO ESTABELECIMENTO DA EXECUTADA. VINDOS OS 
AUTOS CONCLUSOS, PASSO A DECIDIR O INCIDENTE DE NOMEAÇÃO. AS IRRESIGNAÇÕES DA EXEQÜENTE 
NÃO MERECEM GUARIDA, PELAS RAZÕES A SEGUIR EXPENDIDAS.  A UMA, A PROVA DA PROPRIEDADE 
DO BEM IMÓVEL, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 656, DO CPC, PODE, DENTRO DE PRAZO 
RAZOÁVEL FIXADO PELO MAGISTRADO, SER EXIBIDA PELO EXECUTADO.  A DUAS, O PEDIDO DE PENHORA 
DE “MEDICAMENTOS E OUTROS PRODUTOS EXISTENTES” NO ESTABELECIMENTO DA EXECUTADA CONSTITUI 
VERDADEIRA PENHORA SOBRE FATURAMENTO LÍQUIDO DE EMPRESA, POSSÍVEL TÃO-SOMENTE EM 
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS E DESDE QUE INEXISTAM OUTROS BENS SUSCETÍVEIS DE CONSTRIÇÃO.
ASSIM SENDO, CALCADO NO CONSAGRADO PRINCÍPIO DO FAVOR DEBITORIS (ART. 620 DO CPC) E, POR 
SER POSSÍVEL A RELATIVIZAÇÃO DA GRADAÇÃO LEGAL DO ART. 655, DO CPC, DIANTE DE PECULIARIDADES 
COMO A DESTE CASO CONCRETO, JULGO VÁLIDA A NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA E INDEFIRO O 
PEDIDO DO EXEQÜENTE. INTIME-SE O EXECUTADO PARA, NO PRAZO DE DEZ DIAS, APRESENTAR A PROVA 
DA PROPRIEDADE DO BEM IMÓVEL NOMEADO À PENHORA, SOB PENA DE TORNÁ-LA INEFICAZ E SER 
DESENTRANHADO O MANDADO DE EXECUÇÃO.   APRESENTADO O DOCUMENTO, LAVRE-SE O RESPECTIVO 
TERMO, INTIMANDO-SE A EXECUTADA, NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA FIRMÁ-LO, POIS ESTE TEM 
PODERES PARA FIRMAR COMPROMISSO.  ADEMAIS,  AO SER ASSINADO O TERMO DE NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA, CIENTIFIQUE-O, DO PRAZO PARA EMBARGOS À EXECUÇÃO.INTIMEM-SE.  CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

94981 - 1998 \ 2584. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
REQUERIDO(A): JOSÉ GUY VILLELA DE AZEVEDO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

96048 - 1998 \ 2702. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ANTÔNIO CARLOS DE BARCELOS
EXECUTADOS(AS): TRESCINCO DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS LTDA
EXECUTADOS(AS): SANGO KURAMOTI
EXECUTADOS(AS): MATIKO NISHIMURA KURAMOTI
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES A MANIFESTAREM SOBRE O CALCULO.

95941 - 1998 \ 2564. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO BANORTE S/A ( EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO: JOSÉ ADELAR DAL PISSOL - PROC.MUN.CBÁ
EXECUTADOS(AS): CAIDIOLON CARLOS DA SILVA
EXECUTADOS(AS): IDELFONSO RODRIGUES MOREIRA
EXECUTADOS(AS): IVONETE RODRIGUES CARLOS
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS. E RECOLHER CUSTAS PARA EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO.

270652 - 2007 \ 64. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): CANOPUS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADO: GRASIELA ELISIANE GANZER
RÉU(S): BENTA MENDES TEIXEIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS E ETC... CONCEDO AO AUTOR O PRAZO DE 10 DIAS PARA ACOSTAR AOS AUTOS O CONTRATO 
ORIGINAL, SOB PENA DE INÉPCIA DA INICIAL. CUMPRA-SE.

270945 - 2007 \ 71. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A CFI
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): LOURIVAL CORREIA DOS SANTOS
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS E ETC... 1. TRAGA O AUTOR PARA OS AUTOS, NO PRAZO DE 10 DIAS, O CONTRATO ORIGINAL, SOB 
PENA DE EXTINÇÃO. 2. INTIME-SE.

270172 - 2007 \ 60. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
RÉU(S): SHIRLENE GARCIA NUNES

EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS.

247077 - 2006 \ 324. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO

ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES
RÉU(S): MAX DA COSTA LELIS
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS.

264157 - 2006 \ 488. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
AUTOR(A): MARIA JOSÉ DE ARAÚJO BASTOS
ADVOGADO: FLAVIA PETERSEN MORETTI
RÉU(S): LOJAS AMERICANAS S/A
ADVOGADO: MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA
ADVOGADO: ALCIDES LUIZ FERREIRA
EXPEDIENTE: INTIME O AUTOR PARA SE MANIFESTAR, NO PRAZO LEGAL, ACERCA DA CONTESTAÇÃO E 
DOCUMENTOS APRESENTADOS.

268530 - 2007 \ 34. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): OMNI S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO
RÉU(S): EVERSON LIMA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS.

244304 - 2006 \ 266. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: RENATA CINTRA DE CARVALHO
REQUERIDO(A): ANDREA ANTONIO SILVA  - ME
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS.

269979 - 2007 \ 55. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): CANOPUS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADO: GRASIELA ELISIANE GANZER
ADVOGADO: CYNTHIA DURANTE
RÉU(S): JOSE NETO BARBOSA DE CARVALHO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. CANOPUS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA PROPÕE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, 
COM PEDIDO LIMINAR, FUNDAMENTADO NO DECRETO LEI 911/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI 10.931/04, 
EM FACE DE JOSE NETO BARBOSA DE CARVALHO.ENTRE OS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A INICIAL, 
PERCEBE-SE A AUSÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL/CÓPIA AUTENTICADA, PELO QUAL RECAIU SOBRE 
O VEÍCULO A CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, ESTE INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA AÇÃO, 
DESTOANDO ASSIM DO DISPOSTO NO ARTIGO 283 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ASSIM SENDO, INTIME-
SE O AUTOR, PARA EMENDAR A INICIAL, NO PRAZO DE 10 DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO.CUMPRA-SE.

233401 - 2006 \ 63. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: OMNI S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO
REQUERIDO(A): ENIO APARECIDO DA SILVA SANTOS

EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A  MANIFESTAR -SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO OFICIAL DE JUSTIÇA.

268277 - 2007 \ 33. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): BENEDITO MORAES DE ALENCASTRO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

264388 - 2006 \ 491. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): BRADESCO SEGUROS S.A
ADVOGADO: GLAUCO DE GÓES GUITTI
RÉU(S): MARCOS ANTONIO MALOUF
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

59052 - 2002 \ 92.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: UBIRATANIA DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO: JACKSON WILLIAM DE ARRUDA
REQUERIDO(A): EUROPA GÁS E ÁGUA/ NEIDE DE MORAIS CORRÊA-ME
REQUERIDO(A): LIQUIGÁS - AGIP DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA
ADVOGADO: ALEXANDRE MACIEL DE LIMA
ADVOGADO: ALCIDES LUIZ FERREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR AUTOR/APELADO DA R. DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITA: VISTOS ETC. CERTIFIQUE 
A TEMPESTIVIDADE DO RECURSO DE APELAÇÃO DE FLS.168/187. SE NO PRAZO, RECEBO O RECURSO 
EM SEUS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO (ART. 520 DO CPC).APÓS, INTIME-SE O APELADO, PARA 
QUERENDO, RESPONDER EM QUINZE DIAS (ART. 508 E 518, DO CPC). CUMPRA-SE.

236066 - 2006 \ 185. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): FONOCLIN CLÍNICA DE FISIOTERAPIA LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. EXAMINANDO OS AUTOS, VERIFICO QUE O ADVÉRBIO “AQUI” LANÇADO NA QUINTA LINHA, 
DO SEGUNDO PARÁGRAFO, DA DECISÃO DE FLS. 45, GERA DÚVIDA ACERCA DA PARTE A SER INTIMADA.
ASSIM, NOS TERMOS DA DECISÃO ACIMA MENCIONADA, INTIME-SE O AUTOR (BANCO FINASA S.A.) A SE 
MANIFESTAR NO PRAZO DE CINCO DIAS, HAJA VISTA QUE O TEOR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE FEITO ESTÁ 
EM CONTRADIÇÃO COM A CONTESTAÇÃO APRESENTADA NO PROCESSO EM APENSO (AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL Nº 90/06), NO QUAL O AUTOR FIGURA COMO RÉU.INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

266316 - 2007 \ 3. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): FLAVIO APARECIDO LOUREIRO
ADVOGADO: CLEILSON MENEZES GUIMARÃES
RÉU(S): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. EXAMINANDO OS AUTOS, VERIFICA-SE QUE MESMO DEPOIS DE INTIMADO PARA EMENDAR 
O PEDIDO INICIAL, O AUTOR PERSISTE EM SUA AFIRMAÇÃO DE QUE O COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
DA PARCELA VENCIDA TRATA-SE DO DOCUMENTO ANEXADO ÀS FLS. 20. EM ANÁLISE ACURADA DESTE 
DOCUMENTO, INFERE-SE QUE A NUMERAÇÃO IDENTIFICADORA DA SÉRIE INSERIDA NO BOLETO DE 
PAGAMENTO (00190.00009.01099.763003.00211.700174 5) EMITIDA PELO RÉU, DIFERE DA NUMERAÇÃO 
DE SÉRIE INSERIDA NO COMPROVANTE DE PAGAMENTO (00190.00009.01099.763003.00211.712179 7) 
APRESENTADO PELO AUTOR, E QUE ESTES DOCUMENTOS TAMBÉM NÃO POSSUEM A MESMA DATA DE 
VENCIMENTO.ASSIM, A FIM DE ESPANCAR EVENTUAL DÚVIDA ACERCA DA PRETENSÃO DO AUTOR, INTIME-O, 
PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS, INFORMAR SE ESTE RATIFICA O TEOR DA PETIÇÃO INICIAL, BEM COMO O 
DA PETIÇÃO DE FLS. 43.CUMPRA-SE.

265114 - 2006 \ 504. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES
RÉU(S): ELETRÔNICA E INFORMÁTICA PC TEC LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR A SE MANIFESTAR,NO PRAZO DE CINCO DIAS SOBRE O PAGAMENTO 
EFETUADO NOS AUTOS.
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269883 - 2007 \ 51. 
AÇÃO: HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO
AUTOR(A): PRAIAMAR INDUSTRIA, COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA
AUTOR(A): JOSE APARECIDA DOS SANTOS
AUTOR(A): MARA CRISTINA PINHEIRO DE MORAES
AUTOR(A): ROSANGELA AIMER BOSSA
AUTOR(A): WANDERLEY NASCIMENTO MAGALHAES
ADVOGADO: EVANDRO PELISSEL CELLES
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA A SEGUIR TRANSCRITA: VISTOS ETC. TRATA-SE DE PEDIDO 
HOMOLOGATÓRIO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL (ART. 585, INCISO II, PARTE FINAL) PROPOSTO PELAS PARTES 
DEVIDAMENTE QUALIFICADAS NA EXORDIAL E BEM REPRESENTADAS.CONFORME SE DEPREENDE NO 
PETITÓRIO DE FLS. 02/06  REQUEREM A HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO REFERENDADA POR ADVOGADO 
CONSTITUÍDO POR TODOS OS POSTULANTES (DOCUMENTOS DE FLS. 07/11).ASSIM SENDO, HOMOLOGO 
JUDICIALMENTE, POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS O ACORDO 
EFETUADO PELAS PARTES, COLACIONADO ÀS FLS. 02/06 DESTES AUTOS. POR CONSEGUINTE, JULGO O 
PRESENTE PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 269, III DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. TRANSITADO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE ESTILO. P.R.I.C.

269477 - 2007 \ 42. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): LUCIANO MARCEL MASTEGUIN
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS E ETC... CONCEDO AO AUTOR, O PRAZO DE 10 DIAS, PARA ACOSTAR AOS AUTOS O CONTRATO 
ORIGINAL, SOB PENA DE INÉPCIA DA INICIAL. CUMPRA-SE.

255264 - 2006 \ 419. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): JANE DE MORAES BRITO
ADVOGADO: HEITOR RIBEIRO TEIXEIRA
ADVOGADO: DENISE ELAINE CUISSI
RÉU(S): WILSON ALVES
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE ACERCA DA DEVOLUÇÃO DA CARTA DE CITAÇÃO.

248271 - 2006 \ 345. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO DAIMLER CHRYSLER S/A
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
ADVOGADO: CARLOS CESAR  APOITIA
EXECUTADOS(AS): APARECIDO JESUS SILVA MESQUITA

EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

237296 - 2006 \ 138. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
ADVOGADO: CARLOS CESAR APOITIA
ADVOGADO: MARCELO BARROS LOPES
REQUERIDO(A): SANDRO LUCIO DA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

244024 - 2006 \ 255. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): MARCELO ARRUDA DE MIRANDA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. INDEFIRO O PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO ÀS EMPRESAS DE TELEFONIA DE FLS. 32, POR 
FALTA DE AMPARO LEGAL. ASSIM SENDO, DEVERÁ  O AUTOR DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO NO PRAZO 
DE 05 (CINCO) DIAS. INTIME-SE. CUMPRA-SE.

234273 - 2006 \ 84. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/C LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
REQUERIDO(A): JONAS ALVES RIBEIRO
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR A SE MANIFESTAR NOS AUTOS TENDO EM VISTA TER FLUIDO  O PRAZO DE 
SUSPENSÃO.

237068 - 2006 \ 133. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): VALMIR ETELVINO DE LIMA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE FLS 53, APENAS PARA QUE SEJA ANOTADA A EXISTÊNCIA 
DA PRESENTE AÇÃO, UMA VEZ QUE O VEÍCULO ENCONTRA-SE REGISTRADO EM NOME DO ARRENDADOR 
(AUTOR), DE MODO QUE QUALQUER ALTERAÇÃO CADASTRAL NOS REGISTROS DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 
DEPENDERÁ DE SUA ANUÊNCIA. EXPEÇA-SE OFÍCIO AO DETRAN, NA FORMA DETERMINADA. DEVERÁ O 
AUTOR TOMAR AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS À CITAÇÃO DO RÉU, NO PRAZO DE CINCO DIAS. INTIME-SE. 
CUMPRA-SE.

249411 - 2006 \ 363. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): CENTRAIS ELÉTRICAS DE MATOGROSSENSES S.A - CEMAT
ADVOGADO: ANDREA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
RÉU(S): SENIOR GRUPO EMPRESARIAL LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR A SE MANIFESTAR SOBRE A DEVOLUÇÃO DA CARTA DE CITAÇÃO.

243037 - 2006 \ 240. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ARNALDO ANTONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: FABÍOLA MONTEIRO PARDAL
REQUERIDO(A): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - REDE CEMAT
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE REQUERIDA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS A SEGUIR 
TRANSCRITO: VISTOS ETC. ARNALDO ANTÔNIO DE OLIVEIRA PROPÔS DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO, COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA EM FACE 
DE CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A. – REDE CEMAT. O AUTOR POSTULA, A TÍTULO DE TUTELA 
ANTECIPADA DOS EFEITOS DA SENTENÇA, INITIO LITIS E INAUDITA ALTERA PARS, A EXCLUSÃO DE SEU 
NOME DO BANCO DE DADOS DO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – SPC, ATÉ FINAL DECISÃO DA LIDE, 
BEM COMO A DETERMINAÇÃO DO ADIANTAMENTO, A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS, DO PAGAMENTO DO 
VALOR DE R$ 2.017,00 (DOIS MIL E DEZESSETE REAIS). FORMADA A RELAÇÃO PROCESSUAL E IMPUGNADA 
A CONTESTAÇÃO PELO AUTOR, VIERAM-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA DECISÃO. RELATADOS, 
SUCINTAMENTE, DECIDO. CONSOANTE ART. 273, § 7º, CPC, SE O AUTOR, A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA, REQUERER PROVIDÊNCIA DE NATUREZA CAUTELAR, PODERÁ O JUIZ, QUANDO PRESENTES OS 
RESPECTIVOS PRESSUPOSTOS, DEFERIR A MEDIDA CAUTELAR EM CARÁTER INCIDENTAL AO PROCESSO 
AJUIZADO (PARÁGRAFO INCLUÍDO PELA NOVEL LEI Nº 10.444/02).  ORA, NESTE CASO CONCRETO, 
EM RELAÇÃO À PARTE DO PEDIDO ELABORADO SOB A NOMENCLATURA DE TUTELA ANTECIPADA, ESTÃO 
CLARAMENTE PRESENTES O FUMUS BONI IURES E O PERICULUM IN MORA.  IN CASU, O FUMUS BONI IURIS 
RESIDE NO FATO DA DÍVIDA ESTAR SUB JUDICE, POR CONSEGUINTE, AO EXISTIR DISCUSSÃO JURÍDICA 
SOBRE O DÉBITO, O NOME DO AUTOR NÃO PODE PERMANECER NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO DE 
CRÉDITO, EM VIRTUDE DA INCERTEZA, MOMENTÂNEA, QUANTO AOS VALORES, EFETIVAMENTE OU 
EVENTUALMENTE DEVIDOS. DESTARTE, A PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE LIMINAR IN CASU PARA EXCLUSÃO 
DO NOME DO AUTOR DO BANCO DE DADOS DE ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO SE IMPÕE, POIS O 
ENVIO DE SEU NOME A TAIS ÓRGÃOS REPRESENTA SÉRIOS PREJUÍZOS EM SUAS RELAÇÕES DE CONSUMO 
E COMERCIAIS, ACARRETANDO, EM ÚLTIMA ANÁLISE, CASO SEJA JULGADO IMPROCEDENTE OS PEDIDOS 
DESTA AÇÃO,  NA IMPOSSIBILIDADE DA SATISFAÇÃO DE EVENTUAL CRÉDITO A FAVOR DA RÉ. ADEMAIS, A 
JURISPRUDÊNCIA TEM ADMITIDO A EXCLUSÃO DO NOME DA PARTE QUE ESTÁ DISCUTINDO A EXISTÊNCIA 
OU O VALOR DO DÉBITO, OU QUE ESTÁ QUESTIONANDO ENCARGOS, ATACANDO A ABUSIVIDADE OU 
NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS QUE ELEVEM A DÍVIDA SOBREMANEIRA. O PERICULUM IN MORA, 

POR SUA VEZ, SE CONSUBSTANCIA NO FATO DE QUE, CASO NÃO SEJA DEFERIDA A LIMINAR, O AUTOR 
SOFRERÁ PREJUÍZOS, A TÍTULO DE EXEMPLO, CITA-SE A IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAR QUALQUER 
OPERAÇÃO COMERCIAL, ALÉM DOS INFINDÁVEIS TRANSTORNOS E CONSTRANGIMENTOS CAUSADOS 
PELA INCLUSÃO DE SEU NOME NOS CADASTROS NEGATIVADORES DE CRÉDITO.  INSTA SALIENTAR QUE 
A INCLUSÃO DO NOME DO AUTOR NOS BANCOS DE DADOS DOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO DE CRÉDITO, 
SOMENTE SERÁ PERMITIDA EM NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO, NA HIPÓTESE DE JULGAMENTO 
IMPROCEDENTE DOS PEDIDOS FORMULADOS NESTA AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO, 
VIA DE CONSEQÜÊNCIA, CONSTITUI ATO ABUSIVO, O REGISTRO DE SEU NOME NO SPC, HAJA VISTA QUE O 
DÉBITO RECLAMADO ENCONTRA-SE SUB-JUDICE, LOGO, INADMISSÍVEL ESSA FORMA DE COAÇÃO. ASSIM, 
ESTOU CONVENCIDO DE QUE A MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL NOS TERMOS DO § 7º DO ART. 273 TEM 
PLENO CABIMENTO NA ESPÉCIE, JÁ QUE RESTARAM EVIDENCIADOS, SOBREMANEIRA, OS REQUISITOS QUE 
A AUTORIZAM, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE: “ARRENDAMENTO MERCANTIL - ‘LEASING’ 
- MEDIDA CAUTELAR - EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DO ÓRGÃO DE SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO - DÍVIDA ‘SUB JUDICE’ - REQUISITOS - ‘FUMUS BONI IURIS’ E ‘PERICULUM IN MORA’ - EXISTÊNCIA 
- CABIMENTO        HAVENDO DISCUSSÃO JURÍDICA SOBRE O DÉBITO, PERTINENTE A CONCESSÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR, A FIM DE EVITAR A INSCRIÇÃO DOS AUTORES NOS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO DO 
SERASA, SOB PENA DE SE FRUSTRAR E DIFICULTAR O CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES CORRIQUEIRAS E 
HABITUAIS, VEZ QUE PERDERÃO CREDIBILIDADE NA PRAÇA EM QUE ATUA A ARRENDATÁRIA, RESTANDO 
CONFIGURADO O ‘PERICULUM IN MORA’.  (2º TACIVSP, M. CAUT. 835.220-00/0 - 7ª CÂM. - REL. JUIZ ARMANDO 
TOLEDO - J. 3.8.2004, ‘IN’ JTA (LEX) 208/414) ‘ARRENDAMENTO MERCANTIL - ‘LEASING’ - MEDIDA CAUTELAR 
- EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DO ÓRGÃO DE SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DÍVIDA ‘SUB 
JUDICE’ - REQUISITOS - ‘FUMUS BONI IURIS’ E ‘PERICULUM IN MORA’ - EXISTÊNCIA – CABIMENTO ATENDENDO 
A MEDIDA CAUTELAR PROPOSTA OS PRESSUPOSTOS LEGAIS (‘FUMUS BONI JURIS’ E ‘PERICULUM IN MORA’), 
DE SER MANTIDA A SENTENÇA QUE A JULGOU PROCEDENTE PARA QUE A ARRENDADORA SE ABSTENHA 
DE COMUNICAR AOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO O DÉBITO OBJETO DE DISCUSSÃO JUDICIAL’. (2º 
TACIVSP, AP. C/ REV. 652.060-00/6 - 2ª CÂM. - REL. JUIZ NORIVAL OLIVA - J. 14.4.2003)
“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL INOMINADA - EXCLUSÃO DA SERASA 
E SPC – AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULA CONTRATUAL EM TRÂMITE – VERBA HONORÁRIA CONDIZENTE 
COM O TRABALHO E VALOR DE MERCADO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. EM ESTANDO 
EM TRAMITAÇÃO JUDICIAL AÇÃO QUE BUSCA DISCUTIR OS VALORES DO DÉBITO, NÃO PODE O CREDOR 
VALER-SE DA INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, SOB PENA DE 
CARACTERIZAR COAÇÃO”.  (AP. 35040/2003 – CLASSE II – 22, 1ª CÂM. CIV., TJMT, REL. DES. LICÍNIO CARPINELLI 
STEFANI, J. 03-05-2004, V.U.) ANTE AO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART. 273, § 7º, DO CPC (PARÁGRAFO 
INCLUÍDO POR FORÇA DA LEI Nº 10.444/02), DEFIRO INITIO LITIS LIMINAR DE MEDIDA CAUTELAR INOMINADA, 
EM CARÁTER INCIDENTAL DO PROCESSO AJUIZADO, POR CONSEGUINTE, DETERMINO, TÃO-SOMENTE, QUE 
SEJA EXPEDIDO OFÍCIO AO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – SPC PARA QUE EXCLUA, ATÉ DECISÃO 
FINAL DESTA AÇÃO, QUALQUER TIPO DE NEGATIVAÇÃO DO NOME DO AUTOR RELACIONADA A EVENTUAL 
CONSUMO DE ENERGIA FORNECIDA PELA RÉ E RELATIVA À UNIDADE CONSUMIDORA Nº 3376290. QUANTO 
AO PEDIDO DE ADIANTAMENTO DE DANOS MATERIAIS, O INDEFIRO, UMA VEZ QUE NÃO SE ENCONTRA, A 
ESTA ALTURA, PRESENTE O REQUISITO DA PROVA INEQUÍVOCA, CUJA AFERIÇÃO SOMENTE PODERÁ SER 
POSSÍVEL APÓS A FASE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INTIME-SE A RÉ PARA QUE SE MANIFESTE, NO PRAZO 
DE CINCO DIAS, SOBRE O DOCUMENTO ENCARTADO ÀS FLS. 116. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE.

96382 - 1999 \ 3091. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): AMÉLIA DA SILVA COSTA
ADVOGADO: LUIZ TERCIO OKAMURA DE ALMEIDA
ADVOGADO: MARCELO FELICIO GARCIA
ADVOGADO: JOÃO DOS SANTOS MENDONÇA
RÉU(S): JOSÉ NATAL DOS SANTOS FILHO
REQUERIDO(A): SABINO MARQUES DA SILVA
REQUERIDO(A): MARIA DA PENHA A MARQUES
ADVOGADO: WALDIR CECHET JUNIOR
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS.

75861 - 2001 \ 511. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: GILLETTE DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO: THEREZINHA J. COSTA WINKLER
EXECUTADOS(AS): DROGARIA AMÉRICA LTDA.
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC. DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 119. DESENTRANHEM-SE OS DOCUMENTOS DE FLS. 79/107 POR NÃO 
PERTENCEREM A ESTE PROCESSO, ENTREGANDO-OS À ADVOGADA DA EXEQÜENTE MEDIANTE RECIBO NOS 
AUTOS. ADEMAIS, INTIME A EXEQÜENTE PARA QUE CUMPRA, NO PRAZO DE CINCO DIAS, O DETERMINADO 
NO DESPACHO DE FLS. 61, A FIM DE QUE POSSA SER APRECIADO O PEDIDO DE FLS. 60. INTIME-SE.  CUMPRA-
SE.

63715 - 2002 \ 124.
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): DISMOBRÁS- IMPORT., EXPORT., E DISTRIB. DE MÓVEIS E ELETRO
ADVOGADO: VANESSA CURTI PERENHA
RÉU(S): JOANA DARC ALEXANDRE SANTOS
ADVOGADO: ADOLFO ARINE
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

96828 - 2005 \ 114. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: VALDOMIRO DE MORAES SIQUEIRA
EXECUTADOS(AS): DORA MARIA KOHLHASE MARQUES
EXECUTADOS(AS): FELIX MARQUES
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE A MANIFESTAR-SE ACERCA DO DOCUMENTO DE FLS, 62.

264150 - 2006 \ 486. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): CONTROLLER FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE DE SOUZA
RÉU(S): SÃO GABRIEL TRANSPORTES E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA - ME
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR A APRESENTAR O COMPROVANTE DE DEPOSITO ORIGINAL HAJA VISTA A NÃO 
ACEITAÇÃO DE DEPÓSITO EM ENVELOPE, CONFORME PORTARIA DA CENTRAL DE MANDADOS.

222871 - 2005 \ 299. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): HELDER ROQUE DA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

270458 - 2007 \ 61. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: IONÉIA ILDA VERONESE
RÉU(S): GENÉZIO ALVES PEREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS E ETC... CONCEDO AO AUTOR O PRAZO DE 10 DIAS PARA EMENDAR A INICIAL, ACOSTANDO AOS 
AUTOS O CONTRATO ORIGINAL, SOB PENA DE INÉPCIA DA INICIAL. CUMPRA-SE.

238191 - 2006 \ 153. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO: MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA
REQUERIDO(A): GERALDO AZEVEDO DE FREITAS ME
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

269905 - 2007 \ 52. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
AUTOR(A): ALESSANDRA DOS SANTOS GONÇALVES
ADVOGADO: ABENUR AMURAMI DE SIQUEIRA
RÉU(S): MARIA ANGELICA DE CAMPOS OLIVEIRA
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EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. EXAMINANDO A PETIÇÃO INICIAL E OS DOCUMENTOS QUE A ACOMPANHAM, VERIFICO QUE 
OS FATOS QUE FUNDAMENTAM A PRETENSÃO MANIFESTADA PELA AUTORA (CAUSA DE PEDIR REMOTA) 
GUARDAM RELAÇÃO COM A AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO, 
REGISTRADA SOB O NUMERAL 666/2004 NO JUÍZO DA 1ª VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 
DESTA COMARCA, A QUAL INCLUSIVE AINDA NÃO POSSUI RESOLUÇÃO DE MÉRITO.RESSALTA-SE QUE A 
MATÉRIA RELATIVA À UNIÃO ESTÁVEL É ESTRANHA À COMPETÊNCIA DESTE JUÍZO (DIREITO DE FAMÍLIA), 
CONSOANTE O DISPOSTO NO ART. 9º, DA LEI Nº 9.278/96, A SEGUIR TRANSCRITO: “ART .9º TODA A MATÉRIA 
RELATIVA À UNIÃO ESTÁVEL É DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA DE FAMÍLIA, ASSEGURADO O SEGREDO 
DE JUSTIÇA”.ALÉM DISSO, O ART. 108, DO CPC, É TAXATIVO AO DISPOR QUE “A AÇÃO ACESSÓRIA SERÁ 
PROPOSTA PERANTE O JUIZ COMPETENTE PARA A AÇÃO PRINCIPAL”.ASSIM SENDO, CALCADO NO 
FUNDAMENTO ORA EXPENDIDO, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO PARA PROCESSAR 
E JULGAR ESTA AÇÃO, VIA DE CONSEQÜÊNCIA, REMETA-SE, COM URGÊNCIA, ESTES AUTOS A PRIMEIRA 
VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DESTA COMARCA, PROCEDENDO AS ANOTAÇÕES E 
COMUNICAÇÕES PERTINENTES.INTIME-SE.  CUMPRA-SE.

246995 - 2006 \ 323. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: GUILHERME FERREIRA DE BRITO
ADVOGADO: ANA CATIUCIA LINS DE ALMEIDA
EXECUTADOS(AS): REINALDO DE ARRUDA PEREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS.

235630 - 2006 \ 111. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO - MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): HEREIMAC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO: HELIO MACHADO DA COSTA JUNIOR
ADVOGADO: DARGILAN BORGES CINTRA
RÉU(S): MINÉRIOS SALOMÃO LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 99/100, POR NÃO HAVER FATO NOVO EM RELAÇÃO À DECISÃO 
DE FLS. 93/95, BEM COMO, TRATAR-SE DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO.NESSE SENTIDO É A JURISPRUDÊNCIA:“PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - NÃO SUSPENSÃO DO 
PRAZO PARA RECURSO - PRECLUSÃO - ARTIGO 473, CPC - I) PACIFICOU-SE A JURISPRUDÊNCIA NO SENTIDO 
DE QUE O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NÃO SUSPENDE O PRAZO PARA O RECURSO, OPERANDO-SE A 
PRECLUSÃO EM DESFAVOR DA PARTE QUE NÃO RECORREU, NOS TERMOS DO ARTIGO 473 DO CPC. II) EM 
QUE PESE SER O AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO DIRETAMENTE NO TRIBUNAL AD QUEM, NÃO 
DEIXA DE SER SUBMETIDO À APRECIAÇÃO DO JUIZ A QUO, QUE PODE RECONSIDERAR A DECISÃO ATACADA 
DIANTE DAS RAZÕES DO RECURSO. INTERPOSTO EM TEMPO HÁBIL, EQUIVALE, PORTANTO, O AGRAVO 
A UM PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.” (TRF 2ª R. - AI 96.02.25847-0 - 3ª T. - REL. JUIZ CONV. LUIZ ANTÔNIO 
SOARES - DJU 10-12-1998 - P. 312) SEJA DADO EFETIVO CUMPRIMENTO A PARTE FINAL DA DECISÃO ACIMA 
MENCIONADA. INTIME-SE. CUMPRA-SE.

235374 - 2006 \ 105. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: MANOEL EVANIR DA COSTA
REQUERENTE: MARIA DE  LOURDES DA SILVA COSTA
ADVOGADO: RITA DE CASSIA LEVENTI ALEIXES
ADVOGADO: THAYS KARLA MACIEL COSTA
REQUERIDO(A): BANCO BRADESCO S/A
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. INTIME-SE OS AUTORES PARA QUE, NO PRAZO DE CINCO DIAS, TRAGAM AOS AUTOS CÓPIAS 
AUTENTICADAS DA PETIÇÃO INICIAL E DA SENTENÇA, BEM COMO CERTIDÕES DE TRÂNSITO EM JULGADO 
RELATIVAS ÀS AÇÕES 1113/1992 E 1087/1992, AS QUAIS TRAMITARAM PERANTE O JUÍZO DA 14ª VARA CÍVEL. 
ADEMAIS, PELO MESMO ATO, INTIME-OS PARA QUE, EM PRAZO IDEM, MANIFESTEM SOBRE A CERTIDÃO DE 
FLS. 119. CUMPRA-SE.

266669 - 2007 \ 10. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): LEONARDO REIS DOS SANTOS
ADVOGADO: GAYLUSSAC DANTAS DE ARAÚJO
RÉU(S): TAM LINHAS AEREAS S.A
ADVOGADO: RENATO DE PERBOYRE BONILHA
ADVOGADO: EDUARDO H. GUIMARÃES
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR,NO PRAZO LEGAL,ACERCA DA CONTESTAÇÃO E 
DOCUMENTOS APRESENTADOS.

260639 - 2006 \ 468. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AUTOR(A): ALINE WENDPAP NUNES DE SIQUEIRA
ADVOGADO: ALBINO CARLOS KRIZIZANOWSKI
ADVOGADO: NPJ/UNIC-BARÃO
RÉU(S): CNA - INSTITUTO CULTURAL NORTE AMERICANO
RÉU(S): NÉRIO TADEU CAPATO
ADVOGADO: ANDRÉA P. BIANCARDINI
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR,NO PRAZO LEGAL,ACERCA DA CONTESTAÇÃO E 
DOCUMENTOS APRESENTADOS.

265727 - 2006 \ 518. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO SAFRA S/A
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
RÉU(S): JOANA APARECIDA RODRIGUES EUFRASINO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. BANCO SAFRA S/A PROPÕE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, COM PEDIDO LIMINAR, 
FUNDAMENTADO NO DECRETO LEI 911/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI 10.931/04, EM FACE DE JOANA 
APARECIDA RODRIGUES EUFRASINO.ENTRE OS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A INICIAL, PERCEBE-SE A 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO QUE COMPROVE QUE O VEÍCULO FOI GRAVADO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA, ESTE INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA AÇÃO, DESTOANDO ASSIM DO DISPOSTO NO ARTIGO 
283 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.ASSIM SENDO, INTIME-SE O AUTOR, PARA EMENDAR A INICIAL, NO 
PRAZO DE 10 DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO.CUMPRA-SE.

232417 - 2006 \ 45. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
REQUERENTE: PAULO SERGIO RIBEIRO
REQUERENTE: GUIDAMARIS BRAGA DINIZ RIBEIRO
ADVOGADO: GABRIEL GAETA ALEIXO
REQUERIDO(A): SALVADOR CARLOS A . MACIEL
REQUERIDO(A): MARILZA BRIZOLA MACIEL
EXPEDIENTE:  INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

152641 - 2004 \ 98. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO A. RIBEIRO
EXECUTADOS(AS): ROSILENE AFONSO COSTA E SILVA
EXECUTADOS(AS): GUSTAVO COSTA E SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO: 
VISTOS ETC. DIANTE DO TEOR DOS OFÍCIOS DE FLS. 105/109 E FLS. 111/115, INTIME-SE O EXEQÜENTE PARA 
QUE, NO PRAZO DE CINCO DIAS, DÊ PROSSEGUIMENTO AO FEITO.INTIME-SE.  CUMPRA-SE.

 
COMARCA DE CUIABÁ
VIGÉSIMA VARA CIVEL DA CAPITAL (FEITOS GERAIS)
JUIZ(A):JOÃO FERREIRA FILHO
ESCRIVÃO(Ã):ROSEVETE DOS SANTOS MACIEL TEIXEIRA
EXPEDIENTE:2007/35

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

248347 - 2006 \ 389. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO

EMBARGANTE: TADEU JOSÉ FIGUEIREDO LATORRACA
EMBARGANTE: HELENA CATARINA DE PAULA LATORRACA
ADVOGADO: NÚBIA NARCISO FERREIRA DE SOUZA
EMBARGADO(A): BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: MARCOS TOMÁS CASTANHA
DESPACHO: 1. MANIFESTEM-SE AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, SOBRE A POSSIBILIDADE DE COMPOSIÇÃO 
AMIGÁVEL DA LIDE, E BEM ASSIM, NÃO HAVENDO INTERESSE, SOBRE AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR. 
DECORRIDO O QÜINQÜÍDIO, COM OU SEM MANIFESTAÇÃO, À CONCLUSÃO PARA O IMPULSO PROCEDIMENTAL 
CABÍVEL. 2. INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

246858 - 2006 \ 355. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): GUSTAVO JOSE WIEGERT
AUTOR(A): N. W. TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO: REINALDO CAMARGO DO NASCIMENTO
ADVOGADO: CAROLINE WIEGERT
ADVOGADO: REINALDO CAMARGO DO NASCIMENTO
ADVOGADO: WALDIR CECHET JÚNIOR
RÉU(S): RANDON ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADO: DANIELE IZAURA DA SILVA CAVALLARI REZENDE
ADVOGADO: CARLOS REZENDE JUNIOR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA:CONSIDERANDO A AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DAS PARTES EM RELAÇÃO 
AOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS. 135, DECLARO ENCERRADA A INSTRUÇÃO, DETERMINANDO SEJA O FEITO 
INCLUÍDO NA PAUTA DE JULGAMENTOS, OBSERVADA A ORDEM CRONOLÓGICA DE CONCLUSÃO. INTIME-SE.

229250 - 2005 \ 439. 
AÇÃO: OBRIGAÇÃO DE FAZER
REQUERENTE: Y. M O
REPRESENTANTE (REQUERENTE): FABIANA DE SILVA COTA
ADVOGADO: RAIMUNDA NONATA DE JESUS ARAUJO SANCHES
ADVOGADO: RAIMUNDA NONATA DE ARAÚJO SANCHES
REQUERIDO(A): ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DOS MILITARES DO ESTADO DE MATO GROSSO - ABSM/
MT
ADVOGADO: ALUISIO METELO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO AS PARTES DO RESUMO DA DECISÃO DE FLS. 72/75, A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) III 
- DISPOSITIVO: PELO EXPOSTO, ACOLHO AS RAZÕES E FUNDAMENTOS CONTIDOS NA PEÇA DE FLS. 02/06, E, 
POR IDENTIFICAR A PRESENÇA INDISPENSÁVEL DOS REQUISITOS LEGAIS, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 
FORMULADO NA INICIAL, RECONHECENDO A LEGALIDADE E A JUSTEZA DA PRETENSÃO DEDUZIDA PELO 
AUTOR; CONSEQÜENTEMENTE, CONDENO A REQUERIDA AO PAGAMENTO DO VALOR CORRESPONDENTE A 
30% DO PECÚLIO DEIXANDO EM RAZÃO DA MORTE DO 3º SGT BM JESSÉ ATANÁSIO DE OLIVEIRA. AUTORIZO O 
LEVANTAMENTO PELO AUTOR DO VALOR QUE AINDA REMANESCE SOB DEPÓSITO JUDICIAL.”
CONDENO A PARTE RÉ AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, ESTES, QUE FIXO EM 20% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO (CPC, ART. 20, §3°). PUBLIQUE-
SE, REGISTRE-SE E INTIMEM-SE.”

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

6245 - 1999 \ 1241.
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
AUTOR(A): MILTON ANTÔNIO STAMADO
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
REQUERIDO(A): GENERAL MOTORS DO BRASIL  LTDA
REQUERIDO(A): PRINCES VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO: MÁRIO CARDI FILHO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS RIBEIRO NEGRÃO
DESPACHO: CERTIFIQUE-SE NOS AUTOS SE A EMPRESA PRINCES VEÍCULOS FOI INTIMADA DO DESPACHO 
DE FLS. 439, E SE EFETUOU ALGUM DEPÓSITO JUDICIAL. VERIFICO QUE OS EXEQUENTES, QUANDO 
RESPONDERAM À IMPUGNAÇÃO DE FLS. 448/451, ALÉM DE VÁRIAS CONSIDERAÇÕES CRÍTICAS, JUNTARAM 
OS DOCUMENTOS DE FLS. 459/468, E MAIS O DE FLS. 471, PARA COMPROVAREM A EXAÇÃO DOS CÁLCULOS. 
DIANTE DESSE QUADRO, ASSINALO O PRAZO DE CINCO (05) DIAS À PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DOS EXECUTADOS. 
APÓS, À CONCLUSÃO.

5706 - 1999 \ 855.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): MAGALY ROUSE DO CARMO
ADVOGADO: RUTH SOUZA DOURADO
RÉU(S): YAMAHA DO BRASIL LTDA
ADVOGADO: RENATO CESAR VIANNA GOMES
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DA REQUERIDA PARA RETIRAR AS CARTAS PRECATÓRIAS EXPEDIDAS ÀS FLS.1146 E 
1147, PARA CUMPRIMENTO, DEVENDO COMPROVAR A DISTRIBUIÇÃO NO PRAZO DE QUINZE DIAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

5684 - 1999 \ 1188.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): AGRO INDUSTRIAL MERCANTIL AMAZÔNA LTDA
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHMIDEL
REQUERIDO(A): KRAMM - ASSESSORIA E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELLO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 1. NOS TERMOS DO ART. 475-J, “CAPUT”, DO CPC - NORMA ADICIONADA AO 
ESTATUTO PROCESSUAL PELA LEI 11.232, DE 22/12/2005 -, DETERMINO SEJA O DEVEDOR INTIMADO PARA 
EFETUAR O PAGAMENTO DO MONTANTE DA EXECUÇÃO, CONFORME DEMONSTRATIVO APRESENTADO PELA 
CREDORA ÀS FLS. 403/404, NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS; NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO 
LEGAL, FICA O MONTANTE DA DÍVIDA ACRESCIDO DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ POR CENTO (10%), E, 
REQUERENDO A EXEQÜENTE, FICA DESDE JÁ DETERMINADO O REGULAR PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, 
NOS MOLDES DO CITADO ART. 475-J E §§ DO CPC, PORTANTO INDEPENDENTEMENTE DE DISTRIBUIÇÃO, 
EXPEDINDO-SE O COMPETENTE MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO. 2. INTIME-SE E CUMPRA-SE, 
EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

8351 - 1999 \ 611.
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
REQUERIDO(A): LUIZ FARACO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA JUNTADA DOS 
OFÍCIOS AOS AUTOS, EM CINCO DIAS.

8675 - 1999 \ 457.
AÇÃO: DEPÓSITO
AUTOR(A): FINANCEIRA ALFA S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
RÉU(S): RAHIFF WIHBY
RÉU(S): MARIA DE L. S. WIHBY
ADVOGADO: EDUARDO HORSCHUTZ GUIMARAES
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DA AUTORA PARA MANIFESTAR ACERCA DA CERTIDÃO DE FLS. 316, EM CINCO DIAS.

5216 - 1999 \ 1136.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: ATACADÃO -  DISTRIBUIÇÃO  COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO: WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES
EXECUTADOS(AS): SULAMÉRICA INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA
ADVOGADO: RAMON MARQUES
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. 
OFICIAL DE JUSTIÇA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

5707 - 1999 \ 1195.
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
AUTOR(A): HASPA HABITAÇÃO SÃO PAULO S/A DE CRÉDITO  IMOBILIÁRIA
ADVOGADO: SILVANA APARECIDA PEREIRA DA SILVA
REQUERIDO(A): MANOEL ELOIZIO DE ARRUDA
REQUERIDO(A): DEUSIMEYRE CORREA DE SIQUEIRA ARRUDA
ADVOGADO: FIRMINO GOMES BARCELOS
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. 
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OFICIAL DE JUSTIÇA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

6616 - 1999 \ 1272.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
AUTOR(A): XEROX DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO: GUILHERME FERREIRA DE BRITO
ADVOGADO: TIAGO AUED
ADVOGADO: LEONARDO SULZER PARADA
RÉU(S): DELCIRA FÁTIMA TAVEIRA - ME
ADVOGADO: HELENA BEATRIZ SOLANO
ADVOGADO: SÔNIA REGINA VIEIRA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA JUNTADA DOS 
OFÍCIOS AOS AUTOS, EM CINCO DIAS.

8038 - 1999 \ 1379.
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: ZITA SILVA CALMON
ADVOGADO: RITA DE CÁSSIA LEVENTI ALEIXES
EMBARGADO(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DA AUTORA/EXEQUENTE PARA QUE EFETUE O PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS NO VALOR DE R$ 138,70, (CENTO E TRINTA E OITO REAIS E SETENTA CENTAVOS), EM CINCO 
DIAS.

167570 - 1999 \ 404.ES
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: CONSTRAN CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: BELMIRO FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: JOSÉ ROBERTO BERTOLI
EXECUTADOS(AS): CONSTRUTORA VALE DO GUAPORÉ LTDA.
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA JUNTADA DOS 
OFÍCIOS AOS AUTOS, EM CINCO DIAS.

256098 - 2006 \ 488. 
AÇÃO: DESPEJO
AUTOR(A): ANNA LUÍZA CALHAO BARINI
ADVOGADO: ALINE BARINI NÉSPOLI
RÉU(S): JULLYANELY REINALDO
RÉU(S): OKSANA REINALDO DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA CERTIDÃO DO SR. 
OFICIAL DE JUSTIÇA.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2006/728.  
ESPÉCIE: Ordinária em geral
PARTE AUTORA: RAFAEL TOMÁS FERREIRA DA SILVA
PARTE RÉ: RUTH CÉLIA CONCEIÇÃO DA SILVA
CITANDO(A, S): Ruth Célia Conceição da Silva, brasileiro(a), solteiro(a), Endereço: Em Lugar Incerto e Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/08/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: O requerente teve um relacionamento amoroso com a Sr.ª Ruth Célia Conceição da Silva. Acontece 
que a requerida engravidou, vindo a nascer Julia Rafaela, que imediatamente foi entregue ao requerente para que dela 
cuidasse. Após o nascimento de sua filha, a requerida tomou rumo ignorado e, até a presente data, ninguém tem notícias 
sobre o paradeiro da requerida.

DESPACHO: Vistos, Consoante o disposto no tópico 2.14.13.1 das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado de Mato Grosso, sendo o autor pobre na forma da Lei, DEFIRO o pedido de gratuidade de justiça. Cite-se por 
edital. Decorrido o prazo, não havendo manifestação, fica desde já nomeada como Curador Especial à requerida a Dra. 
ADRIANA LOPES SANDIM – OAB-MT 4428, mui digna professora e orientadora do núcleo de práticas jurídicas da UNIC 
- Unijuris, a qual deverá ser intimada pessoalmente, sem nova conclusão. Cumpra-se. Cuiabá-MT, 25 de agosto de 2006. 
Sergio Valério - Juiz de Direito.

Cuiabá - MT, 8 de março de 2007.

Carlos Augusto de Almeida

      
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT

JUIZO DA SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2006/619.  
ESPÉCIE: Conversão separação em divórcio
PARTE AUTORA: NILDECI FARIA
PARTE RÉ: GILBERTO CHAVES
CITANDO: Gilberto Chaves, brasileiro(a), separado(a) judicialmente, Endereço: Incerto e Não Sabido, Cidade: Cuiabá-
MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/07/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 200,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: A Requerente já esta separada judicialmente desde 23/06/1998, desde então nunca mais teve 
contato com o ex-marido, não tendo conhecimento do seu atual endereço, sendo que o mesmo nunca procurou a 
requerente nem mesmo para ver o filho Anderson Faria  Chaves. A requerente convive com o Sr. Daniel de Oliveira Ribeiro 
a aproximadamente 12 (doze) anos e por isso requer a conversão da separação judicial em divórcio.

DESPACHO: Vistos,  Cite-se por edital. Decorrido o prazo, não havendo manifestação, fica desde já nomeada 
como Curadora Especial ao requerido a Dra. ADRIANA LOPES SANDIM – OAB-MT 4428, mui digna professora e 
orientadora do núcleo de práticas jurídicas da Universidade UNIC, a qual deverá ser intimada pessoalmente, independente 
de nova conclusão. Cumpra-se. Cuiabá-MT, 31 de julho de 2006. Sergio Valério - Juiz de Direito. 

Cuiabá - MT, 8 de março de 2007.

Carlos Augusto de Almeida

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/930.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: SEBASTIANA FILOMENA SANTANA
PARTE RÉ: AUGUSTO JOSÉ SANTANA
CITANDO(A, S): Augusto José Santana Filiação: Antonio José Santana   e  Maria da Cruz de Jesus, data de nascimento: 
25/01/1931, brasileiro(a), natural de Missão s. j. dos matos-MG, casado(a), lavrador, Endereço: Em Lugar Incerto e Não 
Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/10/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: A requerente é casada com o requerido, e estão separados de fato há mais de 20 (vinte) anos. 
Dessa união nasceram 06 (seis) filhos, todos maiores de idade. Desde a separação a requerente nunca mais manteve 
contato com o requerido, jamais sabendo do seu paradeiro e ou dos filhos. O casal não possuía bens na época da 
separação.

DESPACHO: Vistos. Cite-se, via edital para, querendo, contestar no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. 
Decorrido o prazo, se não for apresentada contestação, certifique-se; ocorrendo essa hipótese, fica, desde logo, nomeado 
Curador ao requerido,  na pessoa do Dr. César Augusto Magalhães, digno Professor da UNIRONDON, o qual deverá ter 
vista dos autos para os fins legais. Intime-se. Cumpra-se. Cuiabá, MT, 30 de outubro de 2006. Sergio Valério - Juiz de 
Direito

Cuiabá - MT, 8 de março de 2007.

Carlos Augusto de Almeida

JUSTIÇA GRATUÍTA

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/902.  
ESPÉCIE: DIVORCIO LITIGIOSO
PARTE AUTORA: MARIA CRISTINA COELHO RIVAS
PARTE RÉ: JAVIER RIVAS DALENCE
CITANDO(A, S): JAVIER RIVAS DALENCE, brasileiro(a), casado(a), médico, Endereço: Lugar Incerto e Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 05/11/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 240,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: A requerente é casada com o requerido desde a data de 14 de agosto de 2001, pelo regime de 
Comunhão Parcial de Bens, desta união não nasceu nenhuma prole. Por volta de fevereiro de 2002, o casal veio para 
Cuiabá – MT, quando em decorrência de muitos desentendimentos, o seu esposo abandonou o lar, sendo que, desde 
então, nunca mais teve notícias do mesmo. Portanto, tendo transcorrido mais de dois anos da separação de fato do casal 
e objetivando legalizar o seu estado civil, pretende a requerente desfazer o vínculo matrimonial com esta ação.

DESPACHO: Vistos, Cite-se por edital. Cuiabá-MT, 12 de novembro de 2004. Sergio Valério - Juiz de Direito.

Cuiabá - MT, 8 de março de 2007.

Carlos Augusto de Almeida
      

COMARCA DE CUIABÁ
SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):LUIZ CARLOS DA COSTA
ESCRIVÃO(Ã):CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA
EXPEDIENTE:2007/18

PROCESSOS COM DESPACHO

265540 - 2007 \ 81. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): M. A. F. E. S
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. B. E.
ADVOGADO: IONI FERREIRA CASTRO
ADVOGADO: EDIBERTO VAZ GUIMARÃES
RÉU(S): B. F. DA S.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA:  CUMPRIDA A EXIGÊNCIA DO ART. 3º, § 2º DA LEI DA ESTADUAL 7.603/01, NOS 
TERMOS DO QUE DISPÕE O ITEM 2.14.8 DAS NORMAS GERAIS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, DEFIRO O PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA QUE, ENTRETANTO, PODERÁ 
SER REVOGADA A QUALQUER TEMPO, CONFORME DISPOSTO NOS ARTS. 7º E 8º DA LEI 1.060/50. ALÉM DISSO, 
ARBITRO ALIMENTOS PROVISÓRIOS NO VALOR EQUIVALENTE A 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DOS 
VENCIMENTOS DO REQUERIDO MENOS OS DESCONTOS DO IMPOSTO DE RENDA E PREVIDÊNCIA PÚBLICA, 
DEVENDO ESTA QUANTIA SER DESCONTADA EM FOLHA DE PAGAMENTO E DISPONIBILIZADA DIRETAMENTE À 
REPRESENTANTE DA MENOR, MEDIANTE DEPÓSITO NA CONTA CORRENTE Nº. 7106-0, AGÊNCIA PAIAGUÁS Nº 
0016, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.O BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE SERÁ AFERIDO EM MOMENTO 
OPORTUNO, APÓS EXAURIMENTO DA COGNIÇÃO.
DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, PARA O DIA 04 DE MAIO 2007 ÀS 15:00 HORAS. SE 
NÃO HOUVER ACORDO, O REQUERIDO TERÁ, A PARTIR DAQUELA DATA, O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA 
CONTESTAR, POR INTERMÉDIO DE ADVOGADO, SOB PENA DE REVELIA.
POR ISSO DETERMINO QUE:
1. CITE-SE E INTIME-SE O REQUERIDO, POR CORREIO.
2. INTIME-SE A REQUERENTE E SEU ADVOGADO, VIA DIÁRIO DA JUSTIÇA (CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS 
GERAIS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA/MT. SEÇÃO 9, ITEM 2.9.1).
3. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.
4. OFICIE-SE AO EMPREGADOR PARA EFETUAR OS DESCONTOS E DEPÓSITOS CONFORME REQUERIDO.
CUMPRA-SE.
CUIABÁ, MT, 28 DE FEVEREIRO DE 2007.
LUIZ CARLOS DA COSTA JUIZ DE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL

248306 - 2006 \ 782. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
AUTOR(A): E. M. DA S.
ADVOGADO: ADRIANA CARDOSO SALES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): E. F. DE P.



Página 2�   Q u a r t a  F e i r a , 1 4  d e  M a r ç o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA:  NÃO HÁ NOTÍCIA NOS AUTOS DE QUE A CRIANÇA ESTEJA EM SITUAÇÃO DE 
RISCO, POR ISSO, DENEGO O PEDIDO LIMINAR DE GUARDA. CUMPRINDO EXIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI 5.478/68, 
ARBITRO OS ALIMENTOS PROVISÓRIOS EM 2/3 (DOIS TERÇOS) DO SALÁRIO MÍNIMO POR MÊS, DEVENDO ESTA 
QUANTIA SER, ATÉ O DIA 10 (DEZ) DE CADA MÊS, DISPONIBILIZADA DIRETAMENTE A REPRESENTANTE DO 
MENOR, MEDIANTE RECIBO, OU DEPOSITANDO EM CONTA CORRENTE QUE ESTA DECLINAR.
O BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE SERÁ AFERIDO EM MOMENTO OPORTUNO, APÓS COGNIÇÃO 
EXAURIENTE.
CITE-SE PARA, QUERENDO, CONTESTAR NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE REVELIA.PARA QUE 
SEJA EXPEDIDO OFÍCIO PARA DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO, SE FAZ NECESSÁRIO QUE A AUTORA 
INFORME A CONTA BANCÁRIA ONDE SERÃO DEPOSITADOS, POIS, TAL INFORMAÇÃO DEVERÁ CONSTAR NO 
OFÍCIO. INTIME-SE. CUMPRA-SE. CUIABÁ, MT, 11 DE SETEMBRO DE 2006. SERGIO VALÉRIO  JUIZ DE DIREITO”

238029 - 2006 \ 353. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: P. H. A. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. DE S. F.
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
REQUERIDO(A): S. A. DE S.
ADVOGADO: CÉSAR AUGUSTO MAGALHÃES
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA:  AS PARTES SÃO LEGÍTIMAS E ESTÃO DEVIDAMENTE REPRESENTADAS POR 
PROFISSIONAIS HABILITADOS A PROCURAR EM JUÍZO.
NÃO HÁ PRELIMINARES SUSCITADAS NEM IRREGULARIDADES A SANAR, PELO QUE DECLARO O PROCESSO 
SANEADO.FIXO COMO PONTO CONTROVERTIDO O VALOR DA REMUNERAÇÃO DO REQUERIDO, QUE, EMBORA, 
TROUXE AOS AUTOS COMPROVANTE DE SUA RENDA, A REQUERENTE IMPUGNOU INFORMANDO QUE AS TRÊS 
LINHAS TELEFÔNICAS DESCRITAS NA FICHA INFORMATIVA DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA QUE ASSISTE O 
REQUERIDO, À FL. 51, ESTÃO EM NOME DESTE ÚLTIMO, QUE, SOMANDO COM AS DESPESAS DECLARADAS, 
É FORTE A PRESUNÇÃO DE QUE GASTA MAIS DO QUE RECEBE SEGUNDO O HOLERITE DE FL. 58, PODENDO 
ENTÃO TER OUTRAS RENDAS. DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 03 DE ABRIL DE 2007, ÀS 
13:30 HORAS. AS PARTES DEVERÃO COMPARECER PARA PRESTAR DEPOIMENTO, ACOMPANHADAS DE SUAS 
TESTEMUNHAS, ARROLADAS TEMPESTIVAMENTE E INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO, SALVO SE O CONTRÁRIO 
REQUEREREM. INTIMEM-SE.
CUMPRA-SE. CUIABÁ-MT, 04 DE DEZEMBRO DE 2006. SERGIO VALÉRIO
JUIZ DE DIREITO”

219479 - 2005 \ 619. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
REQUERENTE: L. DE J. L. DA S.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): A. D. DE P.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA:  AS PARTES SÃO LEGÍTIMAS E ESTÃO DEVIDAMENTE REPRESENTADAS POR 
PROFISSIONAIS HABILITADOS A PROCURAR EM JUÍZO.
NÃO HÁ PRELIMINARES SUSCITADAS NEM IRREGULARIDADES A SANAR, PELO QUE DECLARO O PROCESSO 
SANEADO. EM SUA CONTESTAÇÃO, O REQUERIDO NÃO REFUTOU A EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL. ASSIM, 
FIXO COMO PONTOS CONTROVERTIDOS: A) SE SÃO DEVIDOS ALIMENTOS À CONVIVENTE VIRAGO EM VIRTUDE 
DA SUA ATUAL SITUAÇÃO DE SAÚDE; B) DA PARTILHA DE BENS.
DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 04 DE ABRIL DE 2007, ÀS 13:30 HORAS. AS 
PARTES DEVERÃO COMPARECER PARA PRESTAR DEPOIMENTO, ACOMPANHADAS DE SUAS TESTEMUNHAS, 
ARROLADAS TEMPESTIVAMENTE E INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO, SALVO SE O CONTRÁRIO REQUEREREM. 
INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. CUIABÁ-MT, 05 DE DEZEMBRO DE 2006.
SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO”

264874 - 2006 \ 1083. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): L.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. DE C. B.
ADVOGADO: MIRIAM DA COSTA LIMA MENESES
RÉU(S): L. C. O. DOS R.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA:  CUMPRINDO EXIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI 5.478/68, ARBITRO OS ALIMENTOS 
PROVISÓRIOS EM 1/2 (MEIO) SALÁRIO MÍNIMO POR MÊS, DEVENDO ESTA QUANTIA SER, ATÉ O DIA 10 (DEZ) 
DE CADA MÊS, DISPONIBILIZADA DIRETAMENTE A REPRESENTANTE DO MENOR, MEDIANTE DEPÓSITO NA 
CONTA CORRENTE: 10852-1, AGÊNCIA: 2295-013, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL..O BINÔMIO NECESSIDADE/
POSSIBILIDADE, SERÁ AFERIDO EM MOMENTO OPORTUNO, APÓS COGNIÇÃO EXAURIENTE.
DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, PARA O DIA 04 DE ABRIL DE 2007 ÀS 17:00 HORAS. SE 
NÃO HOUVER ACORDO, O REQUERIDO TERÁ, A PARTIR DAQUELA DATA, O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA 
CONTESTAR, POR INTERMÉDIO DE ADVOGADO, SOB PENA DE REVELIA.
CITE-SE E INTIMEM-SE. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.
OFICIE-SE AO EMPREGADOR PARA EFETUAR OS DESCONTOS E DEPÓSITOS CONFORME REQUERIDO. CUIABÁ, 
MT, 18 DE DEZEMBRO DE 2006.
SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO”

264879 - 2006 \ 1087. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): F.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): F. DOS S. B. DE S.
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JUNIOR
ADVOGADO: UNIJURIS
RÉU(S): F. A. DE S.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: “CUMPRINDO EXIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI 5.478/68, ARBITRO OS ALIMENTOS 
PROVISÓRIOS EM 1/3 (UM TERÇO) DO SALÁRIO MÍNIMO POR MÊS, DEVENDO ESTA QUANTIA SER, ATÉ O DIA 10 
(DEZ) DE CADA MÊS, DISPONIBILIZADA DIRETAMENTE A REPRESENTANTE DA MENOR, MEDIANTE DEPÓSITO NA 
CONTA CORRENTE: 8749101-1, AGÊNCIA: 0113, BANCO REAL S.A.
O BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE, SERÁ AFERIDO EM MOMENTO OPORTUNO, APÓS COGNIÇÃO 
EXAURIENTE.
DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, PARA O DIA 03 DE ABRIL DE 2007 ÀS 16:00 HORAS. SE 
NÃO HOUVER ACORDO, O REQUERIDO TERÁ, A PARTIR DAQUELA DATA, O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA 
CONTESTAR, POR INTERMÉDIO DE ADVOGADO, SOB PENA DE REVELIA.
CITE-SE E INTIMEM-SE. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.
CUMPRA-SE. CUIABÁ, MT, 18 DE DEZEMBRO DE 2006. SERGIO VALÉRIO
JUIZ DE DIREITO”

259016 - 2006 \ 997. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): K. P. B. O
REPRESENTANTE (REQUERENTE): K. R. B. M.
ASSISTENTE (REQUERENTE): M. B. M.
ADVOGADO: ANA LUCIA RICARTE
ADVOGADO: NPJ/UFMT
RÉU(S): W. P. DE O.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: RECEBO A EMENDA DA INICIAL DE FLS. 26/27.
CUMPRINDO EXIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI 5.478/68, ARBITRO OS ALIMENTOS PROVISÓRIOS EM 1/2 (MEIO) 
SALÁRIO MÍNIMO POR MÊS, DEVENDO ESTA QUANTIA SER, ATÉ O DIA 10 (DEZ) DE CADA MÊS, DISPONIBILIZADA 
DIRETAMENTE A REPRESENTANTE DA MENOR, MEDIANTE DEPÓSITO NA CONTA POUPANÇA: 24.577-1 - 
AGÊNCIA: 2373-6 - BANCO DO BRASIL.
O BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE, SERÁ AFERIDO EM MOMENTO OPORTUNO, APÓS COGNIÇÃO 
EXAURIENTE.
DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, PARA O DIA 10 DE ABRIL DE 2007 ÀS 14:00 HORAS. SE 
NÃO HOUVER ACORDO, O REQUERIDO TERÁ, A PARTIR DAQUELA DATA, O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA 
CONTESTAR, POR INTERMÉDIO DE ADVOGADO, SOB PENA DE REVELIA.
CITE-SE E INTIME-SE O REQUERIDO, ATRAVÉS DE MANDADO. INTIMEM-SE A REQUERENTE E SEU ADVOGADO, 
VIA DIÁRIO DA JUSTIÇA (CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS GERAIS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA/MT. 
SEÇÃO 9, ITEM 2.9.1). 
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.
OFICIE-SE AO EMPREGADOR PARA EFETUAR OS DESCONTOS E DEPÓSITOS CONFORME REQUERIDO. 
CUMPRA-SE. CUIABÁ, MT, 11 DE JANEIRO DE 2007.
SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO”

250386 - 2006 \ 839. 
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
AUTOR(A): A. D. C.
AUTOR(A): A. C. M.
ADVOGADO: NILCE MACEDO
DESPACHO:  ANTE A INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA O RECONHECIMENTO DA UNIÃO ESTÁVEL, DESIGNO 

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 10 DE ABRIL DE 2007, ÀS 16:00 HORAS; OS DEMANDANTES DEVERÃO 
COMPARECER ACOMPANHADOS DE SUAS TESTEMUNHAS.
INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. CUIABÁ-MT, 24 DE JANEIRO DE 2007.
SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO”

COMARCA DE CUIABÁ
SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):LUIZ CARLOS DA COSTA
ESCRIVÃO(Ã):CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA
EXPEDIENTE:2007/17

PROCESSOS COM SENTENÇA

218012 - 2005 \ 556. 
AÇÃO: DIVORCIO CONSENSUAL
REQUERENTE: F. O. C.
REQUERENTE: A. A. DE L.
ADVOGADO: FERNANDO A. VIEIRA DE FIGUEIREDO
ADVOGADO: EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS
ADVOGADO: EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
ADVOGADO: NPJ/UFMT
EXPEDIENTE: ANTES O EXPOSTO, EM DISSÔNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO PROCEDENTE 
O PEDIDO, DECRETANDO O DIVÓRCIO, DE FORMA PROCESSUAL, QUE SE REGERÁ PELAS CLÁUSULAS 
E CONDIÇÕES ESTIPULADAS NA PETIÇÃO INICIAL, COM A RESSALVA DO PARÁGRAFO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR. EM CONSEQÜÊNCIA, DECLARO  EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 269,INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TRANSITADA EM JULGADO, CERTIFIQUE-
SE E EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO ARQUIVE-SE, COM AS BAIXAS PERTINENTES. SEM CUSTAS . P.R.I.C CUIABÁ-
MT, 30 DE NOVEMBRO DE 2006. SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO

241627 - 2001 \ 388.  
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: L. A. DE S.
ADVOGADO: LUCY ROSA DA SILVA
REQUERIDO(A): V. B. DOS S.
EXPEDIENTE: DIANTE DO EXPOSTO E INDEPENDENTEMENTE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL 
QUE TERÁ CIÊNCIA DA DECISÃO, DECLARO EXTINTO  O PRICESSO SEM JULFGAMENTO DO MÉRITO  NOS 
TERMOS DO ART 267 INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEM CUSTAS  TRANSITADA EM JULGADO, 
CERTIFIQUE-SE E EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. P.R.I.C. CUIABÁ-MT, 25 DE JANEIRO DE 2001 SERGIO VALÉRIO  
JUIZ DE DIREITO

184223 - 2004 \ 1053. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: M. V. L. J.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. A. DA C.
ADVOGADO: SEBASTIANA TERESA GAÍVA CORRÊA
REQUERIDO(A): M. V. L.
EXPEDIENTE: POSTO ISSO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTÉRIO PÚBLICO, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO E, EM CONNSEQÜÊNCIA,CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO 
DE PENSÃO ALIMENTÍCIA AO REQUERENTE NO VALOR DE 1/2 (MEIO) SALÁRIO MÍNIMO POR MÊS, DEVENDO 
OS PAGAMENTO SEREM EFETUADO ATÉ O DIA 10 (DEZ) DA CADA MÊS, MEDIANTE RECIBO OU DEPÓSITO NA 
CONTA POUPANÇA Nº 013.0021.7049-2, AGÊNCIA 0016 DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, EM NOME DE SUA 
REPRESENTANTE LEGAL. TRANSITADA FORMALMENTE EM JULGO, CERTIFIQUE-SE E ARQUIVE-SE. SEM 
CUSTAS .P.R.I.C. CUIABÁ-MT. 18 DE MARÇO DE 2005 SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO

109264 - 2003 \ 23. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: C. DE O. A.
ADVOGADO: CARLOS RAIMUNDO ESTEVES
REQUERIDO(A): A. G. A.
ADVOGADO: VASTY BALBINA DA SILVA
EXPEDIENTE: ANTES O EXPOSTO  E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, ESTABELECENDO O PAGAMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA EM 
FAVOR DA MENOR DAPHENY ANTUNES ANUNCIAÇÃO, NO VALOR DE 10%(DEZ POR CENTO)DO SALÁRIO 
MUNIMO, NOS TERMOS DA PROPOSTA DO REQUERIDO, DEVENDO SER DEPOSITADO NA CONTA CORRENTE 
Nº 7.935-9,AGÊNCIA 3499-1 DO BANCO DO BRASIL, CONFORME INDICADO NA EXORDIAL, OU PAGO 
DIRETAMENTE À GENITORA DA MENOR, MEDIANTE RECIBO. TRANSITADA FORMALMENTE EM JULGADO, 
CERTIFIQUE-SE E APÓS ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS CAUTELAS DE ESTILO. SEM CUSTAS P.R.I.C CUIABÁ 
-MT 15 DE OUTUBRO DE 2004. SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO

152635 - 2004 \ 140. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: R. R. DE A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. R. DOS S.
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
ADVOGADO: VILMA RIBEIRO DA SILVA AZEVEDO
EXECUTADOS(AS): H. P. DE A.
EXPEDIENTE: ANTES O EXPOSTO,DECLARO EXTINTA A EXECUÃO, COM FULCRO NO ART, 794,INCISO I 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DEFIRO PEDIDO FORMULADO ÀS FLS .27/28,NO SENTIDO DE QUE OS 
PRÓXIMOS PAGAMENTO SEJAM EFETUADO NA CONTA CORRENTE MENCIONADA.CONDENO O REQUERIDO 
AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIO ADVOCATÍCIO, QUE ARBITRO EM 10% (DEZ POR 
CENTO)SOBRE O VALOR DO DÉBITO LIQUIDO. TRANSITADA FORMALMENTE EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E 
ARQUIVA-SE AO FINAL, APÓS SEREM TOMADAS AS CAUTELAS DE ESTILO

111536 - 2003 \ 70. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: L. P. DE O. F.
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
ADVOGADO: NAIME MÁRCIO MARTINS MORAES
REQUERIDO(A): J. F.
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
ADVOGADO: NAIME MÁRCIO MARTINS MORAES
EXPEDIENTE: ANTES O EXPOSTO, EM  CONSONÂNCIA COM PARECER MINISTERIAL,JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO, DECRETANDO A SEPARAÇÃO JUDICIAL DE LENILDA DA PENHA DE OLIVEIRA FERRARI E JOAQUIM 
FERRERI E HOMOLOGO POR SENTENÇA, PARA QUE SURTA SEUS JURIDICO E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO 
CELEBRADO ÀS FLS.37/38. A CÔNJUGE VIRAGO VOLTARÁ A UTILIZAR O NOME DE SOLTEIRA: LENILDA DA 
PENHA DE OLIVEIRA. POR FIM, DECLARO EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 267 INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.CUSTAS NA FORMA DA LEI. TRANSITADA 
EM  JULGADO, CERTIFIQUE-SE E EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO .P.R.I.C.CUIABÁ-MT 10 DE MAIO DE 2004.SERGIO 
VALÉRIO JUIZ DE DIREITO.

COMARCA DE CUIABÁ
SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):SERGIO VALÉRIO
ESCRIVÃO(Ã):CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA
EXPEDIENTE:2007/17

PROCESSOS COM SENTENÇA

247585 - 2006 \ 741. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
AUTOR(A): A. DA C. A.
ADVOGADO: JOSÉ WILZEM MACOTA
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
RÉU(S): A. A. DE A.
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO (...)ANTE O EXPOSTO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO. EM CONSEQÜÊNCIA, DECRETO A SEPARAÇÃO JUDICIAL DE 
ANTÔNIA DA COSTA ALMEIDA E ARTAMIRO ANTUNES DE ALMEIDA, QUE DEVERÁ VOLTAR A USAR O NOME 
DE SOLTEIRA: ANTÔNIA VALEVERDE DA COSTA.A GUARDA DOS FILHOS FICARÁ COM A MÃE, ASSEGURADO 
AO PAI O DIREITO DE VISITAS EM FINAIS DE SEMANAS ALTERNADOS DAS 8:00 HORAS DO SÁBADO ÀS 18:00 
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HORAS DO DOMINGO E A PRIMEIRA METADE DAS FÉRIAS ESCOLARES. QUANTO AOS FERIADOS, DEVEM SEM 
DIVIDIDOS EM IGUAIS OPORTUNIDADES ENTRE OS PAIS. 
QUANTO AOS BENS, EM RELAÇÃO ÀS MOTOS, CADA QUAL CONTINUARÁ COM A QUE ESTÁ EM SUA POSSE. 
QUANTO AO IMÓVEL, DETERMINO SEJA ESCRITURADO EM NOME DOS FILHOS, QUE DELE SE TORNAM 
PROPRIETÁRIOS, INCLUSIVE DOS MÓVEIS QUE GUARNECEM O LAR. TODOS ESSES BENS, PORÉM, 
PERMANECERÃO COM USUFRUTO DA MÃE, EM BENEFÍCIO DELA E DOS FILHOS, EM RESIDÊNCIA COMUM. 
CONDENO O REQUERIDO A PAGAR ALIMENTOS AOS FILHOS, NO VALOR DE 01 (UM) SALÁRIO MÍNIMO, CADA. 
TAL OBRIGAÇÃO DEVERÁ SER CUMPRIDA ATÉ O  DIA 10 (DEZ) DE CADA MÊS, MEDIANTE DEPÓSITO NA CONTA 
BANCÁRIA N.º 1459-0, AGÊNCIA N.º 1681, BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.POR FIM, DECLARO EXTINTO 
O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO NOS TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.JUSTIÇA GRATUITA (FL. 09).
TRANSITADA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.
P. R. I. C.CUIABÁ-MT, 14 DE FEVEREIRO DE 2007.SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO

PROCESSOS COM DESPACHO

210749 - 2005 \ 260. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: C. B. DOS R.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIN
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): S. S. DOS R.
AOS SETE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DOIS MIL E SEIS, ÀS 16:30 HORAS, NA SALA DE AUDIÊNCIAS, 
ONDE PRESENTE ENCONTRAVA-SE O MM. JUIZ DR. SERGIO VALÉRIO E A ILUSTRE REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, DRA. LINDINALVA RODRIGUES CORRÊA, COMPARECEU A REQUERENTE CLEONICE 
BARBOSA DOS REIS, ACOMPANHADA DE SUA ADVOGADA, DRA. SILVANA BERTANI, OAB/MT 7828-B E DO 
ESTAGIÁRIO WILLIAN ABUTAKKA DE MORAES, OAB/MT 7605-E. AUSENTE O REQUERIDO SÉRGIO SANTANA 
DOS REIS, QUE CONFORME A CERTIDÃO DE FLS. 38, NÃO FOI CITADO E INTIMADO. ABERTA A AUDIÊNCIA, 
A ADVOGADA TOMOU CIÊNCIA DOS TERMOS DA CERTIDÃO E PEDIU O PRAZO DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS 
PARA FORNECER O NOVO ENDEREÇO DO REQUERIDO. INFORMOU QUE O IMÓVEL QUE DESCREVEU NA 
INICIAL JÁ FOI VENDIDO E REPARTIDO O PRODUTO DA VENDA. O JUIZ DESPACHOU: 1) DEFIRO O PEDIDO 
DE PRAZO; 2) CONSIDERANDO QUE JÁ NÃO EXISTEM BENS A PARTILHAR, DETERMINO QUE, FORNECIDO 
O NOVO ENDEREÇO, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA CONCLUSÃO, SEJA EXPEDIDO MANDADO DE 
CITAÇÃO AO REQUERIDO PARA, QUERENDO, CONTESTAR NO PRAZO LEGAL, SOB PENA DE REVELIA; 3) A 
REQUERENTE DEVERÁ RECONHECER FIRMA DAS DECLARAÇÕES DE FLS. 18/20, OU JUNTAR OUTRAS, COM 
RECONHECIMENTO. NADA MAIS.JUIZ:M. PÚBLICO:REQUERENTE:ESTAGIÁRIO:ADVOGADA:

192225 - 2005 \ 14. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: L. DA S.
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA
REQUERIDO(A): E. L. DA S.
DESPACHO: (...)AS ÚNICAS PROVAS DA SEPARAÇÃO DE FATO SÃO AS DECLARAÇÕES DE FLS. 18/20. 
ENTRETANTO, ESTÃO SEM RECONHECIMENTO DE FIRMA. O UNIJURIS ESTÁ EM FUNCIONAMENTO HÁ MAIS 
DE UMA DÉCADA E AINDA INSISTE EM APRESENTAR DECLARAÇÕES SEM O RECONHECIMENTO DE FIRMAS, 
QUANDO ESSA EXIGÊNCIA É DE CONHECIMENTO AMPLO DE TODOS OS QUE MILITAM NAS LIDES FORENSES. 
PORTANTO, É JÁ PASSADA A HORA DE APRENDER A AGIR COM MAIS EFICIÊNCIA. AGUARDO O 
RECONHECIMENTO DAS FIRMAS.PORQUE TENHO OBSERVADO UMA CONSIDERÁVEL INCIDÊNCIA DESSAS 
OMISSÕES, QUE CONTINUAM MESMO JÁ AS TENDO DENUNCIADO, VIA TELEFONE, ENCAMINHE-SE OFÍCIO, 
COM UMA VIA DESTE DESPACHO, AO SR. REITOR DA UNIC, PARA SEU CONHECIMENTO. INTIME-SE. CUMPRA-
SE.CUIABÁ-MT, 09 DE OUTUBRO DE 2006.SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO

259369 - 2006 \ 1004. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): A. J. L. L.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. L. DE L.
ADVOGADO: ELKE REGINA AMENIO DELFINO MAX
ADVOGADO: NPJ/UNIC-BARÃO
RÉU(S): E. DE A. L. DA S.
RÉU(S): O. DA S.
DESPACHO: (...)EMENDE A INICIAL NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO, TRAZENDO 
AOS AUTOS CERTIDÃO DE ÓBITO DO SR. ALTEMAR LIZ DA SILVA. CUMPRA-SE.CUIABÁ, MT, 30 DE 
NOVEMBRO DE 2006.SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO

133842 - 2003 \ 633. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: D. C. DE L.
ADVOGADO: HELIODORIO SANTOS NERY
REQUERIDO(A): D. A. DE L.
DESPACHO SANEADOR (DECISÃO INTERLOCUTÓRIA): (...)AS PARTES POSSUEM LEGITIMIDADE PARA 
FIGURAR, CADA UMA, EM SEU RESPECTIVO PÓLO PROCESSUAL E ESTÃO DEVIDAMENTE REPRESENTADAS 
POR PROFISSIONAIS HABILITADOS A PROCURAR EM JUÍZO. HÁ PRELIMINAR A SER APRECIADA, MAS QUE 
TODAVIA DEPENDE DE MELHOR APURAÇÃO DOS FATOS, RAZÃO PELA QUAL SERÁ DECIDIDA AO FINAL.
SENDO ASSIM, POR HAVEREM CONTROVERSOS ALGUNS PONTOS DA LIDE, DETERMINO A REALIZAÇÃO 
DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 18 DE ABRIL DE 2007, AS 16:30 
HORAS. AS PARTES DEVERÃO COMPARECER PARA PRESTAR DEPOIMENTO, ACOMPANHADAS DE SUAS 
TESTEMUNHAS, ARROLADAS TEMPESTIVAMENTE E INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO, SALVO SE O CONTRÁRIO 
REQUEREREM.INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.
CUIABÁ, MT, 16 DE FEVEREIRO DE 2007.SERGIO VALÉRIO JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE CUIABÁ
TERCEIRA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):ALEXANDRE ELIAS FILHO
ESCRIVÃO(Ã):VIRGINIA DA CUNHA MÜLLER
EXPEDIENTE:2007/14

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

249640 - 2006 \ 756. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: P. F. B. A.
EXEQUENTE: B. V. B. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. A. A.
ADVOGADO: NAIME MARCIO MARTINS MORAES
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): N. DA S. B.
INTIMAÇÃO: INTIMAR A EXEQUENTE, POR INTERMÉDIO DE SEU PATRONO, PARA SE MANIFESTAR ACERCA DA 
CERTIDÃO DE FLS. 39.

PROCESSOS COM SENTENÇA

213245 - 2005 \ 362. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: A. R. F. D.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIN
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): E. S. D.
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA SENTENÇA A SEGUIR TRANSCRITA : “ (...) ANTE AO EXPOSTO, JULGO 
ANTECIPADO A LIDE E PROCEDENTE O PEDIDO, DECRETANDO-LHES O DIVÓRCIO DE ANA RITA FARIAS 
DANTAS E ERISVALDO SIQUEIRA DANTAS, COM FUNDAMENTO NO ART. 40 DA LEI Nº 6515/77 C/C ART. 226, 
§ 6º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CUSTAS “EX LEGE”. TRANSITADA ESTA EM JULGADO EXPEÇA-SE 
MANDADO DE AVERBAÇÃO AO CARTÓRIO COMPETENTE, DE QUE CONSTARÁ QUE A REQUERENTE VOLTARÁ 
AO NOME DE SOLTEIRA, QUAL SEJA, ANA RITA FARIA. P.R.I.”

236925 - 2006 \ 275. 
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
REQUERENTE: B. F. DA S.
ADVOGADO: JOSÉ PATROCÍNIO DE BRITO JUNIOR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): B. M. D.
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA SENTENÇA A SEGUIR TRANSCRITA : “ (...) ANTE O EXPOSTO, JULGO 
PROCEDENTE A AÇÃO E CONVERTO EM DIVÓRCIO A SEPARAÇÃO DO CASAL BENEDITO FELIX DA SILVA 

– BENEDITA MARQUES DEOLINDO COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 35 DA LEI N.º 6.515/77.  EXPEÇAM-SE OS 
COMPETENTES MANDADOS. PROCEDA-SE ÀS RETIFICAÇÕES, ANOTAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS. CUSTAS 
“EX LEGE”. P.R.I.”

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

272115 - 2007 \ 118. 
AÇÃO: JUSTIFICAÇÃO
REQUERENTE: P. Z. DA R.
ADVOGADO: ALESSANDRO TARCISIO ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADO: RODRIGO PAULO CORREA
INTIMAÇÃO: INTIMAR A REQUERENTE DA AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO DESIGNADA PARA 05/04/2007, ÁS 15:30 
HORAS.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

272122 - 2007 \ 119. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): T. E. F. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. A. F.
ADVOGADO: LYZIA SPERANO MENNA BARRETO
ADVOGADO: NPJ/UNIC-BARÃO
RÉU(S): J. M. P.
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 
DESIGNADA PARA 24/05/2007, ÁS 16:00 HORAS.

271233 - 2007 \ 102. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): R. C. P. F.
AUTOR(A): G. R. S. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. J. DE S.
ADVOGADO: FRANCISCO CARNEIRO DE SOUZA
RÉU(S): R. C. P.
INTIMAÇÃO: INTIMAR A REQUERENTE DA AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E 
JULGAMENNTO DESIGNMADA PARA 24/05/2007, ÁS 14:30 HORAS.

271525 - 2007 \ 107. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): R. T. C. S
AUTOR(A): E. J. C. S
REPRESENTANTE (REQUERENTE): D. C.
ADVOGADO: MARIA DONIZETE RODRIGUES DE SOUZA
RÉU(S): J. M. P. DA S.
INTIMAÇÃO: INTIMAR A PARTE AUTORA DA AUDINÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃOA E 
JULGAMENTO DESIGNADA PARA 23/05/2007, ÁS 16:00 HORAS.

265429 - 2006 \ 1066. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): P. H. A. H. R.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. A. DE L.
ADVOGADO: JOSÉ WILZEM MACOTA
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
RÉU(S): P. S. H. R.
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DA  AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO, DESIGNADA PARA O DIA 20/03/2007, ÀS 15:00 HORAS.

PROCESSO COM VISTA AO INVENTARIANTE

251309 - 2006 \ 798. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: ALAYDE DE MORAIS SILVA
REQUERENTE: LUIZ CARLOS SOARES DA SILVA
ADVOGADO: RICARDO CORRÊA MARQUES
INVENTARIADO: NELSON SOARES DA SILVA
INTIMAÇÃO: INTIMAR O INVENTARIANTE, POR INTERMÉDIO DE SEU PATRONO, PARA SE MANIFESTAR ACERCA 
DA CERTIDÃO DE FLS. 29.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N° 03.07

PRAZO: 20 (VINTE) DIAS 
     

AUTOS N.º 2003/421.  
ESPÉCIE: Alimentos
PARTE REQUERENTE: Y. C. V. e I. C. DE  M. e TELMA ALVINA DA COSTA MOURA
PARTE RÉQUERIDA: PAULO EDUARDO DE MORAES VITAL e CLAUDEMIRO DA COSTA e ANA TAQUES VITAL
INTIMANDOS: Y. C. V. e I. C. DE  M. e  TELMA ALVINA DA COSTA MOURA     

FINALIDADE: INTIMAÇÃO das REQUERENTES acima qualificadas para que no prazo de 48 ( QUARENTA E OITO) 
horas, dêem prosseguimento ao processo, informando o endereço completo e atualizado do requeirdo para sua citação, 
sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, com base no § 1°, do artigo 267, III, do Código de Processo Civil
DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc.,Face o teor da decisão de fls. 86 e o conteúdo das certidões de fls. 91, 92/93 e 94, 
intime-se os requerentes por edital, com o prazo de 20 (vinte) dias, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dêem 
prosseguimento ao processo, informando o endereço completo e atualizado  do requerido para sua citação, sob pena de 
extinção do feito sem resolução de mérito, com base no § 1º, do artigo 267, III, do Código de Processo Civil. Intime-se. 
Cumpra-se. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se 
o presente Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Glaucia Ferreira M. de Almeida 
Couto, Estagiária, digitei.

Cuiabá - MT, 13 de março de 2007.

Mareli Grando
Escrivã Judicial

      

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUÍZO DA SEXTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO – ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO
05.07

PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

AUTOS N. 2004/257. 
ESPÉCIE: Separação litigiosa
PARTE REQUERENTE: MARIELE TERESINHA DUDA DA CUNHA
PARTE REQUERIDA: MARCOS ALVES DA CUNHA
INTIMANDA: MARIELE TERESINHA SOUZA DUDA DA CUNHA

FINALIDADE: Proceder a INTIMAÇÃO da PARTE AUTORA para, em 48(quarenta e oito horas), dar prosseguimento no 
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feito, sob pena de extinção e arquivamento do processo. Eu, Glaucia Ferreira M. de Almeida Couto, estagiária, digitei. 

Cuiabá - MT, 13 de março de 2007.

Mareli Grando
Escrivã Judicial

      

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE CITAÇÃO
N° 04.07 

PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2007/56.  
ESPÉCIE: Conversão separação em divórcio
PARTE AUTORA: HÉRIKA REJANI OGIWARA DIAS
PARTE RÉ: HENRIQUE SOARES DA SILVA OGIWARA
CITANDO(A, S): HENRIQUE SOARES DA SILVA OGIWARA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 1/2/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15(quinze dias), 
contados da expiração do prazo deste edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular.

DESPACHO: Vistos etc... 1 – Cite-se a parte requerida, via edital com prazo de 30 (trinta) dias, para querendo, apresentar 
contestação, no prazo de 15(quinze) dias, fazendo constar as advertências dos arts. 285 e 319 do CPC. 2 – Cumpra-se, 
expedindo-se o necessário.
Eu, Glaucia Ferreira Martins de Almeida Couto, estagiária, digitei. 

Cuiabá - MT, 13 de março de 2007.

Mareli Grando
Escrivã Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT

JUÍZO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO JÚRI

Dra. Mônica Catarina Perri Siqueira, MMª. Juíza de Direito 
da Primeira Vara Criminal e Presidente do Tribunal de Júri, 
Comarca de Cuiabá, no uso de suas atribuições legais e com 
base no Artigo 425, Parágrafo único do Código de Processo 
Penal.

R E S O L V E ...

                                                                   I  N  C  L  U  I  R     o seguinte Processo Crime na Sessão Ordinária e Extraordinária 
do Tribunal do Júri.

Processo Crime nº 16/2007
Data:  22 de março de 2007, às  13:00 horas
Acusado: Gregório Norato Dos Santos Magalhães
Vítima: Benedito Pinheiro Queiroz
Autor: Ministério Público
Defensor: Núcleo Jurídico da UNIC - Barão.

Cuiabá, 13 de março de 2007.

                                                                    Mônica Catarina Perri Siqueira
                                                Juíza Presidente do Tribunal do Júri

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - AUDIÊNCIA
PRAZO: 20 DIAS

     

AUTOS Nº 2003/102.  
ESPÉCIE: CP-Falsificação de documento público
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): FLÁVIO FACCENDA
GIZELIA SANTOS DE OLIVEIRA
: O DEFENSOR O DR. ZOROASTRO C. TEIXEIRA, OAB/MT 743

FINALIDADE: Proceder a Intimação do DR. ZOROASTRO C. TEIXEIRA, OAB/MT 743, para comparecer na Sala de 
Audiências da 6ª Vara Criminal da Comarca de Cuiabá/MT, para participar da Audiência de Oitiva de Testemunhas de 
Acusação, que realizar-se-á no dia 17/04/2007 às 16:30 min., no End: Rua Des Milton Figueiredo Ferreira Mendes S/n St 
D , Bairro: Centro Politico Administrativo, Cidade: Cuiabá-MT Cep:78050970. Fone: (65) 3648-6001.

DECISÃO/DESPACHO: Processo Crime n° 102/2003. Vistos etc,... “ Defiro o pedido formulado pela defesa do réu Flávio 
Faccenda, às fls, 252 dos autos quanto a substituição da testemunha por ela arrolada. Cumpra-se o despacho de fls. 233 
no que concerne à designação de audiência de oitiva das testemunhas arroladas pelo representante do Ministério Público. 
Cumpra-se. Cuiabá, 27 de Outubro de 2006.(a) Suzana Guimarães Ribeiro, Juíza de Direito.

     E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o 
presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Eliana D. M. Ribeiro, digitei.

Cuiabá - MT, 06 de março de 2007.
Elinete Santana Nunes de Araujo Kestring

Escrivã Designada
Portaria066/05/DRH

 

COMARCA DE CUIABÁ
OITAVA VARA CRIMINAL DA CAPITAL                   
JUIZ(A):MARIA ROSI DE MEIRA BORBA
ESCRIVÃO(Ã):EDENIRCE MIRANDA SERAFIM COSTA
EXPEDIENTE:2007/15

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

45042 - 2004 \ 15. 
AÇÃO: CP-ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): ROGÉRIO RODRIGUES DE SÁ
ADVOGADO: DANIEL APARECIDO ANANIAS
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO ACIMA, PARA AUDIÊNCIA DE OIVA DE TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO 
DESIGNADA PARA O DIA 04 DE ABRIL DE 2007, ÀS 13H:00MIN.
CUIABÁ/MT, 13 DE MARÇO DE 2007

EDENIRCE MIRANDA SERAFIM COSTA
ESCRIVÃ – 8ª VARA CRIMINAL
ASSINA POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA PRIMEIRA VARA CRIM. ESP. JUSTIÇA MILITAR DA CAPITAL
JUIZ(A):LÚCIA PERUFFO
ESCRIVÃO(Ã):EVALDETH MARIA DE F. PACHECO
EXPEDIENTE: 2007/58

PROCESSO COM SESSÃO

53141 - 2004 \ 71. 
AÇÃO: ARTIGOS 163 E 202, NA FORMA DO 79, TODOS DO CPM
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): EDSON RIBEIRO DE MORAIS
ADVOGADO: MOACY FELIPE CAMARÃO

FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DRº. MOACY FELIPE CAMARÃO, PARA COMPARECER NO 
DIA 04 DE ABRIL DE 2007, ÀS 15:00 HORAS, NO PLENÁRIO DA 11ª VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA DA JUSTIÇA 
MILITAR, A FIM DE PARTICIPAR DA SESSÃO DE OITIVA DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA, BEM 
COMO, PARA TRAZER AS TESTEMUNHAS CIVIS, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO, RELATIVO AOS AUTOS 
SUPRA.

DESPACHO: “VISTOS, ETC... CONSIDERANDO QUE FORAM ARROLADAS AS TESTEMUNHAS DE DEFESA, ÀS FLS. 
208/209, DESIGNO SESSÃO PARA OITIVA DAS MESMAS, PARA O DIA 04/04/2007, ÀS 15:00 HORAS. NOTIFIQUE-
SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIME-SE O DEFENSOR CONSTITUÍDO DA DATA DA SESSÃO, BEM COMO, PARA 
TRAZER AS TESTEMUNHAS CIVIS, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO. CUMPRA-SE”.

                              Cuiabá - MT, 7 de março de 2007.

                                                Lúcia Peruffo
                                             Juiz(a) de Direito

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA PRIMEIRA VARA CRIM. ESP. JUSTIÇA MILITAR DA CAPITAL
JUIZ(A):LÚCIA PERUFFO
ESCRIVÃO(Ã):EVALDETH MARIA DE F. PACHECO
EXPEDIENTE: 2007/57

PROCESSO COM DESPACHO

83619 - 2006 \ 32.  
AÇÃO: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS
REQUERENTE: JUIZO DE DIREITO DA 11ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CUIABÁ
REQUERIDO(A): JOÃO RAMÃO SCAPOLATEMPO
ADVOGADO: EDÍLIO MIRANDA

FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DRº. EDÍLIO MIRANDA, PARA SE MANIFESTAR SOBRE A 
JUNTADA DO LAUDO PERICIAL ÀS FLS. 117/122, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, RELATIVO AOS AUTOS SUPRA.

DESPACHO: “VISTOS, ETC... CONSIDERANDO A JUNTADA DO LAUDO PERICIAL ÀS FLS. 117/122, DÊ-SE VISTA AO 
DEFENSOR CONSTITUÍDO E, APÓS, AO MINISTÉRIO PÚBLICO, PELO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. CUMPRA-SE”.

                              Cuiabá - MT, 7 de março de 2007.

                                                Lúcia Peruffo
                                             Juiz(a) de Direito

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA PRIMEIRA VARA CRIM. ESP. JUSTIÇA MILITAR DA CAPITAL
JUIZ(A):LÚCIA PERUFFO
ESCRIVÃO(Ã):EVALDETH MARIA DE F. PACHECO
EXPEDIENTE: 2007/55

PROCESSO COM DESPACHO

20224 - 2001 \ 16. 
AÇÃO: ARTIGOS 308, 322, 324, C/C 53, 79, TODOS DO CPM
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): PEDRO RAMALHO LACERDA
RÉU(S): FADEL TAVARES CÂMARA
RÉU(S): MACIR PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO: SUETÔNIO PAZ
ADVOGADO: RONAN PAGNANI TRUJILLO

FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DOS DEFENSORES DRº. SUETÔNIO PAZ E DRº. RONAN PAGNANI 
TRUJILLO, PARA APRESENTAREM QUESITOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 359, “IN FINE”, DO CPPM, NO PRAZO DE 
05 (CINCO) DIAS, RELATIVO AOS AUTOS SUPRA.

DESPACHO: “VISTOS, ETC... CONSIDERANDO QUE OS DENUNCIADOS FORAM INTERROGADOS, COMO SE 
VÊ, ÀS FLS. 210/212, 248/251 E 293/296, EXPEÇAM-SE CARTAS PRECATÓRIAS PARA A COMARCA DE ALTO 
FLORESTA, PARA A OITIVA DA TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO HELIO RODRIGUES DA SILVA, E PARA A COMARCA 
DE APIACÁS/MT, PARA A OITIVA DAS DEMAIS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA ACUSAÇÃO. PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO PELO JUÍZO DEPRECADO: 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS. INTIMEM-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO 
E OS DEFENSORES CONSTITUÍDOS, PARA APRESENTAREM QUESITOS, NOS TERMOS DO ART. 359, “IN FINE”, 
DO CPPM...”

                              Cuiabá - MT, 7 de março de 2007.

                                                Lúcia Peruffo
                                             Juiz(a) de Direito

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA PRIMEIRA VARA CRIM. ESP. JUSTIÇA MILITAR DA CAPITAL
JUIZ(A):LÚCIA PERUFFO
ESCRIVÃO(Ã):EVALDETH MARIA DE F. PACHECO
EXPEDIENTE: 2007/59

PROCESSO COM AUDIÊNCIA

16087 - 1998 \ 24.
AÇÃO: ARTIGO 305 DO C.P.M.
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): MARCOS ROBERTO GONÇALVES
ADVOGADO: WLAMIR PONCIANO DE JESUS

FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DRº. WLAMIR PONCIANO DE JESUS, PARA APRESENTAR 
QUESITOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 359, “IN FINE”, DO CPPM, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, BEM COMO, 
PARA COMPARECER NO DIA 26 DE MARÇO DE 2007, ÀS 15:30 HORAS, NO PLENÁRIO DA 11ª VARA CRIMINAL 
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ESPECIALIZADA DA JUSTIÇA MILITAR, A FIM DE PARTICIPAR DA SESSÃO DE OITIVA DAS TESTEMUNHAS 
ARROLADAS PELA DEFESA, RELATIVO AOS AUTOS SUPRA.

DESPACHO: “VISTOS, ETC... REDESIGNO, DESDE JÁ, AUDIÊNCIA PARA OITIVA DAS TESTEMUNHAS DE DEFESA 
PARA O DIA 26/03/2007, ÀS 15:30 HORAS. EXPEÇA-SE CARTA PRECATÓRIA PARA A COMARCA DE SINOP PARA 
OITIVA DA TESTEMUNHA CIVIL ARIOSVALDO, COM PRAZO PARA CUMPRIMENTO PELO JUÍZO DEPRECADO DE 
45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, INTIMANDO-SE O DEFENSOR CONSTITUÍDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA 
APRESENTAREM QUESITOS, NOS TERMOS DO ART. 359, “IN FINE”, DO CPPM, BEM COMO, DA AUDIÊNCIA 
REDESIGNADA. CUMPRA-SE”.

                              Cuiabá - MT, 7 de março de 2007.

                                                Lúcia Peruffo
                                             Juiz(a) de Direito

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA PRIMEIRA VARA CRIM. ESP. JUSTIÇA MILITAR DA CAPITAL
JUIZ(A):LÚCIA PERUFFO
ESCRIVÃO(Ã):EVALDETH MARIA DE F. PACHECO
EXPEDIENTE: 2007/63

PROCESSO COM DESPACHO

67218 - 2005 \ 37. 
AÇÃO: ARTIGOS 178, § 3º, C/C 319, CAPUT, C/C 79, DO CPM
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): ANTONIO CLARO
RÉU(S): JUAREZ GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO: JOÃO FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO: DEFENSOR PÚBLICO

FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DRº. JOÃO FERNANDES DE SOUZA, PARA APRESENTAR 
QUESITOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 359, “IN FINE”, DO CPPM, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, BEM COMO, 
PARA COMPARECER NO DIA 27 DE ABRIL DE 2007, ÀS 13:30 HORAS, NO PLENÁRIO DA 11ª VARA CRIMINAL 
ESPECIALIZADA DA JUSTIÇA MILITAR, A FIM DE PARTICIPAR DA SESSÃO DE OITIVA DA TESTEMUNHA ARROLADA 
PELA ACUSAÇÃO, RELATIVO AOS AUTOS SUPRA.

DESPACHO: “VISTOS, ETC... CONSIDERANDO A ADEQUAÇÃO DA PAUTA DE SESSÕES E AUDIÊNCIAS, 
REDESIGNO A SESSÃO DE POSSE PARA O DIA 13/04/2007, ÀS 13:20 HORAS E A SESSÃO PARA OITIVA DA 
TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO RICARDO ALEXANDRE, PARA O DIA 27/04/2007, ÀS 13:30 HORAS... INTIME-SE O 
DEFENSOR CONSTITUÍDO DA SESSÃO REDESIGNADA, BEM COMO, PARA APRESENTAR QUESITOS, CONFORME 
DETERMINADO NO DESPACHO ÀS FLS. 203...”

                               Cuiabá - MT, 8 de março de 2007.

                                                Lúcia Peruffo
                                             Juiz(a) de Direito

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
SEGUNDA VARA CÍVEL
JUIZ(A):ESTER BELÉM NUNES DIAS
ESCRIVÃO(Ã):JUSSARA DA SILVA CEZER TITON
EXPEDIENTE:2007/20

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

88272 - 2007 \ 71. 
AÇÃO: RECLAMAÇÃO
REQUERENTE: IRIS FLEURY DIAS
ADVOGADO: VANIA MARIA CARVALHO
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ARNALDO BORGES
ADVOGADO: MARCELO AUGUSTO BORGES
INTIMAÇÃO: DESPACHO - PARTES - NÃO OBSERVANDO DE PLANO A POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
ANTECIPADO NA FORMA DO ART. 330 DO CPC, ENCONTRA-SE O FEITO NA FASE DO ART. 331 DO MESMO 
CODEX.
PARA FINS DESSA FASE, MANIFESTEM-SE AMBAS AS PARTES NO INTERESSE DE CONCILIAR EM AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR.
EM NÃO HAVENDO INTERESSE E PELO PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL, ESPECIFIQUEM AS PARTES 
AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR EM INSTRUÇÃO, NO PRAZO DE CINCO DIAS.
CONSIGNO QUE, EM NÃO HAVENDO INTERESSE POR UMA DAS PARTES NA CONCILIAÇÃO EM AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR, O FEITO SERÁ SANEADO E REMETIDO À INSTRUÇÃO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

99402 - 2006 \ 411. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: ABS LOGISTICA E DISTRIBUIÇÃO LTDA
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
REQUERIDO(A): ANGELA VERA CASARIN ME-MERCADO JK

INTIMAÇÃO: AUTOR - DESPACHO - EM FASE DE  QUE INFORMA O CREDOR QUE O DEVEDOR QUITOU 
ALGUMAS PARCELAS ESTANDO INADIMPLENTE TÃO SOMENTE DE PARTE DA DIVIDA, DETERMINO QUE O 
CREDOR COMPROVE NOS AUTOS A MORA DO DEVEDOR, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA LIMINAR. PRAZO: 
15 (QUINZE) DIAS.

106118 - 2007 \ 90. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: BENEDITO PALMEIRA NETO
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
REQUERIDO(A): ALTAIR FAUSTINO DE ALMEIDA

INTIMAÇÃO: AUTOR -  EFETUAR O PAGAMENTO DE DILIGENCIA DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA NO VALOR DE R$ 
32,20 ( TRINTA E DOIS REAIS E VINTE CENTAVOS ) , NO PRAZO DE 05 ( CINCO ) DIAS.

83546 - 2005 \ 204. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL
ADVOGADO: MARCELO AUGUSTO BORGES
REQUERIDO(A): IRIS FLEURY DIAS
ADVOGADO: VANIA  MARIA CARVALHO
INTIMAÇÃO: DECISÃO - AUTOR - DIANTE DISSO, SEM SEQUER ADENTRAR NAS RAZÕES APOSTAS PELO 
AUTOR EM SUA MANIFESTAÇÃO, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, PELOS FATOS DANTES 
CITADOS.
NOS TERMOS DO ART. 214, § 1O, DO CPC, VERIFICANDO QUE A RÉ COMPARECEU ESPONTANEAMENTE 
NOS AUTOS, ADUZINDO MATÉRIA ATINENTE A DEFESA E JUNTANDO O RESPECTIVO INSTRUMENTO 
PROCURATÓRIO, DOU COMO SUPRIDA A CITAÇÃO.
OUTROSSIM, AO AUTOR PARA MANIFESTAR INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA LIMINAR, EM FACE DOS 
DEPÓSITOS EFETIVADOS NOS AUTOS EM APENSO.

105999 - 2007 \ 89. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: HUDSON DA SILVA PAES

ADVOGADO: LEANDRO DA SILVA CRUZ
REQUERIDO(A): CANOPUS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS

INTIMAÇÃO: DESPACHO - AUTOR - DEFIRO O DEPÓSITO, DEVENDO-SE EMITIR GUIA PARA DEPÓSITO NA 
CONTA ÚNICA, CONFORME DETERMINAÇÃO DO TJ. LAVRE-SE TERMO.
APÓS, CITE-SE O RÉU PARA, QUERENDO, LEVANTAR O DEPÓSITO, OU EM RECUSA, APRESENTAR 
CONTESTAÇÃO EM 15 DIAS, SOB PENA DE REVELIA E CONSEQÜENTE EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO (ART. 897 
CPC).
OUTROSSIM, DEFIRO AO AUTOR OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA, EM CONFORMIDADE COM O ART. 4º 
DA LEI N.º 1.060/50, 
INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

INTIMAÇÃO PARA ADVOGADOS

106224 - 2007 \ 94. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: AUREO TADEU MAZZOCHI
ADVOGADO: HUMBERTO MARQUES DA SILVA
ADVOGADO: RUY NOGUEIRA BARBOSA
EXECUTADOS(AS): DISTRIBUIDORA DE FRUTAS MATO GROSSO LTDA

INTIMAÇÃO: DESPACHO - ADVOGADO DA PARTE AUTORA -  AO ADVOGADO DA PARTE AUTORA PARA 
SUBSCREVER A PETIÇÃO INICIAL.
FEITO ISSO, CONCLUSOS.
PRAZO: 10 DIAS.

PENA: NULIDADE DO PROCESSO (CPC, ART. 13, I, EM ANALOGIA).

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):AGAMENON ALCÂNTARA MORENO JÚNIOR
ESCRIVÃO(Ã):FIDELIS CÂNDIDO FILHO
EXPEDIENTE:2007/19

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

94351 - 2006 \ 215. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
REQUERENTE: DAVINA PEREIRA DE BARROS
ADVOGADO: LUIZ AUGUSTO PIRES CEZARIO
REQUERIDO(A): ESPOLIO DE MESSIAS DA SILVA BARROS
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.,SANADA A IRREGULARIDADE PROCESSUAL, COM A EMENDA DA INICIAL, NOS 
TERMOS DE FLS.24/27, CONFORME PUGNADO PELO ILUSTRE MEMBRO DO “PARQUET” ÀS FLS.19, RECEBO 
A PRESENTE PELO RITO DE ARROLAMENTO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 1.031 E SEGUINTES DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.DETERMINO SEJAM REALIZADOS OS ATOS NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO DO RITO 
PROCESSUAL DEFERIDO, INCLUSIVE RETIFICANDO-SE O TIPO DA AÇÃO NA CAPA DOS AUTOS.DECLARO 
ABERTA A SUCESSÃO DO ESPÓLIO DE MESSIAS DA SILVA BARROS (FLS.09) E NOMEIO INVENTARIANTE A SRª. 
DAVINA PEREIRA DE BARROS, ISENTANDO-A DE PRESTAR COMPROMISSO EM VIRTUDE DO RITO ADOTADO.
INTIME-A PARA, EM 60 (SESSENTA) DIAS, TRAZER AOS AUTOS OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO DOS 
IMPOSTOS “CAUSA MORTIS” E “INTER VIVOS”, BEM COMO, CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS PERANTE A 
FAZENDA FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL EM NOME DO “DE CUJUS”.APÓS, MANIFESTE O REPRESENTANTE 
DA FAZENDA PÚBLICA.
INTIMEM-SE.CUMPRA-SE.

102645 - 2006 \ 657. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
REQUERENTE: MATEUS GARCIA DA SILVA
ADVOGADO: FÁTIMA JUSSARA RODRIGUES
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.,INTIME-SE O REQUERENTE, NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL, PARA QUE 
NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, EMENDE A INICIAL EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 282, VI, CPC, SOB 
PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO (ART.267, I C/C ART.284, § ÚNICO DO CPC).CUMPRA-SE.

102709 - 2006 \ 658. 
AÇÃO: NEGATÓRIA DE PATERNIDADE
REQUERENTE: ADRIANO DE ALMEIDA SILVA
ADVOGADO: JOÃO EMANUEL MOREIRA LIMA
ADVOGADO: LUCIANO ANTONIO AMARAL PINHEIRO DE PAULA
REQUERIDO(A): CARLA APARECIDA DA COSTA ARAUJO
INTIMAÇÃO: INTIMAR A PARTE AUTORA PARA INFORMAR O ENDEREÇO DO REQUERIDO.

76009 - 2004 \ 606. 
AÇÃO: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: OETES AMARILIO DA SILVA
ADVOGADO: DR. JOÃO BATISTA SULZBACHER
REQUERIDO(A): JUREMA MIGUELINA DA SILVA
REQUERIDO(A): LAURA MIGUELINA DA SILVA
REQUERIDO(A): ACENOR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: DEFENSORA PÚBLICA
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.,ACOLHO A COTA MINISTERIAL DE FLS.71/75.INTIMEM-SE O REQUERIDO ACENOR 
FERREIRA DA SILVA E PARTE AUTORA, PARA QUE O PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, ESPECIFIQUEM AS PROVAS QUE 
PRETENDEM PRODUZIR.APÓS, OUÇA-SE O I. MINISTÉRIO PÚBLICO.CUMPRA-SE.

70474 - 2006 \ 232. 
AÇÃO: OFERECIMENTO DE ALIMENTOS C/C REG. DE VISITAS
REQUERENTE: RONNILSON LIMA DOS SANTOS
ADVOGADO: ANDRE STUMPF JACOB GONÇALVES - UNIVAG
ADVOGADO: PAULO INÁCIO HELENE LESSA - UNIVAG
ADVOGADO: ALISSON KNEIP DUQUE
REQUERIDO(A): S.K.A S. REP. POR SUA MÃE SOLANGE APARECIDA AYARDE
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.,DECORRIDO O PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA DA PARTE REQUERIDA, 
APESAR DE REGULARMENTE CITADA (FLS.54), À IMPUGNAÇÃO DO REQUERENTECOMO DETERMINADO NO 
DESPACHO RETRO (FLS.74).APÓS MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL, RETORNEM-ME OS AUTOS CONCLUSOS 
PARA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA NOS MOLDES PROCESSUAIS.PROCEDAM-SE AS ANOTAÇÕES 
NECESSÁRIAS, COMO PRETENDIDO ÀS FLS.75.INTIMEM-SE.CUMPRA-SE.

14354 - 1994 \ 855.
AÇÃO: INVENTÁRIO
AUTOR(A): M. K. W.
REQUERENTE: E. DE J. W. R. P. M. K. W.
REQUERENTE: G. DE A. W.
ADVOGADO: ELISEU CERISARA
ADVOGADO: DR. CARLOS GARCIA DE ALMEIDA
ADVOGADO: MEIRE CORREIA DE SANTANA COSTA MARQUES
ADVOGADO: EVANEIDE MARTINS DE FREITAS
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.,ANTES DA APRECIAÇÃO DE FLS.214/226, INTIME-SE O REQUERENTE, NA PESSOA 
DE SUA PROCURADORA CONSTITUÍDA, DRª. MEIRE CORREIA DE SANTANA DA COSTA MARQUES, PARA QUE 
NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, COLACIONE AOS AUTOS SEUS DOCUMENTOS PESSOAIS E/OU CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO, A FIM DE QUE SEJA COMPROVADA SUA FILIAÇÃO (GERSON DE ALMEIDA WITCZAK) COM O “DE 
CUJUS”.APÓS, RETORNEM-ME OS AUTOS IMEDIATAMENTE CONCLUSOS.CUMPRA-SE.

76777 - 2004 \ 660. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: D. S. E O. R. P. S. M. J. M. DE O. S.
ADVOGADO: JOSE MORENO SANCHES JUNIOR - UNIVAG
ADVOGADO: MARLON DE LATORRACA BARBOSA - UNIVAG
ADVOGADO: BRUNO FERREIRA ALEGRIA
EXECUTADOS(AS): A. G. C. DA S.
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DO AUTOR, NA PESSOA DE SEU ADVOGADO AFIM DE QUE SE MANIFESTE ACERCA DA 
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CERTIDÃO DE ÓBITO DO EXECUTADO.

95241 - 2006 \ 255. 
AÇÃO: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUIZO
EXCIPIENTE: EDSON ANTONIO RIBEIRO
ADVOGADO: ZELITO OLIVEIRA RIBEIRO
EXCEPTO: G.P. REP. POR SUA MÃE ENECIR CORRÊA PICOLOMINI
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.,DIANTE DA EXISTÊNCIA DA AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE NOTICIADA 
COM A EXORDIAL (PROCESSO EM APENSO N.º 2005/386), NA QUAL FIGURAM AS PARTES NOMINADAS NOS 
AUTOS, EM TRÂMITE POR ESTE JUÍZO, RECEBO A EXCEÇÃO E DECLARO SUSPENSO O PROCESSO PRINCIPAL 
(CPC, ART. 306 E 265, III), VALENDO A SUSPENSÃO ATÉ O JULGAMENTO DA EXCEÇÃO EM PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO (RT 511/190, 522/129, 572/49).INTIME-SE A EXCEPTA NA PESSOA DE SUA REPRESENTANTE LEGAL, 
PARA RESPONDER À EXCEÇÃO, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS (CPC, ART. 308).APÓS, DÊ-SE VISTA AO ILUSTRE 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.CUMPRA-SE.

57249 - 2003 \ 185.
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: J. A. M. M. A. N. DE M.
ADVOGADO: JULIANA DE LUCCA CRUDO - DEFENSORA PÚBLICA
REQUERIDO(A): C. F. DE O.
ADVOGADO: JOSE BATISTA FILHO
ADVOGADO: VINICIUS MAURICIO ALMEIDA
ADVOGADO: MARCOS ALEXANDRE SCHOFFEN
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES DO LAUDO DO DNA ÀS FL. 59/66.

103041 - 2006 \ 669. 
AÇÃO: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: JAIRO VIEIRA DA SILVA
REQUERIDO(A): PAMELA RAFAELA SOUZA DA SILVA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DO AUTOR PARA QUE ENCARTE NOS AUTOS, CERTIDÃO DE NASCIMENTO DA 
REQUERIDA E FOTOCÓPIA DA SENTENÇA QUE REGULAMENTOU À OBRIGAÇÃO ALIMENTAR.

102323 - 2006 \ 635. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: M. D. F. P. REP. POR SUA MÃE SÔNIA MARIA PINTO
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA - UNIC
ADVOGADO: IZABEL CRISTINA FERRI
REQUERIDO(A): GILBERTO DIAS FERNANDES
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.,INTIME-SE O PROCURADOR LEGAL DO REQUERENTE, PARA QUE NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS, REGULARIZE A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, FAZENDO CONSTAR A REPRESENTAÇÃO 
DO MENOR NO INSTRUMENTO PROCURATÓRIO, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, NOS MOLDES 
PROCESSUAIS.APÓS, CONCLUSOS.CUMPRA-SE.

96346 - 2006 \ 324. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: MARIA NEUZA MACHADO BORGES
ADVOGADO: VERA LÚCIA DA CONCEIÇÃO ARRUDA
REQUERIDO(A): PLACIDES FERNANDES DE MAGALHÃES
INTIMAÇÃO: VISTA À PARTE AUTORA.

56118 - 2003 \ 131.
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
REQUERENTE: M. J. F.
ADVOGADO: SEBASTIANA TERESA GAIVA CORREA CURADORA
REQUERIDO(A): M. M. DE S.
ADVOGADO: SEBASTIÃO FERREIRA DE SOUZA UNIC
INTIMAÇÃO: VISTA À PARTE AUTORA SOBRE  A CERTIDÃO DE FLS.45.

93133 - 2006 \ 139. 
AÇÃO: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: J. R. F. DA S.
ADVOGADO: ANDREA A G SABER
ADVOGADO: JOÃO CESAR FADUL
REQUERIDO(A): P. F. DA S.
REQUERIDO(A): M. F. DA S.
INTIMAÇÃO: VISTA À PARTE AUTORA.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

93941 - 2006 \ 189. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: A. L. A. S. L. A. DE M.
ADVOGADO: JOÃO MARCOS FAIAD - UNIVAG
ADVOGADO: ALEXANDRE ZANETTI GIORZI
ADVOGADO: ERONIDES ANDREIVI MENDES - UNIVAG
REQUERIDO(A): D. DA S. M.
ADVOGADO: RONIR AUGUSTO LINO
INTIMAÇÃO: VISTA À PARTE AUTORA PARA QUERENDO IMPUGNAR.

99383 - 2006 \ 475. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: A R.F.  E OUTRO REP. POR SUA MÃE ROZINETE GONÇALINA DA SILVA RAMOS
ADVOGADO: RAPHAEL FERNANDES FABRINE
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO S . DA S. JUNIOR
EXECUTADOS(AS): DAVID HENRIQUE DA FONSECA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA AUTORA, NA PESSOA DE SEUS PATRONOS PARA SANAR A IRREGULARIDADE 
VERIFICADA NO INSTRUMENTO PROCURATÓRIO; JUNTAR A CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO AUTOR 
HENRYQUE.

93938 - 2006 \ 192. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: B. H. S. E. S E O. S. G. V. M. DA S. DO E. S.
ADVOGADO: BRUNO FERREIRA ALEGRIA
ADVOGADO: GRISIELY DAIANY MACHADO
EXECUTADOS(AS): S. D. DO E. S.
ADVOGADO: HELIODORO SANTOS NERY
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA REQUERENTE AFIM DE QUE SE MANIFESTE ACERCA DO CUMPRIMENTO OU NÃO 
DO ACORDADO.

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30(TRINTA) DIAS

102111 - 2006 \ 618. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: ROSILDA MARIA SOARES CORREA
ADVOGADO: STELA CUNHA VELTER
REQUERIDO(A): LOURENÇO HURTADO CORREA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:30(TRINTA)
NOME DO(A) CITANDO(A):REQUERIDO(A): LOURENÇO HURTADO CORREA FILIAÇÃO: RAFAEL HURTADO 
CORREA E DE ANA PINTO DE ARRUDA, BRASILEIRO(A), CASADO(A), ENDEREÇO: LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, CIDADE: VÁRZEA GRANDE-MT
RESUMO DA INCIAL:
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS, ETC.,NÃO TENDO A REQUERENTE CONDIÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
PARA ARCAR COM AS CUSTAS DO PROCESSO, DEFIRO A GRATUIDADE REQUERIDA.CITE-SE O 
REQUERIDO VIA EDITAL, CONSOANTE DISPÕE O ART. 231, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, AO QUAL 
FIXO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, ANOTANDO-SE AS ADVERTÊNCIAS LEGAIS.DESIGNO AUDIÊNCIA DE 
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 21/06/2007, ÀS 14:00 HORAS.AINDA, CITE-SE O REQUERIDO PARA 
COMPARECIMENTO, CIENTE QUE O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA A CONTESTAÇÃO COMEÇARÁ A FLUIR 
A PARTIR DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO ACIMA APRAZADA, CASO INFRUTÍFERA UMA SOLUÇÃO AMIGÁVEL.
INTIME-SE O ILUSTRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA A SUA PRUDENTE COTA.CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:JOSIANE CARLA MORAES.(OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:02/99

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS

90967 - 2006 \ 22. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: A G. S. S.-ASSIST.P/SUA MÃE EROTILDE DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADO: EDE MARCOS DENIZ
REQUERIDO(A): ANTONIO GERALDO DE SOUZA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:30(TRINTA)
NOME DO(A) CITANDO(A):REQUERIDO(A): ANTONIO GERALDO DE SOUZA, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: AV. 
GENERAL MELLO, 2365, BAIRRO: CAMPO VELHO, CIDADE: VÁRZEA GRANDE-MT
RESUMO DA INCIAL:
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS, ETC.,ACOLHO A COTA MINISTERIAL DE FLS.35.
PROCEDA-SE AO REQUISITADO, PARA CITAÇÃO DO EXECUTADO VIA EDITAL, CONSOANTE DISPÕE O ART. 
231, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, AO QUAL FIXO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.INTIME-SE O ILUSTRE 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.CUMPRA-SE.NOME E CARGO DO DIGITADOR:JOSIANE CARLA 
MORAES.(OFICIAL ESCREVENTE).Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:02/99

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

95290 - 2006 \ 260. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: S. C. B. DE A.
ADVOGADO: JOÃO MARCOS FAIAD - UNIVAG
ADVOGADO: JOÃO HENRIQUE DE PAULA ALVES FERREIRA
REQUERIDO(A): J. L. DE A.
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 10/05/2007, ÀS 14:30 
HORAS.

63393 - 2003 \ 546.
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: R. A. F. V.
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JUNIOR - UNIVAG
ADVOGADO: AFONSO MONTEIRO DA SILVA JUNIOR
REQUERIDO(A): A. V.
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 09/05/2007, ÀS 15:00 HORAS.

102165 - 2006 \ 628. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: ADRIANO SERGIO CAMBRAIA
ADVOGADO: VERA LÚCIA DA CONCEIÇÃO
REQUERIDO(A): CLEIDE ALMANDES FRANCA CAMBRAIA

INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 11/07/2007, ÀS 15:00 HORAS.

56838 - 2003 \ 168.
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: V. H. M. R/REP. MÃE LEIDIANI MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: JOÃO FERNANDES DE MORAES (AMEC/UNIC)
REQUERIDO(A): FERNANDO HENRIQUE RIBEIRO
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 10/07/2007, ÀS 15:00 HORAS.

95339 - 2006 \ 264. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: R. B. DA S.
ADVOGADO: JACQUELINE TARDIN BRANDENBURGER M. BORBA
REQUERIDO(A): W. A. DE A. S.
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/06/2007, ÀS 15:30 HORAS.

100833 - 2006 \ 561. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: CARMEM LEMES DA SILVA
ADVOGADO: VÂNIA FATIMA DE PAULA
REQUERIDO(A): VANDERLEY JOSÉ DA SILVA

INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 23/05/2007, ÀS 14:30 HORAS.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):AGAMENON ALCÂNTARA MORENO JÚNIOR
ESCRIVÃO(Ã):FIDELIS CÂNDIDO FILHO
EXPEDIENTE:2007/20

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

30298 - 2001 \ 6.
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: LUIZ MAURO MONTEIRO DA SILVA
ADVOGADO: LUIZ AUGUSTO PIRES CEZÁRIO
REQUERIDO(A): ROSANGELA QUIRINO JORGE MONTEIRO
ADVOGADO: HELDER BARUFFI
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 22/08/2007, ÀS 15:00 HORAS.

33457 - 2001 \ 230.
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: D. B. P. E O. M. J. L.
ADVOGADO: DRA. FLAVIA PETERSEN MORETI
ADVOGADO: JUCELIANA MARTINS DE AQUINO - AMEC FAUSB
ADVOGADO: PATRICIA ALONÇO DOS REIS SOLDATELLI
ADVOGADO: LEILA GONÇALINA  GOMES DE CAMPOS
REQUERIDO(A): O. P.
ADVOGADO: JOSENILDO MORAIS DE ARAÚJO
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 22/08/2007, ÀS 14:00 HORAS.

60786 - 2003 \ 380.
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: GEIZENIL FRANÇA DA SILVA CORREA
ADVOGADO: LEAL TADEU DE QUEIROZ - UNIVAG
ADVOGADO: RITA DE CÁSSIA LEVANTI ALEIXES - UNIVAG
ADVOGADO: ENEAS CORREA DE FIGUEIREDO JUNIOR - UNIVAG
ADVOGADO: JOÃO EMANUEL MOREIRA LIMA- UNIVAG
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JR UNIVAG
REQUERIDO(A): CLAUDIO SANTANA CORREA

INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 22/08/2007, ÀS 14:30 HORAS.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):JUANITA CRUZ DA SILVA CLAIT DUARTE
ESCRIVÃO(Ã):FIDELIS CÂNDIDO FILHO
EXPEDIENTE:2007/21

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

82347 - 2005 \ 250. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: E. R. P. DE A. R. P. S. M. N. P. DA S.
ADVOGADO: SILVANO MACEDO GALVAO - UNIVAG
ADVOGADO: DIUZA LUIZA SILVA DE AVILA
ADVOGADO: LUCIMAR APARECIDA KARASOAKI - UNIVAG
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EXECUTADOS(AS): A. S. DE A.
INTIMAÇÃO: VISTA À PARTE AUTORA.

64873 - 2004 \ 44.
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: A.G.S  E OUTROS REP. POR SUA MÃE LUZIANE MARIA DA SILVA
ADVOGADO: JOIR AUGUSTO LACCAL DA SILVA
ADVOGADO: TATIANE CORBELINO LACCAL DA SILVA
REQUERIDO(A): AMILTON GONÇALVES
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO AO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO DE FLS.27/28, DE QUE OS AUTOS FORAM 
DESARQUIVADOS E FICARÃO À SUA DISPOSIÇÃO PELO PRAZO DE 05 DIAS, FINDO O QUAL, SEM 
MANIFESTAÇÃO, RETORNARÃO AO ARQUIVO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

90665 - 2006 \ 12. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: J. R. P. M. E. M. C.
ADVOGADO: FLAVIA PETERSEN MORETTI
EXECUTADOS(AS): J. DE A. R.
INTIMAÇÃO: VISTA À PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO DE FL.29(NÃO CITAÇÃO DO 
REQUERIDO).

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

102111 - 2006 \ 618. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: ROSILDA MARIA SOARES CORREA
ADVOGADO: STELA CUNHA VELTER
REQUERIDO(A): LOURENÇO HURTADO CORREA
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 21/06/2007, ÀS 14:00 HORAS.

94897 - 2006 \ 242. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: R. N. D.
ADVOGADO: HERMELINDO C. NUNES FIGUEIREDO
ADVOGADO: SERGIO BAPTISTA DA SILVA
REQUERIDO(A): F. S. D.
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/06/2007, ÀS 15:00 HORAS.

102088 - 2006 \ 619. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
REQUERENTE: CLÓVIS DE CESARO JÚNIOR
REQUERENTE: ROSELENE DA SILVA CESARO
ADVOGADO: FLAVIA PETERSEN MORETTI
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 20/06/2007, ÀS 14:30 HORAS.

99906 - 2006 \ 520. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: F. A C. L. REP. POR SUA MÃE GRACIELI PATRICIA DA COSTA LIMA
ADVOGADO: STELA CUNHA VELTER
REQUERIDO(A): VALDEMAR BARBOSA DE LIMA
INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 24/05/2007, ÀS 15:30 HORAS.

86199 - 2005 \ 442. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: C. -. R. L. F. M.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA  MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: JOVANE DALSÓQUIO
ADVOGADO: THIAGO ADORNO SILVA
REQUERIDO(A): J. B. DA S.

INTIMAÇÃO: AUDIÊNCIA PARA O DIA 02/05/2007, ÀS 15:30 HORAS.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
PRIMEIRA VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA
JUIZ(A):JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE
ESCRIVÃO(Ã):MIGUELINA MARIA DA ROSA
EXPEDIENTE:2007/3

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

102168 - 2006 \ 699. 
AÇÃO: NULIDADE DE ATO JURÍDICO
REQUERENTE: CATARINA MARILCE DE CAMPOS
ADVOGADO: JOÃO BATISTA DOS ANJOS
REQUERIDO(A): MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE-MT

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR ACERCA DA CONTESTAÇÃO E DOCUMENTOS 
DE FLS. 30/62, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

62051 - 2003 \ 217.
AÇÃO: MANUTENÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: ADILSON RODRIGUES LEITE E OUTROS
ADVOGADO: LYZIA S. MENNA BARRETO FERREIRA
ADVOGADO: ISA BACCHI
REQUERIDO(A): MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT
ADVOGADO: LEONARDO DA SILVA CRUZ
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR ACERCA DO OFÍCIO E DOCUMENTOS DE FLS. 
195/199, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, NOS TERMOS DO R. DESPACHO DE FLS. 205, BEM COMO, PARA 
PROVIDENCIAR O DEPÓSITO NO VALOR DE R$ 11,23 (ONZE REAIS E VINTE E TRÊS CENTAVOS), NA CONTA 
Nº 11.850-8, AGÊNCIA 2764-2 DO BANCO DO BRASIL S/A, REFERENTE A DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
PARA CUMPRIMENTO DE MANDADO DE INTIMAÇÃO, DEVENDO JUNTAR O COMPROVANTE DO DEPÓSITO COM 
PETIÇÃO, NO PRAZO ACIMA INDICADO.

85063 - 2005 \ 233. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
REQUERENTE: JOSÉ FERREIRA
REQUERENTE: JOSEFINA LEITE FERREIRA
ADVOGADO: ANTONIO MONREAL ROSADO
REQUERIDO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT
ADVOGADO: ESMAEL ANGELO DE OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA ESPECIFICAR QUAIS PROVAS DESEJA PRODUZIR, NO 
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, HAVENDO PROVA PERICIAL, ESPECIFICAR DE FORMA OBJETIVA A PERÍCIA QUE 
DESEJA REALIZAR, APRESENTANDO OS QUESITOS, NOS TERMOS DO R. DESPACHO DE FLS. 77.

76144 - 2004 \ 169. 
AÇÃO: COBRANÇA DE DIFERENÇAS SALARIAS
REQUERENTE: EDIVAN APARECIDA DIAS DE AMORIM
REQUERENTE: MARCELO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO: IGNEZ MARIA MENDES LINHARES
REQUERIDO(A): MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR ACERCA DO V. ACÓRDÃO DE FLS. 123, NO 
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

41989 - 2001 \ 50.
AÇÃO: REPETIÇÃO DE INDÉBITO
REQUERENTE: DERALDO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO: ERNESTO CAMPOS FILHO
REQUERIDO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT

INTIMAÇÃO REQUERENTE (SENTENÇA): INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA POR TODO O CONTEÚDO DA R. 
SENTENÇA DE FLS. 116 A SEGUIR TRANSCRITA:”VISTOS ETC... DERALDO ALVES DE OLIVEIRA, DEVIDAMENTE 
QUALIFICADO NOS AUTOS, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. O AUTOR FORA 
INTIMADO AS FLS. 101, PARA JUNTAR AOS AUTOS A DECISÃO QUE CONSIDEROU ILEGAL A COBRANÇA DA 
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. NÃO TENDO O AUTOR JUNTADO NO PRAZO LEGAL FORA INTIMADO POR 
DUAS VEZES (CERT. DE FLS. 105 VERSO E 110), PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO EM 48 (QUARENTA E 
OITO) HORAS SOB PENA DE EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, O QUAL MANTEVE-SE INERTE. 
É O BREVE RELATO. DECIDO. A PARTE INTERESSADA FOI INTIMADA PESSOALMENTE A PROVIDENCIAR 
REGULAR ANDAMENTO NO FEITO, MAS DEIXOU QUE SE ESCOASSE O PRAZO (CERT. DE FLS. 105 VERSO E 
110), DETERMINADO, SEM PROVIDENCIA. ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM O JULGAMENTO 
DO MÉRITO, COM FULCRO NO INCISO III C/C §1º AMBOS DO ART. 267 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PROCESSO SEM CUSTAS, POR SER BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. P.R.I.C., APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO, ARQUIVE-SE, OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.VÁRZEA GRANDE, 15 DE DEZEMBRO DE 
2006. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

105783 - 2007 \ 56. 
AÇÃO: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
REQUERENTE: ORESTES ANTONIO DUARTE
ADVOGADO: WELTON RICALDES DA SILVA
ADVOGADO: NILSON MORAES COSTA
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DE  SEGURIDADE SOCIAL -INSS

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA EMENDAR A INICIAL ADEQUANDO SUA PEÇA VESTIBULAR, 
EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 282, DO CPC, NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, NOS 
TERMOS DO R. DESPACHO DE FLS. 46.

104247 - 2007 \ 21. 
AÇÃO: RECLAMAÇÃO TRABALHISTA
REQUERENTE: ARLETE AGUIAR DA SILVA
ADVOGADO: DABERSON MACHADO BATISTA
REQUERIDO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA, PARA EMENDAR A INICIAL ADEQUANDO SUA PEÇA VESTIBULAR, 
EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 282, DO CPC, NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, NOS 
TERMOS DO R. DESPACHO DE FLS. 75.

104602 - 2007 \ 31. 
AÇÃO: RECLAMAÇÃO TRABALHISTA
REQUERENTE: MARLI MACHADO BATISTA
ADVOGADO: DABERSON MACHADO BATISTA
REQUERIDO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA EMENDAR A INICIA, ADEQUANDO SUA PEÇA VESTIBULAR EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 282, DO CPC, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, NOS TERMOS DO 
R. DESPACHO DE FLS. 75.

104900 - 2007 \ 39. 
AÇÃO: PREVIDENCIÁRIA DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO
REQUERENTE: MIGUEL ALVES DE LIMA
ADVOGADO: ADRIANO DAMIN
ADVOGADO: MARCO AURELIO BALLEN
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DE  SEGURIDADE SOCIAL -INSS

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR ACERCA DA CONTESTAÇÃO DE FLS. 103/114, 
NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

5692 - 1998 \ 7436.
AÇÃO: COBRANÇA DE ALUGUEIS
REQUERENTE: REGINALDO PRATA ROCHA
ADVOGADO: OTÁCILIO PERON
REQUERIDO(A): MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT
ADVOGADO: ESMAEL ANGELO DE OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA RETIRAR OS AUTOS EM CARGA PELO PRAZO DE 05 (CINCO) 
DIAS, TENDO EM VISTA O PEDIDO DE VISTAS CONFORME PETIÇÃO DE FLS. 150.

56434 - 2003 \ 42.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: WILGNER APARECIDO NOGUEIRA MARQUES E OUTR O REP. POR SUA MÃE
REQUERENTE: EUNICE ASSIS NOGUEIRA
REQUERENTE: THYSSIANI APARECIDO NOGUEIRA MARQUES
ADVOGADO: CLAUDIO SALDANHA DE CERQUEIRA GATTI
ADVOGADO: JOSE MORENO SANCHES JUNIOR - UNIVAG
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES  JUNIOR - UNIC
REQUERIDO(A): MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT
ADVOGADO: LEONARDO DA SILVA CRUZ
ADVOGADO: OSMAR MILAN CAPILE
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA APRESENTAR OS SEUS MEMORIAIS, NO PRAZO DE 15 
(QUINZE) DIAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO IMPETRANTE

94324 - 2006 \ 379. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): MAURILIO DE SANT’ANA MALHEIROS
ADVOGADO: AQUILES ALMEIDA DE AMORIM
IMPETRADO(A): SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA DE VARZEA GRANDE-MT

INTIMAÇÃO REQUERENTE (SENTENÇA): INTIMAÇÃO DA PARTE IMPETRANTE ACERCA DO RESUMO DA 
R. SENTENÇA DE FLS. 54/57 A SEGUIR TRANSCRITA:”A PRETENSÃO DA IMPETRANTE NADA MAIS É DO 
QUE UMA COBRANÇA, PARA A QUAL SE MOSTRA O MANDADO DE SEGURANÇA VIA INADEQUADA, ANTE A 
INTRANSPONÍVEL BARREIRA QUE ENCONTRA NAS SÚMULAS 296 E 271 DO STF, RESTA EVIDENTE, POIS, QUE 
O REMÉDIO HERÓICO NÃO É A VIA ADEQUADA PARA RECEBIMENTO DE VALORES.
TEM O IMPETRANTE A POSSIBILIDADE DE BUSCAR A PRETENSÃO NAS VIAS ORDINÁRIAS, OCASIÃO EM QUE 
DEVERÁ UTILIZAR-SE DA VIA ADEQUADA, AJUIZANDO AÇÃO PRÓPRIA. ISTO POSTO, NÃO RESTA OUTRA 
ALTERNATIVA, EM RECONHECER A FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL, O QUE DETERMINA A EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, ASSIM, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO COM FULCRO NO ART. 
267, INCISO VI DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
CUSTAS “EX LEGE”. DEIXO DE CONDENAR O SUCUMBENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, POR 
ENTENDER INAPLICÁVEL NA ESPÉCIE, CONSOANTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
ATRAVÉS DA SÚMULA 512. COM O TRÂNSITO EM JULGADO E OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS, 
ARQUIVEM-SE. P.R.I.C. VÁRZEA GRANDE, 21 DE DEZEMBRO DE 2006. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE 
DIREITO.”, BEM COMO, PARA PROVIDENCIAR O DEPÓSITO NO VALOR DE R$ 11,23 (ONZE REAIS E VINTE 
E TRÊS CENTAVOS), NA CONTA Nº 11.850-8, AGÊNCIA 2764-2 DO BANCO DO BRASIL S/A, REFERENTE A 
DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA, DEVENDO JUNTAR O COMPROVANTE DO DEPÓSITO COM PETIÇÃO, NO 
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

91272 - 2006 \ 319. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): JOÃO FERREIRA DA LUZ
ADVOGADO: DR. JOSE ARNALDO DA SILVA BARRETO
IMPETRADO(A): SECRETÁRIO COMANDANTE DA GUARDA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
IMPETRADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT

INTIMAÇÃO REQUERENTE (SENTENÇA): INTIMAÇÃO DA PARTE IMPETRANTE ACERCA DO RESUMO DA R. 
SENTENÇA DE FLS. 180/186 A SEGUIR TRANSCRITA:”DIANTE DO EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 
1º DA LEI N°. 1.533, DE 31.12.51, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA INICIAL E CONCEDO A 
SEGURANÇA INVOCADA PARA DECLARAR NULOS OS ATOS PUNITIVOS CONTRA O IMPETRANTE RELATADOS 
NA INICIAL, EM CONSEQÜÊNCIA, ORDENO O SEGUINTE: 1) QUE O IMPETRADO REINTEGRE JOÃO FERREIRA 
DA LUZ, QUALIFICADO NA INICIAL, NO SEU CARGO DE GUARDA MUNICIPAL, NO PRAZO DE 48 H, E QUE 
LHE PAGUE OS DIAS EM QUE ESTEVE FORA DE SUAS FUNÇÕES, A PARTIR DA DATA DA PROPOSITURA DA 
PRESENTE AÇÃO, NA PRÓXIMA FOLHA DE PAGAMENTO, DE UMA ÚNICA VEZ;
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2) QUE O IMPETRADO CANCELE PUNIÇÕES DISCUTIDAS NESTE PROCESSO, EXCLUINDO-AS DA FICHA 
FUNCIONAL DO IMPETRANTE;
3) QUE SEJA DEVOLVIDO O VALOR DESCONTADO INDEVIDAMENTE DOS PROVENTOS DO IMPETRANTE, EM 
DECORRÊNCIA DAS PUNIÇÕES DECLARADAS NULAS. 
RESSALTE-SE QUE O PRESENTE FEITO NÃO IMPEDE QUE A AUTORIDADE COATORA INSTAURE OS 
PROCEDIMENTOS PERTINENTES, SE CABÍVEIS, DESDE QUE O FAÇA OBSERVANDO OS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA, BEM COMO AOS DEMAIS PRINCÍPIOS QUE 
NORTEIAM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ESTAMPADOS NOS ARTIGOS 5º. E 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ENCAMINHE-SE, PELO MEIO MAIS RÁPIDO, CÓPIA DO INTEIRO TEOR DESTA SENTENÇA À AUTORIDADE 
COATORA (ART. 11 DA LEI N°. 1.533/51). EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DESTA ORDEM, FIXO MULTA DE R$ 
500,00 (QUINHENTOS REAIS) POR DIA DE ATRASO, EM BENEFÍCIO DO IMPETRANTE. POR OUTRO LADO, APÓS 
A NOTÍCIA DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL, EXTRAIA-SE CÓPIA A PARTIR DESTA SENTENÇA E 
ENCAMINHE-A AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS LEGAIS PERTINENTES, NO QUE 
TANGE À RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E CRIMINAL DA AUTORIDADE DESCUMPRIDORA. DECORRIDO O PRAZO 
RECURSAL COM OU SEM RECURSO VOLUNTÁRIO, ENVIE-SE AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 
FINS DE REEXAME NECESSÁRIO. FICA DESDE JÁ CONSIGNADO QUE A SENTENÇA DEVE SER CUMPRIDA 
PELA AUTORIDADE COATORA IMEDIATAMENTE, SEM QUE SEJA NECESSÁRIO AGUARDAR O TRÂNSITO 
EM JULGADO, POIS NÃO SE APLICA AO PRESENTE CASO O EFEITO SUSPENSIVO. PROCESSO ISENTO DE 
CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, CONFORME DISPÕEM AS SÚMULAS 512 DO STF E 105 DO STJ, 
BEM COMO O ARTIGO 10, INCISO XXII, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO. COM O TRÂNSITO 
EM JULGADO E OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-SE. P.R.I.C. VÁRZEA GRANDE, 19 DE 
DEZEMBRO DE 2006. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”, BEM COMO, PARA PROVIDENCIAR O 
DEPÓSITO NO VALOR DE R$ 11,23 (ONZE REAIS E VINTE E TRÊS CENTAVOS), NA CONTA Nº 11.850-8, AGÊNCIA 
2764-2 DO BANCO DO BRASIL S/A, REFERENTE A DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA, DEVENDO JUNTAR O 
COMPROVANTE DO DEPÓSITO COM PETIÇÃO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

98421 - 2006 \ 497. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): JOSÉ RÔMULO PEREIRA
ADVOGADO: JOSE BUZELLE
IMPETRADO(A): SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS DA PREFEITURA M. DE V. GRANDE/MT

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE IMPETRANTE ACERCA DO RESUMO DA R. SENTENÇA DE FLS. 27/28 A 
SEGUIR TRANSCRITA:”PRETENDE O IMPETRANTE VIA DO PRESENTE MANDAMUS COM PEDIDO DE MEDIDA 
LIMINAR SOLICITAR QUE SEJA DETERMINADO AO IMPETRADO QUE FORNEÇA CERTIDÃO INFORMANDO 
SE EXISTE OU NÃO CONSTRUÇÕES EM CIMA DE UM IMÓVEL CUJA DOCUMENTAÇÃO FORA JUNTADO 
AOS AUTOS, O QUE SOLICITOU ADMINISTRATIVAMENTE E NÃO OBTEVE RESPOSTA. NOS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS PELA AUTORIDADE COATORA FLS. 18/19, VIERAM ÀS INFORMAÇÕES DE QUE NÃO É 
POSSÍVEL FORNECER TAIS DADOS, POIS OS ARQUIVOS ONDE ESTAVAM, FORAM DESTRUÍDOS POR UM 
DESABAMENTO, IMPOSSIBILITANDO-SE ASSIM FORNECER CERTIDÃO AO IMPETRANTE. DESTA FORMA, O 
PRESENTE “MANDAMUS” PERDEU O SEU OBJETO, HAJA VISTA QUE TAIS INFORMAÇÕES NÃO EXISTEM MAIS 
JUNTO A IMPETRADA, PELO QUE JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, 
E DETERMINO QUE SEJA EXTRAÍDAS CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO IMPETRADO E DOS 
DOCUMENTOS ANEXADOS E ENTREGUES AO IMPETRANTE AS CUSTAS DO INTERESSADO.
CUSTAS “EX LEGE”. DEIXO DE CONDENAR O VENCIDO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, POR ENTENDER 
INAPLICÁVEL NA ESPÉCIE, CONSOANTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ATRAVÉS DA 
SÚMULA 512. P.R.I.C. VÁRZEA GRANDE, 28 DE DEZEMBRO DE 2006. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE 
DIREITO.”, BEM COMO, PARA PROVIDENCIAR O DEPÓSITO NO VALOR DE R$ 11,23 (ONZE REAIS E VINTE 
E TRÊS CENTAVOS), NA CONTA Nº 11.850-8, AGÊNCIA 2764-2 DO BANCO DO BRASIL S/A, REFERENTE A 
DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA, DEVENDO JUNTAR O COMPROVANTE DO DEPÓSITO COM PETIÇÃO, NIO 
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

96930 - 2006 \ 462. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): EDINEIA LOPES BUZELLE
ADVOGADO: JOSE BUZELLE
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEP. EST. DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MT  - CIDETRAN /MT

INTIMAÇÃO REQUERENTE (SENTENÇA): INTIMAÇÃO DA PARTE IMPETRANTE POR TODO O CONTEÚDO DA 
R. SENTENÇA DE FLS. 38 A SEGUIR TRANSCRITA:”VISTOS ETC... EDINEA LOPES BUZELLE, DEVIDAMENTE 
QUALIFICADA NOS AUTOS, IMPETROU O PRESENTE MANDADO DE SEGURANÇA COM MEDIDA LIMINAR EM 
DESFAVOR DO PRESIDENTE DO CIRETRAN DE VÁRZEA GRANDE, ONDE PEDE A CONCESSÃO DE MEDIDA 
LIMINAR QUE SUSPENDA OS EFEITOS DAS MULTAS DE TRÂNSITO QUE LHE FORAM APLICADAS, PARA QUE 
POSSA EFETUAR A LICENCIAMENTO DO SEU VEICULO. SENDO A LIMINAR INDEFERIDA AS FLS. 18/19, O 
IMPETRANTE AS FLS. 31 PEDE PELA EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. O MINISTÉRIO 
PÚBLICO MANIFESTOU AS FLS. 33/36. OS AUTOS VIERAM À CONCLUSÃO.
É O BREVE RELATO. FUNDAMENTO. DECIDO. ISTO POSTO, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA AÇÃO 
(FLS.31) PARA OS FINS DO ART. 158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGO, EM 
CONSEQÜÊNCIA, EXTINTO O PROCESSO COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. CUSTAS EX LEGE. P.R.I.C., APÓS CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO ARQUIVE-SE, OBSERVANDO 
AS FORMALIDADES LEGAIS.VÁRZEA GRANDE, 19 DE DEZEMBRO DE 2006. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE 
DIREITO.”

79409 - 2005 \ 74. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): BENEDITA SANTANA PONCE
ADVOGADO: CESÁR AUGUSTO MAGALHÃES
IMPETRADO(A): SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE VÁRZEA GRANDE-MT- ENIO LUIZ CALDART
ADVOGADO: JOSÉ NAAMAN KHOURI
INTIMAÇÃO REQUERENTE (SENTENÇA): INTIMAÇÃO DA PARTE IMPETRANTE ACERCA DO RESUMO DA R. 
SENTENÇA DE FLS. 133/143 A SEGUIR TRANSCRITA:”DIANTE DO EXPOSTO, COM BASE NO ARTIGO 1° DA 
LEI N° 1.533, DE 31.12.51, EM DISSONÂNCIA COM A OPINIÃO MINISTERIAL, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO 
NA INICIAL E CONCEDO A SEGURANÇA INVOCADA E, EM CONSEQÜÊNCIA, ORDENO QUE O IMPETRADO 
RESTABELEÇA NA REMUNERAÇÃO DA IMPETRANTE A GRATIFICAÇÃO DE 4/5 (QUATRO QUINTOS) PELO 
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE DIRETORA DE ESCOLA, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 
N° 1.164/91, INCLUÍDAS AS DIFERENÇAS VENCIDAS A CONTAR DE 30/03/2005, DATA DO AJUIZAMENTO DA 
INICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 1°, § 2°, DA LEI N° 5.021/66, NA PRÓXIMA FOLHA DE PAGAMENTO, BEM 
COMO JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO 
I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ENCAMINHE-SE, PELO MEIO MAIS RÁPIDO, CÓPIA DO INTEIRO TEOR 
DESTA SENTENÇA À AUTORIDADE COATORA (ART. 11 DA LEI N° 1.533/51), A QUAL DEVERÁ COMUNICAR NOS 
AUTOS O SEU CUMPRIMENTO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DESTA ORDEM, FIXO MULTA DE R$ 1.000,00 
(MIL REAIS) POR DIA DE ATRASO, EM BENEFÍCIO DA IMPETRANTE. POR OUTRO LADO, APÓS A NOTÍCIA DE 
DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL, EXTRAIA-SE CÓPIA A PARTIR DESTA SENTENÇA E ENCAMINHE-A 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS LEGAIS PERTINENTES, NO QUE TANGE À 
RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E CRIMINAL DA AUTORIDADE DESCUMPRIDORA. APESAR DA PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO, É DESNECESSÁRIO O REEXAME NECESSÁRIO DA SENTENÇA NO PRESENTE CASO, POIS O DIREITO 
CONTROVERTIDO NÃO EXCEDE AO VALOR DE 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS (ART. 475, §§ 2.º E 3.º, CPC). 
NESTE SENTIDO, EIS A LIÇÃO DO ILUSTRE MESTRE CASSIO SCARPINELLA BUENO: “ASSIM, NÃO OBSTANTE 
SER O ART. 12 DA LEI N. 1.533/51 ESPECÍFICO, DEVER SER AFASTADO O REEXAME NECESSÁRIO QUANDO 
O VALOR CONCRETO SUBJACENTE AO MANDADO DE SEGURANÇA NÃO ULTRAPASSAR OS SESSENTA 
SALÁRIOS MÍNIMOS (CPC, ART. 475, § 2.º) OU QUANDO A CONCESSÃO DA ORDEM ESTRIBAR-SE EM SÚMULA 
OU ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL OU DO ‘TRIBUNAL SUPERIOR 
COMPETENTE’ (CPC, ART. 475, § 3.º).” (MANDADO DE SEGURANÇA, ED. SARAIVA, 2002, PÁG. 117). FICA DESDE 
JÁ CONSIGNADO QUE A SENTENÇA DEVE SER CUMPRIDA PELA AUTORIDADE COATORA IMEDIATAMENTE, SEM 
QUE SEJA NECESSÁRIO AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO, POIS NÃO SE APLICA AO PRESENTE CASO O 
EFEITO SUSPENSIVO. PROCESSO ISENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, CONFORME DISPÕEM 
AS SÚMULAS 512 DO STF E 105 DO STJ, BEM COMO O ARTIGO 10, INCISO XXII, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
DE MATO GROSSO. COM O TRÂNSITO EM JULGADO E OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-
SE. P.R.I.C. VÁRZEA GRANDE, 14 DE DEZEMBRO DE 2006. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

81929 - 2005 \ 162. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): VALMIR ALARCAO
ADVOGADO: DR. RODRIGO LIBERATO LOPES
IMPETRADO(A): CIRETRAN  DE  VÁRZEA  GRANDE

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE IMPETRANTE/APELADA PARA APRESENTAR SUAS CONTRA-RAZÕES AO 
RECURSO DE APELAÇÃO DE FLS. 55/62, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO EXCIPIENTE

65871 - 2004 \ 49.
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

ADVOGADO: DULCE DE MOURA
EXECUTADOS(AS): S P INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
EXECUTADOS(AS): ARNALDO FRANCISCO DIAS
EXECUTADOS(AS): JOÃO PAULO SOARES CORREIA
EXECUTADOS(AS): JAIME OSVAIR COATI
EXECUTADOS(AS): PAULO FAUSTINO CZARNOBAY
EXECUTADOS(AS): JOAQUIM SILVA MAGALHÃES
ADVOGADO: MAURICIO AUDE
ADVOGADO: PEDRO SYLVIO SANO LITVAY
ADVOGADO: ALESSANDRO TARCISIO A. DA SILVA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA JAIME OSVAIR COATI ACERCA DO RESUMO DA R. 
DECISÃO DE FLS. 158/159 A SEGUIR TRANSCRITO:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE 
ENVOLVE PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO 
EXPOSTO, REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO 
DA EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 2 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

21865 - 1997 \ 6679.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: F. P. E.
ADVOGADO: DULCE DE MOURA
EXECUTADOS(AS): C. DE C. F. L.
EXECUTADOS(AS): A. DE S. S.
EXECUTADOS(AS): H. M. A. S.
ADVOGADO: MARLON LUIS LOPES PLASTER
ADVOGADO: ABEL ALBINO DE ARRUDA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 208/209 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 2 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

90064 - 2006 \ 185. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT
ADVOGADO: LEONARDO DA SILVA CRUZ
EXECUTADOS(AS): IMOBILIARIA NOVO ( JOSE C. COELHO)
ADVOGADO: ISRAEL ANIBAL SILVA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 35/36 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 02 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

5340 - 1998 \ 7349.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQUENTE: UNIÃO
ADVOGADO: MARIA JOSE DO NASCIMENTO
EXECUTADOS(AS): JUNQUEIRA & CIA LTDA
ADVOGADO: DR. CARLOS HONORIO CASTRO
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 127/128 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 02 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

21018 - 1993 \ 1322.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA LOPES
EXECUTADOS(AS): CAPITÃO MÓVEIS LTDA
EXECUTADOS(AS): DARLENE APARECIDA PESSIM
EXECUTADOS(AS): DORCELLI APARECIDA P. DELAVI
ADVOGADO: DÉBORA APARECIDA PESSIM
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 113/114 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 2 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

1252 - 1996 \ 4817.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO: SOLANGE DE HOLANDA R. WHELAN
EXECUTADOS(AS): FRIGOPAM - FRIGORÍFICO PORTAL DA AMAZONIA LTDA
EXECUTADOS(AS): LEANDRO JOSE PIGNATARO
EXECUTADOS(AS): GERSON VIEIRA ALVES
ADVOGADO: ALLAN KARDEC SANTOS
ADVOGADO: MÁRCIA MITIE OSHIKAWA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 167/168 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 2 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

90326 - 2006 \ 235. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT
ADVOGADO: LEONARDO DA SILVA CRUZ
EXECUTADOS(AS): REFERENCIA LOCADORA DE VEICULOS LTDA
ADVOGADO: MARA GRACIELA COSTA
ADVOGADO: RUBIA VIEGAS APOLINÁRIO
ADVOGADO: FABER VIEGAS
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 106/107 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE.VÁRZEA GRANDE, 2 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

16293 - 1993 \ 496.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: ULINDINEI ARAUJO BARBOSA - PROC. EST.
ADVOGADO: DULCE DE MOURA
EXECUTADOS(AS): CAPITÃO MÓVEIS LTDA
EXECUTADOS(AS): DARLENE APARECIDA PESSIM
EXECUTADOS(AS): DORCELLI APARECIDA P. DELAVI
ADVOGADO: DÉBORA APARECIDA PESSIM
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 132/133 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
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REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 2 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

22530 - 1993 \ 327.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO: HUMBERTO SOUSA LIMA FALCONI
EXECUTADOS(AS): ESPÓLIO DE ABDALA JOSÉ DE ALMEIDA REP.  PELA INV. ENA MARIA DE ALMEIDA
ADVOGADO: JANAINA PEDROSO DIAS DE ALMEIDA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE 
FLS. 114/115 A SEGUIR TRANSCRITA:”COMO, NO PRESENTE CASO, SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE 
PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, 
REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 2 DE FECEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

88458 - 2005 \ 290. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: FLAVIA BEATRIZ CORREA DA COSTA DE S. SOARES-PROC
EXECUTADOS(AS): UNIÃO BORRACHAS E PARAFUSOS COMERCIAL LTDA
EXECUTADOS(AS): ANGELO BERNETTI
EXECUTADOS(AS): SEBASTIÃO SOARES DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): DERTON TONELLI
EXECUTADOS(AS): ELIZETE LEOCADIA TONELLI
ADVOGADO: JATABAIRU F. NUNES
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXCIPIENTE/EXECUTADA DERTON TONELLI E ELIZETE LEOCÁDIA TONELLI, 
ACERCA DO RESUMO DA R. DECISÃO DE FLS. 42/43 A SEGUIR TRANSCRITA: “COMO, NO PRESENTE CASO, 
SE TRATA DE QUESTÃO QUE ENVOLVE PRODUÇÃO DE PROVAS, A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
DEVE SER REJEITADA. DIANTE DO EXPOSTO, REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, 
DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO ATÉ SEUS ULTERIORES TERMOS. DEIXO DE 
CONDENAR O EXECUTADO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POR SEREM INCABÍVEIS EM CASO DE REJEIÇÃO 
DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CUMPRA-SE. VÁRZEA GRANDE, 2 DE FEVEREIRO DE 2007. JOSÉ LUIZ 
LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

EDITAL DE CITAÇÃO DO CO-RESPONSÁVEL

69351 - 2004 \ 91.
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO: DRA. SOLANGE DE HOLANDA R. WHELAN
EXECUTADOS(AS): SUPERFRIGO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
EXECUTADOS(AS): ALFREDO VENSKE
EXECUTADOS(AS): ARAMIS RENATO STOTERAU
EXECUTADOS(AS): SIMARA MARIA STOTERAU BRUM
EXECUTADOS(AS): LACILA BRUM
EXECUTADOS(AS): AGNALDO BRUN
EXECUTADOS(AS): CLEDI KASBURG DA SILVA
ADVOGADO: EMERSON SANÁBRIA CARVALHO
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2004/91. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL.
EXEQÜENTE(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
EXECUTADO(A, S): SUPERFRIGO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A E ALFREDO VENSKE E ARAMIS RENATO 
STOTERAU E SIMARA MARIA STOTERAU BRUM E LACILA BRUM E AGNALDO BRUN E CLEDI KASBURG DA SILVA
CITANDO(A, S): ALFREDO VENSKE, CPF Nº 016.100.319-20; LACILA BRUM, CPF Nº 087.126.979-15 E CLEDI 
KASBURG DA SILVA, CPF Nº 442.150.100-04, NA QUALIDADE DE CO-RESPONSÁVEIS DA EXECUTADA.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/6/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 59.123,68

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: CDA`S NºS 35.335.062-1; 35.335.063-0 E 60.018.945-7
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA 
A PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU,               
NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VÁRZEA GRANDE - MT, 7 DE MARÇO DE 2007.

MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA (PORT.104/03)
ASS. CONF. PORT. 01/95

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO EMBARGANTE

65555 - 2004 \ 41.
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: AGENOR GOMES
ADVOGADO: JOSE BUZELLE
EMBARGADO(A): CONSELHO REGIONAL  ENG. ARQUIT. E AGRONOMIA-MT - CREA/MT
ADVOGADO: DR. HELMUT FLÁVIO PREZA DALTRO (PROCURADOR CREA/MT)
INTIMAÇÃO REQUERENTE (SENTENÇA): INTIMAÇÃO DA PARTE EMBARGANTE ACERCA DO RESUMO 
DA R. SENTENÇA DE FLS. 49/53 A SEGUIR TRANSCRITA:”PELO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS 
AUTOS CONSTA, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO 
IMPROCEDENTES OS EMBARGOS OPOSTOS POR AGENOR GOMES – ME CONTRA CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA – CREA/MT.
CONDENO A EMBARGANTE/EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, 
INCLUSIVE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE ARBITRO EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS), NOS TERMOS DO 
ARTIGO 20, § 4. º, DO CPC. TRANSLADE-SE CÓPIAS DA PRESENTE SENTENÇA PARA OS AUTOS DE EXECUÇÃO 
FISCAL, QUE DEVERA TER O SEU TRAMITE REGULAR, VISTO QUE O RECURSO À PRESENTE AÇÃO SERA 
RECEBIDA UNICAMENTE EM SEU EFEITO DEVOLUTIVO.
TRANSITADA EM JULGADO, EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. P.R.I.C. VÁRZEA GRANDE, 5 DE DEZEMBRO DE 2006. 
JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

83868 - 2005 \ 209. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL ESTADUAL
EMBARGANTE: COZAN CONST.E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO: WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES
ADVOGADO: JOAO BATISTA DA SILVA
EMBARGADO(A): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: DULCE DE MOURA
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EMBARGANTE PARA ESPECIFICAR NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, DE 
FORMA OBJETIVA, QUE PERÍCIA DESEJA REALIZAR, INDICANDO OS QUESITOS E ASSISTENTE TÉCNICO, NOS 
TERMOS DO R. DESPACHO DE FLS. 347.

95079 - 2006 \ 389. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: DIEGO GONÇALVES POMPERMAYER
ADVOGADO: EDSON HENRIQUE DE PAULA
EMBARGADO(A): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EMBARGANTE PARA ESPECIFICAR AS PROVAS QUE PRETENDE 
PRODUZIR, CONFORME R. DESPAHO DE FLS. 30, BEM COMO, PARA MANIFESTAR ACERCA CONTESTAÇÃO E 
DOCUMENTOS DE FLS. 38/53, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

EDITAL DE INTIMAÇÃO À PARTE RÉ

15405 - 1994 \ 1543.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO: REINALDO OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): MUNDIAL MÓVEIS   LTDA - ME
EXECUTADOS(AS): FRANCISCO SOARES DA SILVA NETO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

AUTOS N.º 1994/1543. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXEQÜENTE(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
EXECUTADO(A, S): MUNDIAL MÓVEIS   LTDA - ME E FRANCISCO SOARES DA SILVA NETO
INTIMANDO(A, S): FRANCISCO SOARES DA SILVA NETO, CPF Nº 100.384.939-34 E SUA ESPOSA, SE CASADO 
FOR
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 9/3/1994
VALOR DO DÉBITO: R$ 600.076,79

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DE QUE FOI(RAM) PENHORADO(S) O(S) BEM(NS) DESCRITO(S) E 
CARACTERIZADO(S) NO ITEM SEGUINTE DESTE EDITAL E DE QUE, PORTANTO, TERÁ(ÃO) O PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, PARA OPOR(EM) EMBARGOS, BEM 
COMO A INTIMAÇÃO DO EXECUTADO PARA, QUERENDO, MANIFESTAR ACERCA DA AVALIAÇÃO DE FLS. 74, DO 
BEM ABAIXO DESCRITO, NO VALOR DE R$ 365.625,00 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO MIL, SEISCENTOS E 
VINTE E CINCO REAIS), NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
BEM(S) PENHORADO(S): UM LOTE DE TERRENO URBANO,  COM ÁREA DE 8.125,00 MTS2, LOCALIZADO NA RUA 
POCONÉ, ESQUINA C/ A RUA MIGUEL LEITE (ANTIGA MERCOVAG), CENTRO, VÁRZEA GRANDE/MT, MATRÍCULA 
Nº 9.675 DO CRI DO 1º OFÍCIO DE VÁRZEA GRANDE/MT.
EU,          NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VÁRZEA GRANDE - MT, 9 DE MARÇO DE 2007.

MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA(PORT.104/03)
ASS. CONF. PORT. 01/95

15393 - 1997 \ 6284.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO: SOLANGE DE HOLANDA R. WHELAN-PROC. FEDERAL
EXECUTADOS(AS): POSTO CONCÓRDIA LTDA
EXECUTADOS(AS): DAIR FOCHESATTO
EXECUTADOS(AS): JOSÉ FOCHESATTO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

AUTOS N.º 1997/6284. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXEQÜENTE(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
EXECUTADO(A, S): POSTO CONCÓRDIA LTDA E DAIR FOCHESATTO E JOSÉ FOCHESATTO
INTIMANDO(A, S): JOSÉ FOCHESATTO, CPF Nº 105.264.129-68 E DAIR FOCHESATTO, CPF Nº 347.902.509-97 E 
SUAS ESPOSAS, SE CASADOS FOREM.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 23/7/1997
VALOR DO DÉBITO: R$ 9.995,60

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DE QUE FOI(RAM) PENHORADO(S) O(S) BEM(NS) DESCRITO(S) E 
CARACTERIZADO(S) NO ITEM SEGUINTE DESTE EDITAL E DE QUE, PORTANTO, TERÁ(ÃO) O PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, PARA OPOR(EM) EMBARGOS, BEM 
COMO A INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS PARA, QUERENDO, MANIFESTAREM ACERCA DA AVALIAÇÃO DE FLS. 
79/80, DOS BENS ABAIXO DESCRITOS, TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS), NO PRAZO 
DE 05 (CINCO) DIAS.
BEM(S) PENHORADO(S): 1) UM LOTE DE TERRENO URBANO SOB O Nº 17 DA QUADRA 41, DO LOTEAMENTO 
DENOMINADO “JARDIM NOVO MUNDO”, VÁRZEA GRANDE/MT, COM ÁREA DE 936,00MTS2, MATRÍCULA 
Nº 34.572, DE PROPRIEDADE DE DAIR FOCHESATTO; 2) UM LOTE DE TERRENO URBANO, CONTÍGUOS, 
LOCALIZADO NO LUGAR DENOMINADO “MANGA”, EM VÁRZEA GRANDE/MT, COM ÁREA DE 900,00MTS2, 
MATRÍCULA Nº 36.046; 3) UM LOTE DE TERRENO URBANO CONTÍGUOS, LOCALIZADO NO LUGAR 
DENOMINADO “MANGA”, EM VÁRZEA GRANDE/MT, COM ÁREA DE 900,00MTS, MATRÍCULA Nº 36.047, AMBOS DE 
PROPRIEDADE DE JOSÉ FOCHESATTO, TODOS REGISTRADOS NO CRI DO 1º OFÍCIO DE VÁRZEA GRANDE/MT
EU,          NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VÁRZEA GRANDE - MT, 9 DE MARÇO DE 2007.

MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA(PORT.104/03)
ASS. CONF. PORT. 01/95

14455 - 1993 \ 546.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO: SOLANGE DE HOLANDA R. WHELAN-PROC. FEDERAL
EXECUTADOS(AS): TERRA NOCA PETROLUB COMÉRCIO E SERVIÇOS S/A
EXECUTADOS(AS): TEOTONIO SAMPAIO JÚNIOR
EXECUTADOS(AS): VALDENIR MORAES COUTINHO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

AUTOS N.º 1993/546. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXEQÜENTE(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
EXECUTADO(A, S): TERRA NOCA PETROLUB COMÉRCIO E SERVIÇOS S/A E TEOTONIO SAMPAIO JÚNIOR E 
VALDENIR MORAES COUTINHO
INTIMANDO(A, S): TERRA NOVA PETROLUB COMÉRCIO E SERVIÇOS S/A, CGC Nº 26.784.363/0001-59, NA 
PESSOA DO SEU REPRESENTANTE LEGAL
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 8/11/1993
VALOR DO DÉBITO: R$ 1.112.990,01

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DE QUE FOI(RAM) PENHORADO(S) O(S) BEM(NS) DESCRITO(S) E 
CARACTERIZADO(S) NO ITEM SEGUINTE DESTE EDITAL E DE QUE, PORTANTO, TERÁ(ÃO) O PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, PARA OPOR(EM) EMBARGOS, BEM 
COMO A INTIMAÇÃO DA EXECUTADA PARA, QUERENDO, MANIFESTAR ACERCA DA AVALIAÇÃO DE FLS. 106, DO 
BEM ABAIXO DESCRITO, NO VALOR DE R$ 446.635,55 (QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS 
E TRINTA E CINCO REAIS E CINQÜENTA E CINCO CENTAVOS), NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
BEM(S) PENHORADO(S): 1) UMA ÁREA DE TERRAS COM 400,57 HECTRAES, DENOMINADA “FAZENDA TACIANA”, 
DESTACADA DE ÁREA MAIO COM 2.520,0959, DENOMINADA “BOA ESPERANÇA”, SITUADA NO MUNICÍPIO DE 
JUÍNA/MT, MATRICULADA SOB O Nº 27.065 NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO 6º OFÍCIO DE CUIABÁ 
- MT
EU,          NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
VÁRZEA GRANDE - MT, 9 DE MARÇO DE 2007.
MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA(PORT.104/03)
ASS. CONF. PORT. 01/95

PROCESSO COM INTIMAÇÃO AO EXECUTADO

57245 - 2003 \ 68.
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
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ADVOGADO: GABRIELA NOVIS NEVES PEREIRA LIMA
EXECUTADOS(AS): ANTONIO FRANCISCO MONTEIRO DA SILVA
ADVOGADO: DOMINGOS MONTEIRO DA SILVA NETO
INTIMAÇÃO REQUERIDO (SENTENÇA): INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA ACERCA DO RESUMO DA R. 
SENTENÇA DE FLS. 82/83 A SEGUIR TRANSCRITA:”NOS TERMOS DO ARTIGO 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO MOVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO 
GROSSO, CONTRA ANTONIO FRANCISCO MONTEIRO DA SILVA, CONDENANDO A EXEQÜENTE AO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE ARBITRO EM R$ 1.000,00 (MIL REAIS), NOS TERMOS DO ARTIGO 20, § 
4.º DO CPC. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO PARA QUE SE PROCEDA A LIBERAÇÃO DA PENHORA. OBSERVADAS 
AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-SE OS AUTOS. P.R.I.C. VÁRZEA GRANDE, 28 DE DEZEMBRO DE 2006. 
JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE - JUIZ DE DIREITO.”

21561 - 1997 \ 6236.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: ULINDINEI ARAUJO BARBOSA - PROC. EST.
EXECUTADOS(AS): IND COM DE REFRIGERAÇÃO SÃO PAULO LTDA
EXECUTADOS(AS): JURANDIR LAVARATTO
EXECUTADOS(AS): NADIR FRANCISCO RODRIGUES

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA IND. COM. DE REFRIGERAÇÃO SÃO PAULO LTDA, NA 
PESSOA DO SEU REPRESENTANTE LEGAL, JURANDIR LAVORATO, PARA, QUERENDO, MANIFESTAR ACERCA 
DA AVALIAÇÃO CONSTANTE DO LAUDO DE FLS. 29, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, NOS TERMOS DO R. 
DESPACHO DE FLS. 48.

5335 - 1998 \ 7311.
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQUENTE: UNIÃO
ADVOGADO: MARIA JOSE DO NASCIMENTO
EXECUTADOS(AS): SUPERMERCADO BEM BOM LTDA
ADVOGADO: CARLOS HONÓRIO DE CASTRO
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA RETIRAR OS AUTOS EM CARGA PELO PRAZO DE 05 
(CINCO) DIAS, TENDO EM VISTA O PEDIDO DE VISTAS, CONFORME PETIÇÃO DE FLS. 118/119.

EDITAL DE CITAÇÃO DE EXECUTADO(A)

42898 - 2001 \ 142.
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
AUTOR(A): MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT
ADVOGADO: LEONARDO DA SILVA CRUZ
RÉU(S): MARISVALDO AMBROSIO RAMOS

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2001/142. 
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQÜENTE(S): MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT
EXECUTADO(A, S): MARISVALDO AMBROSIO RAMOS
CITANDO(A, S): MARISVALDO AMBRÓSIO RAMOS, CPF Nº 654.645.751-20
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/12/2001
VALOR DO DÉBITO: R$ 1.624,78

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: DÉBITO REFERENTE A COBRANÇA DE IPTU RELATIVO AS ANOS DE 1995 A 2000, 
RELATIVO AS INSCRIÇÕES IMOBILIÁRIAS NºS 30249100110000 E 30249100120000.
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA 
A PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU,               
NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VÁRZEA GRANDE - MT, 7 DE MARÇO DE 2007.

MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA (PORT.104/03)
ASS. CONF. PORT. 01/95

92401 - 2006 \ 347. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: ULINDINEI ARAUJO BARBOSA - PROC. EST.
EXECUTADOS(AS): CLAUDINEI MAZINI

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2006/347.  
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
EXECUTADO(A, S): CLAUDINEI MAZINI
CITANDO(A, S): CLAUDINEI MAZINI, CPF Nº 513.087.031-04
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 16/3/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 110,00

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: CDA Nº 000514/06-A
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA 
A PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU,               
NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VÁRZEA GRANDE - MT, 7 DE MARÇO DE 2007.

MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA (PORT.104/03)
ASS. CONF. PORT. 01/95

72485 - 2004 \ 129.
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: LUIZ CARLOS PINHEIRO DE SOUZA(PROC.EST.)
EXECUTADOS(AS): REFRIGERAÇÃO UNIÃO LTDA
EXECUTADOS(AS): JOSÉ ADALBERTO SGAREZI
EXECUTADOS(AS): THEREZINHA SGUAREZI
EXECUTADOS(AS): ROZALI ELZA SGUAREZI
EXECUTADOS(AS): VALDIR JORGE SGUAREZI

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2004/129. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL.
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EXECUTADO(A, S): REFRIGERAÇÃO UNIÃO LTDA E JOSÉ ADALBERTO SGAREZI E THEREZINHA SGUAREZI E 
ROZALI ELZA SGUAREZI E VALDIR JORGE SGUAREZI
CITANDO(A, S): VANDIR JORGE SGUAREZI, CPF Nº 027.947.059-20 E TEREZINHA SGUAREZI, CPF Nº 392.836.409-
00, NA QUALIDADE SE SÓCIOS DA EXECUTADA.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 19/8/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 2.647.819,90

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: CDA Nº 000380/04
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA 
A PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU,               
NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VÁRZEA GRANDE - MT, 7 DE MARÇO DE 2007.

MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA (PORT.104/03)
ASS. CONF. PORT. 01/95

86925 - 2005 \ 265. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DE PETROLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
ADVOGADO: THELMA SUELY DE F. GOULAR - PROCURADORA FEDERAL
EXECUTADOS(AS): IVANILSON SOUZA DE DEUS - ME

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2005/265.  
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQÜENTE(S): AGENCIA NACIONAL DE PETROLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
EXECUTADO(A, S): IVANILSON SOUZA DE DEUS - ME
CITANDO(A, S): IVANILSON SOUZA DE DEUS - TRR BOA ESPERANÇA, CNPJ Nº 02.548.174/0001-19 E O SEU 
REPRESENTANTE LEGAL E CO-RESPONSÁVEL IVANILSON SOUZA DE DEUS, CPF Nº 328.625.471-15
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 28/10/2005
VALOR DO DÉBITO: R$ 99.500,00

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: CDA Nº 30105081410
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA 
A PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU,               
NEIRTON FERREIRA DE ALMEIDA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VÁRZEA GRANDE - MT, 7 DE MARÇO DE 2007.

MIGUELINA MARIA DA ROSA
ESCRIVÃ DESIGNADA (PORT.104/03)

ASS. CONF. PORT. 01/95

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA

EDITAL DE 1ª. e 2ª. PRAÇAS

AUTOS N.º 2002/58. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQÜENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
EXECUTADOS: VIAÇÃO ESTRELA D’ALVA LTDA E RENE ADÃO ALVES PINTO E AUGUSTO ALVES PINTO E 
RENATO ALVES PINTO E RICARDO AUGUSTO ALVES PINTO E MARLUCE MARIA ALVES E MARLENE MARIA 
ALVES SILVA E EVA LÚCIA ALVES E AGROPECUÁRIA ESTÂNCIA REUNIDAS ALVES PINTO LTDA E LAZARA ALVES 
PINTO E JOÃO DE CAMPOS PALMA E CLAUDIO JOSE DA SILVA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/8/2002
VALOR DO DÉBITO: R$ 568.954,26
PRIMEIRA PRAÇA: DIA 23/04/2007, ÀS 14:00 HORAS.
SEGUNDA PRAÇA: DIA 30/04/2007, ÀS 14:00 HORAS.
LOCAL DA REALIZAÇÃO DAS PRAÇAS: ÁTRIO DO FÓRUM DESTA COMARCA, SITO NA AV. CASTELO BRANCO 
S/Nº, ÁGUA LIMPA, VÁRZEA GRANDE/MT, FONE: (65) 3688-8414
DESCRIÇÃO DOS BEMS: UM LOTE DE TERRENO URBANO NA 1ª ZONA DESTA CIDADE, E LUGAR DENOMINADO 
BR 364 – KM 03, COM ÁREA DE 20.757,00 M². TENDO CONFIGURAÇÃO DE UM RETÂNGULO  E COM AS 
SEGUINTES CONFRONTAÇÕES: NORTE – LIMITA COM AS TERRAS DE ABDALA; SUL – LIMITA COM A BR364; 
LESTE – LIMITA COM AS TERRAS DA ESPELARTE VIDROS LTDA; OESTE – LIMITA COM AS TERRAS BRASTHER 
LTDA; REGISTRADO E MATRICULADO SOB Nº 51.170, 1º SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO, DE VÁRZEA 
GRANDE/MT.BENFEITORIAS: UMA CASA DE ALVENARIA, CONTENDO SALAS DE ESCRITÓRIO E BANHEIRO, 
BARRACÃO PARA OFICINA E LUBRIFICAÇÃO, UMA GUARITA NA LATERAL, SENDO ÁREA TOTAL CONSTRUÇÃO 
DE APROXIMADAMENTE 1.408 M².
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 1.316.300,20ADMITI-SE PARCELAMENTO DO VALOR DA ARREMATAÇÃO 
ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE: SIM

ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, os bens poderão ser arrematados pelo maior lanço acima da avaliação. 
Não havendo licitantes ou oferta nessas condições na primeira data, na segunda data os bens poderão ser arrematados 
pelo maior lanço, independentemente do valor da avaliação, ressalvada a hipótese de preço vil (CPC, arts. 686, VI e 
692).

OBSERVAÇÃO: Caso os executados e/ou seus respectivos cônjuges não sejam encontrados para intimação pessoal, 
ficam intimados do ato através do presente edital.

Eu, Élisson Aparecido de S. Almeida, estagiário digitei. 

Várzea Grande - MT, 1 de março de 2007.

Eleomar Sofia de Anunciação Britici

Escrivã Designada

EDITAL DE CITAÇÃO, INTIMAÇÃO DE ARRESTO E DE ADVERTÊNCIA DE CONVERSÃO EM PENHORA Nº 
31/2007.

PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito 
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público, endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1)CITAÇÃO do(a, s) executados(a, s) indicados no quadro abaixo, atualmente em lugar incerto e 
não sabido para, no prazo de 05(cinco) dias, pagar(em) a(s) dívida(s) com os juros, multa e encargos indicados nas 
respectivas CDA(s), devidamente atualizada(s) ou garantir a execução, nos termos da ação executiva fiscal que lhe(s) 
é proposta;
2)INTIMAÇÃO do executado, bem como seus cônjuges(s) se casado(a, s) for(em), do ARRESTADOS (S) o(s) bem(ns) 
descrito(s) no quadro abaixo. Ficam também INTIMADOS, no caso de não pagamento do débito ou garantia da execução 
no prazo acima especificado, que os arrestos serão convertidos em penhora, da qual ficam desde já intimado(a, s).

Ord. EXECUTADO Nº PROCESSO VALOR 
CAUSA

CDA  ARRESTO  

     QD. LT. LOTEAMENTO

1 VANDERLEI MATIAS 
FERREIRA 

2003/2660 R$ - 130,60 176/01, 178/01 e 
180/01.

155 017 Sagrada Família

2 JOÃO BATISTA DO 
NASCIMENTO

2004/711 R$ - 124,71 9 3 6 2 0 / 0 3 , 
107696/03 e 
124618/03.

241 26 Sagrada Família

3 ARLETA CATARINA 
M. C. DE LIMA

2004/68 R$ - 119,22 9 3 6 1 2 / 0 3 , 
107685/03 e  
124606/03

239 29 Sagrada Família

4 JOSÉ CLAUDIO 
PASTRELO

2004/841 R$ - 123,89 9 3 6 1 8 / 0 3 , 
107694/03 e 
124616/03.

241 22 Sagrada Família

5 CARLOS ROBERTO 
B. VICTORIO

2003/1180 R$ - 113,95 793/01, 795/01 e 
797/01

04 06 Vila Rica

6 CARLOS MANOEL 
DOS SANTOS

2003/1721 R$ - 242,26 947/01, 949/01 e 
951/01.

12 06 Sagrada Família

7 JONAS CARVALHO 
NETO

2003/4076 R$ - 163,39 118/01e 120/01. “R” 16 Coophalis

8 ALCIDES ANFILOFIO 
C. DA SILVA

2003/4439 R$ - 157,39 374/01, 376/01 e 
378/01.

232 01 Sagrada Família

9 ELEUZINO ATAÍDES 
PASSOS

2005/495 R$ - 1.413,54 7 2 4 8 6 / 0 3 , 
24443/05

21-a 1 – A Santa Cruz

   
                                                 Rondonópolis, 12 de março de 2007.

                                                 Sônia Maria Barros Duarte
                                               Escrivã Judicial

                                                          Assina pela ordem de serviço 001/2005.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CIVEL DE BARRA DO GARCAS
JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2005/330.  
ESPÉCIE: Interdição - tutela - curatela
PARTE REQUERENTE: MARIA LÚCIA PEREIRA LARANJEIRA e ROBERTINO RAMALHO FILHO
PARTE RÉQUERIDA: ?????

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a 
INTERDIÇÃO do requerido ROBERTINO RAMALHO FILHO, brasileiro, solteiro, sem profissão, residente e domiciliado 
na Rua Cuiabá, s/n., Araguaiana-MT., filho de Robertino Ramalho Laranjeira e de Sebastiana Pereira dos Santos, 
nascido em Araguaiana-MT, aos 30/08/1972, declarando-o incapaz exercer pessoalmente os atos de sua vida civil, 
sendo-lhe nomeada CURADORA a Sra. MARIA LÚCIA PEREIRA LARANJEIRA, nos autos de  nº 2005/330. A Curatela é 
por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger a interditanda em todos os atos de sua vida civil. O presente Edital 
será publicado por 03 (três) vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de 10 (dez) dias.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Janeide Maria da Cruz Souza Neves, 
Oficial escrevente, digitei.

Barra do Garças - MT, 2 de março de 2007.

Telma Christino de Castro Santos
Escrivã(o) Judicial

Portaria n. 001/2003

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CIVEL DE BARRA DO GARCAS
JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2006/647.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: Lindomar Martins Vieira
PARTE RÉ: Deusília Cardoso Martins
CITANDO(A, S): Requerido(a): Deusília Cardoso Martins, brasileiro(a), casado(a), Endereço: Lugar Incerto e Não Sabido.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/11/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para comparecer na Audiência 
de  Tentativa de Conciliação designada para o dia 20/06/2007, às 13:00 horas, acompanhada de advogado, e para, 
querendo, responder a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  sob 
pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 
RESUMO DA INICIAL: O requerente e a requerida contraíram núpcias em 26/05/73, sob o regime de comunhão de bens 
e desta comunhão tiveram 02 filhos. No entanto, estão separados de fato aproximadamente 20 anos e o cônjuge varão 
constituiu nova família, na qual já tem mais dois filhos. O casal não adquiriu bens, portanto requer o divórcio.
DESPACHO: “Vistos. I-Estes autos correrão em segredo de justiça. II-Designe-se data para audiência de tentativa de 
conciliação e justificação da separação de fato. III-Cite-se e intime-se o requerido, para tomar ciência desta ação e 
comparecer em audiência, querendo, acompanhada de advogado, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos 
articulados na inicial. O prazo para contestar é de quinze dias, a contar da audiência de conciliação. IV-Notifique-se o D. 
Representante do Ministério Público, custus legis, para comparecer. V-Intime-se. VI-Cumpra-se. BG., 02/02/07. (a) Dr. 
José Antônio Bezerra Filho, Juiz de Direito.”

Eu, Janeide MCSNeves, oficial escrevente, digitei. 

Barra do Garças - MT, 5 de março de 2007.

Telma Christino de Castro Santos
Escrivã(o) Judicial

Portaria n. 001/2003

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DE BARRA DO GARCAS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 60 DIAS

     

AUTOS Nº 2002/192. 
ESPÉCIE: CP-Apropriação Indébita
AUTOR: A Justiça Pública de Barra do Garças - MT
RÉUS: FLÁVIO ALVES DA SILVA e PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA
: Réu: FLÁVIO ALVES DA SILVA Filiação: Donari Alves da Silva e Altina das Graças da Silva, data de nascimento: 
24/10/1968, brasileiro(a), natural de Itaberaí-GO, solteiro, vendedor, Endereço: Rua S-14, Qd.67, Lt.07, Bairro: Conj. 
Morada do Morro, Cidade: Senador Canedo-GO
e
Réu: PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA, Rg: 3106569 2V SSP GO Filiação: Orismundo Ferreira de Oliveira e 
Sebastiana Maria de Oliveira, data de nascimento: 8/8/1972, brasileiro, natural de Palminópolis-GO, solteiro, vendedor 
ambulante, Endereço: Rua Distrito Federal, Qd.38-a, Lt.13, Bairro: Vitória, Cidade: Goiânia-GO

FINALIDADE: Intimar da r. sentença proferida às fls. 181/185
RESUMO DA INICIAL:  incursos nas sanções penais do artigo 168, § 1º, inciso III, do  Código Penal
DESPACHO/SENTENÇA: Posto isso, e por tudo mais que do processo consta, JULGO PROCEDENTE a denúncia para 
CONDENAR os réus FLÁVIO ALVES DA SILVA, vulgo “Boquinha”, qual. nos autos, como incurso nas sanções do art. 168, 
§ 1º, III, c.c. 170, do CP; PAULO FERREIRA DE OLIVEIRA, vulgo “Ferreirinha, qual. nos autos, como incursos nas sanções 
do art. 168, § 1º, III c.c 170 e 65, III, ‘d’, do Código Penal.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Ana de Deus Silva - Oficial Escrevente, 
digitei.

Barra do Garças - MT, 13 de março de 2007.

Adriana Antônia de Rezende
 

001/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CÁCERES - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE  1ª e 2ª Praça

AUTOS N.º 2002/143. CÓDIGO: 23.399
AÇÃO: ExecuþÒo Fiscal.
EXEQÜENTE(S): MUNICIPIO DE CÁCERES-MT
EXECUTADO(A, S): PAULO FERREIRA MONTEIRO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 26/12/2002
VALOR DO DÉBITO: R$ 6.701,40(seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos) atualizado em 07/02/2006.
: Dia 10/4/2007, às 13:00 horas.
: Dia 25/4/2007, às 13:00 horas.
LOCAL DA REALIZAÇÃO : Átrio do Fórum desta Comarca, sito na Rua das Maravilhas, Bairro: Cavalhada, Cidade: 
Cáceres-MT Cep:78200000,Fone: (65) 3223-1115.
DESCRIÇÃO DO(S) BEM(S): Um lote de terreno urbano, situado nesta cidade de Cáceres/MT, na Rua Dona 
Albertina, Cavalhada, com área de 725,85m quadrados desmembrada de uma área maior, devidamente 
registrada e matriculada sob n° 28.598, fl. 2-T-4, do Cartório de Registro de Imóveis.
LOCAL ONDE SE ENCONTRA(M) O(S) BEM(NS): Rua Dona Albertina, Cáceres/MT.
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 16.986,24(dezesseis mil, novecentos e oitenta e seis reais e vinte e quatro 
centavos)
ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE:      

ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o(s) bem(ns) poderá(ão) ser arrematado(s) pelo maior lanço acima da 
avaliação. Não havendo licitantes ou oferta nessas condições na primeira data, na segunda data o(s) bem(ns) poderá(ão) 
ser arrematado(s) pelo maior lanço, independentemente do valor da avaliação, ressalvada a hipótese de preço vil (CPC, 
arts. 686, VI e 692).

OBSERVAÇÃO: Caso o(s) executado(a, s) e/ou seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) não seja(m) encontrado(a,s) para 
intimação pessoal, ficam intimados do ato através do presente edital.
Eu, Gislaine Aparecida Miranda(Oficial Escrevente), digitei. 

Cáceres - MT, 13 de março de 2007.

      ROSILENE C. JACOBINA
Escrivã Designada

Portaria n° 037/04 

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CÁCERES - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2002/180. CÓDIGO:  23.517
AÇÃO: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
EXEQÜENTE(S): MUNICIPIO DE CÁCERES-MT
EXECUTADO(A, S): PEDRO DA SILVA RONDON
CITANDO(A, S): Executados(as): Pedro da Silva Rondon, brasileiro(a), , Endereço: Rua Santo Antonio, S/n, Bairro: 
Cavalhada, Cidade: Cáceres-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/12/2002
VALOR DO DÉBITO: R$ 9.760,49

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

RESUMO DA INICIAL: Ação de Execução Fiscal proposta pelo Município de Cáceres-mt em face de Pedro da Silva Rondon. 
Aduz que conforme certidão da dívida ativa  n° 2699/02 o Executado é devedor aos cofres municipais a importância de R$ 
7.571,48(sete mil, quinhentos e um reais e quarenta e oito centavos), atualizado em 23/12/2002.
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ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Gislaine Aparecida Miranda(Oficial Escrevente), digitei. 

Cáceres - MT, 13 de março de 2007.

ROSILENE C. JACOBINA

 037/2004

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CÁCERES - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 DIAS

     

AUTOS N.º 2002/37. CÓDIGO 20846 
ESPÉCIE: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
PARTE REQUERENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
PARTE RÉQUERIDA: C.F. FERREIRA IMPORTADORA E EXPORTADORA
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:  Executados(as): C.f. Ferreira Importadora e Exportadora, CNPJ: 
02.608.327/0001-76, brasileiro(a), , NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL

FINALIDADE: PARA TOMAR CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, BEM 
COMO, PARA MANIFESTAR REQUERENDO O QUE DE DIREITO, NO PRAZO DE DEZ DIAS.
RESUMO DA INICIAL:       
DECISÃO/DESPACHO: VISTOS, ETC.. Primeiramente, certifique-se a Sra. Escrivã acerca do decurso do prazo da 
intimação editalícia, cuja publicação encontra-se acostada às fls. 77 dos presentes autos.II. Cumprida a providência supra, 
defiro o pedido contido no § 2° da petição de fls. 74 (ratificada pela de fls. 81), determinando a remessa dos autos à 
contadoria judicial para atualização do crédito exeqüendo e a designação de hasta pública, devendo a Sra. Escrivã adotar 
as providências pertinentes à realização de hasta pública do bem penhorado às fls. 63, designando-se datas para tanto, 
expedindo-se edital observando-se o artigo 22 da Lei de Execuções Fiscais (n° 6.830/1980) e com as advertências do 
artigo 686 e seguintes do Código de Processo Civil, devendo ser adotadas as providências pertinentes à citação pessoal 
do devedor e seu cônjuge se casado for ou a expedição de edital específico para tanto, caso os mesmos se encontrem 
em lugar incerto e não sabido, visando garantir sua ciência inequívoca do dia e hora da alienação judicial, consoante 
disposições insertas no § 5º do artigo 687 do Código de Processo Civil.III. Às providências.IV. Cumpra-se.Cáceres - MT, 
13 de setembro de 2006.Lamisse Roder Feguri Alves Corrêa. Juíza de Direito     
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, ROSILENE C. JACOBINA, digitei.

Cáceres - MT, 13 de março de 2007.

Rosilene C. Jacobina

 37/04

COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):VIVIANE BRITO REBELLO ISERNHAGEN
ESCRIVÃO(Ã):MARA RÚBIA MEDEIROS
EDITAL DE CITAÇÃO 

41659 - 2006 \ 46. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO: HUMBERTO SOUSA LIMA FALCONI
EXECUTADOS(AS): CLAUDIO CESAR DA ROCHA CAMARGO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 15 DIAS
AUTOS N.º 2006/46.  
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
EXEQÜENTE(S): FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(A, S): CLAUDIO CESAR DA ROCHA CAMARGO
CITANDO(A, S): EXECUTADOS(AS): CLAUDIO CESAR DA ROCHA CAMARGO, CPF: 365.641.259-68, 
BRASILEIRO(A), CASADO(A), EMPRESÁRIO, ENDEREÇO: AV. MINAS GERAIS 1.210, CIDADE: PRIMAVERA DO 
LESTE-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 25/8/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 169.397,46
FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: EXECUÇÃO FISCAL DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, CONSUBSTANCIADA NA CERTIDÃO 
DE INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA Nº 12 6 06 00014454, PROC. ADM 19930 - 014652/2005-71, NO VALOR DE R$ 
169.397,46
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA A 
PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU, SAULO DE 
SOUZA CAETANO - OFICIAL ESCREVENTE - MATRÍCULA Nº 7402, DIGITEI. 
PRIMAVERA DO LESTE - MT, 13 DE MARÇO DE 2007.
VIVIANE BRITO REBELLO ISERNHAGEN
JUIZ(A) DE DIREITO

COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):VIVIANE BRITO REBELLO ISERNHAGEN
ESCRIVÃO(Ã):MARA RÚBIA MEDEIROS
EXPEDIENTE:2007/12
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

42488 - 2006 \ 539. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO
REQUERENTE: D. P. DO E. DE M. G.
OBS: EXISTE OUTRA PARTE AUTORA.
ADVOGADO: ALBERTO MACEDO SÃO PEDRO (DEFENSOR PÚBLICO)
INTERDITADO: M. P.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):A QUEM POSSA INTERESSAR
NOME E CARGO DO OFICIAL ESCREVENTE:SAULO DE SOUZA CAETANO - MATR. 7402
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:AUTOS Nº 539/2006 – CÓDIGO 42488. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. REQUERENTE: FRANCISCO MIGUEL 
PORLONICZAK. REQUERIDO: MARCOS PORLONICZAK. VISTOS ETC. FRANCISCO MIGUEL PORLONICZAK 
REQUEREU A INTERDIÇÃO DE MARCOS PORLONICZAK, NASCIDO NO DIA 26 DE ABRIL DE 1979, ADUZINDO 
QUE O REQUERIDO (SEU FILHO) É ABSOLUTAMENTE INCAPAZ, SENDO PORTADOR DE DOENÇA MENTAL 
IRREVERSÍVEL, CID 10-G40-0, ASSIM REQUER SUA NOMEAÇÃO COMO CURADOR DO REQUERIDO. A INICIAL 
VEIO ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS ÀS FLS. 09/15. FORAM CUMPRIDAS TODAS AS FORMALIDADES 

LEGAIS, COM INTERROGATÓRIO REALIZADO ÀS FLS. 24/25 E LAUDO PERICIAL ENCAMINHADO PELO 
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – INSS ÀS FLS. 29/32.PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ÀS FL. 36/37, PELA PROCEDÊNCIA. É O RELATO. FUNDAMENTO E DECIDO. MARCOS PORLONICZAK, DEVE, 
REALMENTE, SER INTERDITANDO, POIS, EXAMINANDO O LAUDO PERICIAL DO INSS QUE CONCLUIU 
SER O MESMO PORTADOR DE DOENÇA MENTAL, IMPRESSÃO ESSA QUE SE VERIFICOU, AINDA, EM SEU 
INTERROGATÓRIO JUDICIAL. ASSIM, OBSERVA-SE QUE PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS DEMONSTRA QUE 
O INTERDITANDO É PORTADOR DE DEFICIÊNCIA MENTAL, DESPROVIDO DE CAPACIDADE DE FATO, PARA 
QUALQUER ATIVIDADE PROFISSIONAL, NÃO TENDO CONDIÇÕES DE GERIR EVENTUAIS BENS, BEM COMO 
DE DECIDIR SOBRE EVENTUAL NEGÓCIO, COM RELAÇÃO A ESSES BENS, ENSEJANDO A PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. ANTE O EXPOSTO, DECRETO A INTERDIÇÃO DE MARCOS PORLONICZAK, DECLARANDO-O 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ DE EXERCER PESSOALMENTE OS ATOS DA VIDA CIVIL, COM BASE NO ARTIGO 3O, 
INCISO II, DO CÓDIGO CIVIL, E, DE ACORDO COM O ARTIGO 1.775, DO MESMO CODEX, NOMEIO-LHE CURADOR 
O SR. FRANCISCO MIGUEL PORLONICZAK. EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ARTIGO 1.184 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL E NO ARTIGO 9º, INCISO III, DO CÓDIGO CIVIL, INSCREVA-SE A PRESENTE NO REGISTRO 
CIVIL E PUBLIQUE-SE NA IMPRENSA LOCAL E NO ÓRGÃO OFICIAL, POR 03 (TRÊS) VEZES, COM INTERVALO DE 
10 (DEZ) DIAS. P.R.I. PRIMAVERA DO LESTE, 31 DE JANEIRO DE 2007. VIVIANE BRITO REBELLO ISERNHAGEN 
JUÍZA DE DIREITO

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SINOP - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 (quinze) DIAS

AUTOS Nº 2006/78. 
ESPÉCIE: CP-Estupro
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): EGNALDO DA SILVA e ABENILSON DE SOUZA VIEIRA

: Réu(s): Egnaldo da Silva, Rg: 34835590-7 SSP SP Filiação: Joao Bernardino da Silva e Florina Maria de Jesus, data de 
nascimento: 24/7/1975, brasileiro(a), natural de Palestina-AL, solteiro(a), aux. de produçao, Endereço: Rua Morumbi, Q06, 
L05, Bairro: Jd Paulista I, Cidade: Sinop-MT

FINALIDADE: Citar o réu EGNALDO DA SILVA, acima qualificado, o(s) qual(ais) encontra(m)-se em lugar incerto e 
não sabido, na conformidade no despacho abaixo transcrito e da Denúncia, bem como, intimá-lo para comparecer em 
audiência a fim de ser(em) interrogado(s) por este juízo, sobre os fatos narrados na denúncia deste autos, a realizar-se no 
dia 06 de agosto de 2007, às 13:00 horas, na sala das audiências, Edifício do Fórum local, sito à Praça dos Três Poderes, 
nº 175, centro, Sinop-MT, oportunidade a qual, querendo, poderá se fazer acompanhado(a) de advogado, ficando também 
ciente o réu de que, após o interrogatório, poderá apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas.

RESUMO DA INICIAL:  incurso nas penas dos artigos 213 e 214 do Código Penal, ambos combinados com o artigo 224, 
alínea “a”, do Código Penal, em concurso material (art. 69 do Código Penal), devendo incidir a causa especial de aumento 
prevista no artigo 9º da Lei 8.072/90 (crime cometido contra pessoa menor de 14 anos).

DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc. 1 - Ante o teor da certidão de fls. 77, relatando que o denunciado Egnaldo da Silva 
encontra-se em L.I.N.S., proceda-se a sua citação e intimação por edital, com prazo de 15 dias (art. 361 do CPP), para 
que tome conhecimento da ação penal movida contra si, bem como compareça perante este Juízo no dia 06 de Agosto 
p.f., às 13:00 horas, para o fim de ser interrogado a respeito do(s) fato(s) lhe imputado(s).  2 - Com relação ao denunciado 
Abenilson de Souza Vieira, como extrai-se da mesma certidão que pode ser ele encontrado na cidade de Tabaporã/MT, 
mais precisamente na Firma INDUSMAF, remeta-se Carta Precatória àquela Comarca, para o fim de citá-lo e interrogá-lo.  
3 - Dê-se ciência ao Ministério Público.  Às providências. Cite-se e Intime-se

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Geni Rauber Pires, digitei.

Sinop - MT, 13 de março de 2007.

João Manoel Pereira Guerra

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SORRISO - MT
JUIZO DA QUINTA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2006/122  
ESPÉCIE: CP - homicídio culposo
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RÉU(S): AMARILDO DE BARROS
:   AMARILDO DE BARROS Filiação: Adilio de Barros e de Sebastiana Rosa de Barros, data de nascimento: 20/6/1973, 
brasileiro(a), natural de Assis chteambriand-PR, solteiro(a), serviços gerais, Endereço: Andarilho, atualmente encontrando-
se em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: Por determinação do MM. Juiz de Direito em Substituição Legal da 5ª vara desta comarca de Sorriso/MT. Dr. 
Jurandir Florêncio de Castilho Júnior, proceder a INTIMAÇÃO do denunciado supracitado, para que compareça perante 
este Juízo na sala das audiências do Edifício do Fórum local sito à Av. Porto Alegre, 2661 Centro nesta cidade, no próximo 
DIA  02 de ABRIL DE 2007, ÀS 17:30 HORAS, para audiência de Interrogatório nos autos supra.DESPACHO: Vistos etc. 
Tendo em vista a autorização do Excelentíssimo Senhor Desembargador Munir Feguri, Corregedor Geral da Justiça do 
Estado de Mato Grosso, para que esta magistrada se ausente desta Comarca no período de 13 a 18 de novembro de 2006, 
para o fim de participar do XIX Congresso Brasileiro de Magistrados, redesigno a audiência aprazada no período acima 
compreendido para o dia 02 de abril de 2007, às 17 horas e 30 minutos. Notifique-se. Intimem-se. Cumpra-se, expedindo-
se o necessário. Sorriso, 10 de novembro de 2006. Débora Roberta Pain Caldas  Juíza de Direito. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado 
no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Claudete Scatolin, digitei.

Sorriso - MT, 13 de março de 2007.

Ana Lucia Castilho Lopes

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA - MT

JUÍZO        JUÍZO DA TERCEIRA VARA CÍVEL

Edital de Intimação –Pagamento de Custas
Prazo do Edital:30
Autos: 2001/35
Espécie: Interdito Proibitório
Parte Autora: Espólio de Osvaldo Ribeiro de Mendonça
Parte Requerida: José Aparecido da Rocha e Juares de Jesus e MST (Movimento dos sem terra)
Nome dos Intimandos:JOSÉ APARECIDO DA ROCHA E JUARES DE JESUS E MST (MOVIMENTO DOS SEM TERRA)
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima referida, atualmente em lugar incerto e não sabido, para efetuar o pagamento 
das custas processuais no valor de R$ 39,35   (trinta e nove reais e trinta e cinco centavos), no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados da expiração do prazo do presente edital, sob pena de ser lavrada certidão e encaminhada à Procuradoria 
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Estadual para a devida Execução Fiscal, sem prejuízo das devidas anotações no Cartório Distribuidor desta Comarca, na 
forma determinada na Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça.
Prazo para pagamento:05 (cinco) dias.
Nome e cargo do digitador:Elizabeth Perez

Marlene Dias Soares da Silva
Escrivã Designada
Portaria nº 107/06

                                      
ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA - MT

JUÍZO        JUÍZO DA TERCEIRA VARA CÍVEL

Edital - Intimação - Extinção do Processo ME122
Prazo para andamento do processo:30
Autos: 2004/125
Espécie: Execução de Título Extra Judicial por Quantia Certa
Parte Exeqüente: Edson Louiz Antoniazzi e Anísio Rico Antoniazzi
Parte executada: Rosinei Queiroz Guimarães
Nome do intimando: Anísio Rico Antoniassi, brasileiro, casado, portador do CPF n. 027.810.851-20 e  Edson Louiz 
Antoniazzi, brasileiro, casado, portador do CPF n. 411.466.621-49
Finalidade: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para darem prosseguimento 
ao feito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção, na forma do Artigo 267, III, do CPC, pois este encontra-se 
paralisado há mais de um ano, devendo para tanto promover os atos que lhe competirem.
Portaria desig. escrivão assinar:107/06
Nome e cargo do digitador:Elizabeth Perez, Oficial Escrevente             

Marlene Dias Soares da Silva
Escrivã Designada
Portaria nº 107/06

                                         

COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
PRIMEIRA VARA CRIMINAL
JUIZ(A):LUIS FERNANDO VOTO KIRCHE
ESCRIVÃO(Ã):LUCIANA TOGNON
EXPEDIENTE:2007/11

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

56297 - 2006 \ 166. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
AUTOR(A): JUSTIÇA PÚBLICA ESTADUAL
RÉU(S): EMANUEL DIVINO BARBOSA DA SILVA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:INTIMAÇÃO AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA - 56297
PRAZO:15
INTIMANDO:RÉU(S): EMANUEL DIVINO BARBOSA DA SILVA FILIAÇÃO: JOÃO BARBOSA SILVA E CARMOZINA 
PEREIRA DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 25/05/1969, BRASILEIRO(A), NATURAL DE GURUPI-TO, SOLTEIRO(A), 
SERVIÇOS GERAIS, ENDEREÇO: LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, CIDADE: TANGARÁ DA SERRA-MT
FINALIDADE:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS ACUSADOS ACIMA QUALIFICADOS PARA QUE COMPAREÇAM 
PERANTE O JUÍZO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL , SITO À AV. TANCREDO NEVES, 1220-N, BAIRRO JARDIM 
MIRANTE, NO DIA 20/03/2007 ÀS 10:30 HORAS, PARA PARTICIPAR DE AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA.
RESUMO DA INICIAL:EXECUTIVO DE PENA EXTRAÍDO DOS AUTOS 25/2002 DA SEGUNDA VARA CRIMINAL DE 
TANGARÁ DA SERRA/MT EM QUE O RÉU FOI CONDENADO A 01 ANO E QUATRO MESES DE RECLUSÃO E AO 
PAGAMENTO DE 25 DIAS- MULTA.
DECISÃO/DESPACHO:PODER JUDICIÁRIO  ESTADO DE MATO GROSSO  COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
1ª  VARA CRIMINAL  VISTOS, ETC.  EXECUÇÃO PENAL.  REDESIGNO AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA PARA A DATA 
DE _20__/_03__/_07___, ÀS _10:30___ HORAS.  INTIME – SE O REEDUCANDO PARA QUE COMPAREÇA NA 
DATA MARCADA JUNTO COM ADVOGADO E CASO O MESMO NÃO TENHA CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS 
DESPESAS PARA CONTRATAR UM PROFISSIONAL NOMEIO DESDE JÁ O NOBRE DEFENSOR PÚBLICO PARA 
DEFENDER OS SEUS INTERESSES.  NOTIFIQUE – SE O DEFENSOR PÚBLICO ORA NOMEADA PARA QUE 
TOME CONHECIMENTO DA PRESENTE DECISÃO.  CIENTIFIQUE – SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.  CUMPRA – SE.  
TANGARÁ DA SERRA, 23 DE FEVEREIRO DE 2007.  LUÍS FERNANDO VOTO KIRCHE  JUIZ DE DIREITO.
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):CLEUSA TEREZINHA DA SILVA - OFICIAL ESCREVENTE
PORTARIA:004/97

COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
PRIMEIRA VARA CRIMINAL
JUIZ(A):WLADYMIR PERRI
ESCRIVÃO(Ã):CLEUSA TEREZINHA DA SILVA
EXPEDIENTE:2006/17

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

44337 - 2002 \ 168.
AÇÃO: EXECUÇÃO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): CÍCERO PEREIRA DO NASCIMENTO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO
PRAZO:15 DIAS
INTIMANDO:RÉU(S): CÍCERO PEREIRA DO NASCIMENTO FILIAÇÃO: FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO E 
JOSEFA SABINO DA SILVA NASCIMENTO, DATA DE NASCIMENTO: 11/04/1962, BRASILEIRO(A), NATURAL DE TUPI 
PAULISTA-SP, CASADO(A), MECÂNICO, ENDEREÇO: EM LUGAR INCERTO CIDADE: TANGARÁ DA SERRA-MT
FINALIDADE:INTIMAR O ACUSADO ACIMA PARA QUE COMPAREÇA PERANTE ESTE JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL 
NO DIA 31/01/2007 ÀS 10:00 HORAS, PARA PARTICIPAR DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO.
RESUMO DA INICIAL:”NA DATA DA ÚLTIMA PRISÃO DO REEDUCANDO (10/06/2002) RESTAVA CUMPRIR A PENA 
DE 09 ANOS, 04 MESES E 15 DIAS OU 3.420 DIAS. PREVISÃO PARA O TÉRMINO DO CUMPRIMENTO DE SUA 
REPRIMENDA CORPORAL 23/10/2011.”
DECISÃO/DESPACHO:”REDESIGNO A PRESENTE AUDIÊNCIA PARA A DATA DE 31/01/2007, ÀS 10:00 HORAS. SAI 
DEVIDAMENTE INTIMADOS O DEFENSOR PÚBLICO. “
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):VASNI FIGUEIREDO MARISCO
PORTARIA:

COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA
PRIMEIRA VARA CRIMINAL
JUIZ(A):LUIS FERNANDO VOTO KIRCHE
ESCRIVÃO(Ã):LUCIANA TOGNON
EXPEDIENTE:2007/13

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

55959 - 2006 \ 158. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
AUTOR(A): MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL

RÉU(S): MARCIO DUTRA POST
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO - 55959
PRAZO:15
INTIMANDO:RÉU(S): EVERLEY DE BARROS, CPF: 98522043000, RG: 9074920787 SSP RS FILIAÇÃO: ASSIS DERLI 
DE BARROS, DATA DE NASCIMENTO: 03/06/1979, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PANAMBI-RS, , ENDEREÇO: RUA 
ANTONIO HORTOLANI EDI. ATENAS APTO 302, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: TANGARA DA SERRA-MT

RÉU(S): MARCIO DUTRA POST, RG: 1047801764 SSP RS FILIAÇÃO: NELSON GONÇALVES POST E GUIOMAR 
AURORA DUTRA POST, DATA DE NASCIMENTO: 26/09/1970, BRASILEIRO(A), NATURAL DE GAMA(BRASILIA(-DF, 
, ENDEREÇO: RUA ANTONIO HORTOLANI ED. ATENAS APTO 302, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: TANGARA DA 
SERRA-MT
FINALIDADE:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS ACUSADOS ACIMA QUALIFICADOS PARA QUE COMPAREÇAM 
PERANTE O JUÍZO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL , SITO À AV. TANCREDO NEVES, 1220-N, BAIRRO JARDIM 
MIRANTE, NO DIA 04/04/2007 ÀS 16:00 HORAS, PARA SEREM INTERROGADOS.
RESUMO DA INICIAL:O MINISTÉRIO PÚBLICO OFERECEU DENÚNCIA EM FACE DOS ACUSADOS ACIMA 
QUALIFICADOS NOS TERMOS DO ART. 171, CAPUT, (POR NOVE VEZES) C/C ART. 71, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL.
DECISÃO/DESPACHO:PELO MM. JUIZ FOI DELIBERADO: VISTOS,...  COMPULSANDO OS AUTOS VERIFICO 
QUE A ADVOGADA DOS ACUSADOS NÃO FOI DEVIDAMENTE INTIMADA PARA O ATO, MOTIVO PELO QUAL 
REDESIGNO A PRESENTE AUDIÊNCIA PARA A DATA DE  04.04.07 ÀS 16:00 HORAS.  INTIME-SE A ADVOGADA 
DE DEFESA. CITE-SE E INTIME-SE OS ACUSADO VIA EDITAL. OFICIE-SE AO TER/MT SOLICITANDO ENDEREÇO 
ATUALIZADO COM RELAÇÃO AOS ACUSADOS. CIENTE O MP. NADA MAIS HAVENDO A CONSIGNAR, POR MIM, 
ELIANE APARECIDA COELHO DUARTE - SECRETÁRIA, FOI LAVRADO O PRESENTE TERMO, QUE VAI ASSINADO 
PELOS PRESENTES.  LUIS FERNANDO VOTO KIRCHE  JUIZ(A) DE DIREITO
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):CLEUSA TEREZINHA DA SILVA - OFICIAL ESCREVENTE
PORTARIA:004/97

COMARCA DE ÁGUA BOA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ANDERSON GOMES JUNQUEIRA
ESCRIVÃO(Ã):IVANI MARIA SALAMONI
EXPEDIENTE:2007/25

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - CIVEL

3388 - 2005 \ 20. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): FINANCIADORA BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO DE A. RIBEIRO
ADVOGADO: SÉRGIO R R. RENZ
REQUERIDO(A): SÃO CARLOS DIESEL (NETTO E MONTE LTDA)

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE) DIAS
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):REQUERIDO(A): SÃO CARLOS DIESEL (NETTO E MONTE LTDA), BRASILEIRO(A), 
ENDEREÇO:NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NUGDA MARTINS DE ALMEIDA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:(...) EX POSITIS, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS 
TERMOS DO ART. 267, III C.C ART. 569, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTEM-SE AS CUSTAS, 
E HAVENDO VALORES PENDENTES, INTIME-SE O EXEQÜENTE PARA EFETUAR O PAGAMENTO. NÃO 
HAVENDO O PAGAMENTO E CONSIDERANDO AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS 
GERAIS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, SEÇÃO 14, CAPÍTULO 2, 
ITEM 2.14.11, PROCEDA-SE O REGISTRO NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, À MARGEM DA DISTRIBUIÇÃO DOS 
REFERIDOS AUTOS, PARA QUE, DIANTE DE EVENTUAL SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO, CONSTE A REFERÊNCIA 
FORMAL AO INADIMPLEMENTO DOS ENCARGOS. OFICIE-SE AO CRI DA CIDADE DE SÃO CARLOS/SP COM A 
FINALIDADE DE VERIFICAR A EXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÃO AVERBADA NA MATRÍCULA N° 50.592, LIVRO 3-AE 
RESULTANTE DESTE PROCESSO, ENCAMINHANDO-SE JUNTO AO OFÍCIO CÓPIA DAS FLS. 111. CONFIRMADA A 
EXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÃO, DETERMINO A LIBERAÇÃO DA MESMA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS. 140. 
DETERMINO AINDA, QUE SEJAM DESENTRANHADOS OS DOCUMENTOS DE FLS. 07/09 EM FAVOR DA PARTE 
AUTORA. TRANSITADA EM JULGADO ESTA SENTENÇA, O QUE CERTIFICARÁ O CARTÓRIO, PROCEDAM-SE ÀS 
BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS, APÓS ARQUIVEM-SE ESTES AUTOS INDEPENDENTEMENTE DE NOVA 
DETERMINAÇÃO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. ÁGUA BOA, 18 DE OUTUBRO DE 2005. 
CAROLINE SCHNEIDER GUANAES SIMÕES JUÍZA SUBSTITUTA

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ALTO ARAGUAIA - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
     

PRAZO: 15 DIAS
     

AUTOS N.º 2006/44.  
ESPÉCIE: PROCESSO EXECUTIVO DE PENA
PARTE REQUERENTE: Ministério Público de Mato Grosso do Sul
PARTE RÉQUERIDA: FLÁVIO APARECIDO HERVAL
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Réu(s): Flávio Aparecido Herval, Rg: M-8.250.549 SSP MG Filiação: Aparecido 
Rosa de Jesus, data de nascimento: 02/07/1971, brasileiro(a), natural de Coromandel-MG, casado(a), motorista, 
Endereço: Rua Humaitá, Nº239, Bairro: Tubalina, Cidade: Uberlândia-MG

FINALIDADE:  Intimação do réu acima qualificado, atualmente residente em lugar incerto e não sabido, para comparecer 
perante este Juízo, no Edifício do Fórum, sito na Rua Onildo Taveira, s/n, em Alto Araguaia-MT, no dia 27 de abril de 2007 
às 09:30 horas, para audiência admonitória.
RESUMO DA INICIAL:  Trata-se de um  processo de execução de pena, em face de Flávio Aparecido Herval.
DECISÃO/DESPACHO: Proc. nº 44/2006 Tendo em vista a certidão de p. 98, redesigno a audiência prejudicada para o dia 
27/04/2007, às 09:30 horas, por não haver vaga anterior na pauta. Expeça-se o necessário.  Intime-se. Cumpra-se. Alto 
Araguaia/MT, 23 de fevereiro de 2007. Walter Tomaz da Costa   Juiz de Direito
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Maria Goreti Welter Rodrigues, digitei.

Alto Araguaia - MT, 13 de março de 2007.
Ademar Souza de Oliveira

Portaria nº 02/2006

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ALTO ARAGUAIA - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/292.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: CÍCERO OSCAR DE MACEDO
PARTE RÉ: MARIA CONCEIÇÃO DOS REIS MACEDO
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CITANDO(A, S): Requerido(a): Maria Conceição dos Reis Macedo Filiação: Joaquim Bento dos Reis  e Inez Maria de 
Jesus, data de nascimento: 06/11/1964, brasileiro(a), natural de Cipo-BA, casado(a), do lar, Endereço: Desconhecido, 
Cidade: Alto Araguaia-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 30/08/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 100,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial, para querendo, contestá-la no prazo de 15(quinze) dias, 
ficando o requerido ciente de que o prazo começará a contar da data da realização da audiência, importando sua ausência 
em confissão e revelia Caso não haja acordo não sendo contestada a presente ação, serão aceitos pelo requerido como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora (artigo 285 e 319 do CPC), bem como intimando-o a comparecer perante 
este Juízo, no Edifício do Fórum, sito na Rua Onildo Taveira, s/nº, em Alto Araguaia-MT, no dia 20 de abril  de 2007 ás 
12:30 horas, para audiência de Tentativa de Conciliação.

RESUMO DA INICIAL: Trata-se de Ação de Divórcio Litigioso em que é requerente Cícero Oscar de Macedo e requerido 
Maria Conceição dos Reis Macedo

DESPACHO: P. 22
Eu, Maria Goreti Welter Rodrigues, digitei. 

Alto Araguaia - MT, 13 de março de 2007.

Ademar Souza de Oliveira

Portaria nº 02/2006

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO BUGRES - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
AÇÃO PROCESSO CRIME

PRAZO: 05 DIAS

EDITAL Nº.: 002/2007-epp
AUTOS N.º 2003/499.  
ESPÉCIE: PROCESSO CRIME
PARTE AUTORA: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
ADVOGADO(S):      
PARTE REQUERIDA: AIRTO TEODORO FERREIRA

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, acima indicada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos 
da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante resumo das alegações constantes da petição inicial e do despacho 
judicial adiante transcritos, bem como INTIMAÇÃO dela para que compareça ao INTERROGATÓRIO designado para o 
dia 24/5/2007, às 13:30, na sala de audiência da Primeira Vara, no Edifício do Fórum, sito no endereço ao final indicado

RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL: O Ministério Público Estadual ofertou denuncia contra o Réu Airto Teodoro Ferreira, 
conforme consta nos autos em epígrafe, o denunciado apropriou-se de bens móveis de Osvaldo Leal Moro, tendo o MP 
denunciado no incurso do delito tipificado no art. 168, § 1°, inciso III, c/c art. 71 (3x), ambos do C. P.   

DESPACHO/DECISÃO: Designo interrogatório para o dia 24.5.07, às 13h00min. Cite-se e intime-se por edital. Ciência 
ao Ministério Público.

Eu, EDMILSON PARREIRA POLEGATI (OFICIAL ESCREVENTE), digitei. 

Sede do juízo e Informações: Praça Eliazário Arantes Joani de Souza, 1030 
Bairro: Centro
Cidade: Barra do Bugres-MT Cep:78390000
Fone: (065) 3361-1261.

Barra do Bugres - MT, 12 de março de 2007.

Girley Cândida Ferreira Lopes da Silva
Escrivã Desig. Port. 022/04-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BARRA DO BUGRES - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
AÇÃO DE ALIMENTOS

PRAZO: 30 DIAS

EDITAL Nº.: 001/2007-epp
AUTOS N.º 2005/503.  
ESPÉCIE: Alimentos
PARTE AUTORA: MARLENE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO(S): ANTÖNIO MOREIRA DA SILVA
PARTE REQUERIDA: ENILDO BATISTA DE ALMEIDA
VALOR DA CAUSA: 3.600,00

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, acima indicada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos 
da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante resumo das alegações constantes da petição inicial e do despacho 
judicial adiante transcritos, bem como INTIMAÇÃO dela para a audiência de conciliação, instrução e julgamento designada 
para o dia 8/5/2007, às 15:30, na sala de audiência da Primeira Vara, no Edifício do Fórum, sito no endereço ao final 
indicado, oportunidade em que deverá comparecer acompanhado de advogado e testemunhas, independentemente de 
prévio depósito de rol, momento em que poderá apresentar sua contestação, importando a sua ausência em confissão e 
revelia, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pela parte autora na inicial. Fica também, o requerido INTIMADO, 
por este Edital, acerca da decisão que  os alimentos provisórios, no valor de R$ 40% SALÁRIO MININO POR MÊS.

RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL: O Ministério Público vem propor em favor do menor L. P. da S. A.  representado por sua 
mãe MARLENE PEREIRA DA SILVA a ação de Alimentos em desfavor de ENILDO BATISTA DE ALMEIDA, atualmente em 
lugar Incerto e não sabido, juntando os documentos necessários.

DESPACHO/DECISÃO: Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 8 de maio de 2007, às 
15h30min. Cite-se e intime-se por edital, prazo de 30 dias, com as advertências da p. 11. Sai a genitora intimada. Cumpra-
se.

Eu, EDMILSON PARREIRA POLEGATI (OFICIAL ESCREVENTE), digitei. 
Sede do juízo e Informações: Praça Eliazário Arantes Joani de Souza, 1030 , Bairro: Centro, Cidade: Barra do Bugres-MT 
Cep:78390000, Fone: (065) 3361-1261.

Barra do Bugres - MT, 12 de março de 2007.

Girley Cândida Ferreira Lopes da Silva
Escrivã Desig. Port. 022/04-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

   EDITAL DE CITAÇÃO INTIMAÇÃO
                                

PRAZO: 15 DIAS
     

AUTOS Nº 2005/76 - Código 19375.  
ESPÉCIE: PA-Porte Ilegal de Arma
AUTOR(ES): JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): AMARO JOSÉ DOS SANTOS
: Réu(s): Amaro José dos Santos, Cpf: 469.455.474/34, Rg: 39.289.949-8 Filiação: Sebastião José  dos Santos   e  
Maria Cicera da Conceição, data de nascimento: 3/1/1963, brasileiro(a), natural de Flecheiras-AL, casado(a), Endereço: 
Alojamento da Usina Coprodia, Cidade: Campo Novo do Parecis-MT, atualmente em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta a denúncia a seguir resumida, bem como a Intimação do mesmo para 
audiência designada para o dia 28 de maio de 2007, ás 12:00 horas, no endereço do Fórum de Campo Novo do Parecis/
MT, sito a Rua Rio Grande do Sul, nº. 563, Centro, Campo Novo do Parecis/MT.

RESUMO DA INICIAL:  Ante o exposto  denuncio AMARO JOSÉ DOS SANTOS como incurso no artigo 14 da Lei 10.826/03 
e requeiro que, recebida e autuada esta, seja o mesmo citado para se ver processado na  forma dos artigos 394/405 e 
498/502 do Código de processo penal, ouvindo-se as testemunhas abaixo arroladas, até final condenação

DECISÃO/DESPACHO:  TIPO: AÇÃO PENAL N. º 76/2005. -Vistos etc.I – Tendo em vista a impossibilidade de localização 
do réu Amaro José dos Santos para citação pessoal, defiro requerimento do Ministério Público.II – Proceda-se a citação 
por edital, nos termos do art. 361 do CPP, pelo prazo de 15 (quinze dias).III – Designo audiência de interrogatório para o 
dia 28 de maio de 2007, as 12:00 horas.IV - Cumpra-se, expedindo-se o necessário.Campo Novo do Parecis-MT, 31 de 
janeiro de 2007.CÁSSIO LUÍS FURIM, JUIZ DE DIREITO     

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no 
futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma 
da Lei. Eu, Elení Teixeira Belai, Oficial Escrevente, digitei.

Campo Novo do Parecis - MT, 13 de março de 2007.

Hélio Avelino dos Santos
Escrivão Judicial

Portaria 03/99

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COMODORO - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/655.  
ESPÉCIE: Interdição - tutela - curatela
PARTE REQUERENTE: VALDIR VENANCIO DA CRUZ
PARTE REQUERIDA: EDSON VENANCIO DA CRUZ
INTIMANDO(A, S): TERCEIROS e INTERESSADOS
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/6/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, da r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. SENTENÇA:  
S E N T E N Ç A   Vistos etc...VALDIR VENÂNCIO DA CRUZ, devidamente qualificado neste feito, por intermédio de 
procuradora judicial constituída, ajuizou a presente AÇÃO DE INTERDIÇÃO E CURATELA, em face do requerido EDISON 
VENÂNCIO DA CRUZ já qualificado, alegando em apertada síntese: a) que o requerente é irmão do requerido/interditando, 
sendo que este vive em sua companhia e não possui qualquer renda mensal; b) que o requerido/interditando, desde o 
primeiro ano de vida apresenta comprometimento mental, sofrendo crises transitórias, em que chega a agredir pessoas ao 
seu redor, sendo que, também é mudo, necessitando de cuidados especiais e tratamento médico constante; c) que o 
requerido/interditando não sabe ler e, nem mesmo, escrever, embora tenha freqüentado a Escola da Pestalozi por certo 
período; d) que o requerido/interditando faz uso constante de medicamentos, e ainda, em razão da sua deficiência não 
possui condições de levar uma vida independente e normal, sendo que, em determinadas circunstâncias o mesmo 
empreende fuga da residência do requerente; e) que o requerido/interditando não possui qualquer bem móvel ou imóvel, 
e, desta forma, pretende o requerente pugnar o pagamento do benefício previdenciário perante o INSS – Instituto Nacional 
de Seguridade Social, em razão da deficiência do seu irmão, sendo, indispensável à declaração da interdição do mesmo; 
f) ao final, pugnou pela procedência do pedido de interdição do requerido/interditando, com a nomeação do seu irmão 
VALDIR VENÂNCIO DA CRUZ, como o seu curador. Com a inicial de fls.02/04, vieram os documentos de fls.05/18. O 
despacho inicial foi proferido às fls.20, com a designação de data para a oitiva do requerido/interditando, com a nomeação 
de expert para a realização de exame médico no mesmo, entre outras determinações. O Senhor oficial de Justiça às fls.24, 
acostou ao feito certidão informando a intimação do requerente, da procuradora judicial do mesmo, e ainda, do médico 
nomeado para a realização do exame médico. No termo de audiência de fls.26, a autoridade judiciária nomeou como 
curadora do requerido/interditando a Senhora MARIA LINEIDE ANJOS MACHADO, e também, abriu prazo de 5(cinco) dias 
para a impugnação do pedido, e ainda, indicou os quesitos para a perícia. Em seguida, realizou o interrogatório do 
requerido/interditando EDISON VENÂNCIO DA CRUZ às fls.27. A curadora especial do requerido/interditando apresentou 
contestação às fls.29/30, concordando com a declaração da interdição do mesmo, e, ao final, contestou o feito por negativa 
geral. O requerente apresentou às fls.33, petitório informando que o perito nomeado exigiu honorários no valor de 
R$200,00(duzentos reais), e ainda, pugnou pela substituição do médico perito, nomeando-se, para tanto, o Dr. MAURO 
PRIMO DELANOY, estabelecido na cidade de Campos de Júlio/MT, pleito este que foi deferido às 35. Já às fls.41, o 
requerente apresentou petitório carreando aos autos o Laudo de Avaliação de fls.42. Em seguida, instado o expert a se 
manifestar, o mesmo apresentou às fls.47, as respostas aos quesitos formulados. Instado o Ministério Público a se 
manifestar, este pugnou às fls.56/57, pela procedência do pedido com a nomeação do requerente como curador do 
requerido/interditando, pois restou comprovado através da realização da perícia médica e da oitiva do mesmo, a 
impossibilidade deste exercer os atos da vida civil. É o breve relato. DECIDO. O feito encontra-se pronto para o julgamento, 
pois não existe nenhuma irregularidade ou nulidade para ser sanada e a instrução probatória correu com sucesso. Assim, 
há que se observar que se cuida de pedido de interdição, que é uma ação de procedimento voluntário, onde não há partes, 
mas interessados, que buscam resguardar os interesses daquele a quem se pede seja decretada a interdição. Por isso, 
não há lide, elemento essencial nas ações de jurisdição contenciosa, embora possa haver contraditório, se o pedido for 
impugnado. Como se vê, é o caso in specie, pois o irmão do requerido/interditando o Senhor VALDIR VENÂNCIO DA 
CRUZ formulou o pedido de interdição do seu irmão EDISON VENÂNCIO DA CRUZ, e, por tais razões, o presente 
processo será julgado de acordo com as diretrizes processuais do procedimento de jurisdição voluntária, onde o magistrado 
não está obrigado a observar o critério de legalidade estrita. Analisando o mérito do presente pedido, vejo que não é outra 
decisão senão o deferimento da pretensão pretendida na peça inaugural. A uma, por ser medida de justiça. A duas, porque 
os fatos narrados na exordial restaram amplamente comprovados no transcorrer da instrução processual. Pois bem. O 
requerente afirma a dificuldade em cuidar do seu irmão, ora interditando, em razão do comprometimento mental que o 
mesmo apresenta desde o primeiro ano de vida, sendo que, necessita de cuidados especiais e medicamento constante, e 
ainda, atualmente, o requerido empreende fuga da residência do requerente quando está desacompanhado. Dos 
documentos médicos acostados aos autos às fls.42 e às fls.47, elaborado pelo expert judicial, constata-se que o 
interditando é portador de doença mental que o torna completamente incapaz de reger-se por si próprio, e ainda, portador 
de alterações de fala – articulação de palavras -, e também, com alterações de comportamento, sendo agressivo, situação 
essa que caracteriza o constante acompanhamento. Esse laudo vem a corroborar com o documento anexado às fls.15, 
demonstrando, com isso, que o requerido não tem condições de praticar os atos da vida civil, sendo completamente 
incapaz de reger os seus atos e prover o  seu auto-sustento. Aliás, quando inquirido em juízo às fls.27, foi possível percebe 
que realmente o interditando é portador de deficiência mental, pois não sabia nem mesmo o seu nome, sendo assim, 
desprovido de capacidade de fato. Desta forma, em razão da sua importância trago à baila suas declarações realizadas 
perante a autoridade judiciária às fls.27, in verbis: “Questionado sobre o seu nome, tal pergunta restou prejudicada, pois o 
interditando é mudo. Você mora sozinho? O interditando balançou a cabeça no sentido de que não. Conhece o requerente? 
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Balançou a cabeça no sentido de que não. Tem amigos? Balançou a cabeça no sentido de que não. Pratica esportes? Não. 
Gosta de assistir televisão? Não”. Neste sentido veja o que reza o artigo 3º do Código Civil:  “São absolutamente incapazes 
de exercer pessoalmente os atos da vida civil: II – os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para a prática desses atos; III – os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir a sua vontade”. 
Salienta-se o representante do Ministério Público, manifestou-se no feito às fls.56/57, apontando a procedência do feito 
como o caminho inequívoco a ser seguido, sendo a medida conveniente e necessária, com a nomeação do requerente 
como curador do requerido/interditando. Outrossim, veja o que preleciona o artigo 1.767 do Código Civil, sobre o instituto 
da curatela: “Estão sujeitos a curatela - I - aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para os atos da vida civil – II - aqueles que, por outra causa duradoura, não puderem exprimir a sua vontade 
- III - os deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos - IV - os excepcionais sem completo 
desenvolvimento mental”. Importante lembrar que cada hipótese configurada de incapacidade recebe um determinado 
tratamento legal, ou seja, os menores estão sujeitos ao poder familiar (CC, art. 1.630), os ausentes, à curadoria específica 
(CC, art. 22) e, por fim, os loucos, surdos-mudos e pródigos, à interdição (CC, art.1.767).  Por outro lado, a curatela é a 
medida protetiva destinada pela lei àqueles que se enquadra em alguma das exceções legais à capacidade civil, previstas 
no artigo 3º do Código Civil. Portanto, no caso do interditando a sua capacidade civil deve ser suprida, para que pratique 
os atos da vida civil. DIANTE DO EXPOSTO, e por tudo mais que dos autos consta JULGO PROCEDENTE o pedido 
formulado pelo requerente VALDIR VENÂNCIO DA CRUZ, na presente AÇÃO DE INTERDIÇÃO E CURATELA. E, por via 
de conseqüência, DECLARO a INTERDIÇÃO do requerido EDISON VENÂNCIO DA CRUZ, ante a sua incapacidade, vez 
que o reconheço como absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, incisos 
II e III, e também, do artigo 1.767, ambos do Código Civil. E ainda, NOMEIO como curador do requerido seu irmão o 
Senhor VALDIR VENÂNCIO DA CRUZ, sob compromisso. Considerando que o interditando não possui bens, dispenso o 
curador da especialização de bens em hipoteca legal.  Outrossim, CUMPRA-SE o disposto nos artigos 1.184 e 1.188, 
ambos do Código de Processo Civil, e também, o artigo 9.º, inciso III, do Código Civil, em especial, inscreva-se a presente 
decisão no Registro Civil de Pessoas Naturais. Com efeito, PUBLIQUE-SE na imprensa local e no Órgão Oficial, por três 
vezes, com intervalo de 10(dez) dias. Desta forma, como se trata de procedimento voluntário, DEIXO de condenar em 
custas e despesas processuais, e ainda, DEIXO de condenar em honorários advocatícios. Por derradeiro, INTIME-SE o 
curador para prestar compromisso no prazo de 5(cinco) dias, conforme as diretrizes do art.1.187, do CPC. Após o trânsito 
em julgado, com as formalidades legais expeçam-se os mandados necessários, e em seguida, arquive-se o presente feito, 
dando-se as devidas comunicações, anotações e baixas necessárias, inclusive, no Cartório Distribuidor. Finalmente, 
cientifique-se o Ministério Público, acerca do teor desta decisão. Cumpra-se, expedindo o necessário.  Publique-se. 
Registre-se. Intime-se.   De Sapezal para Comodoro, 23 de janeiro de 2007.  Almir Barbosa Santos. Juiz de Direito em 
Substituição Legal Eu, Bruna Beatriz Gomes, Oficial Escrevente, digitei. Comodoro - MT, 13 de março de 2007.

Geni Garofallo Munhoz

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE - MT 
JUIZO DA QUARTA VARA 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS Nº 2005/675 
ESPÉCIE: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
RÉU: GILDO DA CONCEIÇÃO ARAÚJO E JOACIR CAMPOS DE PINHO
INTIMANDO: GILDO DA CONCEIÇÃO ARAÚJO Filiação: Sebastião Fereira de Araújo e Maria das  Graças da 
Conceição, data de nascimento: 4/1/1983, brasileiro(a), natural de Bom jardim-MA, solteiro(a), serviços gerais 
endereço: incerto e não sabido.

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO ACUSADO GILDO DA CONCEIÇÃO ARAÚJO para participar da audiência de 
INQUIRIÇÃO que realizar-se-á no dia 09 de abril de 2007, às 13:30 horas, no endereço ao final indicado. 

DESPACHO: Vistos.1.Os acusados não foram localizados para notificação pessoal. Sua não notificação quanto a 
realização desta audiência obsta a produção de prova.2.Designo a data de 09/04/2007 às 13:30 horas para inquirição das 
testemunhas de acusação.3.Notifiquem-se os acusados por edital.4.Notifiquem-se as testemunhas.5.Ciência ao Ministério 
Público e ao Defensor Dativo

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma 
da Lei. Eu, Juliana Borges, digitei.

Lucas do Rio Verde, 13 de março de 2007.

João Thiago de França Guerra

Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE NOVA MUTUM - MT
JUIZO DA DIRETORIA DO FÓRUM

EDITAL DE INTIMAÇÃO

PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 2005/9 
ESPÉCIE: Investigação de Paternidade (OFICIOSA)
PARTE REQUERENTE: Lucineide Marcelina do Bomdespacho e L. M. do B.( Menor)
PARTE RÉQUERIDA: Marcondes de Jesus

INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: MARCONDES DE JESUS, Rg: 1362213-7 SSP/MT, Filiação: Maria Jose de 
Jesus, brasileiro, natural de Cuiabá-MT, Endereço: Rua “B”, Quadra 09, Casa 02, Bairro: Santa Clara, Cidade: 
Várzea Grande-MT, telefone (65) 3691-5976.

FINALIDADE: Intimação da parte requerida o Sr. Marcondes de Jesus, acima qualificado para que ciente fique que 
em 13/09/2006 no Cartório de Registro Civil de Nova Mutum/MT foi efetuada a Averbação à Margem do Assento de 
Nascimento de L. M. do B. (menor), de conformidade com a r. decisão de fls. 32 abaixo  transcrita.
DECISÃO/DESPACHO: Ante o reconhecimento da paternidade já reduzido a termo às fls. 27/28, determino: Expeça-se 
mandado de averbação a ser cumprido pelo Cartório de Registro Civil de Nova Mutum, acrescentando o nome do genitor 
e avó paterna no assento da menor Lorrayne Marcelina do Bomdespacho, sendo genitor o Sr. Marcondes de Jesus e 
avó paterna Maria José de Jesus. Instrua-se o mandado com cópias das fls. 04, 27/28 e deste despacho. Após, vindo a 
comunicação do cumprimento pelo Cartório, intime-se a requerente, o requerido e arquive-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Ivone Rosa da Silva, Coordenadora 
Administrativa, digitei.

Nova Mutum - MT, 13 de março de 2007.

Gabriel da Silveira Matos
Juiz de Direito e Diretor do Foro

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
JUIZO DA PRIMEIRA VARA
EDITAL   1° e 2° PRAÇAS

AUTOS N° 2005/262
AÇÃO: AÇÃO DE COBRANÇA
EXEQUENTE(S): CANARANA  FERTILIZANTES  E MAQUINAS LTDA
EXECUTADO(A,S): LEANDRO BAVARESCO
DATA DE DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO:28/07/2005
VALOR DO DÉBITO :R$ 16.507,00
PRIMEIRA PRAÇA: Dia 28/03/2007 as 14:00 horas
SEGUNDA PRAÇA:Dia 18/04/2007 AS 14:00 horas
LOCAL DA REALIZAÇÃO DAS PRAÇAS: Átrio do fórum  desta comarca , sito  na rua  expedição Roncador  Xingu 
S/n Bairro: setor Nova Xavantina cidade: Nova Xavantina -MT cep:78690000 fone (65) 3438-1243.DESCRIÇÃO DO(S) 
BEM(S):01 (uma ) plantadeira de marca  Jumilde 11 linhas  cor vermelha , modelo 2880-  PGMD, serie 0000289, ano  
2001, em bom estado  de conservação  e funcionamento. LOCAL  ONDE SE ENCONTRA(M) O(S) BEM(S): em poder  do 
executado neste município. VALOR TOTAL DA AÇÃO: R$ 30.075,00
ONUS , RECURSO  OU CAUSA  PENDENTE.
ADVERTENCIAS:  Na  primeira data indicada, o(s) bem(ns) poderão ser arrematado(s) pelo maior lanço acima da 
avaliação. não havendo licitantes  ou  oferta  nessas condições  na primeira data , na segunda data  o(s) bem(ns) poderão 
ser arrematado(s)  pelo maior lanço, independentemente   do valor da avaliação, ressalvada  a  hipótese  de preço vil(CPC 
arts.686,VI e 692).
OBSERVAÇÃO:Caso  o(s) executado(a,s) e/ ou seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) não seja(m) encontrado (a,s) para 
intimação pessoal, ficam intimados do ato através  do presente edital. Eu, Roberto Donizete  Lopes , oficial  escrevente  
designado, digitei. 

Nova Xavantina –MT 05 de março de 2007.
Marcos Antonio Fernandes.

Escrivã(o) Judicial  
portaria n.04/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PONTES E LACERDA - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE  

AUTOS N.º 2005/124.  
AÇÃO: Execução por quantia certa
EXEQÜENTE(S): Matecnorte Materiais de Construção Ltda
EXECUTADO(A, S): José Jair Forin
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 31/3/2005
VALOR DO DÉBITO: R$ 3.255,75
: Dia 10/5/2007, às 13:00 horas.
: Dia 30/5/2007, às 13:00 horas.
LOCAL DA REALIZAÇÃO : Átrio do Fórum desta Comarca, sito na Av: Paraná, 2054 -Bairro: São José, Cidade: 
Pontes e Lacerda-MT Cep:78250000, Fone: (65) 3266-1387
DESCRIÇÃO DO(S) BEM(S): 01 (uma) carreta tanque de marca Vencedora/Mak Tron, com capacidade para 5.000 
mil litros, sem rodas, em bom estado de conservação.
LOCAL ONDE SE ENCONTRA(M) O(S) BEM(NS): depositados com o Sr. Cláudio Alves Ferreira, na AV. Marechal 
Rondon 457
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 3.000,00 (três) mil reais
ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE: 

ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o(s) bem(ns) poderá(ão) ser arrematado(s) pelo maior lanço acima 
da avaliação. Não havendo licitantes ou oferta nessas condições na primeira data, na segunda data o(s) bem(ns) 
poderá(ão) ser arrematado(s) pelo maior lanço, independentemente do valor da avaliação, ressalvada a hipótese de 
preço vil (CPC, arts. 686, VI e 692). OBSERVAÇÃO: Caso o(s) executado(a, s) e/ou seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) não 
seja(m) encontrado(a,s) para intimação pessoal, ficam intimados do ato através do presente edital.  Escrivã Judicial  Lúcia 
Demarchi Bolonhese Leles Martins, que assina por ordem do MM. Juiz de DireitoEu, Nadia Barbosa de Freitas, digitei.  
Pontes e Lacerda - MT, 13 de março de 2007.

Vera Lúcia Demarchi B. L. Martins
    

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PONTES E LACERDA - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/306.  
ESPÉCIE: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
PARTE AUTORA: A Fazenda Pública Estadual
PARTE RÉ: Doraci Vieira Santos Comércio e Doraci Vieira Santos
CITANDO(A, S): Executados(as): Doraci Vieira Santos Comércio, CNPJ: 00.844.529/0001-91, brasileiro(a), comercio, 
Endereço: Av. Marechal Rondon , N.º 1088 A, Bairro: Centro, Cidade: Pontes e Lacerda-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 4/7/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 6.510,49

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de  dias, contados da 
expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os 
fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, através 
da Procuradoria-Geral do Estado, pela Procuradora infra-assinada, com sede à Rua Seis, s/n, Edifício Marechal Rondon, 
Centro Político Administrativo, cuiabá-MT, CEP 78.050-970, vem, respeitosamente, à presença de Vossas Excelência 
propor AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, nos moldes da Lei nº 6.830/80, requerendo a citação da Executada e seus sócios 
(nome e endereço na Certidão de Divida Ativa anexa): DORACI VIEIRA SANTOS; DORACI VEIRA SANTOS Endereço: 
AV. MARECHAL RONDON, 1.088-A BAIRRO: CENTRO MUNICIPIO: Pontes e Lacerda CEP: 78250-000 CENPJ/PF: 
00.844.529/0001-91 VALOR DA CAUSA: 6.510,49 (SEIS MIL E QUINHENTOS E DEZ REAIS E QUARENTA E NOVE 
CENTAVOS) Para que no prazo de 05 (cinco) dias pague(m) a dívida acima citada, representada pela CDA Nº 000839/06-
A, nos termos do seu artigo 8º da referida Lei. Requer caso não seja efetuado o pagamento devido, seja procedida a 
penhora de tantos bens quanto bastem para garantir a presente execução, intimando-se desta o(s) EXECUTADOS(s) e, 
se for o caso, respectivo conjugues, à fim de garantir o pagamento do débito, na eventualidade da penhora recair sobre os 
bens imóveis, ficando desde já requerida a remoção dos mesmo para a guarda do fiel depositário. Requer, ainda, seja(m) 
osEXECUTADOS(s) intimados(s) da penhora para,l querendo, interpor embargos, no prazo legal prosseguindo-se a ação 
até satisfação do débito. Requer, por derradeiro, se necessária for a aplicação do artigo 172, parágrafo 2º, do C.P.C, bem 
como o arbitramento dos honorários advocatícios na forma da lei. Dá-se a presente o valor constante da certidão anexa 
com os acréscimos legais. Nome e cargo do digitador:Nadia Barbosa de Freitas.DESPACHO: Cumpra-se o despacho 
de fls. 13. Expeça-se o necessário. Vera Lúcia Demarchi B. L. Martins, , que assina por determinação do MM. Juiz.Vera 
Lúcia Demarchi Bolonhese Leles Martins, Escrivã Judicial,  Eu, Nadia Barbosa de Freitas, digitei. Pontes e Lacerda - MT, 
13 de março de 2007. 

                         Vera Lúcia Demarchi Bolonhese Leles Martins,                                    
                        Escrivã Judicial  
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COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):MELISSA DE LIMA ARAÚJO
ESCRIVÃO(Ã):
EXPEDIENTE:2007/2

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU

6811 - 2006 \ 187. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA NACIONAL
AUTOR(A): FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO: ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
ADVOGADO: OSVALDO ANTONIO DE LIMA
RÉU(S): CASA DE CARNES CALABREZ LTDA
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:
NOME DO(A) CITANDO(A):RÉU(S): CASA DE CARNES CALABREZ LTDA, CNPJ: 37.497.146/0001-02, 
BRASILEIRO(A), CASA DE CARNES, ENDEREÇO: AV. JÚLIO CAMPOS ,1176., BAIRRO: CENTRO, CIDADE: SÃO 
JOSÉ DO RIO CLARO-MT

RÉU(S): ADALTON SALMAZO, CPF: 047.379.239.93, RG: 17282971 SSP SP FILIAÇÃO: LEONEL SALMAZO E 
APARECIDA CRINCHEV SALMAZO, DATA DE NASCIMENTO: 13/11/1963, BRASILEIRO(A), NATURAL DE MARINGA-
PR, CASADO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: AV. GOVERNADOR JULIO CAMPOS,, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: 
S. J. RIO CLARO  1123-MT
RESUMO DA INICIAL:A UNIÃO PROPÕE EXECUÇÃO FISCAL CONTRA CASA DE CARNES CALABRES LTDA, COM 
FULCRO NO ART. 8º DA LEI Nº 6.830/80 E DO ART. 172, PARÁGRAFO 2º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARCELA ROSA KOLODZIEJ, ESCREVENTE
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:11/2006

15974 - 2006 \ 794. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): M. P.
OBS: EXISTE OUTRA PARTE AUTORA.

REQUERIDO(A): R. I. G.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - AÇÃO DE ALIMENTOS ME148
PRAZO DO EDITAL:15
EDITAL Nº:
DATA AUDIÊNCIA:12/7/2007
HORA AUDIÊNCIA:17:00:00
VALOR ALIM. PROVISÓRIOS:
RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL:O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO PROPÕE AÇÃO DE 
ALIMENTOS EM FACE DE RINALDO IDÍLIO GROLLI, COM FULCRO NO ARTIGO 4º DA LEI 5.478/68.
DESPACHO/DECISÃO:VISTOS. DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA 
O DIA 12 DE JULHO DE 2007, ÀS 17 HORAS (MT). EXPEÇA-SE EDITAL PARA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO 
REQUERIDO, OBEDECENDO AO DISPOSTO NO ARTIGO 5°, § 5°, DA LEI 5.478/68, PUBLICANDO-O POR TRÊS 
VEZES NO ÓRGÃO OFICIAL. INTIME-SE A REQUERENTE. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE. 
ÀS PROVIDÊNCIAS.
Nº ORDEM SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:11/2006
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARCELA ROSA KOLODZIEJ, ESCREVENTE

10724 - 2006 \ 114. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: C. G. L.

REQUERIDO(A): R. F.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - AÇÃO DE ALIMENTOS ME148
PRAZO DO EDITAL:15
EDITAL Nº:
DATA AUDIÊNCIA:15/5/2007
HORA AUDIÊNCIA:16:00:00
VALOR ALIM. PROVISÓRIOS:3.120,00
RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL:QUE OS ALIMENTANDOS SÃO FRUTOS DA UNIÃO ESTÁVEL DE DEZ ANOS 
ENTRE SUA REPRESENTANTE LEGAL E O ALIMENTANTE, COMO PROVAM AS CERTIDÕES DE NSCIMENTO 
EM ANEXO ACOSDAS AO PRESENTE PEDIDO... DESDE A SEPARAÇÃO DO CASAL, QUE SE DEU A MAIS DE 
ANO, O ALIMENTANTE JAMAIS PRESTOU QUALQUER AUXÍLIO MATERIAL OU MORAL AOS ALIMENTANDOS... 
A REPRESENTANTE É PESSOA POBRE NOS TERMOS DA LEI E, SOZINHA, NÃO REÚNE CONDIÇÕES PARA 
PROMOVER DIGNAMENTE TODAS AS NECESSIDADES BÁSICAS DOS ALIMENTANDOS...
DESPACHO/DECISÃO:VISTOS ETC. CONSIDERANDO QUE O ILUSTRE PROMOTOR DE JUSTIÇA DESTA 
COMARCA JUSTIFICOU QUE NA DATA DESIGNADA PARA A AUDIÊNCIA ESTARÁ EM CUIABÁ PARTICIPANDO 
DE CURSO DE DIREITO SANITÁRIO, REDESIGNO A MESMA PARA O DIA 15 DE MAIO DE 2007, ÀS 16 HORAS. 
INTIMEM-SE. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE. ÀS PROVIDÊNCIAS.
Nº ORDEM SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:11/2006
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARCELA ROSA KOLODZIEJ, ESCREVENTE

3059 - 2006 \ 446. 
AÇÃO: ALVARÁ
REQUERENTE: ABEL PEREIRA ROCHA
ADVOGADO: HENRIQUE MATIAS DE OLIVEIRA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):REQUERENTE: ABEL PEREIRA ROCHA, CPF: 582.751.429-20, RG: 19/R - 
1.981797 SSP SC FILIAÇÃO: JOÃO PEREIRA ROCHA E MARIA LUIZ FERREIRA, DATA DE NASCIMENTO: 23/3/1965, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE ALVORADA DO SUL-PR, SOLTEIRO(A), ELETRICISTA, ENDEREÇO: INCERTO E NÃO 
SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARCELA ROSA KOLODZIEJ, ESCREVENTE
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:11/2006
SENTENÇA:SENTENÇA. VISTOS EM CORREIÇÃO. ABEL PEREIRA ROCHA, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NOS 
AUTOS, REQUEREU ALVARÁ JUDICIAL. RELATOU QUE FOI CONTRATADO PELA CENTRAIS ELETRICAS MATO-
GROSSENSE - CEMAT E PRESTOU SERVIÇOS POR APROXIMADAMENTE SETE ANOS, QUANDO FOI DEMITIDO 
SEM JUSTA CAUSA E SEM RECEBER QUALQUER VERBA RESCISÓRIA. PLEITEOU SEUS DIREITOS JUNTO À 
JUSTIÇA COMPETENTE, PORÉM NÃO OBTEVE ÊXITO. INFORMOU QUE HÁ SALDO EM DEPÓSITO JUNTO À 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, MAS NÃO POSSUI A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA LEVANTAR REFERIDA 
QUANTIA, UMA VEZ QUE NÃO FOI DADO BAIXA EM SUA CTPS E NÃO POSSUI O TERMO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO DE TRABALHO. ALEGOU QUE A LEI É CLARA, NO SENTIDO DE QUE O SAQUE É PERMITIDO 
QUANDO O TRABALHADOR FICOU SEM MOVIMENTAR A CONTA POR TRÊS ANOS ININTERRUPTOS. POR 
FIM, REQUEREU A EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ, DETERMINANDO QUE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAÇA O 
PAGAMENTO INTEGRAL DO FGTS DO REQUERENTE, EM DEPOSITO COM JUROS E CORREÇÕES. JUNTOU 
DOCUMENTOS. O MINISTÉRIO PÚBLICO MANIFESTOU-SE FAVORÁVEL AO DEFERIMENTO DO PEDIDO 
(FLS. 22/25). O PRESENTE JUÍZO JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO (FLS. 26/27). A CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL IMPETROU MANDADO DE SEGURANÇA (FLS.35/41) ALEGANDO, SEM SÍNTESE, A NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO, UMA VEZ QUE A JUSTIÇA ESTADUAL É INCOMPETENTE PARA APRECIAR A MATÉRIA, 
SENDO QUE A COMPETÊNCIA É DA JUSTIÇA FEDERAL. REQUEREU AINDA, A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
DA DECISÃO MONOCRÁTICA, VEZ QUE ISSO NÃO TRARÁ PREJUÍZO AO REQUERENTE. O EMINENTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONCEDEU A LIMINAR, DETERMINANDO A SUSPENSÃO DA ORDEM JUDICIAL QUE 
DETERMINOU O LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS DO FGTS (FLS.30/31). POR UNANIMIDADE, OS DOUTOS 
DESEMBARGADORES CONCEDERAM A SEGURANÇA E DETERMINARAM A REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA 
FEDERAL (FLS.67/69). INTIMADO, O DEFENSOR CONSTITUÍDO NÃO RECOLHEU AS CUSTAS PROCESSUAIS 
PARA POSTERIOR ENVIO DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL (FLS. 79). INTIMADO, PESSOALMENTE, O AUTOR 
QUEDOU-SE INERTE (FLS. 81 V.). APÓS UM ANO TENTOU-SE INTIMAR NOVAMENTE O AUTOR, PORÉM NÃO 
FOI ENCONTRADO (FLS. 86 V.) EIS O RELAÓRIO. DECIDO. COMPULSANDO OS AUTOS, RESTOU EVIDENTE 
QUE O REQUERENTE DEIXOU DE PROMOVER OS ATOS DO PROCESSO POR MAIS DE ANO, MESMO SENDO 
DEVIDAMENTE INTIMADO PARA FAZÊ-LO. ALÉM DO MAIS, APUROU-SE QUE ELE SE AUSENTOU DO JUÍZO 

SEM COMUNICAR SEU NOVO ENDEREÇO, SENDO VÁLIDAS AS INTIMAÇÕES EFETUADAS NO ENDEREÇO 
CONSTANTE DOS AUTOS. É O QUE DIZ O ART. 39, INCISO II DO CPC. DESTA FEITA, O PROCESSO DEVE SER 
EXTINTO, NOS TERMOS DO ART. 267 DO CPC: “EXTINGUE-SE O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO: 
(...) II – QUANDO FICAR PARADO DURANTE MAIS DE UM ANO POR NEGLIGÊNCIA DAS PARTES”. FEITAS ESTAS 
CONSIDERAÇÕES, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 
267, II, DO CPC. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS LEGAIS. P. R. I. 
CUMPRA-SE. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. ÀS PROVIDÊNCIAS.

COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANDRÉ LUCIANO COSTA GAHYVA
ESCRIVÃO(Ã):JANE LOCI WEIRICH
EXPEDIENTE:2007/8

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 dias

28534 - 2007 \ 4. 
AÇÃO: NOTIFICAÇÃO
REQUERENTE: LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO
ADVOGADO: LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO
REQUERIDO(A): JANE CLEBIA SOARES

OBJETIVO:NOTIFICAR PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO.JANE CLEBIA SOARES, RG 816.240 SSP/MT, 
ENDEREÇO IGNORADO,  NOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO, DO TEOR DA INICIAL A SEGUIR TRANSCRITA:” 
O REQUERENTE REQUER A PRESENTE AÇÃO DE NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, ALEGANDO QUE PATROCINOU 
A DEFESA DA REQUERIDA NA AÇÃO MONITÓRIA 1116/2004 DISTRIBUIDA NESTA COMARCA, ENTRETANTO, 
NO PRESENTE MOMENTO, POR RAZÕES DE FORO ÍNTIMO, O NOTIFICANTE RENUNCIA EXPRESSAMENTE 
AO INSTRUMENTODE MANDADO CONCEDIDO PELA NOTIFICADA”. EU, LOIRI CRESTINA B. BALLEN, OFICIAL 
ESCREVENTE, DIGITEI.

28658 - 2007 \ 18. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: N. M. DA C.
ADVOGADO: LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO
REQUERIDO(A): M. M. DA C.

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA:MIGUEL MACHADO DA COSTA,BRASILEIRO,SEPARADO DE 
FATO,ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) 
É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 
DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB 
PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA 
PEÇA VESTIBULAR, BEM COMO COMPARECER À AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO 
E JULGAMENTO  QUE SE REALIZARÁ NO DIA 04/07/2007,ÀS 16:00 HORAS, NO EDIFÍCIO DO FÓRUM, SITO Á 
AV. GUARANTÃ 1255, GUARANTÃ DO NORTE/MT RESUMO DA INICIAL: A REQUERENTE PROPÕE À PRESENTE 
AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO EM DESFAVOR DO REQUERIDO, ALEGANDO QUE SE SEPAROU 
HÁ MAIS DE 20 ANOS, QUE DURANTE O CASAMENTO, NÃO ADQUIRIU NENHUM BEM.REQUER, A CITAÇÃO 
DO REQUERIDO VIA EDITAL, OS BENEFÍCIOS DE JUSTIÇA GRATUÍTA POR SE TRATAR DE PESSOA POBRE. 
DESPACHO:VISTOS ETC.1- PROCESSE EM SEGREDO DE JUSTIÇA (CPC, ART. 155, II).2- CITE-SE A REQUERIDA, 
POR EDITAL COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, COM AS ADVERTÊNCIAS DOS ARTIGOS 285 E 319 DO CPC, 
PARA, SE QUISER, CONTESTAR A AÇÃO, NO PRAZO DE 15 DIAS.3- DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 04/07/2007 ÀS 16:00 HORAS.4- INTIME-SE. CUMPRA-
SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.EU,NICE LAURA,OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
GUARANTÃ DO NORTE - MT, 16 DE FEVEREIRO DE 2007.
JANE LOCI WEIRICH
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL

27339 - 2006 \ 65. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

RÉU(S): WILLIAN GIMENES INSABRALDE

OBJETIVO: CITAR E INTIMAR O RÉU WILLIAN GIMENES INSABRALDE, FILIAÇÃO: SANTO ANDRÉ GIMENES E 
EFIGÊNIA GIMENES INSABRALDE,BRASILEIRO,SOLTEIRO,NASCIDO EM 02/06/1985, NATURAL DE PONTA PORÃ 
- MS,ESTANDO ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA DENÚNCIA DE FLS.02/04 
PELA PRÁTICA DO DELITO TIFICADO NO ART. 121 CAPUT, C/C ART. 14, INCISO II ,TODOS DO CÓDIGO PENAL, 
BEM COMO COMPAREÇA A AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA 10/07/2007, ÁS 16:30 HORAS, 
NO EDÍFICO DO FÓRUM, SITO À AV. GUARANTÃ 1255, BAIRRO CIDADE NOVA, COMARCA DE GUARANTÃ 
DO NORTE/MT. FICANDO ADVERTIDO QUE  CASO NÃO COMPAREÇA NEM CONSTITUA ADVOGADO, SERÁ 
APLICADA A REGRA DO ART.366 DO CPP.E PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E NO FUTURO 
NINGUÉM POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, MANDOU EXPEDIR O PRESENTE EDITAL. EU NICE LAURA, OFICIAL 
ESCREVENTE DIGITEI.

27358 - 2006 \ 67. 
AÇÃO: CP-FURTO SIMPLES
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RÉU(S): FERNANDO FERREIRA DA ROSA
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.

OBJETIVO: CITAR E INTIMAR OS RÉUS: FERNANDO FERREIRA DA ROSA,FILIAÇÃO:ANTONIO FERREIRA 
DA ROSA E APARECIDA FERREIRA DA ROSA,SOLTEIRO,ELETRECISTA CARRO,DATA DE NASCIMENTO 
06/12/1979,NATURAL DE PARANAVAÍ/PR, E ADILSON CASSOL,RG Nº 14299097 SSP/MT, BRASILEIRO, 
CONVIVENTE, FILIAÇÃO:REINALDO CASSOL E INES CASSOL,NATURAL DE CATANDUVAS/PR,DATA DE 
NASCIMENTO 28/6/1981, ESTANDO ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS 
DA DENÚNCIA DE FLS.02/04 PELA PRÁTICA DO DELITO TIFICADO NO ART.155 CAPUT E ART.349, 
RESPECTIVAMENTE DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, BEM COMO COMPAREÇAM A AUDIÊNCIA DE 
INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA 12/07/2007, ÁS 13:30 HORAS, NO EDÍFICO DO FÓRUM, SITO À AV. 
GUARANTÃ 1255, BAIRRO CIDADE NOVA, COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE/MT. E PARA QUE CHEGUE AO 
CONHECIMENTO DE TODOS E NO FUTURO NINGUÉM POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, MANDOU EXPEDIR O 
PRESENTE EDITAL. EU, NICE LAURA, OFICIAL ESCREVENTE DIGITEI.

27357 - 2006 \ 66. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RÉU(S): ROSIVAGNO LEMOS PALHETA

OBJETIVO: CITAR E INTIMAR O RÉU ROSIVAGNO LEMOS PALHETA,BRASILEIRO,CONVIVENTE, CPF Nº 
678.402.132-00, RG Nº 4546753 PC/PA, FILIAÇÃO:ROSIVALDO FERREIRA PALHETA E IVONILDA DE AZEVEDO 
LEMOS, NATURAL DE SANTARÉM-PA, NASCIDO EM 15/09/1979, ESTANDO ATUALMENTE EM LUGAR 
INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA DENÚNCIA DE FLS.02/04 PELA PRÁTICA DO DELITO TIFICADO 
NO ART. 171,CAPUT C/C. ART. 14,INCISO II DO CÓDIGO PENAL, BEM COMO COMPAREÇA A AUDIÊNCIA DE 
INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA 11/07/2007, ÁS 16:30 HORAS, NO EDÍFICO DO FÓRUM, SITO À AV. 
GUARANTÃ 1255, BAIRRO CIDADE NOVA, COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE/MT. FICANDO ADVERTIDO 
QUE  CASO NÃO COMPAREÇA NEM CONSTITUA ADVOGADO, SERÁ APLICADA A REGRA DO ART.366 DO CPP.
E PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E NO FUTURO NINGUÉM POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, 
MANDOU EXPEDIR O PRESENTE EDITAL. EU NICE LAURA,OFICIAL ESCREVENTE DIGITEI.

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo 30 dias

27953 - 2006 \ 92. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RÉU(S): MARCOS CLEBER FERREIRA
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 OBJETIVO: CITAR E INTIMAR O RÉU MARCOS CLEBER FERREIRA,BRASILEIRO,SOLTEIRO,FILIAÇÃO:
NELSON FERREIRA DOS SANTOS E NATALINA APARECIDA ANDRADE,NATURAL DE ARENAPOLIS/MT,DATA 
DE NASCIMENTO 27/8/1986, ESTANDO ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA 
DENÚNCIA DE FLS.02/04 PELA PRÁTICA DO DELITO TIFICADO NO ART. 121,”CAPUT” DO CÓDIGO PENAL, BEM 
COMO COMPAREÇA A AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA 23/07/2007, ÁS 13:30 HORAS, 
NO EDÍFICO DO FÓRUM, SITO À AV. GUARANTÃ 1255, BAIRRO CIDADE NOVA, COMARCA DE GUARANTÃ 
DO NORTE/MT. FICANDO ADVERTIDO QUE  CASO NÃO COMPAREÇA NEM CONSTITUA ADVOGADO, SERÁ 
APLICADA A REGRA DO ART.366 DO CPP.E PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E NO FUTURO 
NINGUÉM POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, MANDOU EXPEDIR O PRESENTE EDITAL. EU NICE LAURA, OFICIAL 
ESCREVENTE DIGITEI.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUIRATINGA - MT
JUIZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS n.º             2006/117.
ESPÉCIE:              Art.213 por sete vezes, em concurso material (art. 69), c.c. art. 224, alínea “a” (presunção de 
violência), com a causa especial de aumento de pena prevista no artigo 226, inciso II (padrasto) todos do Código Penal 
Brasileiro.
PARTE AUTORA:  O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL-MT.
PARTE RÉ:            JARDERSON BARROS DOURADO.
CITAÇÃO:  JARDERSON BARROS DOURADO, brasileiro, solteiro, serviços gerais, Filho de Avelino Francisco Dourado e 
Izolina Barros Dourado, natural de Guiratinga, nascido aos 17/04/63, atualmente em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, dos termos da denuncia de fls 03/06, o qual foi incurso no art. 213 
por sete vezes, em concurso material (art. 69), c.c. art. 224, alínea “a” (presunção de violência), com a causa especial 
de aumento de pena prevista no artigo 226, inciso II (padrasto) todos do Código Penal Brasileiro, e ficando o mesmo 
INTIMADO para que compareça a seu interrogatório designado no dia 17/05/2007, às 13:00 horas, sito à Av. Rotary 
Internacional, nº 1525, bairro Santa Maria Bertila, oportunidade na qual, querendo, poderá se fazer acompanhado 
de advogado, ficando também ciente o réu de que, após o interrogatório, poderá apresentar defesa prévia e arrolar 
testemunhas. ADVERTÊNCIA: O Não comparecimento do réu à audiência de interrogatório, sem motivo justificado, 
acarretar-lhe-á a decretação da revelia e conseqüentes efeitos legais. DENÚNCIA: O  Ministério Público Estadual do 
Estado de Mato Grosso, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições, vêm, à presença 
de Vossa Excelência, oferecer denúncia em face de: Jarderson Barros Dourado, brasileiro, solteiro, serviços gerais, nascido 
aos 17/04/63, em Guiratinga/MT, filho de Avelino Francisco Dourado e Izolina Barros Dourado, atualmente em lugar incerto 
e não sabido (qualificação indireta de fls. 25), pela pratica do fato criminoso narrado a seguir. Com base nas informações 
obtidas pela policia judiciária civil no bojo dos autos de inquérito policial apontados em epigrafe, o Ministério Público 
imputa ao denunciado o seguinte fato. Que desde outubro do ano de 2004 e por mais ou menos um ano, o denunciado 
Jarderson Barros Dourado, abusava sexualmente de C.  S. M. e  C.  S. M., suas enteadas, já que as constrangia, mediante 
violência ficta, fundada na tenra idade das vitimas e por causa de temor reverencial, à conjunção carnal (certidões de 
nascimento às fls. 10/11).  Respaldados por relatório elaborado pelo Conselho Tutelar de Guiratinga, acompanhado de 
auto de conjunção carnal das vitimas (fls. 08/09), atestando a existência de conjunção carnal, requisitamos a instauração 
de inquérito policial, sendo que foram obtidas as seguintes informações. A genitora das vitimas e então companheira do 
denunciado confirmou que já havia visto Jarderson  dentro de um dos quartos da casa com sua filha C., tendo suspeitado 
do comportamento do mesmo, que tinha ciúme desta criança além de abraça-la constantemente. Após ter sido comunicado 
pelo Conselho Tutelar de que suas filhas estariam sendo violentadas sexualmente por Jarderson, em conversa com as 
menores estas confirmaram que o denunciado as estuprava. Informando, ainda, que Jarderson confessou para a mesma 
que abusava sexualmente das menores, e que teria se evadido do Município dizendo “eles não vão me pegar”, fugindo 
em seguida e ligando algum tempo depois se dizendo arrependido e aduzindo que suicidaria-se (fls. 13). A representante 
legal das vitimas representou pela persecução penal (fls. 13), atestando-se que a mesma é juridicamente pobre (fls. 14), 
legitimando-se a presente ação penal deduzida pelo Ministério Público, de acordo com o disposto no artigo 225,  do 
Código Penal.  1º fato: A vitima C. S. M, quando ouvida perante a autoridade policial revelou que o denunciado agredia 
sua genitora, seus irmãos e ela própria, revelando a extrema agressividade deste elemento. Relata que quando morava na 
fazenda do Sr. Renato, local denominado “mosquito”, neste município  de Guiratinga, foi atraída por Jarderson que dizia 
que iria pescar, mas lá chegando jogou esta vitima sobre o fogão, agredindo-a com tapas em seu rosto, praticando com 
a mesma, de modo forçado, conjunção carnal, revelando a vitima que esta ocasião teria sangrado e sentido muita dor. 2º 
fato:  Relata a menor, informando que a violência não se dera apenas uma vez, que noutra oportunidade o denunciado a 
levava para buscar lenha em sua companhia, e quando estavam no pasto era novamente abusada. 3º fato: Declara que 
quando se mudaram para a cidade, os abusos sexuais não cessaram, sendo que o denunciado aproveitava-se quando 
a mãe da vitima tomava banho, aproveitando para abusar sexualmente da mesma. C, disse, ainda, que foi abusada 
sexualmente “monte de vezes” pelo denunciado, e que teria presenciado o agressor mantendo relação sexual com C, 
por diversas vezes, amargando que teria contado para sua mãe sobre as agressões, sendo que esta dizia que depois 
que separasse do denunciado o denunciaria para a policia. 4º fato: C. S. M. declarou que se recorda que na época em 
que morava na zona rural (Alto do Diamantino) com sua família, e nesta época o denunciado pedia à mãe da declarante 
que autorizasse que ela o acompanhasse até o pasto, o que ocorria, já que sua mãe confiava em Jarderson, sendo que 
chegando no pasto o agressor começava  a passar as mãos nos seus seios, esfregava os dedos em sua vagina, descendo 
sua calça e tirando suas vestes, colocando a camiseta no solo para que a  mesma deitasse sobre ela, praticando com 
a mesma conjunção carnal, sendo que a vitima sentiu, conforme relata, forte dor além de ter sangrado. Informa que o 
denunciante a ameaçava dizendo que se ela contasse para  a mãe iria apanhar, além de agredir sua própria mãe. Revela 
que Jarderson tinha o costume de espancar sua mãe em frente a todos. 5º fato: Informa que quando veio morar em 
Guiratinga, na região denominada “Mosquito”, na fazenda do Sr. Renato, era obrigada a sair em companhia de Jarderson 
para apanhar lenha, e nestas ocasiões o denunciado a constrangia à pratica de conjunção carnal. Informa que em certa 
feita a declarante fora pescar em companhia de sua irmã C, e o denunciado mandou que a declarante ficasse na porta do 
barraco vigiando, enquanto o agressor ficava com sua irmã na cozinha, que logo em seguida escutou sua irmã gritando e 
o denunciado mandado que ela ficasse quieta, percebendo posteriormente que sua irmã estava com sangramento, tendo o 
denunciado rasgado a camiseta que usava para que a vitima se limpasse. Revela C, que depois desses fatos o denunciado 
começou a manter relações sexuais com as mesmas de forma constantemente. 6º fato: Revela C,  que já morando 
na zona urbana de Guiratinga, certa feita o denunciado sob a ponte que fica na avenida Araguaia, manteve conjunção 
carnal com a declarante. 7º fato: Outra vez, quando a vitima C, havia saído da igreja Presbiteriana, o agressor a levou 
até uma construção na Rua João Pessoa, mantendo conjunção carnal com a mesma.  Segundo deflui do procedimento 
investigativo, após o inicio da apuração dos fatos pelo Conselho Tutelar o denunciado evadiu-se do distrito da culpa.  
Ante o exposto  o Ministério Público denuncia Jarderson Barros Dourado, como incurso no artigo 213 por sete vezes, em 
concurso material (art. 69), c.c. art. 224, alínea “a” (presunção de violência), com a causa especial de aumento de pena 
prevista no artigo 226, inciso II (padrasto) todos do Código Penal Brasileiro, após recebida e autuada esta denuncia, seja 
o denunciado interrogado, prosseguindo-se o devido processo legal, aplicando-se as disposições da Lei 8.072/90, ao final, 
condenando-se-o nos  termos da denuncia.  Guiratinga, 06/10/2006. Deosdete Cruz Junior. Promotor de Justiça.  Eu,    
(Alcir Joaquim dos Anjos). Oficial Escrevente que  digitei. Guiratinga-MT, 02 de março de 2.007.

                                             Cláudia Beatriz Schmidt
                                                                                                          Juíza de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUIRATINGA - MT
JUIZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS n.º             2006/106.
ESPÉCIE:              Art. 311 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.
PARTE AUTORA:  O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL-MT.
PARTE RÉ:             GIOVANE LIMA DOS SANTOS.
CITAÇÃO:  GIOVANE LIMA DOS SANTOS, brasileiro, Filho de Joaquim Alves dos Santos e Maria Auxiliadora Alves dos 
Santos, natural de Rondonópolis/MT, atualmente em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, dos termos da denuncia de fls 03/04, o qual foi incurso no art. 311, 
do Código de Trânsito Brasileiro, e ficando o mesmo INTIMADO para que compareça a seu interrogatório redesignado 
no dia 24/05/2007, às 13:00 horas, sito à Av. Rotary Internacional, nº 1525, bairro Santa Maria Bertila, oportunidade na 
qual, querendo, poderá se fazer acompanhado de advogado, ficando também ciente o réu de que, após o interrogatório, 
poderá apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas. ADVERTÊNCIA: O Não comparecimento do réu à audiência de 
interrogatório, sem motivo justificado, acarretar-lhe-á a decretação da revelia e conseqüentes efeitos legais. Eu,    (Alcir 
Joaquim dos Anjos). Oficial Escrevente que  digitei. Guiratinga-MT, 01 de fevereiro de 2.007.

                                            Cláudia Beatriz Schmidt
                                                                                                           Juíza de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUIRATINGA - MT
JUÍZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

PRAZO: 60 DIAS

AUTOS N.º 2005/232. 
ESPÉCIE: Execução de alimentos.
PARTE EXEQUENTE: O Ministério Público Estadual-MT - REP. M. L. F. Genitora Augusta Ferreira Lima Fogaça
PARTE EXECUTADA: Miguel Fogaça de Souza.
CITANDO: MIGUEL FOGAÇA DE SOUZA, Filiação: Porfírio Fogaça de Souza e Alzira Clamência de Souza, brasileiro, 
natural de Alto Garças-MT, casado, braçal.
VALOR DA CAUSA: R$ 207,00
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte devedora MIGUEL FOGAÇA DE SOUZA, acima qualificada, atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para, no prazo de 03(três) dias, contados da data da expiração do prazo deste edital, efetuar o pagamento 
das prestações alimentícias em atraso, no valor de R$ 207,00 (duzentos e sete reais), provar que o fez ou justificar a 
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de prisão (CPC, art. 733, § 1º). Eu, Alcir Joaquim dos Anjos, digitei. 

                        Guiratinga - MT, 13 de março de 2007.

Cláudia Beatriz Schmidt
Juíza de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUIRATINGA - MT
JUIZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS n.º            2004/56.
ESPÉCIE:             Art. 244, CAPUT DO CÓDIGO PENAL.
PARTE AUTORA: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL-MT.
PARTE RÉ:          JOÃO BATISTA DIAS DA SILVA.
INTIMAÇÃO:       JOÃO BATISTA DIAS DA SILVA, brasileiro, solteiro, Filho de Valdemar Dias da Silva e Amélia Gaspar da 
Silva, nascido aos 17/08/81, atualmente em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, para que compareça a audiência de justificação designado no dia 
24/05/2007, às 13:00 horas, sito à Av. Rotary Internacional, nº 1525, bairro Santa Maria Bertil. DESPACHO: Vistos etc. 
Designo audiência de justificação para o dia 24/05/2007, às 13 horas (MT). 
Considerando-se que o acusado encontra-se em local incerto e não sabido, determino seja intimado  por edital, com o 
prazo de quinze dias, nos termos do artigo 361 do Código de Processo Penal.Intime-se.
Notifique-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário. Guiratinga-MT, 08 de fevereiro de 2.007.

                       Cláudia Beatriz Schmidt
                                                                                                  Juíza de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUIRATINGA - MT
JUIZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE  INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS n.º             2006/107.
ESPÉCIE:              Art. 58 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS DE Nº 3.688/41.
PARTE AUTORA:  O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL-MT.
PARTE RÉ:            ÁLVARO CESAR ALVES PERROT.
INTIMAÇÃO:  ÁLVARO CESAR ALVES PERROT, brasileiro, casado, autônomo, Filho de Luiz Alves Perrot e Benedita 
Petrolina Perrot, natural de Cuiabá/MT, atualmente em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, para que compareça a seu interrogatório redesignado no dia 
24/05/2007, às 13:00 horas, sito à Av. Rotary Internacional, nº 1525, bairro Santa Maria Bertila, oportunidade na qual, 
querendo, poderá se fazer acompanhado de advogado, ficando também ciente o réu de que, após o interrogatório, 
poderá apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas. ADVERTÊNCIA: O Não comparecimento do réu à audiência de 
interrogatório, sem motivo justificado, acarretar-lhe-á a decretação da revelia e conseqüentes efeitos legais. Eu,    (Alcir 
Joaquim dos Anjos). Oficial Escrevente que  digitei. Guiratinga-MT, 01 de fevereiro de 2.006.

                                            Cláudia Beatriz Schmidt
                                                                                                            Juíza de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO: 20 (vinte) dias

Autos N.º 2006/313 (40431)
Espécie: Destituição de Pátrio Poder
Parte Autora: Ministério Público do Estado de Mato Grosso e D.A.L.P.
Parte Ré: E.F.P.
Citando(a, s): Requerido(a): E. F. da P. Filiação: V. dos S. P. e de M. A. L., brasileiro(a), solteiro(a), serviços gerais, 
Endereço: Lugar Incerto, Cidade: Colíder-MT
Data da distribuição da ação: 6/12/2006
Valor da causa: R$0,00

Finalidade Citação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da expiração do prazo deste edital,  oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas e oferecer desde 
logo o rol de testemunhas e documentos, devendo neste caso a Escrivania observar todas as prescrições contidas no 
art. 232 do CPC.

Resumo da Inicial: Consoante se vislumbra dos documentos em anexo, o requerido e a sra. M.A.L. são genitores biológicos 
da criança D.A.L. P., sendo certo que o Ministério Público ajuizou demanda com supedâneo no art. 166 do ECA (doc.02), 
com vistas a pelitear, sem contraditório,a adoção do infante por N. J. S. e T. R. S. que ora exercem a guarda provisória 
do infante, haja vista a aquiescência dos pais biológicos com a colocação da criança em família substituta na modalidade 
adoção.  A gemitora biológica do infante manifestou expressamente a sua anuência com a adoção  pretendida, não tendo 
ocorrido o mesmo em relação ao requerido, na medida em que ele se encontra, de acordo com as diligências realizadas 
por oficial de justiça , em local ignorado.

Despacho: Vistos etc. Recebo a inicial em todos os seus termos. Apense-se o presente feito aos autos n. 
106/2003 – Código Apolo 26129. Oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral, DETRAN, Brasiltelecom 
e Receita Federal, solicitando informações acerca do endereço atual do requerido que porventura constem em seus 
cadastros, devendo constar dos ofícios todos os dados disponíveis no processo, solicitando resposta com a máxima 
urgência. Acaso venham aos autos resposta com algum endereço do réu, expeça-se mandado e/ou precatória, se 
for o caso, com a finalidade de citar o requerido para, no prazo de dez (10) dias, oferecer resposta escrita, indicando as 
provas a serem produzidas e oferecer desde logo o rol de testemunhas e documentos. Se eventualmente as 
respostas aos ofícios supra mencionados vieram no sentido de não haver endereço da parte requerida constante em seus 
cadastros, cite-se, mediante edital com prazo de vinte (20) dias para, no prazo de dez (10) dias, oferecer resposta escrita, 
indicando as provas a serem produzidas e oferecer desde logo o rol de testemunhas e documentos, devendo neste caso 
a escrivania observar todas as prescrições contidas no artigo 232 do Código de Processo Civil. Independentemente das 
providências acima determinadas, oficie-se ao Conselho Tutelar de Marcelândia para que elabore um relatório a respeito 
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da atual situação da criança Daniel Andrade Lima Paz no seio da família guardiã. Ciência ao Ministério 
Público. Cumpra-se, expedindo o necessário.
Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 31 de janeiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) dias

Autos N.º 2006/36 (39221)
Espécie: Divórcio Litigioso
Parte Autora: R. A. S.
Parte Ré: M. E. S. 
Citando(a, s): Requerido(a): M.E.S.. Filiação: R.G. da S. e D. M. da S.., brasileiro(a), data de nascimento: 18/03/1952, 
natural de Alenquer – Igarapé Grande -PA, Endereço: Lugar Incerto e não sabido
Data da distribuição da ação: 4/12/2006
Valor da causa: R$1.000,00

Finalidade: Citação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros 
os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

Resumo da Inicial: O requerente casou-se com a requerida pelo regime de Comunhão de Bens, em 16 de setembro de 
1980, certidão de casamento nº 270, Livro B-1, às fls. 136-vº, Cartório de Registro Civil do Distrito de Camburão, Município 
e Comarca de Alenquer - PA. Do  Casamento resultou o nascimento de 4 (quatro) filhos: R.S.; R.S.; R.S. e R.S., todos 
maiores. Que o casamento durou apenas alguns anos, quando residiam na localidade de Monte Alegre se separaram e 
cada um seguiu um caminho diferente. Ele mudou-se para o Estado do Mato Grosso, na cidade de Peixoto de Azevedo, e 
há doze anos mora no Município de Marcelândia. Que na constância do casamento o casal não adquiriu bens móveis ou 
imóveis; Que o casal já se encontra separado de fato há mais de dois anos, o que poderá ser comprovado pela oitiva de 
testemunhas, cujo rol será oportunamente apresentado.

Despacho: Vistos etc.1. Nos termos do art. 40, § 3º, da Lei nº 6.515/77, a ação de divórcio rege-se pelo procedimento 
comum ordinário, e não pelo procedimento previsto pela Lei nº 968/49 (neste sentido: CAHALI, Yussef Said. “Divórcio e 
separação”. 10ª edição. São Paulo: RT, 2002. Pág. 1.204/1.205).2. Ante o exposto, revogo o despacho de fls. 30.3. Em 
respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, cite-se por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, 
para responder em 15 (quinze) dias.4. Consigne-se no edital que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos 
como verdadeiros os fatos articulados pelo autor.5. Intime-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário.

Eu, Rosinei Ângela Desante Schipanski, oficial escrevente, digitei 

Marcelândia – MT, 31 de janeiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) dias

Autos N.º 2006/35 (37710)
Espécie: Divórcio Litigioso
Parte Autora:L.S.C.
Parte Ré: E.E.S.C. 
Citando(a, s): Requerido(a): E.E.S.C., CPF: 843.766.193-53, RG: 106970399-8 SSP MA.. Filiação: F. E.S.C., brasileiro(a), 
data de nascimento: 21/01/1975, natural de Barra – PI, casado, diarista,  Endereço: Rua Umuarama, s/n., Bairro Aeroporto 
( ao lado da residência nº 78), cidade: Peixoto de Azevedo – MT.
Data da distribuição da ação: 4/12/2006
Valor da causa: R$1.800,00

Finalidade: Citação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros 
os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

Resumo da inicial: A requerente é casado com o requerido há mais de seis anos pelo regime de Comunhão Parcial De 
Bens, após convivência de fato anterior de mais de 8 anos e estão separados de fato  há quase 3 anos. Dessa União 
nasceram três filhos que estão na guarda da mãe, mas, que exige o pagamento de alimentos, por ora, na quantia de 1/2 
Salário Mínimo. O casal não adquiriu bens

Decisão/Despacho:Vistos em correição.1. Nos termos do art. 40, § 3º, da Lei nº 6.515/77, a ação de divórcio rege-se pelo 
procedimento comum ordinário, e não pelo procedimento previsto pela Lei nº 968/49 (neste sentido: CAHALI, Yussef Said. 
“Divórcio e separação”. 10ª edição. São Paulo: RT, 2002. Pág. 1.204/1.205).2. Ante o exposto, revogo o despacho de fls. 
38.3. Em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, cite-se por edital, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, para responder em 15 (quinze) dias.4. Consigne-se no edital que, não sendo contestada a ação, presumir-se-
ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora.5. Intime-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário.

Eu, Rosinei Ângela Desante Schipanski, oficial escrevente, digitei 

Marcelândia – MT, 24 de janeiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) dias

Autos N.º 2006/568 (39552)
Espécie: Divórcio Litigioso
Parte Autora:J.R.L.
Parte Ré: M.C.L. 
Citando(a, s): Requerido(a): M.C.L.., Filiação: P.J.C. e D. S. C.
Data da distribuição da ação: 7/12/2006
Valor da causa: R$1.000,00

Finalidade: Citação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros 
os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

Resumo da Inicial:  Alega o requerente que casou-se em regime de Comunhão de bens em 23/11/84. Dessa união 
nasceram  dois filhos. O casamento durou apenas alguns anos, que em busca de melhores condições de vida para sua 

família, veio tentar a sorte no garimpo na região de Peixoto de Azevedo-MT. Que após alguns anos perdeu contato com 
seus familiares e que segundo informações, mudaram de endereço. Que o casal já se encontra separado de fato a mais 
de dois anos.  Assim, decorrido o lapso temporal, requer a  conversão da separação em divorcio de acordo com o artigo 
1580 do CPC.

Eu, Rosinei Ângela Desante Schipanski, oficial escrevente, digitei 

Marcelândia – MT, 13 de dezembro de 2006

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 (trinta) dias
Autos N.º 2006/617 (24383)
Espécie: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
Exeqüente:: Fazenda Pública Estadual
Executados: Della Vedova Madeiras Ltda, Edmundo Della Vedova Araújo, Hélio Della Vedova de Araújo e José Luiz 
Veloso
Citandos:Executados(as Della Vedova Madeiras Ltda , CNPJ: 01.957.242/0001-30, brasileiro(a), Endereço: Av. São Paulo 
S/n.º - Analândia Do Norte, Cidade: Marcelândia-MT
Executados(as): Edmundo Della Vedova Araújo, Cpf: 161.586.101-78, brasileiro(a), , empresário, Endereço: Av. São Paulo 
- Analândia do Norte - Podendo Ser Encontrado Na Madeireira D., Cidade: Marcelândia-MT
Executados(as): Hélio Della Vedova de Araújo, Cpf: 780.477.901-10, brasileiro(a), casado(a), empresário, Endereço: Av. 
São Paulo S/n.º - Analândia do Norte, Cidade: Marcelândia-MT
Executados(as): José Luiz Veloso, portador do CPF nº 444.276.209-06
Data da Distribuição da Ação: 3/12/2006
Valor do Débito: R$1.442,01

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

Resumo da Inicial:”A FAZENDA PÚBLUCA ESTADUAL, através da Procuradoria Geral do Estado, requer o pagamento 
da dívida no prazo de 05(cinco) dias, no valor agora atualizado R$ 1.675,31 (um mil, seiscentos e setenta e cinco reais e 
trinta e um centavos ), representada pela Certidão de Dívida Ativa nº 000485/03. Requer ainda, caso não seja efetuado o 
pagamento perseguindo, seja procedida a penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução, intimando-se 
desta o Executado(s) e respectivas mulheres, se casado forem, caso recaia sobre bens imóveis...

ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. 

Nome e cargo do digitador:Nindia Mara Ioris. Oficial Escrevente.

Marcelândia – MT, 12 de dezembro de 2006

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 (quinze) dias

Autos N.º 2006/105 (23276)
Espécie: Alimentos
Parte Requerente: L.M.S. e S.A.M.O.
Parte Requerida: F.C.S.
Intimanda: Representante (requerente) : S.A.M.O., CPF: 170155358-90, RG: 22.483.666-3 SSP SP,  Filiação: S.H.O.F. 
e O. M. O.,  brasileiro(a), Solteiro(a), costureira, Endereço: Rua Ema de Carli Fogo, nº 13, Bairro: Centro, Cidade: 
Marcelândia - MT
Data da distribuição da ação: 5/12/2006
Valor da causa: R$200,00

Finalidade: no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, promova os atos e diligências que lhe compete ( manifestar interesse 
no prosseguimento do feito, bem como informe o endereço atualizado do réu), sob pena de extinção do processo, sem 
julgamento de mérito.

Resumo da inicial:L. de M. S.,  menor impúbere, representatada por sua genitora S. A. de M. O. propõe ação de alimentos 
contra F. C. S.. A genitora conviveu com o requerido 12 (doze) anos e desta união nasceu a requerente aos 26/10/1999, 
na cidade de São Paulo-SP. O requerido trabalha como eletrecista na cidade de São Paulo-SP e percebe mensalemnte 
a quantia de 05 (cinco) salários mínimos, daí a  possibilidade de contribuir com uma cota mensal de 02 (dois) salários 
mínimos.

Decisão/Despacho:Vistos em correição.1. Intime-se a autora por edital, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para que, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, promova os atos e diligências que lhe compete (manifeste interesse no prosseguimento do 
feito, bem como informe o endereço atualizado do réu), sob pena de extinção do processo, sem julgamento de mérito.2. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei.
Nome e Cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 25 de janeiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO 

PRAZO: 30 (trinta) dias
Autos N.º 2006/322 (8361)
Espécie: Execução 
Exeqüente:: Paulo Sergio Matias Patruni
Executados: Maiká Colonização Ltda
Citandos:Executados(as): Maiká Colonização Ltda. Ltda, CNPJ: 14.936.678/0001-95, Inscrição Estadual: 13.063.237-6, 
brasileiro(a), pessoa jurídica de direito, Endereço: Av. Colonizador José Bianchini, Bairro: Setor Administrativo, Cidade:  
Marcelândia-MT
Data da Distribuição da Ação: 6/12/2006
Valor do Débito: R$192.018,21

Finalidade: Citação do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da 
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ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

Resumo da Inicial:O exeqüente é credor da executada pela importância de R$192.018,21 atualizado até Agosto de 2000, 
proveniente da veneranda sentença , e conseqüente Recurso de Apelação e Acordão, oriundo dos autos nº. 5.546/94, de 
Ação de Indenização de Acidente de Trabalho, que condenou a ora Executada, ao pagamento de 10% (dez por cento) 
do valor dado à causa.O exeqüente, em diversas oportunidades procurou pela executada, para tentar um acordo para o 
pagamento da quantia devida, restando esgotados todos os meios suasórios para uma cobrança amigável, não havendo 
outra alternativa, senão a presente medida “in extremis” para haver seus crédito.

Advertência:  Fica ainda advertido o executado de que aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 10 (dez) dias para opor 
embargos.

Nome e Cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT,  06  de fevereiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO

ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO

PRAZO: 15 (quinze) dias

Autos N.º 2006/3 (39611)
Espécie: Alimentos
Parte Requerente: N.M.A. e A. P. M.
Parte Requerida: M.A.
Intimando: Representante (requerente) : A.P.M., brasileira, natural de Curionópolis-PA, solteira, do lar, atualmente em 
lugar incerto e não sabido.
Data da distribuição da ação: 3/12/2006
Valor da causa: R$4.200,00

Finalidade: Intimação  da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para dar prosseguimento 
ao feito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção, na forma do art. 267, II, do CPC, pois  este encontra-se 
paralisado há mais de 1 (um) ano, devendo para tanto manifestar interesse no prosseguimento do feito, sob pena de 
extinção.

Nome e cargo do digitador:Nindia Mara Ioris. Oficial Escrevente.

Marcelândia – MT, 12 de dezembro de 2006

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 20 (vinte) dias

Autos N.º 2006/264(34101)
Espécie: Execução Fiscal - Entidades
Exeqüente:: Instituto Brasileiro Do Meio Ambiente E Recursos Naturais Re
Executados: Sebastião da Silva Freitas
Citandos:Executados(as):Sebastião da Silva Freitas, filiação: Geraldo Nunes de Freitas e Maria da Silva de Freitas., 
brasileiro, natural de Rondonópoplis-MT, casado, plainista, endereço: Quadra B, lote 4, Bairro: Cidade Alta, Cidade: Itaúba 
– MT.
Data da Distribuição da Ação: 3/12/2006
Valor do Débito: R$1.176,40

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

Resumo da Inicial:O Exequente alega ser credor da dívida de R$ 1.176,40 (um mil, cento e setenta e seis reai e quarenta 
centavos ). Posto isso a citação do executado para saldar a dívida.ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido (a, s) o (a, s) 
executado(a, s) de que, aperfeiçoada a penhora, terá (terão) o prazo de 30(trinta) dias para opor (oporem) embargos.

Advertência:  Fica ainda advertido o executado de que aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 10 (dez) dias para opor 
embargos.

Nome e Cargo do digitador:Nindia Mara Ioris, oficial escrevente

Marcelândia – MT,  12 de dezembro de 2006

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT

JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 20 (vinte) dias
Autos N.º 2006/883(25497)
Espécie: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
Exeqüente:: Fazenda pública Estadual
Executados: Jair Antonio Thiel Madeiras
Citandos:Executados(as): Jair Antonio Thiel Madeiras, CNPJ: 01.927.088/0001-54,  endereço: Estrada Santa Terezinha, 
s/n., Bairro: Setor Industrial, Cidade: Marcelândia – MT.
Data da Distribuição da Ação: 4/12/2006
Valor do Débito: R$1.432,01

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.

Resumo da Inicial: “... que o exeqüente é credor da importância de R$1.432,01 (hum mil quatrocentos e trinta e dois reais 
e um centavo), representada pela certidão de dívida ativa nº 000829/03.”

Advertência: Fica ainda advertido o executado de que aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 30 (trinta) dias para opor 
embargos.

Nome e Cargo do digitador:Nindia Mara Ioris, oficial escrevente

Marcelândia – MT,  13 de dezembro de 2006

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) dias

Autos N.º 2006/58 (42314)
Espécie: Divórcio Litigioso
Parte Autora: S. F. P.
Parte Ré: J.B.P. 
Citando(a, s): Requerido(a): J.B.P., endereço: lugar incerto e não sabido, Cidade: Marcelândia – MT.
Data da distribuição da ação: 4/12/2006
Valor da causa: R$1.000,00

Finalidade: Citação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros 
os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

Resumo da Incial:A requerente casou-se com o requerido pelo Regime Comunhão Parcial de Bens em 28/06/1986 na 
cidade de Colíder-MT. Do casamento resultou o nascimento dos filhos: A. B. P., nascida em 27/07/1987, A. B. P., nascido 
em 10/01/1990 e S. C. B. P., nascido em17/03/1992. A filha ªB.P. já e casada, os outros dois filhos estão com o pai, e não 
sabe o atual paradeiro. O casamento durou até 1994, quando se separaram e cada um seguiu um caminho diferente. O 
requerido havia se mudado para Colíder e de lá tomou rumo ignorado. Na constância do casamento o casal não adquiriu 
bens imóveis, e os poucos móveis e utensílios domésticos dividiram por ocasião da separação de fato. A requerente 
dispensa o requerido da prestação alimentícia, pois não necessita dos mesmos.

Decisão/Despacho:Vistos em correição.1. Cumpra-se o item 02 do despacho de fls. 11.2. Nos termos do art. 40, § 3º, 
da Lei nº 6.515/77, a ação de divórcio rege-se pelo procedimento comum ordinário, e não pelo procedimento previsto 
pela Lei nº 968/49 (neste sentido: CAHALI, Yussef Said. “Divórcio e separação”. 10ª edição. São Paulo: RT, 2002. Pág. 
1.204/1.205).3. Ante o exposto, revogo o item 01 do despacho de fls. 11.4. Em respeito aos princípios constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa, cite-se novamente por edital, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para responder em 15 
(quinze) dias.5. Consigne-se no edital que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os 
fatos articulados pela autora.6. Intime-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário.
Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT,  07  de fevereiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) dias

Autos N.º 2006/562(41691)
Espécie: Divórcio Litigioso
Parte Autora: L.A.F.
Parte Ré: N.F.
Citando(a, s): Requerido(a): N.F. Filiação: O. F.  e M.A., data de nascimento: 25/12/1950, BRASILEIRO, NATURAL DE 
Santo Anastácio-SP, casado, endereço: lugar incerto e não sabido.
Data da distribuição da ação: 07/12/2006
Valor da causa: R$1.000,00

Finalidade: Citação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros 
os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

Resumo da Inicial:A requerente casou-se com o requerido pelo regime de Comunhão Universal de Bens em 19/05/1973, 
na comarca de Mandaguaçu - PR. Do casamento resultou o nascimento do filho S. C. F., nascido em 04/04/1974, hoje 
maior e idade e capaz. O casamento durou apenas alguns anos, em 27/10/1977 quando residiam em Itaquiraí - MS, o 
requerido abandonou o lar, não retorrnando nunca mais. Em 1989 a requerente com o filho vieram residir no Município de 
Marcelândia.  Na constância do casamento o casal não adquiriu bens. O casal já se encontra separado de fato há mais de 
dois anos, o que poderá ser comprovado pela oitiva de testemunhas.

Decisão/Despacho:Vistos em correição.1. Cite-se para responder em 15 (quinze) dias.2. Consigne-se no mandado que, 
não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor.3. Intime-se. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário.

Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT,  30 de janeiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Pagamento de Custas Pendentes

PRAZO: 20 (vinte) dias

Autos N.º 2006/251 (10716)
Espécie: Execução
Parte Requerente: Roberto César Coelho
Parte Requerida: Auto Posto Manito Ltda.
Intimando: Requerido : Auto Posto Manito Ltda., CNPJ:01.363.640/0001-29,brasileiro, endereço: Rodovia MT 320 km89, 
cidade: Marcelândia - MT
Data da distribuição da ação: 5/12/2006
Valor da causa: R$105.849,29

Finalidade: Intimação  da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para efetuar o pagamento das 
custas processuais pendentes, no valor de R$80,92 (oitenta reais e noventa e dois centavos), no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da expiração do prazo do presente edital, sob pena de anotação no Cartório Distribuidor. 
Nome e cargo do digitador:Nindia Mara Ioris. Oficial Escrevente.

Marcelândia – MT, 12 de dezembro de 2006
Lovania Beatriz Zeretzki

Escrivã Designada
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) dias

Autos N.º 2006/558(20303)
Espécie: Divórcio Consensual
Parte Requerente: F.S.
Parte Requerido: A.M.G.
Citando(a, s): Requerente(a): F.S., CPF: 474.010.791-00, RG:3.811.396-8 SSP PR, Filiação: J.L.S.  e F.S., brasileira, 
separada judicialmente, do lar,  endereço: fundos da oficina Guarani, s/n., Bairro:Área Industrial, Cidade: Marcelândia 
– MT.
Data da distribuição da ação: 07/12/2006
Valor da causa: R$500,00

Finalidade: Citação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da expiração do prazo deste edital,  para manifestar o interesse do prosseguimento dos autos, que a inércia fará 
presumir desinteresse e poderá acarretar a extinção do feito sem solução do mérito.. 

Resumo da Incial:A. M. G. e F. dos S. G. contraíram núpcias em 19/10/1981, pelo regime de separação de bens. Da união 
advieram os filhos, M. dos S. G. e H. dos S. G., os quais encontram-se sob a guarda e responsabilidade da requerente. Os 
requerentes estão separados de fato há mais de dois anos. Os requerentes não possuem bens a partilhar e o requerente 
dará à requerente, todos os fins de mês a quantia de 1,25 salários  a título de pensão alimentícia aos filhos menores. A 
requerente dispensa para si, pensão alimentícia, por possuir meios próprios de subsistência.

Decisão/Despacho:Vistos em correição.1. Defiro o pedido formulado pelo Promotor de Justiça às fls. 22.2. Intime-se. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário.

Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT,  31 de janeiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 30 DIAS

Autos nº 2006/139 (9695)
Espécie: PA – Porte Ilegal de Arma
Parte Requerente: Justiça Pública
Parte Requerida: Paulo Sérgio da Silva
Citando(a, s): Requerido(a): Paulo Sérgio da Silva, Rg. 420.260 SSP RO filiação: José Raimundo da Silva e Zilda Selestino 
da Silva,     natural de Astorga - PR, solteiro, tratorista, Endereço: Rua Umuarama, 243, Cidade: Marcelândia – MT.
Data da distribuição da ação: 07/12/2006
Valor da causa: R$0,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença: Vistos em correição.O Ministério Público do Estado de Mato Grosso deu início à presente persecução penal em 
face de Paulo Sérgio da Silva, devidamente qualificado na exordial, imputando-lhe a prática, em tese, do delito capitulado 
no art. 10, caput, da Lei n. 9.437/97.Após um ato e outro, foi o acusado beneficiado com a suspensão condicional do 
processo e, havendo notícia de seu cumprimento total, vem o Ministério Público pugnar pela extinção da sua punibilidade 
(fl. 82-v).Vieram-me os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório necessário. Fundamento e Decido.A par 
desse breve relato, nota-se que o requerimento do ilustre Promotor de Justiça merece total acolhimento.O artigo 89, § 5º 
da Lei n.º 9.099/95 prevê como causa extintiva da punibilidade, que incide sobre a pretensão punitiva estatal, o transcurso 
do prazo da suspensão condicional do processo, desde que não haja revogação do benefício concedido.Tendo expirado o 
prazo da suspensão processual sem revogação, bem como o cumprimento das condições impostas ao acusado, ACOLHO 
o requerido pelo Ministério Público e, em conseqüência, Declaro extinta a punibilidade do acusado Paulo Sérgio da Silva, 
nos termos do art. 89, § 5º da Lei nº 9.099/95.Tomem-se as providências acerca das armas e cartuchos apreendidos, 
nos termos do artigo 25 da Lei n.º 10.826/03.P.R.I.C.Após o trânsito em julgado, arquive-se com as baixas e anotações 
de estilo.

Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 02 de março de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 30 DIAS

Autos nº 2006/473 (33031)
Espécie: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
Parte Requerente: Município de Marcelândia - MT
Parte Requerida: Beneficiamento e Moagem de Guaraná
Citando(a, s): Executado(a): Beneficiamento e Moagem de Guaraná, endereço: Rua Amavoli Luiz dos Santos, 1132, 
cidade de Marcelândia – MT
Data da distribuição da ação: 03/12/2006
Valor da causa: R$220,36

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença: Vistos em correição.Trata-se de execução fiscal movida pelo Município de Marcelância/MT em face de 
Beneficiamento e Moagem de Guaraná, ambos qualificados nos autos, pretendendo receber um débito no importe de R$ 
220,36 (duzentos e vinte reais e trinta e seis centavos).Entre um ato e outro, o Município exeqüente requereu a extinção do 
feito em razão da quitação da dívida (fl. 30).É o Relatório. Fundamento e Decido.O pleito de extinção do feito merece ser 
acolhido.Posto isso, julgo extinto o processo de execução, ante o cumprimento pelo executado da obrigação, nos termos 
do art. 1º da LEF 6.830/80 c/c os art. 794, inc. I, e art. 795, estes últimos do CPC. Condeno o executado ao pagamento 
das despesas, custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados estes, eqüitativamente, em 10% sobre o valor da 
dívida atualizada, nos termos do § 4º do art. 20 do CPC.
P.R.I.C.Transitada em julgado a sentença, ao arquivo com as anotações e baixas de estilo.

Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 02 de março de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 30 DIAS

Autos nº 2006/1 (27826)
Espécie: PA – Porte Ilegal de Arma
Parte Requerente: 
Parte Requerida: Antônio Maximo Neto
Intimando(a, s): Indiciado (a): Antônio Maximo Neto, RG: 15271712000-2 SSP MA, filiação: Quirino Felipe dos Santos. e 
Maria Neuza Mázimo Neto., brasileiro, natural de João Lisboa – MA, autônomo, endereço: Rua Ceará, nº 144, Bairro Mãe 
de Deus, cidade: Peixoto de Azevedo – MT.
Data da distribuição da ação: 06/12/2006
Valor da causa: R$0,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença:..
1. Trata-se de inquérito policial n. 42/2005, em trâmite perante a Terceira Vara local, tendo como autor do fato o Sr. Antonio 
Maximo Neto, justamente, a fim de apurar a prática de crime de porte ilegal de arma de fogo previsto na antiga Le n. 
9437/97.2. Pois bem, constata-se que a consumação do delito ocorreu em dezoito de abril de dois mil e dois, conforme 
fls. retro.3. Continuando, colhe-se que o preceito secundário alusivo ao delito em tela é de um a dois anos, de sorte que 
o prazo prescricional, regulado pelo art. 109 do CP, fixa-se em quatro anos. Note-se que até a corrente data, não se viu o 
oferecimento, o recebimento de denúncia nem, ao menos, a configuração de qualquer causa suspensiva/interruptiva da 
prescrição.4. De conseguinte, relevando a data de hoje, qual seja, dezoito de outubro de dois mil e seis, constata-se que 
o lapso temporal quatrienal já se esvaiu, bem como transcorrido lapso prescricional ao Estado pretender punir o autor 
do fato.5. Ante o exposto, julgo extinta a punibilidade, pela consumação da prescrição da pretensão punitiva, CP, art. 
107, IV do CP relativamente ao autor do fato, Sr. Antonio Maximo Neto, justamente, em razão do crime de porte ilegal de 
arma de fogo previsto na  Lei n. 9437/97.6. Transitada em julgado, comuniquem-se os órgãos de praxe, arquivando-se 
posteriormente com as providências da CNGC.
P.R.I.C.

Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 24 de janeiro de 2007

Cleber Luis Zeferino de Paula
Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 30 DIAS

Autos nº 2006/31 (5574)
Espécie: CP- Furto Qualificado
Parte Autora: Ministério Público do Estado Do Mato Grosso
Parte Ré: Luciano Vieira de Almeida
Intimando(a, s):Réu (a): Luciano Vieira de Almeida, filiação: Joaquim Lopes de Almeida  e IZaltina V. de Almeida, data 
de nascimento: 2/7/1968, brasileiro(A), natural de Umuarama – PR, casado(a), motorista, Endereço: Rua Iguaçu, 277, 
Cidade: Marcelândia – MT.
Data da distribuição da ação: 05/12/2006
Valor da causa: R$0,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 
Sentença:Vistos.
Trata-se de feito em que Luciano Vieira de Almeida foi denunciado pela suposta prática do delito descrito no art. 155, § 4º, 
II (abuso de confiança e fraude), tendo a denúncia sido recebida em 17.3.2000 (fl. 52).
Posteriormente, o Ministério entendeu que a conduta supostamente praticada pelo agente se ajustaria no art. 168, § 1º, III, 
do CP (apropriação indébita), sendo certo que essa prática teria se encerrado em fevereiro/1992.A par desse breve relato, 
nota-se que, pela pena máxima prevista para o crime em apuração (04 anos) e que, majorada por 1/3 (inc. III do § 3º do art. 
168) ultrapassaria 05 anos, a pretensão punitiva pela suposta prática delitiva teria seu termo final em 12 anos, nos termos 
do inc. III do art. 109 do CP.Todavia, considerando que o denunciado não possui outros antecedentes criminais, bem como 
por não haver nos autos nenhuma causa que pudesse exasperar a pena, eventual condenação seria pelo mínimo legal, 
qual seja, 01 (um) ano de reclusão, ou no máximo o triplo do mínimo (03 anos), fazendo com que a prescrição da pretensão 
punitiva tenha como parâmetro o inc. IV do art. 109 do CP, ou seja, 08 (oito) anos.Dessa feita, tendo em vista que da 
consumação do último fato (fevereiro/1992) até o recebimento da denúncia (17.3.2000) decorreram mais de 08 (oito) anos, 
a pretensão punitiva estatal encontra-se fulminada pela prescrição projetada.Bem por isso, em singela consideração, é 
manifesto o fenômeno da prescrição virtual ou projetada e que, embora seja tema controvertido, conforme anotado pela 
culta Promotora de Justiça, tem respaldo no próprio interesse processual do Ministério Público.Nesse sentido, invoco 
a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira:”Com efeito, diante da constatação, feita nos próprios autos do procedimento de 
investigação (inquérito policial ou qualquer outra peça de informação), da impossibilidade fática de imposição, ao final do 
processo condenatório, de pena em grau superior ao mínimo legal, é possível, desde logo, concluir pela inviabilidade da 
ação penal a ser proposta, porque demonstrada, de plano, a inutilidade da atividade processual correspondente. E assim 
ocorre porque, em tais hipóteses, o prazo prescricional inicialmente considerado, isto é, pela pena em abstrato (art. 109 
do Código Penal), seria sensivelmente reduzido após eventual sentença penal condenatória (com pena concretizada). 
Semelhante operação seria possível antes mesmo do início da ação penal, à vista das condições pessoais do agente 
imputado ou das circunstâncias objetivas do fato, que impediriam, em sede de juízo prévio, a imposição de pena acima do 
mínimo previsto no tipo penal adequado ao fato apurado na investigação. Por isso, entendemos perfeitamente possível o 
requerimento de arquivamento do inquérito ou peças de investigação por ausência de interesse — utilidade — de agir” (in 
Curso de Processo Penal, Belo Horizonte: Del Rey, 2002, pag. 58/59). Ante o exposto, por falta de interesse processual 
do Ministério Público, carece a ação de justa causa, motivo pelo qual JULGO EXTINTA a PUNIBILIDADE do acusado, 
com fundamento no inc. IV do art. 107, c/c o inc. IV do art. 109, ambos do CP, reconhecendo a ocorrência da prescrição 
retroativa, com base na pena possivelmente aplicável em concreto. P.R.I.C. CIÊNCIA ao Ministério Público.Transitada em 
julgado, ao arquivo com as anotações e baixas de estilo.
Nome e cargo do digitador:Nindia Mara Ioris, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 13 de dezembro de 2006

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT

JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 20 DIAS

Autos nº 2006/36 (25257)
Espécie: Queixa Crime
Parte Querelante: Neide de  Souza 
Parte Querelado: Valdecir da Silva Aparecido 
Intimando(a, s):Querelado Valdecir da Silva Aparecido ,filiação: Mauro Aparecido e Iraci Geronimo da Silva., brasileiro, 
solteiro, peão do rodeio,  Endereço: Rua Júlio Bilencki, 34, Bairro: Vila Esperança, Cidade: Marcelândia – MT.
Data da distribuição da ação: 05/12/2006
Valor da causa: R$0,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença: Vistos, etc.Trata-se de denúncia formulada em desfavor de VALDECIR DA SILVA APARECIDO pela prática, 
em tese, do crime de estupro descrito no artigo 213 c/c art. 224, alínea “a”, ambos do Código Penal, praticado contra a 
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menor THAILAINE DE SOUZA.A par desse breve relato, nota-se que a parte autora, apesar de devidamente intimada 
à fl. 47, deixou transcorrer in albis período superior a 30 (trinta) dias, não dando o devido andamento ao feito, sendo 
certo o reconhecimento da perempção na hipótese vertente, consoante o que dispõe o artigo 60, inciso I, do CPP.O 
Ministério Público, à fl. 50/verso, pugnou pela extinção da punibilidade do réu Valdecir da Silva Aparecido, consoante o 
que dispõe o artigo 107, inciso IV, do Código Penal.Posto isso, RECONHECENDO a incidência da perempção, DECLARO 
extinta a punibilidade de VALDECIR DA SILVA APARECIDO pelo crime em pauta, nos termos do artigo 107, inciso IV, do 
CP.P.R.I.C.Transitada em julgado a sentença, ao ARQUIVO, com as baixas e anotações de estilo.
Nome e cargo do digitador:Nindia Mara Ioris, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 12 de dezembro de 2006

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 30 DIAS

Autos nº 2006/28 (10308)
Espécie: CP-Homicídio Qualificado
Parte Requerente: Justiça Pública
Parte Requerida:  Antonio Soares da Silva Irmão
Citando(a, s): Requerido(a): Antonio Soares da Silva Irmão.., Rg. 561.216 SSP AL filiação: Francisco Soares da Silva. 
e Rosa Amélia da Silva., data de nascimento:22/05/1955, brasileiro.,   natural de Palmeiras dos Índios – AL, lavrador, 
Endereço: Sítio do macaco, Cidade: Marcelândia – MT.
Data da distribuição da ação: 04/12/2006
Valor da causa: R$0,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença:Vistos em correição.Trata-se de feito em que Antônio Soares da Silva Irmão foi denunciado em 16.01.1986 pela 
suposta prática do delito descrito no art. 121, §2º, inciso IV, parte final, c/c o art. 29, ambos do CP (fls. 02/05), tendo a 
denúncia sido recebida na data de 03.03.1986 (fl. 02).A douta representante do Ministério Público pugnou pela decretação 
da extinção da punibilidade do acusado (fl. 155-verso).É o breve relato. Fundamento. Decido.A par desse breve relato, 
denoto que, em razão da pena máxima em abstrato ao crime em comento ser de 30 (trinta) anos, a prescrição ocorre em 
20 (vinte) anos, nos termos do inciso I do art. 109 do Código Penal. Desta feita, por ter transcorrido mais de 20 (vinte) 
anos entre o  recebimento da denúncia e a data hodierna, resta ultrapassado tal prazo e, portanto, operou-se a prescrição, 
causa extintiva da punibilidade. Posto isso, RECONHEÇO a prescrição da pretensão punitiva do Estado, pelo delito em 
pauta, razão porque DECLARO extinta a punibilidade do agente Antônio Soares da Silva Irmão, nos termos do inc. IV 
(primeira figura) do art. 107, c/c o inc.  I do art. 109, ambos do CP.P.R.I.C.Após o trânsito em julgado, Arquivem-se os autos 
procedendo-se às baixas e anotações de estilo.
Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 24 de janeiro de 2007

Cleber Luis Zeferino de Paula
Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 15 DIAS

Autos nº 2006/480 (42388)
Espécie: Execução de Alimentos
Parte Requerente: L.K.S.S. e K.C.B.S.
Parte Requerida: D.J.S.
Citando(a, s): Executado(a): D.J.S., filiação: J.M.S. e M.A.S.S., brasileiro, solteiro, residente em lugar incerto e não 
sabido.
Data da distribuição da ação: 07/12/2006
Valor da causa: R$212,10

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença:Vistos. Trata-se de Execução Alimentícia movida por Lawanda Kelly da Silva Santos, representada por sua 
genitora, srª Keila Cristina Borges da Silva, e assistida pela Defensoria Pública, em face de Daniel José dos Santos, todos 
qualificados nos autos, pretendendo receber os alimentos devidos referentes aos meses de julho/agosto/setembro de 
2004. Após ser citada à fls 14, entre um ato processual e outro, compareceu a exeqüente, por meio da Defensoria Pública 
(fl. 28, v.), informando que o executado cumprira integralmente o pagamento da pensão alimentícia atrasada, pugnando 
pela extinção do feito, tendo o Ministério Público opinado favoravelmente (fl. 29,v.). É o relato sucinto. FUNDAMENTO e 
DECIDO. De fato, tendo havido o pagamento integral do débito alimentício, conforme informado à fl. 28, v., a pretensão 
da autora fora satisfeita, não restando outra alternativa senão extinguir o feito. Posto isso, JULGO EXTINTO o processo 
de execução, ante o cumprimento pelo executado da obrigação, nos termos do inciso I do art. 794 do CPC, c/c o art. 795, 
ambos do CPC. CONDENO o executado ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios, 
arbitrados estes, eqüitativamente, em R$10% sobre o valor da dívida atualizada, nos termos do §4º do art. 20 do CPC. 
Transitada em julgado a sentença, ARQUIVEM-SE os autos com as anotações e registros de estilo. P.R.I.C.,Colíder, 30 de 
abril de 2006. Flávio Maldonado de Barros, Juiz Substituto.

Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 08 de fevereiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 15 DIAS

Autos nº 2006/475 (31803)
Espécie: Execução de Alimentos
Parte Requerente: A.B.R.S. e K.C.B.S.
Parte Requerida: A.R.S.F.
Citando(a, s): Executado(a): A.R.S.F.,  CPF: 487.648.921-15, RG:762.134-5 SSP MT, filiação: Aequias Rodrigues dos 
Santos e de Benedita dos Santos, brasileiro, convivente, fiscal – servidor público, endereço: Rua das Rosas, s/n. – Prox. 
Ponto Táxi – ou Av. Antonio Castilho – ao lado do Bom Preço, cidade: Carlinda - MT.
Data da distribuição da ação: 07/12/2006
Valor da causa: R$914,55

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença:Vistos.Trata-se de ação de execução alimentícia promovida por Aline Borges Rodrigues dos Santos, 
representada por sua mãe, Srª Keila Cristina Borges da Silvai, em face de Aequias Rodrigues dos Santos Filho, todos 
qualificados nos autos.Após um ato e outro, a parte exeqüente compareceu nos autos pugnando pela extinção do feito, em 
razão de quitação da dívida pela parte executada (fl. 43), pleito esse ao qual não se opôs o Ministério Público (fl. 46).
Os autos vieram-me conclusos.É o relatório sucinto. Fundamento e Decido.De fato, tendo havido o pagamento do débito 
alimentício, conforme informado à fl. 43 pela peticionária, a pretensão da parte exeqüente fora satisfeita, não restando 
outra alternativa se não extinguir o feito.Posto isso, julgo extinto o processo de execução, ante o cumprimento pela 
parte executada da obrigação, nos termos do inciso I do art. 794 do CPC, c/c o art. 795, ambos do C.P.C.Em razão da 
sucumbência, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo 
em 10% sobre o valor atualizado da dívida, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC.Transitada em julgado a sentença, 
Arquivem-se os autos com as anotações e registros de estilo.P.R.I.C.

Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 16 de fevereiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

Port. 003/07

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 30 DIAS

Autos nº 2006/77 (37879)
Espécie: Divórcio Litigioso
Parte Requerente: S.A.B.
Parte Requerida: F.F.S.F.B.
Citando(a, s): Requerida: F.F.S.F.B., filiação: Antonio Maria da Silva, brasileira, natural de Lago da Pedra-MA 
Data da distribuição da ação: 04/12/2006
Valor da causa: R$300,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 

Sentença:Vistos em correição.
Sinvaldo Alves Barreiros, devidamente qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em desfavor de Francisca Flávia 
Silva Franco Barreiros, devidamente qualificada nos autos, pedindo a decretação do divórcio do casal, a concessão da 
guarda dos filhos ao autor e a fixação de alimentos em favor dos filhos.Afirma estar o casal separado de fato há mais 
de 02 (dois) anos.Informa que da união resultou o nascimento de 02 (dois) filhos.Sustenta, ainda, que a ré não contribui 
no sustento e na criação dos filhos.Com a petição inicial (fls. 02/04) foram juntados documentos (fls. 05/14).Citada 
(documento de fls. 21), a ré não ofereceu resposta (certidão de fls. 22).Este é o relatório. Fundamento e Decido.A regra 
fundamental sobre divórcio direto encontra-se inserida no art. 1.580, § 2º, do Código Civil. Dispõe esta norma legal que o 
divórcio poderá ser requerido, por um ou por ambos os cônjuges, no caso de comprovada separação de fato por mais de 
dois anos.No presente caso constata-se pelos documentos juntados aos autos (declarações de fls. 09 e 11) que o autor e 
a ré encontram-se separados de fato há mais de dois anos. Assim sendo, há que ser dissolvido o vínculo matrimonial em 
face da total falência da sociedade conjugal, facilmente verificada pela não reconciliação dos cônjuges durante o lapso 
de tempo em que se encontram separados de fato.No tocante ao pedido de concessão da guarda dos filhos ao autor, 
verifica-se ser o pai a pessoa que detém condições de melhor atender aos interesses da criança. Isto porque estando os 
pais separados, deve ser mantida a situação fática existente durante o lapso de tempo em que se encontram separados.
No tocante ao pedido de fixação de alimentos em favor dos filhos, observa-se que em face da ausência de prova quanto 
a real disponibilidade econômico-financeira da ré, entendo oportuno fixá-los em ½ (meio) salário mínimo para cada filho, 
que se constitui no mínimo necessário ao sustento e criação dos menores.Ante ao exposto, julgo procedente a ação e, 
por conseguinte, os pedidos.Decreto o divórcio de Sinvaldo Alves Barreiros e Francisca Flávia Silva Franco Barreiros e, 
por conseguinte, determino que a ré volte a usar seu nome de solteira, qual seja, Francisca Flávia Silva Franco.Concedo 
a guarda dos menores Sinvaldo Barreiros Franco Filho e Saymon Franco Barreiros ao autor Sinvaldo Alves Barreiros.Fixo 
alimentos no valor correspondente a ½ (meio) salário mínimo para cada um dos filhos.Condeno a ré ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios ao procurador do autor, que arbitro, com fulcro no art. 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em R$ 500,00 (quinhentos reais), tendo em vista o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
seu exercício.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Certificado o trânsito em julgado, expeçam-se mandados 
aos Cartórios de Registro de Pessoas para averbação e inscrição do divórcio.Após, intime-se a ré, por edital, com prazo 
de 30 (trinta) dias, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra a sentença e, por conseguinte, efetue o pagamento da 
quantia a que foi condenada, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Ao final, não sendo 
requerida a execução no prazo de 06 (seis) meses, arquive-se, observadas as formalidades legais.Marcelândia-MT, 23 de 
janeiro de 2007.Cleber Luis Zeferino de Paula,Juiz de Direito.
Nome e cargo do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 6 de fevereiro de 2007

Lovania Beatriz Zeretzki
Escrivã Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MARCELÂNDIA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 30 DIAS

Autos nº 2006/93 (34902)
Espécie: Divórcio Litigioso
Parte Requerente: A.A.S.
Parte Requerida: L.S.S.
Citando(a, s): Requerida: L.S.S.., filiação: P.V.S. e F.S.S., data de nascimento: 20/02/1959, brasileira, natural de Iagrapé 
Grande – MA, endereço: incerto e não sabido. 
Data da distribuição da ação: 05/12/2006
Valor da causa: R$200,00

Finalidade: Intimação da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. 
Sentença:Vistos em correição.
Antônio Alves da Silva, devidamente qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em desfavor de Lene da Silva e Silva, 
devidamente qualificada nos autos, pedindo a decretação do divórcio do casal.Afirma estar o casal separado de fato 
há mais de 02 (dois) anos.Informa que da união resultou o nascimento de 04 (quatro) filhos, todos atualmente maiores.
Com a petição inicial (fls. 02/04) foram juntados documentos (fls. 05/13).Citada (certidão de fls. 31), a ré não ofereceu 
resposta (certidão de fls. 33). Este é o relatório. Fundamento e decido.A regra fundamental sobre divórcio direto encontra-
se inserida no art. 1.580, § 2º, do Código Civil. Dispõe esta norma legal que o divórcio poderá ser requerido, por um ou por 
ambos os cônjuges, no caso de comprovada separação de fato por mais de dois anos.No presente caso constata-se pelos 
documentos juntados aos autos (declaração de fls. 11) que o autor e a ré encontram-se separados de fato há mais de dois 
anos. Assim sendo, há que ser dissolvido o vínculo matrimonial em face da total falência da sociedade conjugal, facilmente 
verificada pela não reconciliação dos cônjuges durante o lapso de tempo em que se encontram separados de fato.Ante 
ao exposto, julgo procedente a ação e, por conseguinte, o pedido.Decreto o divórcio de Antônio Alves da Silva e Lene 
da Silva e Silva e, por conseguinte, determino que a ré volte a usar seu nome de solteira, qual seja, Lene Vieira da Silva.
Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao procurador do autor, que arbitro, com 
fulcro no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, em R$ 500,00 (quinhentos reais), tendo em vista o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para seu exercício.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Certificado o trânsito 
em julgado, expeçam-se mandados aos Cartórios de Registro de Pessoas para averbação e inscrição do divórcio.Após, 
intime-se a ré, por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra a sentença e, por 
conseguinte, efetue o pagamento da quantia a que foi condenada, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da condenação.Ao final, não sendo requerida a execução no prazo de 06 (seis) meses, arquive-se, observadas as 
formalidades legais.Marcelândia-MT, 23 de janeiro de 2007.Cleber Luis Zeferino de Paula. Juiz de Direito. Nome e cargo 
do digitador:Rosinei Angela Desante Schipanski, oficial escrevente

Marcelândia – MT, 7 de fevereiro de 2007
Lovania Beatriz Zeretzki

Escrivã Designada
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COMARCA DE NOVA MONTE VERDE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANA HELENA ALVES PORCEL
ESCRIVÃO(Ã):IVONETE RODRIGUES OLIVEIRA
EXPEDIENTE:2007/7

PROCESSO COM CITAÇÃO AO RÉU

32655 - 2006 \ 29. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO
PRAZO:15 DIAS
INTIMANDO:WILLIAN RODRIGO SILVA, RG: 1.508.640-2 SSP MT FILIAÇÃO: LIONILDO JOSÉ RODRIGUES E 
MARIA APARECIDA DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 10/01/1983, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CAMPINAS-SP, 
SOLTEIRO(A), TRATORISTA,
FINALIDADE:CITAÇÃO DO(A)DENUCIADO (A,S)  ACIMA QUALIFICADOS, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E 
NÃO SABIDO,  DOS TERMOS DO PRESENTE PROCESSO CRIME QUE LHE(S) É PROPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, CONSOANTE CONSTA DA DENÚNCIA , BEM COMO INTIMANDO-O (A,S) A COMPARECER(EM)  À 
AUDIÊNCIA  REDESIGNADA ÀS 15:30 HORAS DO DIA 17 DE JULHO DE 2007, NO EDIFÍCIO DO FÓRUM DA AVENIDA 
RONDONÓPOLIS , S/N° BAIRRO CENTRO , CIDADE : NOVA MONTE VERDE - MT CEP. 78593000- FONE: 597-1691, 
PARA SER INTERROGADO, OPORTUNIDADE NA QUAL, QUERENDO, PODERÁ (ÃO) SE FAZER ACOMPANHAR DE 
ADVOGADO, ADVERTINDO QUE NA AUSÊNCIA SER-LHE-Á NOMEADO DEFENSOR.E, AINDA QUE LHE FICARÁ 
ASSEGURADO, ANTES DA REALIZAÇÃO DO INTERROGATÓRIO, O DIREITO DE ENTREVISTA RESERVADA COM 
SEU DEFENSOR, CONFORME ESTABELECE O ART. 185 § 2º DO CPP. FICANDO TAMBÉM CIENTE (S) O (S) RÉU (S) 
DE QUE, APÓS O INTERROGATÓRIO, PODERÁ (ÃO) APRESENTAR DEFESA PRÉVIA E ARROLAR TESTEMUNHAS 
NO PRAZO LEGAL.  .
RESUMO DA INICIAL:(..)NA DATA DE 27 DE MAIO DE 2001, POR VOLTA DAS 18H20MIN, WILLIAM RODRIGO SILVA,  
E CLEITON RODRIGUES DA SILVA TENTARAM CONTRA A VIDA DA VÍTIMA PAULO KRISCH, OCASIÃO EM QUE ESTA 
ENMCONTRAVA EM SUA RESIDÊNCIA. CLEITON RODRIGUES DA SILVA JÁ É FALECIDO. NA DATA DOS FATOS 
A VÍTIMA FOI SURPEENDIDA PELO ACUSADO NO INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA, O QUAL ESTAVA DE POSSE 
DE UMA ARMA DE FOGO.(...) CONSTA AINDA QUE, A VÍTIMA E O ACUSADO ENTRARAM EM LUTA CORPORAL, 
MOMENTO EM QUE O ACUSADO DESFERIU O PRIMEIRO DISPARO QUE ATINGIU SUA CALÇA. UM SEGUNDO 
DISPARO FOI EFETUADO POR WILLIANM, NOVAMENTE NÃO LOGRANDO ÊXITO EM ACERTAR A VÍTIMA, POIS, 
PAULO CONSEGUIU SEGURAR O CANO DA ARMA E EMPURRAR A ARMA PARA O OUTRO LADO, DESVIANDO-SE. O 
ACUSADO É IRMÃO DE CLEITON RODRIGUES DA SILVA, E ESTE TINHA UMA RIXA COM A VÍTIMA, DEVIDO AO FATO 
DE JÁ TER MANTIDO UM CASO COM A AMÁSIA DA VÍTIMA. O CRIME FOI COMETIDO MENDIANTE EMBOSCADA, 
JÁ QUE O RÉU SE ESCONDEU PARA REALIZAR A AÇÃO DE MATAR. ANTE O EXPOSTO, O MINISTÉRIO PÚBLICO 
VEM OFERECER DENÚNCIA EM FACE DE WILLIAN RODRIGO DA SILVA, COMO INCURSO NAS PENAS DO ART. 
121, §2º, INCISO I E IV DO CP.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS, ETC.DEFIRO A EXPEDIÇÃO DOS OFÍCIOS CONFORME REQUERIDO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CASO O ATUAL ENDEREÇO NÃO SEJA ENCONTRADO, CITE-SE POR EDITAL, NOS TERMOS 
DO ART. 361 DO CPP, DESIGNANDO-SE DATA PARA INTERROGATÓRIO.ÀS PROVIDÊNCIAS.
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):IVONETE RODRIGUES OLIVEIRA, OFICIAL ESCREVENTE DESIGNADA

ANA HELENA ALVES PORCEL
JUIZ(A) DE DIREITO

COMARCA DE PARANAÍTA
VARA ÚNICA
JUIZ(A):JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
ESCRIVÃO(Ã):GUIOMAR ROCHA DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2007/11

CITAÇÃO DO EXECUTADO(A)

35077 - 2006 \ 3. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DE DIVIDA ATIVA DO FGTS
EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO: JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
EXECUTADOS(AS): MADEIREIRA SILVÂNIA LTDA EPP

EDITAL EXPEDIDO: 

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANAÍTA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/3.   CÓD. (35077)

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DE DIVIDA ATIVA DO FGTS

EXEQÜENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

EXECUTADO(A, S): MADEIREIRA SILVÂNIA LTDA EPP

CITANDO(A, S): MADEIREIRA SILVÂNIA LTDA EPP E SEU CO-RESPONSAVEL, CNPJ: 02.101.634/0001-
66, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: ESTRADA 1ª VICINAL LESTE, S/Nº, LESTE LE-58, BAIRRO: SETOR  
INDUSTRIAL,SETOR PERIMETRAL, CIDADE: PARANAÍTA-MT, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 24/4/2006

VALOR DO DÉBITO: R$ 6.538,78

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: “CAIXA ECONOMICA FEDERAL, VEM PROPOR, CONTRA OS DEVEDORES, APRESENTE 
EXECUÇÃO FISCAL DE DIVIDA ATIVA DO FGTS CONTRA MADEIREIRA SILVANIA LTDA – EPP. A DIVIDA 
CORRESPONDE A CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO EM DIVIDA ATIVA Nº: FGMT200200227, A QUAL SE FUNDAMENTA 
NO ART. 2º DA LEI 9.467/97, DE 10/07/97; E ART. 6º E DEMAIS DISPOSITIVOS DA LEI 6.830, DE 22.09.80 E 
CONVENIO FIRMADO COM A  PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. REQUER A CITAÇÃO DOS 
EXECUTADOS, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, PAGAR O 
DEBITO, COM ACRÉSCIMOS E ATUALIZAÇÕES MONETÁRIA, SOB PENA DE ARRESTO OU PENHORA. ALTA 
FLORESTA – MT, 07 DE ABRIL DE 2006. (A). JORGE AMADIO FERNANDES LIMA.”
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA A 
PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU, DARILÉIA 
MARIN, DIGITEI. 

PARANAÍTA - MT, 28 DE FEVEREIRO DE 2007.

JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PARANAÍTA
VARA ÚNICA
JUIZ(A):JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
ESCRIVÃO(Ã):GUIOMAR ROCHA DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2007/10

CITAÇÃO DO(A) REQUERIDO(A)

34530 - 2006 \ 18. 
AÇÃO: CP-ATO OBSCENO

AUTOR DO FATO: FRANCISCO FELIX DA SILVA

EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANAÍTA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO/NOTIFICAÇÃO
     
AUTOS Nº 2006/18.   CÓD. (34530)                          JG - GRATUITO

ESPÉCIE: CP-ATO OBSCENO

AUTOR(ES):      

RÉU(S): FRANCISCO FELIX DA SILVA

CITANDO/NOTIFICANDO: FRANCISCO FELIX DA SILVA, RG: 92015035095 SSP CE FILIAÇÃO: PEDRO FÉLIX SILVA 
E MARIA FELIX SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 12/12/1956, BRASILEIRO(A), NATURAL DE MACAU-RN, VIUVO(A), 
DESEMPREGADO, ENDEREÇO: SEM ENDEREÇO, CIDADE: PARANAÍTA-MT, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO.
FINALIDADE: EFETUAR A CITAÇÃO DO RÉU, ACIMA QUALIFICADO, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, PARA 
SE VER PROCESSAR ATE FINAL DA DECISÃO, NOTIFICANDO-O PARA COMPARECER AO INTERROGATÓRIO 
DESIGNADO PARA O DIA 20 DE ABRIL DE 2007, ÀS 14 HORAS, SENDO-LHE DE DIREITO FAZER-SE 
ACOMPANHAR DE ADVOGADO.
RESUMO DA DENUNCIA:  “O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO, VEM, COM BASE NOS 
INCLUSOS AUTOS CIRCUNSTANCIADOS OFERECER DENUNCIA EM FACE DE: FRANCISCO FÉLIX DA SILVA, 
PELA PRATICA DO SEGUINTE FATO DELITUOSO: NO DIA 22/06/2005, POR VOLTA DAS 09:00 HORAS, O 
DENUNCIADO SE DIRIGIU ATÉ A CASA DA VITIMA EROIDES FERREIRA DE MOURA, ONDE PRATICOU ATO 
OBSCENO CONSISTENTE EM ESFREGAR AS MÃOS EM SEU ORGÃO GENITAL, INSINUANDO-SE SEXUALMENTE. 
SEGUNDO CONSTA NOS AUTOS, NO DIA DOS FATOS O DENUNCIADO CHEGOU NA CASA DA  VITIMA, 
PASSANDO A BATER PALMAS. A VITIMA FOI ATENDE-LO, OCASIÃO EM QUE SE INICIOU UMA PEQUENA 
CONVERSA. ATO CONTINUO, O DENUNCIADO COMEÇOU A ESFREGAR A MÃO EM SEU PÊNIS, POR FORA DA 
CALÇA, EM FLAGRANTE PRATICA DE ATO OBSCENO. E ASSIM AGINDO, FRANCISCO FÉLIX DA SILVA, INCIDIU 
NAS PENAS DO ART. 233 DO CÓDIGO PENAL. PARANAÍTA – MT, 19 DE JUNHO DE 2006. (A). MARCELO CAETANO 
VACCHIANO – PROMOTOR DE JUSTIÇA.”
DECISÃO/DESPACHO: VISTOS, ETC. 1- REDESIGNO INTERROGATÓRIO DO RÉU PARA O DIA 20 DE ABRIL 
DE 2007, ÀS 14 HORAS. CITE-SE O ACUSADO, VIA EDITAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 361 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO, COM PRAZO DE 15 DIAS, PARA SE VER PROCESSAR ATÉ FINAL DECISÃO, NOTIFICANDO-A PARA 
COMPARECER AO INTERROGATÓRIO DESIGNADO, SENDO-LHE DE DIREITO FAZER-SE ACOMPANHAR DE 
ADVOGADO.  2 - EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. INTIME-SE. DR. JOSÉ MAURO NAGIB JORGE – JUIZ DE DIREITO.”
     E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO 
NA FORMA DA LEI. EU, DARILÉIA MARIN, DIGITEI.

PARANAÍTA - MT, 15 DE FEVEREIRO DE 2007.

JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PARANAÍTA
VARA ÚNICA
JUIZ(A):JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
ESCRIVÃO(Ã):GUIOMAR ROCHA DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2007/12

CITAÇÃO DO(A) REQUERIDO(A)

36135 - 2007 \ 5. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: A. F. DOS S.
ADVOGADO: CELSO SALES JUNIOR
REQUERIDO(A): A. DE M. DOS S.

EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANAÍTA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 

AUTOS N.º 2007/5.   CÓD. (36135)                             JG - GRATUITO

ESPÉCIE: DIVORCIO LITIGIOSO

PARTE AUTORA: APARECIDO FERREIRA DOS SANTOS

PARTE RÉ: ADELAIDE DE MATTOS DOS SANTOS

CITANDO(A, S): ADELAIDE DE MATTOS DOS SANTOS FILIAÇÃO: FERNANDES SILVERIO DE MATTOS E MARIA 
ROSA, DATA DE NASCIMENTO: 30/9/1940, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CANDIDO DE ABREU-PR, CASADO(A), 
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/2/2007

VALOR DA CAUSA: R$ 300,00

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR 
RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL,  
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS 
FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR. 
RESUMO DA INICIAL: “A. F. D. S. VEM PERANTE VOSSA EXCELÊNCIA, POR INTERMÉDIO DE SEUS ADVOGADOS 
INFRA-ASSINADO, PROPOR A PRESENTE AÇÃO DE DIVÓRCIO CONTRA A. D. M. D. S. ATUALMENTE EM 
LUGAR INCERTO, PELO MOTIVOS A SEGUIR EXPOSTOS: 1. O REQUERENTE E A REQUERIDA CONTRAÍRAM 
MATRIMONIO EM 20/09/1958, NA COMARCA DE IVAIPORÃ – PR. 2. A UNIÃO NÃO TEVE ÊXITO, RAZÃO PELA QUAL 
O REQUERENTE SEPAROU-SE DA REQUERIDA. 3. O CASAMENTO NÃO TEVE FILHOS. 4. O REQUERENTE NÃO 
POSSUI BEM ALGUNS EM COMUM COM A  REQUERIDA. 5. AS TESTEMUNHAS NECESSÁRIAS À COMPROVAÇÃO 
DO LAPSO TEMPORAL DE SEPARAÇÃO, POR PARTE DO REQUERENTE, COMPARECERÃO SEM NECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PREVIA. DÁ-SE A PRESENTE CAUSA, ANTE A NÃO EXISTÊNCIA DE PARTILHA, O VALOR DE R$ 
300,00 (TREZENTOS REAIS), PARA FINS FISCAIS. PARANAÍTA – MT, 09 DE FEVEREIRO DE 2007. (A). CELSO 
SALES JUNIOR – ADVOGADO.”
DESPACHO: VISTOS ETC. 1 - PROCESSE-SE EM SEGREDO DE JUSTIÇA, CONFORME DETERMINA O ARTIGO 
155, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 2 - CITE-SE O RÉU, VIA EDITAL, PARA CONTESTAR A AÇÃO 
NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE PRESUMIREM-SE VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELO 
AUTOR, CONFORME DISPOSTO NOS ARTIGOS 285 E 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 3 – EXPEÇA-SE O 
NECESSÁRIO. DR. JOSÉ MAURO NAGIB JORGE – JUIZ DE DIREITO.”
EU, DARILÉIA MARIN, DIGITEI. 
PARANAÍTA - MT, 21 DE FEVEREIRO DE 2007.

JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
JUIZ DE DIREITO
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COMARCA DE PARANAÍTA
VARA ÚNICA
JUIZ(A):JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
ESCRIVÃO(Ã):GUIOMAR ROCHA DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2007/13

CITAÇÃO DO(A) REQUERIDO(A)

35268 - 2006 \ 10. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: FLÁVIA BEATRIZ  C.DA COSTA DE  S. SOARES
EXECUTADOS(AS): IND. E COM. DE MADEIRAS ABORIDA LTDA
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES RÉS.

EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANAÍTA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/10.   CÓD. (35268)                       JG - GRATUITO

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL

EXEQÜENTE(S): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EXECUTADO(A, S): IND. E COM. DE MADEIRAS ABORIDA LTDA E LUZIA CAETANO E DJALMA MIQUEL PINHEIRO

CITANDO(A, S):  DJALMA MIQUEL PINHEIRO, BRASILEIRO(A), INSCRITO NO CPF Nº: 529.468.869-72, 
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO; 
 IND. E COM. DE MADEIRAS ABORIDA LTDA, CNPJ: 04.347.132/0001-45, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: ESTRADA 
DA BALSA , KM 38, BAIRRO: RURAL, CIDADE: PARANAÍTA-MT, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO;
 LUZIA CAETANO, BRASILEIRO(A),INSCRITA NO CPF Nº: 496.404.531-53, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 5/7/2006

VALOR DO DÉBITO: R$ 15.180,74 (QUINZE MIL, CENTO E OITENTA REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS)

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: “A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL ATRAVÉS DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, 
VEM RESPEITOSAMENTE, A PRESENÇA DE VOSSA EXCELÊNCIA PROPOR AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, 
NOS MOLDES DA LEI Nº 6.830/80, REQUERENDO A CITAÇÃO DA EXECUTADA E SEUS SÓCIOS – IND. E COM. 
DE MADEIRAS ABORIDA LTDA; LUZIA CAETANO E DJALMA MIGUEL PINHEIRO. PARA QUE NO PRAZO DE 
05 (CINCO) DIAS PAGUEM A DIVIDA ACIMA, REPRESENTADA PELA CDA Nº: 001030/06-A, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 8ºDA REFERIDA LEI. CUIABÁ – MT, 25/05/2006. (A). FLAVIA BEATRIZ CORREA DA COSTA S. SOARES 
– SUBPROCURADORA-GERAL DA SUBPROCURADORIA-GERAL FISCAL.”
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA A 
PENHORA, TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU, DARILÉIA 
MARIN, DIGITEI. 

PARANAÍTA - MT, 15 DE FEVEREIRO DE 2007.

JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PARANAÍTA
VARA ÚNICA
JUIZ(A):JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
ESCRIVÃO(Ã):GUIOMAR ROCHA DOS SANTOS
EXPEDIENTE:2007/14

INTIMAÇÃO DO RÉU

6905 - 2004 \ 101. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): MARCOS VICENTE
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.
ADVOGADO: DANIEL CABRAL GADELHA
EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PARANAÍTA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE SENTENÇA
PRAZO: 30 DIAS
     
AUTOS Nº 2004/101.   CÓD. (6905)                   JG - GRATUITO

ESPÉCIE: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO

AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): MARCOS VICENTE
ALCINDO RAIMUNDO MARIN

INTIMANDO:  MARCOS VICENTE FILIAÇÃO: PEDRO VICENTI E DE ALCIDIA FARIAS DOS SANTOS, DATA DE 
NASCIMENTO: 11/5/1962, BRASILEIRO(A), NATURAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ-PR, SOLTEIRO(A), ENDEREÇO: 
ESTANDO EM LUGAR NÃO SABIDO

ALCINDO RAIMUNDO MARIN, CPF: 138.130.801-53, RG: 363038 FILIAÇÃO: JOSÉ RAIMUNDO NETO E ALBERTINA 
LINA MARIN, DATA DE NASCIMENTO: 21/2/1958, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ITIQUIRA-MT, SOLTEIRO(A), 
INVESTIGADOR DE POLÍCIA

FINALIDADE: EFETUAR A INTIMAÇÃO DOS RÉUS, ACIMA QUALIFICADOS, DO INTEIRO TEOR DA SENTENÇA 
ABAIXO TRANSCRITA.
SENTENÇA: VISTOS ETC. TRATA-SE DE EXECUTIVO DE PENA EM QUE O REEDUCANDO MARCOS VICENTE, 
QUALIFICADO NOS AUTOS, FOI CONDENADO À PENA DE 17 ANOS DE RECLUSÃO PELA SENTENÇA DE FLS. 
330/334. A SENTENÇA CONDENATÓRIA FOI PROFERIDA PELO TRIBUNAL DO JÚRI EM 27/03/1986 E TRANSITOU 
EM JULGADO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO EM 01/04/1986, FLS. 334. O REEDUCANDO EVADIU DO LOCAL 
EM QUE SE ENCONTRAVA PRESO EM 10/04/1986, CONFORME FLS. 354. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. 
O SENTENCIADO FOI CONDENADO, PELA SENTENÇA DE FLS. 330/224, AO CUMPRIMENTO DE PENA DE 17 
(DEZESSETE) ANOS DE RECLUSÃO, EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO 
NA DATA DE 01/04/1986. O REEDUCANDO FUGIU DA CADEIA EM QUE SE ENCONTRAVA RECOLHIDO EM 
10/04/1986. ANALISANDO O CASO SOB A ÉGIDE DO ARTIGO 109, INCISO I, 110 E 112, II, TODOS DO CÓDIGO 
PENAL, CLARAMENTE SE OBSERVA QUE ESTÁ PRESCRITO O DIREITO ESTATAL DE EXECUTAR A PENA 
IMPOSTA. DE RESSALTAR-SE QUE, NO CASO, A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA OCORRE EM 20 
(VINTE) ANOS. VERIFICA-SE DOS AUTOS QUE DO DIA DA FUGA EM 10/04/1986, ATÉ A PRESENTE DATA O 
CONDENADO NÃO FOI ENCONTRADO PARA CUMPRIR SUA PENA, O QUE IMPÕE O RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO, VEZ QUE PASSADOS MAIS DE 20 ANOS.  A SEU TURNO, PRESCRIÇÃO É MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA E COMO TAL DEVE SER DECLARADA DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO, INDEPENDENTEMENTE, DO 

JUÍZO OU GRAU DE JURISDIÇÃO, CONSOANTE FIRME ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO E JURISPRUDENCIAL. 
SOBRE A MATÉRIA CEZAR ROBERTO BITENCOURT, EM SEU TRATADO DE DIREITO PENAL, PARTE GERAL, 
EDITORA SARAIVA, 8º EDIÇÃO, PÁG. 717, ASSIM LECIONA: “A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA SÓ 
PODERÁ OCORRER DEPOIS DE TRANSITAR EM JULGADO A SENTENÇA CONDENATÓRIA, REGULANDO-SE 
PELA PENA CONCRETIZADA (ART. 110), E VERIFICANDO-SE NOS MESMOS PRAZOS FIXADOS NO ART. 109. O 
DECURSO DO TEMPO SEM O EXERCÍCIO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA FAZ COM QUE O ESTADO PERCA O 
DIREITO DE EXECUTAR A SANÇÃO IMPOSTA NA CONDENAÇÃO. OS EFEITOS DESSA PRESCRIÇÃO LIMITAM-
SE À EXTINÇÃO DA PENA, PERMANECENDO INATINGIDOS TODOS OS DEMAIS EFEITOS DA CONDENAÇÃO, 
PENAIS E EXTRAPENAIS”.  DAMÁSIO E. DE JESUS, PRESCRIÇÃO PENAL, EDITORA SARAIVA, 15º EDIÇÃO, 
PÁG. 87, ASSIM COLOCA A QUESTÃO: “COM O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA, O 
DIREITO DE PUNIR CONCRETO SE TRANSFORMA EM JUS EXECUTIONIS: O ESTADO ADQUIRE O PODER-
DEVER DE IMPOR CONCRETAMENTE A SANÇÃO IMPOSTA AO AUTOR DA INFRAÇÃO PENAL PELO PODER 
JUDICIÁRIO. PELO DECURSO DO TEMPO O ESTADO PERDE ESSE PODER-DEVER, I.E., PERDE O DIREITO 
DE EXERCER A PRETENSÃO EXECUTÓRIA. DAÍ FALAR-SE EM PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA, 
IMPROPRIAMENTE CHAMADA DE ‘PRESCRIÇÃO DA PENA’ E ‘PRESCRIÇÃO DA CONDENAÇÃO’. ... ENQUANTO 
NA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA O PRAZO É DETERMINADO PELO MÁXIMO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE COMINADA EM ABSTRATO, NA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA É REGULADO 
PELA PENA IMPOSTA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA, VARIANDO DE ACORDO COM A TABELA ESTABELECIDA 
NO ART.109 DO CP. ASSIM, A PRESCRIÇÃO, ANTES DE TRANSITAR EM JULGADO A SENTENÇA FINAL É 
DISCIPLINADA EXCLUSIVAMENTE  PELA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. CUIDANDO-SE, ENTRETANTO, DE 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA, NÃO HÁ EXCLUSIVIDADE DE NENHUMA ESPÉCIE DE PENA: 
O PRAZO PRESCRICIONAL VARIA DE ACORDO COM A ESPÉCIE E QUANTIDADE DA PENA IMPOSTA PELO 
JUIZ NA SENTENÇA CONDENATÓRIA”.  OS TRIBUNAIS TAMBÉM MANIFESTAM NO MESMO SENTIDO: RHC 
16892 / SP ; RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS 2004/0163000-2 RELATOR(A) MINISTRO ARNALDO 
ESTEVES LIMA (1128) ÓRGÃO JULGADOR T5 - QUINTA TURMA DATA DO JULGAMENTO 16/12/2004 DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJ 21.02.2005 P. 191 EMENTA  RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO. 1. TRANSCORRIDO O LAPSO PRESCRICIONAL CONTADO A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA, PARA A ACUSAÇÃO, SEM QUE TENHA SIDO INICIADO O CUMPRIMENTO 
DA PENA IMPOSTA, NECESSÁRIO É O RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
PRECEDENTES. 2. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA DECLARAR A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
DO RECORRENTE PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. DIANTE DO EXPOSTO, JULGO EXTINTA 
A PENA DO ACUSADO MARCOS VICENTE, QUALIFICADO NOS AUTOS, ANTE A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA ESTATAL, O QUE FAÇO COM FULCRO ASSENTE NO ARTIGO 109, INCISO I, 
ARTIGO 110 E ARTIGO 112, INCISO II, TODOS DO CÓDIGO PENAL. FICA EXTINTA TAMBÉM A PENA DE MULTA, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 114, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE 
DECISÃO, PROCEDA A ESCRIVANIA AS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS, COMUNICANDO O CARTÓRIO 
DISTRIBUIDOR, ARQUIVANDO-SE OS AUTOS, VEZ QUE CONTRA O OUTRO REEDUCANDO FOI EXPEDIDO O 
EXECUTIVO DE PENA. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. DR. JOSÉ MAURO NAGIB JORGE 
– JUIZ DE DIREITO.”     
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO 
NA FORMA DA LEI. EU, DARILÉIA MARIN, DIGITEI.

PARANAÍTA - MT, 22 DE FEVEREIRO DE 2007.

JOSÉ MAURO NAGIB JORGE
JUIZ DE DIREITO

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PORTO ALEGRE DO NORTE - MT
JUÍZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2005/251.  
ESPÉCIE: Investigação de paternidade
PARTE AUTORA: Luiza Vitória Lopes Soares
PARTE RÉ: José Medeiros da Silva
CITANDO(A, S): JOSÉ MEDEIROS DA SILVA, Rg: M-329.051 SSP MG Filiação: Belmira Anália de Medeiros, data de 
nascimento: 09/03/1946, brasileiro(a), natural de Caico-RN, , lavrador, Endereço: Lugar Incerto e Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/07/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 3.600,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da 
presente ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo, apresentar 
resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça 
vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: O Ministério Público do Estado de Mato Grosso, por seu Promotor de Justiça (...) no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais e, na condição de SUBSTITUTO PROCESSUAL (§ 4º do art. 2º, da Lei nº. 8.560/92), 
vem, em favor de LUIZA VITÓRIA LOPES SOARES (...) intentar a presente AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS, com fundamento legal no artigo 27 do Estatuto da Criança e do adolescente, em face de ZÉ DA LAURA 
(...) 1. A genitora do Investigante sofreu abusos sexual do requerido. De modo que mantiveram relações sexuais, que 
resultaram em gravidez e o conseqüente nascimento da criança (...) 2. Após o nascimento do autor(a) a genitora entrou em 
contato com o investigante e comunicou-lhe o ocorrido, contudo, este se recusou a registrar a criança. (...)

DESPACHO: Visto. I – CITE-SE POR EDITAL PARA RESPONDER AOS TERMOS DA INICIAL, COM PRAZO DE 20 
DIAS, OBSERVADO O DISPOSTO NO ARTIGO 232, do CPC. II – Retifique a capa dos autos, nos registros cartorários e 
no distribuidor para fazer constar o nome do réu como sendo: José Medeiros da Silva, brasileiro, nascido em 9.3.1946 em 
Caicó/RN, filho de Belmira Anália de Medeiros (dados obtidos nos autos 076/2004 - Vara Única). III – Cumpra-se. Gerardo 
Humberto Alves da Silva Junior - Juiz de Direito
Eu, Tadeu da Silva Yoshida - Oficial Escrevente, digitei. 

Porto Alegre do Norte - MT, 13 de março de 2007.

Keila Alves de Souza
Escrivã Substituta – Portaria nº. 024/2006

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2006/165.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE REQUERENTE: Valdomiro Rodrigues de Oliveira
PARTE REQUERIDA: Iria Ferreira de Oliveira
INTIMANDO(A, S): Requerido(a): Iria Ferreira de Oliveira, Filiação: Antônio Euzébio Ferreira e Maria Martinha 
Ferreira, data de nascimento: 24/01/1945, brasileiro(a), natural de Galiléia-MG, casado(a)
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 23/08/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da requerida acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para 
comparecer à audiência de Reconciliação, redesignada para o dia 03/05/2007, às 15:30 horas. Se inexitosa seguir-
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se-á proposta conciliatória de conversão para a forma consensual. Restando ainda inexitosa, a requerida terá, a 
partir daquela data, o prazo de 15 (quinze) dias para contestar. 

DESPACHO: “Vistos etc., I - Tendo em vista a não realização da audiência designada às fls. 21, conforme certidão de 
fls.29, redesigno a mesma para o dia 03/05/2007, às 15:30 horas. Intimem-se da forma da lei. Expeça-se o necessário 
para efetiva realização da audiência. Cumpra-se. Rio Branco/MT., 13 de dezembro de 2006. Dr. Alex Nunes de Figueiredo. 
Juiz de Direito.”

Eu, Sócrates Jalves de Laet, Oficial Escrevente, digitei. 
Rio Branco - MT, 13 de março de 2007.

JOÃO BATISTA NASCIMENTO
Escrivão Designado

      

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2006/182.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE REQUERENTE: Deuzi Gomes de Souza Mesquita
PARTE REQUERIDA: Alessandro Ribeiro Mesquita
INTIMANDO(A, S): Requerido(a): Alessandro Ribeiro Mesquita, RG: 1.456.749-0 SSP MT, Filiação: Silvio Elias 
Mesquita e Jacirema Ribeiro Mesquita, data de nascimento: 27/06/1975, brasileiro(a), natural de Mantena-MG, 
casado(a), servente de pedreiro
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/09/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para comparecer 
à audiência de conciliação, designada para o dia 03/05/2007, às 17:30 horas. 

DESPACHO: “Vistos. 1- Cumpra as determinações contidas no despacho de fl. 25 integralmente. 2- Expeça-se o 
competente edital juntando-se assim o comprovante de protocolo como uma cópia do próprio edital expedido. 3- Mediante 
a observância das formalidades legais expeça-se o necessário. Rio Branco, 1º de fevereiro de 2007. Alex Nunes de 
Figueiredo - Juiz de Direito/Diretor do Foro.”

Eu, Sócrates Jalves de Laet, Oficial Escrevente, digitei. 

Rio Branco - MT, 13 de março de 2007.
JOÃO BATISTA NASCIMENTO

Escrivão Designado

COMARCA DE SAPEZAL
VARA ÚNICA
JUIZ(A):JOSÉ EDUARDO MARIANO
ESCRIVÃO(Ã):ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
EDITAIS DIVERSOS:2007/03

28894 - 2006 \ 34. 
AÇÃO: ALIMENTOS
CRIANÇA / ADOLESCENTE (AUTOR): E. K. B. M.
CRIANÇA / ADOLESCENTE (AUTOR): P. H. B. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. D. B.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): V. M. M.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): VALDENIR MARCOS MENEZES FILIAÇÃO: MARIA APARECIDA MENEZES, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE PONTES E LACERDA-MT, SOLTEIRO(A), GERENTE DE FAZENDA, ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 06/02/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 2.400,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “VISTOS, ETC... DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, HOMOLOGO POR 
SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CELEBRADO ENTRE EVELLIN 
KAMILE BARCELOS MENEZES E PEDRO HENRIQUE BACELOS MENEZES, REQUERENTES REPRESENTADOS POR 
SUA GENITORA ELEINE DIAS BARCELOS E VALDENIR MARCOS MENEZES, NOS PRECISOS TERMOS DO TERMO DE 
AUDIÊNCIA DE FLS.21, CUJAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES PASSAM A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTA DECISÃO.  
EM VIA DE CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 269, INCISO III E ARTIGO 795, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  DEIXO DE CONDENAR AS 
PARTES EM CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, VEZ QUE FORAM ASSISTIDOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA. 
DEIXO, TAMBÉM, DE CONDENAR EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, PELO MESMO MOTIVO. APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO, CUMPRIDA AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE O PRESENTE FEITO, DANDO-SE ÀS ANOTAÇÕES, 
COMUNICAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. CIENTIFIQUE-SE O 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, ACERCA DESTA DECISÃO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. SAPEZAL, 09 DE JUNHO DE 2006. EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL 
ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 08 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

25496 - 2004 \ 149. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(A): JUSTIÇA PÚBLICA
ADVOGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): ADEMARIO DE QUEIROZ
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): ADEMARIO DE QUEIROZ, RG: 07176990-05 SSP BA FILIAÇÃO: ADELFA DE QUEIROZ, DATA DE 
NASCIMENTO: 26/03/1976, BRASILEIRO(A), NATURAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS-BA, SOLTEIRO(A), PRENSEIRO, 
ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 08/09/2004
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO 
DESTE JUÍZO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “VISTOS ETC...DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO 
IMPROCEDENTE A R.DENÚNCIA DE FLS.02/04, IMPUTANDO AO DENUNCIADO ADEMÁRIO DE QUEIROZ AS SANÇÕES 
DO DELITO DE FURTO QUALIFICADO PELO ARROMBAMENTO, DESCRITO NO ARTIGO 155, §4º, INCISO I DO CP, 
COM FULCRO NO ARTIGO 386, INCISO II, DO CPP, POR ENTENDER QUE, NA REALIDADE OCORRERA O DELITO 
TIPIFICADO NO ARTIGO 345, DO CP, A SABER, EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS PRÓPRIAS RAZÕES. ASSIM SENDO, 
RECONHEÇO DE OFÍCIO A IMPLEMENTAÇÃO DOS EFEITOS DO INSTITUTO DA DECADÊNCIA. COM ISSO,  DECLARO 
POR SENTENÇA EXTINTA A PRETENSÃO PUNITIVA DO OFENDIDO, LUCIVALDO MAXIMO DA SILVA,  E, AINDA, POR 
VIA DE CONSEQÜÊNCIA, DECLARO, TAMBÉM, EXTINTA A PUNIBILIDADE, DO DENUNCIADO ADEMÁRIO DE QUEIROZ, 
JÁ QUALIFICADO NESSE FEITO, TUDO EM RAZÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 107, INCISO IV, DO CP. SEM CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, UMA VEZ QUE, O ACUSADO FOI ASSISTIDO PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE DECISÃO, FAÇAM-SE AS 
COMUNICAÇÕES, ANOTAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. EM SEGUIDA, 
ARQUIVE-SE O PRESENTE FEITO. CIENTIFIQUE-SE O REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE, 
EXPEDINDO O NECESSÁRIO.  PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. SAPEZAL, 13 DE MAIO DE 2006. “

EU, MARLENE STAUT ROMERA, DIGITEI. 

SAPEZAL - MT, 08 DE NOVEMBRO DE 2006.

ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006
26914 - 2005 \ 36. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REPRESENTANTE (REQUERENTE): I. S. A.
CRIANÇA / ADOLESCENTE (AUTOR): L. H. A.

ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): C. B. L.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): CELSO BRÁS LESEUX, CPF: 994.762.071-91, RG: 1450164 SSP MT FILIAÇÃO: ALTAIR JOSÉ LESEUX E 
TERESINHA IRMA LESEUX, BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), PROPRIETÁRIO, ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/02/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 3.120,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: ASSIM, DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E COM FULCRO NO 
ARTIGO 158, DO CPC E COMBINADO COM O ART.840 DO CC, HOMOLOGO POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA 
SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CELEBRADO ENTRE O REQUERENTE L. H. A., REPRESENTADO 
PELA SUA GENITORA I. S. A. E O REQUERIDO CELSON BRÁS LESEUX, NOS PRECISOS TERMOS DO PETITÓRIO DE 
FLS.24/25, CUJAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES PASSAM A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTA DECISÃO. E, POR VIA DE 
CONSEQÜÊNCIA, DECLARO O REQUERIDO CELSON BRÁS LESEUX, PAI BIOLÓGICO DO REQUERENTE L. H. A.. POR 
OUTRO LADO, CONDENO O REQUERIDO CELSON BRÁS LESEUX, A PAGAR A TÍTULO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA EM 
FAVOR DO REQUERENTE L. H. A., O VALOR CORRESPONDENTE A 2/3 (DOIS TERÇO) DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE, 
ATUALMENTE EQUIVALENTE AO VALOR DE R$200,00 (DUZENTOS REAIS). OUTROSSIM, DETERMINO QUE A GUARDA 
PERMANEÇA COM A SENHORA I. S. A.. E, POR VIA REFLEXA, A VISITA DO REQUERIDO AO RECONHECIDO É DE 
FORMA LIVRE.SEM CUSTAS E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EIS QUE O REQUERENTE É BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA.APÓS, O TRÂNSITO EM JULGADO, EXPEÇA-SE MANDADO DE AVERBAÇÃO PARA A INCLUSÃO 
DO NOME DO GENITOR E DOS PROGENITORES DO REQUERENTE, BEM COMO PARA INCLUIR O PATRONÍMICO 
DO REQUERIDO NO ASSENTO DE NASCIMENTO DO REQUERENTE. ASSIM, O NOME DO REQUERENTE, PASSARÁ 
A SER L. H. A. L.. TUDO DE ACORDO COM A LEI 6.015/73, ARTIGOS 109 E 110. DETERMINO, TAMBÉM, QUE DEPOIS 
DE EFETIVADA A ALUDIDA ALTERAÇÃO, O TABELIÃO ENCAMINHE A ESTE JUÍZO UMA CÓPIA ORIGINAL DA CERTIDÃO 
DE NASCIMENTO DO REQUERENTE, DEVIDAMENTE AVERBADA A ALTERAÇÃO ACIMA DETERMINADA. SEM CUSTAS 
E EMOLUMENTOS, EIS QUE O REQUERENTE É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA, E TAMBÉM, DE ACORDO COM 
ITEM 14.1.2 E 14.1.2.1, AMBOS DA C.N.G.C/MT.   TODAVIA, COMO NÃO HÁ NOS AUTOS CÓPIA DOS DOCUMENTOS 
PESSOAIS DO REQUERIDO, ENTÃO, INTIME-SE O REQUERENTE, NA PESSOA DE SEU PATRONO, PARA NO PRAZO 
DE 5 (CINCO) DIAS, CARREAR AO FEITO OS ALUDIDOS DOCUMENTOS, PARA A EFETIVAÇÃO DESTA DECISÃO. COM A 
JUNTADA DOS REFERIDOS DOCUMENTOS, INSTRUA-SE O MANDADO DE AVERBAÇÃO, COM CÓPIA DESTA DECISÃO 
E DOS DOCUMENTOS PESSOAIS DO REQUERIDO.EM SEGUIDA, COM AS FORMALIDADES LEGAIS, FAZENDO AS 
ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXAS DE PRAXE, INCLUSIVE NO DISTRIBUIDOR, ARQUIVE-SE ESTE FEITO. 
CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.   PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
INTIME-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 01 DE DEZEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27543 - 2005 \ 31. 
AÇÃO: AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHAR
REQUERENTE: D. O. F. DA P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): D. X. F. DA P.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): DEUSANY XAVIER FERREIRA DA PAZ, CPF: 655.031.801-78, RG: 993.048 SSP MT FILIAÇÃO: 
DOMINGOS MOREIRA DA PAZ E ALZIRA XAVIER DA PAZ, DATA DE NASCIMENTO: 24/03/1972, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE POXORÉO-MT, DIVORCIADO(A), ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/06/2005
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “VISTOS, ETC... ISTO POSTO, DEFIRO O PEDIDO FORMULADO PELA GENITORA DO ADOLESCENTE E 
AUTORIZO O TRABALHO DE D.O.F.P., NA FUNÇÃO E LOCAL DECLINADOS NA EXORDIAL. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO, 
CONSIGNANDO AS FUNÇÕES QUE SERÃO EXERCIDAS PELO ADOLESCENTE, E MENCIONANDO QUE O EMPREGADOR 
DEVERÁ OBSERVAR RIGOROSAMENTE OS DISPOSITIVOS LEGAIS QUE REGEM O TRABALHO DE ADOLESCENTES, 
EM ESPECIAL AS VEDAÇÕES DO ARTIGO 67 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, EM FACE DA SUA 
EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE. FAÇA-SE CONSTAR, AINDA, NO ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHAR, O 
TEOR DO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SEM CUSTAS E SEM SUCUMBÊNCIAS, POR TRATAR-
SE O PRESENTE FEITO DE PEDIDO ADMINISTRATIVO, NÃO HAVENDO LIDE E NEM CONTRADITÓRIO. CIENTIFIQUE-SE 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO. CASO O REQUERENTE NÃO VENHA RETIRAR O ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO, NO PRAZO 
DE 30 DIAS, INTIME-O. APÓS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. SAPEZAL, 27 DE JULHO DE 2005.
EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 09 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27537 - 2005 \ 133. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: B. I. S.
ADVOGADO: IONÉIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): V. A. DE S.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): VANDERLEI ALVES DE SOUSA, CPF: 655.250.001-72, BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), ENDEREÇO: 
IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/06/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 9.021,60
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA:
SENTENÇA: VISTOS ETC... BANCO ITAÚ S/A, JÁ QUALIFICADO NESTES AUTOS, POR INTERMÉDIO DE DEFENSOR 
CONSTITUÍDO, AJUIZOU AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, EM FACE DO REQUERIDO VANDERLEI ALVES DE SOUSA, 
IGUALMENTE QUALIFICADO NESTE FEITO, ALEGANDO EM APERTADA SÍNTESE: A) QUE AS PARTES FIRMARAM 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO SOB O N. (30277) 79320821-6, PAGÁVEL EM 36 (TRINTA E SEIS) PARCELAS 
MENSAIS, FIXAS E CONSECUTIVAS NO VALOR DE R$250,60 (DUZENTOS E CINQÜENTA REAIS E SESSENTA 
CENTAVOS), SENDO A PRIMEIRA COM VENCIMENTO EM 04/12/2003 E A ÚLTIMA EM 04/11/2006, PARA A AQUISIÇÃO 
DO AUTOMÓVEL MARCA FORD, MODELO ESCORT HOBBY, GASOLINA, ANO DE FABRICAÇÃO 1993/1993, COR 
AZUL, CHASSI N.9BFZZZ54ZPB368187, PLACA JXZ 6098; B) QUE O REQUERIDO NÃO CUMPRIU COM O PACTUADO, 
DEIXANDO DE EFETUAR O PAGAMENTO JÁ NA 10º PARCELA E SEGUINTES, E, EM RAZÃO DISSO, FOI NOTIFICADO 
EXTRAJUDICIALMENTE EM 20/05/2005, MAS NADA FEZ NO SENTIDO DE ADIMPLIR COM O PACTUADO, SENDO QUE, 
NAQUELA DATA, DEVIA O MONTE DE R$7.381,64 (SETE MIL, TREZENTOS E OITENTA E UM REAIS E SESSENTA E QUATRO 
CENTAVOS). COM A INICIAL DE FLS.02/05, VIERAM OS DOCUMENTOS DE FLS. 06/17. A MEDIDA LIMINAR FOI DEFERIDA 
ÀS FLS.21 E CUMPRIDA ÀS FLS.29, COM A CITAÇÃO DO REQUERIDO, SENDO QUE O AUTO DE BUSCA E APREENSÃO 
E DEPÓSITO FOI LAVRADO ÀS FLS.28. A REQUERENTE APRESENTOU O PETITÓRIO DE FLS.31, INFORMANDO AO 
JUÍZO QUE AS PARTES TRANSIGIRAM, E REQUEREU A EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO III, DO CPC, TENDO EM VISTA QUE O REQUERIDO EFETUOU A DEVOLUÇÃO 
AMIGÁVEL DO BEM, OBJETO DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, PARA A REQUERENTE, O QUAL LIQUIDA 
COM A OPERAÇÃO DE FINANCIAMENTO. REQUEREU, AINDA, A HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO, COM POSTERIOR 
ARQUIVAMENTO E CANCELAMENTO DAS ANOTAÇÕES, JUNTO AO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA. 
RESSALTA-SE QUE NADA SE FALOU SOBRE O PRAZO RECURSAL. É O BREVE RELATO. DECIDO. COMPULSANDO 
DETIDAMENTE OS AUTOS, VERIFICO QUE AS PARTES SÃO CAPAZES E ESTÃO BEM REPRESENTADAS E O OBJETO 
DO ACORDO É PERFEITAMENTE TRANSIGÍVEL. PORTANTO, COMO SE VÊ AS PARTES PODE ENTABULAR O ACORDO 
NA FORMA ORA ANUNCIADO. A PROPÓSITO, A RESPEITO DA MATÉRIA O CÓDIGO CIVIL, EM SEU ARTIGO 840 
DISPÕE QUE: “É LÍCITO AOS INTERESSADOS PREVENIREM OU TERMINAREM O LITÍGIO MEDIANTE CONCESSÕES 
MÚTUAS”. NO MESMO SENTIDO, O ARTIGO 841 DO MESMO CODEX SUPRAMENCIONADO DISPÕE QUE: “SÓ 
QUANTO A DIREITOS PATRIMONIAIS DE CARÁTER PRIVADO SE PERMITE A TRANSAÇÃO”.  NO QUE SE REFERE À 
MATÉRIA PROCESSUAL, O ARTIGO 158 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DISPÕE QUE: “OS ATOS DAS PARTES, 
CONSISTENTES EM DECLARAÇÕES UNILATERAIS OU BILATERAIS DE VONTADE, PRODUZEM IMEDIATAMENTE 
A CONSTITUIÇÃO, A MODIFICAÇÃO OU A EXTINÇÃO DE DIREITOS PROCESSUAIS”. ASSIM, O ALUDIDO ACORDO, 
ENCONTRA-SE EMBASADO TANTO NAS NORMAS MATERIAIS, COMO NAS NORMAS PROCESSUAIS, PORTANTO, 
NÃO É OUTRA DECISÃO SENÃO A HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO ENTABULADO ENTRE AS PARTES. DIANTE DO 
EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, HOMOLOGO POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA SEUS 
JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CELEBRADO ENTRE BANCO ITAÚ S/A E VANDERLEI ALVES DE SOUSA, 
NOS PRECISOS TERMOS DO PETITÓRIO DE FLS.31, CUJAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES PASSAM A FAZER PARTE 
INTEGRANTE DESTA DECISÃO. EM VIA CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO 
DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO I E INCISO III E ARTIGO 795, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.  AS CUSTAS INICIAIS E DESPESAS PROCESSUAIS FICAM POR CONTA DO REQUERENTE, HAJA VISTA QUE 
ESTE JÁ SUPORTOU AS CUSTAS NO INÍCIO DO PROCESSO. CASO EXISTAM CUSTAS REMANESCENTES, ATUALIZE-
AS E, APÓS, INTIME-SE O REQUERIDO PARA EFETUAR O RECOLHIMENTO NO PRAZO DE 5(CINCO) DIAS. DEIXO 
DE CONDENAR O REQUERIDO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, CUMPRIDA AS 
FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE O PRESENTE FEITO, DANDO-SE ÀS ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXAS 
DE PRAXE. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.  SAPEZAL, 25 DE 
MARÇO DE 2006.EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 19 DE OUTUBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006
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25658 - 2004 \ 418. 
AÇÃO: ALIMENTOS
CRIANÇA / ADOLESCENTE (AUTOR): W. P. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. L. P. C.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): A. J. M.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

PRAZO: 05 (CINCO) DIAS
INTIMANDO(A, S): ADOLFO JOSÉ MAGALHÃES FILIAÇÃO: FELISBERTO HONORIO MAGALHÃES E SABINA JOSÉ DE 
MAGALHÃES, DATA DE NASCIMENTO: 28/12/1966, BRASILEIRO(A), NATURAL DE NORTELANDIA-MT, CASADO(A), 
MOTORISTA, ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 06/10/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 3.120,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC. O REQUERENTE POR INTERMÉDIO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO AJUIZOU AÇÃO DE ALIMENTOS EM FACE DO REQUERIDO, ADOLFO JOSÉ MAGALHÃES, ALEGANDO 
QUE O REQUERIDO ESTÁ OBRIGADO A LHE PRESTAR ALIMENTOS, EIS QUE A PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA, 
CONSUBSTANCIADA NA CERTIDÃO DE NASCIMENTO ENCARTADA ÀS FLS. 06, ALEGA AINDA, QUE O REQUERIDO 
POSSUI CONDIÇÕES PARA ARCAR COM A PENSÃO ALIMENTÍCIA NA FORMA DE UM SALÁRIO MÍNIMO MENSAL, 
HAJA VISTA QUE TEM RENDIMENTOS NA ORDEM DE R$ 1.300,00 (MIL E TREZENTOS REAIS). COM A INICIAL DE FLS. 
02/03, VEIO OS DOCUMENTOS DE FLS. 04/06. A AUTORIDADE JUDICIÁRIA DEFERIU A GRATUIDADE PROCESSUAL 
AO REQUERENTE, BEM COMO FIXOU ALIMENTOS PROVISÓRIOS A RAZÃO DE MEIO SALÁRIO MÍNIMO, DEVIDOS 
A PARTIR DA CITAÇÃO. O REQUERIDO FOI CITADO E INTIMADO REGULARMENTE COMO SE VÊ DAS FLS. 27. É O 
BREVE RELATO. DECIDO. FUNDAMENTO. INICIALMENTE, HÁ QUE SE OBSERVAR QUE O REQUERIDO FOI CITADO 
REGULARMENTE E INTIMADO PARA A PRESENTE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, COM 
AS ADVERTÊNCIAS LEGAIS, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE A REVELIA. PORTANTO, É CASO IN SPECIE, O 
REQUERIDO DEIXOU DE COMPARECER A AUDIÊNCIA, NEM MESMO CONTESTOU O PRESENTE PEDIDO. ASSIM, 
DECLARO-O REVEL, POR TAIS RAZÕES, APLICO NO CASO PRESENTE OS EFEITOS DA REVELIA, QUAL SEJA, 
REPUTA-SE VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS NA PEÇA INAUGURAL PELO REQUERENTE. NESSE SENTIDO É 
O ART. 319, DO CPC. HÁ QUE SE RESSALTAR QUE A PRESENTE LIDE PODE SER JULGADA ANTECIPADAMENTE, DE 
ACORDO COM A NORMA PROCESSUAL, ART. 330, INCISO II, DO CPC. COMO É CEDIÇO OS EFEITOS DA REVELIA NÃO É 
ABSOLUTO, NECESSITANDO NESSE CASO DE BOM SENSO DO JULGADOR, ASSIM, DEVE SER ANALISADO O BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. RESTA, PORTANTO, EVIDENTE QUE O REQUERENTE NECESSITA DE ALIMENTOS 
PARA SUBSISTÊNCIA, ALIÁS, É PRINCIPIO NORTEADOR DA NOSSA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POR OUTRO LADO, 
O REQUERIDO PELO SALÁRIO QUE PERCEBE É POSSÍVEL SUPORTAR A TITULO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA A 
FAVOR DE SEU FILHO, A RAZÃO DE UM SALÁRIO MÍNIMO, HAJA VISTA QUE TEM COMO RENDA R$ 1.300,00 (MIL 
E TREZENTOS REAIS)  MENSAL. É DE TODO OPORTUNO, FRISAR QUE NÃO É SOMENTE O PAI QUE DEVE ARCAR 
COM AS DESPESAS DE ASSISTÊNCIA, CRIAÇÃO E EDUCAÇÃO DOS FILHOS MENORES, ESTA RESPONSABILIDADE 
SERÁ SEMPRE DIVIDIDA ENTRE OS PAIS. DIANTE DE TODO EXPOSTO JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO 
INICIAL FORMULADO PELO REQUERENTE, W.P.M., POR TAIS RAZÕES CONDENO O REQUERIDO, ADOLFO JOSÉ 
MAGALHÃES, AO PAGAMENTO DE UM SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE, ATUALMENTE CORRESPONDENTE A R$ 260,00 
(DUZENTOS E SESSENTA REAIS), QUE DEVERÁ SER DEPOSITADO ATÉ O DIA 10 DE CADA MÊS, VIA CORREIOS (VALE 
POSTAL), EM NOME DA GENITORA DO ALIMENTANDO, M. L. P. C., SENDO DEVIDO JÁ A PARTIR DO MÊS DE MAIO 
DE 2005. PORTANTO, JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS 
DO ART. 269, INCISO I, DO CPC. CONDENO AINDA O REQUERIDO NAS CUSTAS PROCESSUAIS, BEM COMO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ESTE EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, QUE 
ARBITRO EM R$ 400,00 (QUATROCENTOS REAIS), COM FULCRO NO ART. 20, § 4º, DO CPC, CONSIDERANDO O GRAU 
ZELO PROFISSIONAL, LUGAR DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E NATUREZA DA CAUSA. DOU ESTA POR PUBLICADA EM 
AUDIÊNCIA. SAEM OS PRESENTES INTIMADOS DA SENTENÇA. INTIME-SE O REQUERIDO DA SENTENÇA. REGISTRE-
SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. APÓS O TRANSITO EM JULGADO, COM AS FORMALIDADES LEGAIS 
ARQUIVEM-SE O PRESENTE FEITO COM AS BAIXAS, ANOTAÇÕES E COMUNICAÇÕES NECESSÁRIAS.
EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 16 DE OUTUBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27455 - 2005 \ 53. 
AÇÃO: CP-FURTO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTERIO PUBLICO-MT
RÉU(S): ARINALDO FRANCISCO COSTA
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): ARINALDO FRANCISCO COSTA, RG: 858256 SSP MT FILIAÇÃO: ANTONIO TIAGO COSTA E ANTONIA 
FRANCISCA DA COSTA, DATA DE NASCIMENTO: 28/08/1971, BRASILEIRO(A), NATURAL DE GRÃO MOGOL-MG, 
SOLTEIRO(A), OPERADOR DE MÁQUINAS, ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 04/08/2005
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO 
DESTE JUÍZO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “VISTOS, ETC...DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO 
IMPROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO PENAL, E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, ABSOLVO O ACUSADO ARINALDO 
FRANCISCO COSTA, JÁ QUALIFICADO PREAMBULARMENTE, DA IMPUTAÇÃO QUE LHE É FEITA NA R.DENÚNCIA DE 
FLS.02/03, COM FULCRO NO ARTIGO 386, INCISO V, DO CPP, EIS QUE PELO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA O FATO 
É ATÍPICO. SEM CUSTAS PROCESSUAIS E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APÓS, O TRÂNSITO EM JULGADO, 
COM AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE O PRESENTE FEITO, DANDO-SE AS COMUNICAÇÕES, ANOTAÇÕES 
E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. FINALMENTE, CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO 
PÚBLICO, ACERCA DESTA DECISÃO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
INTIME-SE.    SAPEZAL, 27 DE JUNHO DE 2006.
EU, MARLENE STAUT ROMERA, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 08 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27977 - 2005 \ 16. 
AÇÃO: ATO INFRACIONAL
AUTOR(A): D. S.
MENOR INFRATOR: L. P. S.
MENOR INFRATOR: C. A. DA S.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S):  L. P. S. FILIAÇÃO: MARIA APARECIDA PORTE SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 17/08/1995, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE CÁCERES-MT, SOLTEIRO(A), MENOR, ENDEREÇO: RUA DAS PRIMAVERAS, LOTE 11 - Q. 
223, BAIRRO: POPULAR, CIDADE: SAPEZAL-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 05/09/2005
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC... COM FULCRO NO ART. 148, II, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
ACOLHO A PRETENSÃO DO PARQUET, E POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA HOMOLOGO A REMISSÃO CONCEDIDA PELO 
ILUSTRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM FAVOR DO MENOR INFRATOR C. A. DA S., COMO FORMA 
DE EXCLUSÃO DO PROCEDIMENTO. OUTROSSIM, ACOLHO, TAMBÉM, A POSTULAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO MENOR INFRATOR L. P. S., TUDO LEVADO A EFEITO ÀS FLS.43, BEM COMO NA 
FORMA DO ART.126, CAPUT, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.   E, POR VIA REFLEXA, JULGO EXTINTO 
O PRESENTE FEITO, E DETERMINO O SEU REGULAR ARQUIVAMENTO, PROCEDENDO-SE, APÓS, O TRÂNSITO EM 
JULGADO, AS DEVIDAS ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXA DE PRAXE. SEM CUSTAS E SEM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. INTIME-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 09 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006 

28449 - 2005 \ 306. 
AÇÃO: ARRESTO
REQUERENTE: MICHELS AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): PAULO EGÍDIO MICHELS
REPRESENTANTE (REQUERENTE): WILSON RICHARD MICHELS
ADVOGADO: DEAN PAUL HUNHOFF
ADVOGADO: DANILA TRINDADE JEPPEZ ALBANEZ  GARCIA
ADVOGADO: SIDNEI LUIZ MANHABOSCO
REQUERIDO(A): ELDORADO AGRO- INDUSTRIAL LTDA
REPRESENTANTE (REQUERIDO): MOACIR JOSÉ GUARNIERI
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): ELDORADO AGRO-INDUSTRIAL LTDA, CNPJ: 37.224.433/0001-30, BRASILEIRO(A), COMERCIO, 
ENDEREÇO: IGNORADO >>MOACIR JOSÉ GUARNIERI, CPF: 496.753.541-00, BRASILEIRO(A), CASADO(A), 
ADMINISTRADOR DE FAZENDA, ENDEREÇO: IGNORADO

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 05/12/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DAS PARTES ACIMA QUALIFICADAS, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO 
DESTE JUÍZO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “VISTOS, ETC.... ASSIM, DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E COM 
FULCRO NOS ARTIGOS 794, INCISO I, 269, INCISO II E 795, TODOS DO CPC, DECLARO POR SENTENÇA EXTINTA A 
PRESENTE MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO, COM ANÁLISE DE MÉRITO, PARA QUE SURTA OS SEUS JURÍDICOS 
E LEGAIS EFEITOS. POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, CONFIRMO A LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS.49/51, EM FAVOR 
DA REQUERENTE MICHELS AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA. E, AINDA, POR VIA REFLEXA, DETERMINO A BAIXA NA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL REALIZADA ÀS FLS.64, E TAMBÉM, A BAIXA DA CAUÇÃO DOS BENS DESCRITOS ÀS FLS.67/68, 
CASO EFETIVADO. AUTORIZO DESDE JÁ, O DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS DO PROCESSO, CASO A 
REQUERENTE OU A REQUERIDA NECESSITEM, TUDO MEDIANTE RECIBO E CERTIDÃO NOS AUTOS, SUBSTITUINDO 
OS DOCUMENTOS ORIGINAIS POR CÓPIAS.  OUTROSSIM, COMO OCORREU A REGULAR TRIANGULARIZAÇÃO 
PROCESSUAL, COM A CITAÇÃO DA REQUERIDA, POR INTERMÉDIO DO SEU REPRESENTANTE LEGAL, NO ENTANTO, 
NÃO HOUVE APRESENTAÇÃO DE DEFESA, ENTÃO, DEIXO DE CONDENAR A REQUERIDA EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NO QUE SE REFERE AS CUSTAS E AS DESPESAS PROCESSUAIS, ESTAS FICAM POR CONTA DA 
REQUERENTE, UMA VEZ QUE, ESTA JÁ AS SUPORTOU NO INÍCIO DO TRÂMITE PROCESSUAL. CERTIFICADO, O 
TRÂNSITO EM JULGADO, COM AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE DEFINITIVAMENTE ESSE FEITO, DANDO-SE 
AS DEVIDAS ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. 
CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.  SAPEZAL, 22 DE ABRIL DE 
2.006.”
EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 27 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

28335 - 2005 \ 64. 
AÇÃO: AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHAR
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. C. F. M.
CRIANÇA / ADOLESCENTE (AUTOR): L. F. DE C.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): REPRESENTANTE (REQUERENTE): ANA CRISTINA FERREIRA MAFALDO, CPF: 499.444.790-04, RG: 
9.495.334-0 SSP PR FILIAÇÃO: GASPAR DEOGRACIO DORNELES FERREIRA E ZAIDA GONÇALVES FERREIRA, DATA 
DE NASCIMENTO: 29/09/1967, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ALEGRETE-RS, , ENDEREÇO: AV. TUCUNARÉ, Nº: 370, 
BAIRRO: CENTRO, CIDADE: SAPEZAL-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/11/2005
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA:VISTOS,ETC... DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, COM FULCRO NO 
ART.7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO PELA GENITORA 
DO ADOLESCENTE. E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA AUTORIZO O TRABALHO DO MENOR L. F. DE C., NA FUNÇÃO E 
LOCAL INDICADO NA PEÇA INAUGURADORA. ASSIM SENDO, DETERMINO QUE SE EXPEÇA ALVARÁ JUDICIAL DE 
AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHO DE MENOR. FAZENDO CONSIGNAR NO ALVARÁ AS FUNÇÕES QUE SERÃO EXERCIDAS 
PELO ADOLESCENTE, E MENCIONANDO AINDA, QUE O EMPREGADOR DEVERÁ OBSERVAR RIGOROSAMENTE OS 
DISPOSITIVOS LEGAIS QUE REGEM O TRABALHO DE ADOLESCENTES, EM ESPECIAL AS VEDAÇÕES DO ARTIGO 
67 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, EM FACE DA SUA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE.FAÇA-SE 
CONSTAR TAMBÉM, NO ALVARÁ JUDICIAL DE AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHAR, O TEOR DO INCISO XXXIII, DO ART. 
7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.SEM CUSTAS E SEM SUCUMBÊNCIA, EIS QUE SE TRATAR O PRESENTE FEITO DE 
PEDIDO ADMINISTRATIVO, NÃO HAVENDO LIDE E NEM CONTRADITÓRIO. CIENTIFIQUE-SE O REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO.OUTROSSIM, CASO A REPRESENTANTE DO REQUERENTE NÃO VENHA RETIRAR O ALVARÁ 
JUDICIAL DE AUTORIZAÇÃO, NO PRAZO DE 30 DIAS, INTIME-A. APÓS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE. 
CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27069 - 2005 \ 52. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: S. M. P. I.
ADVOGADO: GEANCARLOS ZANATTA
REQUERIDO(A): I. C. I.
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
CITANDO(A, S): IRINEU CORNÉLIO IURKIV, CPF: 542.013.309-15, RG: 1.685.025 SSP MT FILIAÇÃO: DEMETRIO IURKIV 
E IRENE NOGATZ IURKIV, DATA DE NASCIMENTO: 06/04/1967, BRASILEIRO(A), NATURAL DE TRES BARRAS-SC, 
CASADO(A), OPERADOR DE MÁQUINAS, ENDEREÇO: IGNORADO 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 18/03/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 500,00
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A 
SEGUIR RESUMIDA, PARA, CASO QUEIRA CONTESTE A EXORDIAL, EM AUDIÊNCIA ATRAVÉS DE ADVOGADO, E 
PARA QUE COMPAREÇA PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 23 DE ABRIL DE 2007, ÀS 14H30MIN PARA AUDIÊNCIA DE 
RECONCILIAÇÃO E CONCILIAÇÃO SITO À AV. PIRAMBÓIA Nº 800, CENTRO, SAPEZAL/MT. 
RESUMO DA INICIAL: CONSTA NOS AUTOS QUE AS PARTES AJUIZARAM AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL NA DATA 
DE 17/03/2005, SENDO CONVERTIDA PARA DIVÓRCIO LITIGIOSO FACE AO REQUERENTE VARÃO ENCONTRAR-SE EM 
LUGAR IGNORADO, SENDO QUE A REQUERENTE VAROA PUGNOU PARA SI A GUARDA PERMANENTE DA FILHA.
DESPACHO: “VISTOS ETC... CONSIDERANDO A AUSÊNCIA JUSTIFICADA DO NOBRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, CONFORME OFÍCIO 095/MPA/2006, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2006, E CONSIDERANDO, AINDA, QUE A 
PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NESTA AUDIÊNCIA É DE VITAL IMPORTÂNCIA, E, CONSIDERANDO, POR 
FIM, QUE A CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, VIA EDITAL, DO REQUERIDO IRINEU CORNÉLIO IURKIV, NÃO FOI REALIZADA 
CONFORME OS DITAMES PROCESSUAIS CIVIS, ENTÃO, DETERMINO NOVA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO 
IRINEU CORNÉLIO IURKIV, VIA EDITAL, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, PARA CASO QUEIRA, CONTESTE A 
EXORDIAL, EM AUDIÊNCIA ABAIXO REDESIGNADA, TUDO ATRAVÉS DE ADVOGADO. ATENDENDO O COMANDO DO 
ARTIGO 232, DO CPC, ESPECIALMENTE, A CITAÇÃO E INTIMAÇÃO  NA IMPRENSA LOCAL E NO DIÁRIO DA JUSTIÇA. 
OUTROSSIM, REDESIGNO A PRESENTE AUDIÊNCIA PARA O DIA 23 DE ABRIL DE 2007, ÀS 14H30MIN. SAEM OS 
PRESENTES DEVIDAMENTE INTIMADOS DA AUDIÊNCIA RETROREDESIGNADA, QUAIS SEJAM, A REQUERENTE 
SONIA MARIA PEREIMIBIDA IURKIV E SEU ADVOGADO, DR. GEANCARLOS ZANATTA. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DA AUDIÊNCIA ACIMA REDESIGNADA. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 29 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

23779 - 2004 \ 5. 
AÇÃO: REPRESENTAÇÃO (MENORES)
AUTOR(A): M. P.
ADVOGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
MENOR INFRATOR: V. C. DOS S.
CURADOR (REQUERIDO): J. C. L. DOS S.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): VANUSA CORDEIRO DOS SANTOS, RG: 1566847-9 SSP MT FILIAÇÃO: MARIA DO CARMO FERREIRA 
DOS SANTOS, DATA DE NASCIMENTO: 21/03/1986, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ARENÁPOLIS-MT, CONVIVENTE, DO 
LAR, ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 25/02/2004
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “ VISTOS, ETC....DIANTE DO EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, COM FUNDAMENTO 
NO ARTIGO 107, IX, DO CÓDIGO PENAL E NO ARTIGO 89, §5º DA LEI 9.099/95, ENTÃO, DECLARO EXTINTA A 
PUNIBILIDADE, DA MENOR INFRATORA, VANUSA CORDEIRO DOS SANTOS. E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, JULGO 
EXTINTO O PRESENTE FEITO. SEM CUSTAS E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, E 
COM AS FORMALIDADES LEGAIS, DESAPENSE-SE ESSES AUTOS E ARQUIVE-SE O MESMO, DANDO-SE AS DEVIDAS 
ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. FINALMENTE, 
TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO AOS AUTOS 4/2004. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO, ACERCA DESTA 
DECISÃO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.  PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. SAPEZAL, 7 DE 
JUNHO DE 2006.
EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

24884 - 2004 \ 30. 
AÇÃO: REPRESENTAÇÃO (MENORES)
AUTOR(A): M. P.
ADVOGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
MENOR INFRATOR: D. G. P.
MENOR INFRATOR: E. DE O. P.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S):  EDSON DE OLIVEIRA PINTO FILIAÇÃO: DERCI DE OLIVEIRA PINTO E ANA ALVES CARNEIRO, 
DATA DE NASCIMENTO: 23/11/1984, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PRESIDENTE MÉDICE-RO, SOLTEIRO(A), MENOR, 
ENDEREÇO: IGNORADO 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/05/2004
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC... POR TODO O EXPOSTO, NÃO HÁ OUTRA DECISÃO SENÃO A APLICAÇÃO DA REMISSÃO 
EM FAVOR DOS MENORES INFRATORES EDSON DE OLIVEIRA PINTO E DIEGO GUIMARÃES PINHEIRO, COMO FORMA 
DE EXTINÇÃO DO PROCESSO. ASSIM SENDO, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, APLICANDO AOS MENORES 
INFRATORES A REMISSÃO, COMO FORMA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO, COM FULCRO NO ARTIGO 126, PARÁGRAFO 
ÚNICO E ARTIGO 188, AMBOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. POR VIA REFLEXA, DECLARO EXTINTA 
A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, COM A CONSEQÜENTE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DE EDSON DE OLIVEIRA 
PINTO E DIEGO GUIMARÃES PINHEIRO, COM FULCRO NO ARTIGO 107, INCISO IX, DO CÓDIGO PENAL E SÚMULA 18 
DO STJ. SEM CUSTAS.PROCEDA-SE ÀS COMUNICAÇÕES, ANOTAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS E, APÓS, PROCEDA-
SE AO REGULAR ARQUIVAMENTO DO PRESENTE FEITO. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.   PUBLIQUE-
SE.REGISTRE-SE.INTIME-SE.CUMPRA-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 09 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

11131 - 2004 \ 30. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): SALVADOR MAIA DE CARVALHO
ADVOGADO: VALTER CAETANO LOCATELLI
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): SALVADOR MAIA DE CARVALHO, RG: 15786542000-0 SSP MA FILIAÇÃO: MANOEL MAIA DE CARVALHO 
E ILCA SOUZA DE CARVALHO, DATA DE NASCIMENTO: 29/08/1954, BRASILEIRO(A), NATURAL DE NANUQUE-MG, 
CASADO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 13/02/2004
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO 
DESTE JUÍZO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC... É O BREVE RELATO. DECIDO. SABE-SE QUE A AÇÃO PENAL NÃO PODE PERDURAR AD 
ETERNUM, EXISTINDO PARA TANTO FORMAS DE EXTINÇÃO DO FEITO, PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DAS PARTES, 
PELO FATO DO ESTADO NÃO CONSEGUIR GARANTIR A PERSECUÇÃO PENAL, ENTRE OUTRAS SITUAÇÕES.  NO 
PRESENTE FEITO, COMO SE VÊ, VÁRIAS FORAM AS TENTATIVAS PARA QUE O ACUSADO CUMPRISSE AS CONDIÇÕES 
QUE LHE FORAM IMPOSTAS, COM O INTUITO DE ENCERRAR A LIDE, TENDO ÊXITO PARCIAL COMO SE OBSERVA DOS 
AUTOS. NO ENTANTO, O FEITO FOI ENCAMINHADO A ESTA COMARCA JÁ COM A DENÚNCIA OFERECIDA, SENDO QUE, 
O DELITO FOI TIPIFICADO CORRETAMENTE, NO ARTIGO 10, LEI 9.437/97, COMO PORTE ILEGAL DE ARMA. OCORRE 
QUE, ESSE DELITO PRESCREVEU, POIS POSSUI PENA MÁXIMA DE 02 (DOIS) ANOS DE DETENÇÃO, E, SEGUINDO A 
ORIENTAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL, O DELITO ENCONTRA-SE PRESCRITO, 
POIS SE PASSOU MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS DA DATA DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ATÉ O PRESENTE MOMENTO, 
SEM QUALQUER OUTRA CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. INSTADO O DOUTO PROMOTOR DE JUSTIÇA A SE 
MANIFESTAR, ESTE POSTULOU PELO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO, COM O POSTERIOR ARQUIVAMENTO 
DO FEITO.  ASSIM, COMO A NATUREZA DA PRÁTICA DELITIVA POSSUI NO PRECEITO SECUNDÁRIO PENA INDICADA 
DE PRIVATIVA DE LIBERDADE DE NO MÍNIMO 1 (UM) ANO E NO MÁXIMO 02 (DOIS) ANOS DE DETENÇÃO, ENTÃO, 
PRESCREVERÁ EM 04 (QUATRO) ANOS, SEGUNDO A ORIENTAÇÃO DO ARTIGO 109, INCISO V, DO CP. COM ISSO, É 
CLARIVIDENTE A AUSÊNCIA DE INTERESSE ESTATAL NA REPRESSÃO DO CRIME, TENDO EM VISTA O DECURSO DO 
TEMPO.  PORTANTO, O RECONHECIMENTO DO FENÔMENO DA PRESCRIÇÃO É MEDIDA QUE SE IMPÕE. E, POR VIA 
REFLEXA, A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO AUTOR DO FATO. FRISE-SE, POR OPORTUNO, QUE A PRESCRIÇÃO É A 
PERDA DO DIREITO DE PUNIR DO ESTADO, POR NÃO TER SIDO EXERCIDO O SEU DIREITO DENTRO DOS PRAZOS 
LEGAIS, QUE SE ENCONTRAM ELENCADOS NO ARTIGO 109 DO CÓDIGO PENAL, ORA TRANSCRITO: “A PRESCRIÇÃO, 
ANTES DE TRANSITAR EM JULGADO A SENTENÇA FINAL, SALVO O DISPOSTO NOS §§1º E 2º DO ART. 110 DESTE 
CÓDIGO, REGULA-SE PELO MÁXIMO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE COMINADA AO CRIME, VERIFICANDO-SE: 
I – EM 20 (VINTE) ANOS, SE O MÁXIMO DA PENA É SUPERIOR A 12 (DOZE); II – EM 16 (DEZESSEIS) ANOS, SE O 
MÁXIMO DA PENA É SUPERIOR A 8 (OITO) ANOS E NÃO EXCEDE A 12 (DOZE); III – EM 12 (DOZE) ANOS, SE O MÁXIMO 
DA PENA É SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS E NÃO EXCEDE A 8 (OITO); IV – EM 08 (OITO) ANOS, SE O MÁXIMO DA 
PENA É SUPERIOR A 2 (DOIS) ANOS E NÃO EXCEDE A 4 (QUATRO); V – EM 4 (QUATRO) ANOS, SE O MÁXIMO DA PENA 
É IGUAL A 1 (UM) ANO, OU, SENDO SUPERIOR NÃO EXCEDE A 2 (DOIS); VI – EM 2 (DOIS) ANOS, SE O MÁXIMO DA 
PENA É INFERIOR  A 1 (UM) ANO”. A LEI DESCREVE NO SEU ARTIGO 107, DO CÓDIGO PENAL, VÁRIAS SITUAÇÕES 
EM QUE OCORRERÁ A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, SENDO UM ROL MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO, SEGUNDO 
A ORIENTAÇÃO MAJORITÁRIA DA DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA. E, NO CASO SUB EXAMINE, PERCEBE-SE DE 
FORMA CRISTALINA A CONFIGURAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES, OU SEJA, A FORMA EXTINTIVA DO INSTITUTO DA 
PRESCRIÇÃO. NESTE MESMO DIAPASÃO, O ARTIGO 107, DO CÓDIGO PENAL, EM SEU INCISO IV, COLECIONA ESTA 
SITUAÇÃO, QUE SERÁ TRANSCRITO PELA SUA IMPORTÂNCIA: “EXTINGUE-SE A PUNIBILIDADE – PELA PRESCRIÇÃO, 
DECADÊNCIA OU PEREMPÇÃO”.  A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NOS DIZERES DO PROCESSUALISTA PENAL 
GUILHERME NUCCI, EM SUA OBRA, CÓDIGO PENAL COMENTADO, EDITORA RT, 4º EDIÇÃO, 2003, PG. 263, PODE 
SER CONCEITUADO COMO: “A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE É O DESAPARECIMENTO DA PRETENSÃO PUNITIVA OU 
EXECUTÓRIA DO ESTADO, EM RAZÃO DE ESPECÍFICOS OBSTÁCULOS PREVISTOS EM LEI”. PORTANTO, A EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE DO ACUSADO SALVADOR MAIA DE CARVALHO, E O CONSEQÜENTE ARQUIVAMENTO DO FEITO, 
REVELAM A VERDADEIRA JUSTIÇA.   DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, RECONHEÇO 
O FENÔMENO DA OCORRÊNCIA DO INSTITUTO DA PRESCRIÇÃO NOS PRESENTES AUTOS. DESTA FORMA, 
DECLARO POR SENTENÇA, PARA QUE SURTA OS SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, EXTINTA A PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO, EIS QUE OCORREU A PRESCRIÇÃO DO DELITO. E POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, DECRETO 
EXTINTA A PUNIBILIDADE, DO ACUSADO SALVADOR MAIA DE CARVALHO, JÁ PREAMBULARMENTE QUALIFICADO 
NESSE FEITO. SEM CUSTAS PROCESSUAIS E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EIS QUE O ACUSADO É POBRE 
NA ACEPÇÃO JURÍDICA DA PALAVRA. APÓS, O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, O PRESENTE FEITO, DANDO-
SE AS COMUNICAÇÕES, ANOTAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E NO 
SISTEMA APOLO. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.  PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. SAPEZAL, 30 DE MAIO DE 2006. EU, MARLENE STAUT ROMERA, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 07 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

18688 - 2006 \ 91. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: S. DE S. R.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): R. C. L. DE P.
REQUERIDO(A): J. DA C. S.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S):JEAN DA CRUZ SEVERINO, RG: 1494296-8 SSP MT FILIAÇÃO: OSMAR RITA SEVERINO E DIRCE DA 
CRUZ SEVERINO, DATA DE NASCIMENTO: 23/09/1983, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ARENAPOLIS-MT, CONVIVENTE, 
BRAÇAL, ENDEREÇO: IGNORADO RENATA CRISTINA LEMES DE PAULA, RG: 149882, BRASILEIRO(A), CONVIVENTE, 
ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 29/03/2006
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO 
DESTE JUÍZO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: “ VISTOS, ETC..... DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA COM FULCRO NO 
ARTIGO 1634, DO CC E DEMAIS LEIS PERTINENTES AO CASO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO PELO 
REQUERENTE S. DE S. R., CONSUBSTANCIADO NA PRESENTE AÇÃO DE GUARDA, EM FACE DOS REQUERIDOS 
RENATA CRISTINA LEMES DE PAULA E JEAN DA CRUZ SEVERINO. E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, CONCEDO AO 
REQUERENTE A GUARDA DEFINITIVA DO INFANTE G. DE P. R., SENDO QUE, A ALUDIDA GUARDA PODERÁ SER 
ALTERADA A QUALQUER TEMPO, MEDIANTE ATO JUDICIAL FUNDAMENTADO.  OUTROSSIM, DEIXO DE CONDENAR 
OS REQUERIDOS NAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS E, TAMBÉM, EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EIS QUE 
É INCABÍVEL NA ESPÉCIE. COM ISSO, LAVRE-SE O TERMO DE GUARDA DEFINITIVA, INTIMANDO O REQUERENTE 
PARA ASSINAR O TERMO DE RESPONSABILIDADE, NO PRAZO DE 5(CINCO) DIAS. CERTIFICADO O TRÂNSITO 
EM JULGADO, APÓS AS FORMALIDADES LEGAIS, DESAPENSE-SE O PRESENTE FEITO DOS AUTOS 64/2004, E 
EM SEGUIDA, ARQUIVE-SE AMBOS OS PROCESSOS, DANDO-SE ÀS ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXAS 
NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO, ACERCA DESTA 
DECISÃO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. SAPEZAL, 7 DE 
JUNHO DE 2006.
EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

25937 - 2004 \ 3. 
AÇÃO: PRETENDENTE A ADOÇÃO
REQUERENTE: M. R. L.
REQUERENTE: C. Z. L.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S):  CLAUDINEIA ZALTRON LUPATINI, CPF: 929.916.701-001, RG: 114.1470-7 SSP MT FILIAÇÃO: VALDIR 

MORI ZALTRON E ERISEMA ROSEMA HAIN ZALTRON, DATA DE NASCIMENTO: 29/11/1979, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE ESTADO RIO GRANDE SUL-RS, CASADO(A), DO LAR, ENDEREÇO:IGNORADO, E  MOACIR RUI LUPATINI, CPF: 
570.104.041-00, RG: 4.357.292-0 SSP PR FILIAÇÃO: ALBINA LUPATINI E ALCIDES LUPATINI, DATA DE NASCIMENTO: 
23/06/1968, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PALOTINA-PR, CASADO(A), AGRICULTOR, ENDEREÇO: IGNORADO 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS,ETC...DECIDO.COMPULSANDO OS AUTOS, OBSERVO QUE OS REQUERENTES JÁ REALIZARAM 
A ADOÇÃO DE UMA CRIANÇA DE NOME LETÍCIA, CONFORME RELATA A PSICÓLOGA E A ASSISTENTE SOCIAL ÀS 
FLS.33/35, E DEMONSTRAM O INTERESSE DE ADOTAR OUTRA CRIANÇA APÓS ACOMPANHAREM UM POUCO MAIS O 
CRESCIMENTO DA FILHA ADOTIVA. COM ISSO, PUGNAM PELA SUSPENSÃO DO FEITO.O ILUSTRE REPRESENTANTE 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO OPINOU PELA EXTINÇÃO DO FEITO, JÁ QUE SERÁ NECESSÁRIO ATUALIZAR OS DADOS DA 
FAMÍLIA QUANDO DO DESEJO DE INCLUIR-SE NOVAMENTE NO CADASTRO DE ADOÇÃO. RESSALTA-SE QUE, NOS 
PROCEDIMENTOS DO JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, ESPECIFICAMENTE, NA LEI 8.069/90, EM SEU ARTIGO 152, 
REZA QUE: “AOS PROCEDIMENTOS REGULADOS NESSA LEI APLICAM-SE SUBSIDIARIAMENTE, AS NORMAS GERAIS 
PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL PERTINENTE”.ASSIM, COMO SE VÊ DA NORMA SUPRAMENCIONADA, 
PODEM SER UTILIZADOS DE FORMA COMPLEMENTAR, OS INSTITUTOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL, 
NESSE INCLUI-SE, AS NORMAS PROCESSUAL CÍVEL E CRIMINAL. COM ISSO, NO CASO IN SPECIE, O ILUSTRE 
REPRESENTANTE DO PARQUET, POSTULOU PELA EXTINÇÃO DO FEITO. PORTANTO, NÃO HÁ OUTRA DECISÃO 
SENÃO A EXTINÇÃO DO FEITO, COM BASE NO ART. 267, INCISO VI, DO CPC, QUE PRECONIZA: “EXTINGUE-SE O 
PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO – QUANDO NÃO CONCORRER QUALQUER DAS CONDIÇÕES DA 
AÇÃO, COMO A POSSIBILIDADE JURÍDICA, LEGITIMIDADE DAS PARTES E O INTERESSE PROCESSUAL”.DIANTE DO 
EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E COM FULCRO NO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CPC, JULGO 
EXTINTO O PRESENTE FEITO SEM ANÁLISE DO MÉRITO, PARA QUE SURTA OS SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS.
SEM CUSTAS E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EIS QUE INCABÍVEIS PARA A ESPÉCIE. APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PRESENTE FEITO, COM AS FORMALIDADES LEGAIS, DANDO-SE AS COMUNICAÇÕES, ANOTAÇÕES E 
BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, ARQUIVE-SE O PRESENTE FEITO. FINALMENTE, 
CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO, ACERCA DESTA DECISÃO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 09 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27741 - 2005 \ 40. 
AÇÃO: AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHAR
CRIANÇA / ADOLESCENTE (AUTOR): R. C. DE J.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. C. C. DA C.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): REPRESENTANTE (REQUERENTE): MARIA CELMA CHAVES DA COSTA, CPF: 909.586.403-00, RG: 
1693055-0 SSP MT FILIAÇÃO: ANTONIA  DELFINO CHAVES, DATA DE NASCIMENTO: 12/09/1967, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE PAULO RAMOS-MA, CASADO(A), ENDEREÇO: RUA DOS LÍRIOS, 1319, BAIRRO: CIDEZAL II, CIDADE: 
SAPEZAL-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/07/2005
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA:VISTOS, ETC... DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, DEFIRO O PEDIDO 
FORMULADO PELA GENITORA DA ADOLESCENTE E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, AUTORIZO O TRABALHO DO 
MENOR RODRIGO CHAVES DE JESUS, NA FUNÇÃO E NO LOCAL DECLINADOS NA EXORDIAL. DETERMINO QUE 
SE EXPEÇA O NECESSÁRIO, CONSIGNANDO AS FUNÇÕES QUE SERÃO EXERCIDAS PELO ADOLESCENTE, E 
MENCIONANDO QUE O(A) EMPREGADOR(A) DEVERÁ OBSERVAR RIGOROSAMENTE OS DISPOSITIVOS LEGAIS 
QUE REGEM O TRABALHO DE ADOLESCENTES, EM ESPECIAL AS VEDAÇÕES DO ARTIGO 67 DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, EM FACE DA SUA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE.FAÇA-SE CONSTAR, AINDA, NO 
ALVARÁ JUDICIAL DE AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHAR, O TEOR DO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.SEM CUSTAS E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, POIS SE TRATAR O PRESENTE FEITO DE PEDIDO 
ADMINISTRATIVO, NÃO HÁ LIDE, TAMPOUCO CONTRADITÓRIO. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.CASO 
O(A) REQUERENTE NÃO VENHA RETIRAR O ALVARÁ JUDICIAL DE AUTORIZAÇÃO, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, 
INTIME-O(A). APÓS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE O FEITO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.    
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

25301 - 2004 \ 332. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: INDIAMARA MERTINS BARBOSA
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): JEAN CESAR BARBOSA
ADVOGADO: JULIANO BERTIPAGLI FURTADO
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S): 
- INDIAMARA MERTINS BARBOSA, CPF: 018.804.451-58, RG: 172810-1 SSP MT FILIAÇÃO: ALFEU JOSE MERTINS E IRINI 
MERTINS, DATA DE NASCIMENTO: 22/05/1981, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PLANALTO-PR, CASADO(A), ENDEREÇO: 
IGNORADO 
- JEAN CESAR BARBOSA FILIAÇÃO: LEODORO BARBOSA E ALZIRA BUDKE SCLIEFELBEIN, DATA DE NASCIMENTO: 
09/08/1980, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PLANALTO-PR, CASADO(A), ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 19/07/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 260,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA:  VISTOS, ETC... É O BREVE RELATO. DECIDO.  DE INÍCIO, FRISE-SE QUE, NÃO É OUTRA DECISÃO SENÃO A 
EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, EIS QUE A REQUERENTE E O REQUERIDO VOLTARAM 
A CONVIVER SOB O MESMO TETO. NO MAIS, O PROCURADOR JUDICIAL DA REQUERENTE, POSTULOU A EXTINÇÃO 
DO FEITO.  NESSE SENTIDO, É O DISPOSTO NO ARTIGO 267, INCISO VIII, DO CPC, QUE DISPÕE: “EXTINGUE-SE O 
PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – QUANDO O AUTOR DESISTIR DA AÇÃO”. NOTE-SE QUE O REQUERIDO 
FOI CITADO REGULARMENTE, NO ENTANTO, NÃO APRESENTOU CONTESTAÇÃO AO PEDIDO DE DIVÓRCIO.  VEJA O 
QUE DISPÕE O ARTIGO 264, DO CPC: “FEITA À CITAÇÃO, É DEFESO AO AUTOR MODIFICAR O PEDIDO OU A CAUSA 
DE PEDIR, SEM O CONSENTIMENTO DO RÉU, MANTENDO-SE AS MESMAS PARTES, SALVO AS SUBSTITUIÇÕES 
PERMITIDAS POR LEI”. NESTE MESMO DIAPASÃO O ARTIGO 267,§4º, DO CODEX SUPRAMENCIONADO, PRESCREVE 
QUE: “DEPOIS DE DECORRIDO O PRAZO PARA A RESPOSTA, O AUTOR NÃO PODERÁ, SEM O CONSENTIMENTO DO 
RÉU DESISTIR DA AÇÃO”.  PORTANTO, COMO SE VÊ DAS NORMAS SUPRACITADAS, O AUTOR SÓ PODE DESISTIR 
DA AÇÃO SEM O CONSENTIMENTO DO RÉU, ANTES DA CITAÇÃO DESTE, POIS CASO JÁ CITADO, NECESSITARÁ 
DA AQUIESCÊNCIA DO RÉU. NO CASO SUB JUDICE, O REQUERIDO FOI CITADO PESSOALMENTE, CONTUDO, NÃO 
APRESENTOU CONTESTAÇÃO AO PEDIDO, ASSIM, AO MEU VER, É POSSÍVEL QUE A REQUERENTE DESISTA DA AÇÃO, 
SEM AQUIESCÊNCIA DO REQUERIDO. ALIÁS, PELO QUE SE INFERE DOS AUTOS, A REQUERENTE E O REQUERIDO 
RETOMARAM A CONVIVÊNCIA CONJUGAL.  FRISE-SE QUE É PERMITIDO A RECONCILIAÇÃO DO CASAL, OU AINDA, 
O RESTABELECIMENTO DA SOCIEDADE CONJUGAL.  DESTA FEITA, TEM-SE QUE, O PRESENTE PROCESSO, 
PERDEU O SEU OBJETO, OU SEJA, NÃO HÁ INTERESSE PROCESSUAL.     POR OUTRO LADO, A EXTINÇÃO DA 
AÇÃO DEVERÁ SER DECLARADA POR SENTENÇA, PARA QUE PRODUZA OS SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS. 
NESTE SENTIDO É O ARTIGO 795, TAMBÉM, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, QUE PRELECIONA: “A EXTINÇÃO 
SÓ PRODUZ EFEITO QUANDO DECLARADA POR SENTENÇA”. POR DERRADEIRO, A POSTULAÇÃO DE DESISTÊNCIA 
DO PROCESSO FORMULADO PELA REQUERENTE, DEVERÁ, TAMBÉM, SER HOMOLOGADO PELO JUIZ, PARA QUE 
PRODUZA OS EFEITOS JURÍDICOS.    NESTA ESTEIRA É O ARTIGO 158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC, QUE REZA: “A 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO SÓ PRODUZIRÁ EFEITO DEPOIS DE HOMOLOGADA POR SENTENÇA”.  ASSIM, DIANTE DO 
EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, COM FULCRO NO ART.158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC, 
HOMOLOGO POR SENTENÇA, A DESISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO, FORMULADA PELA REQUERENTE, PARA QUE 
PRODUZA OS SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS. E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE 
FEITO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 267, INCISO VI, VIII, DO CPC. SEM CUSTAS E SEM 
SUCUMBÊNCIA, EIS QUE A REQUERENTE É BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. APÓS, O TRÂNSITO EM JULGADO, 
COM AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE O PRESENTE FEITO, DANDO-SE AS COMUNICAÇÕES, ANOTAÇÕES 
E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.  SAPEZAL, 28 DE MARÇO DE 
2006.” EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 27 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

25488 - 2004 \ 21. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
AUTOR(A): JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): MOISÉS CLEMENCIA DE LIMA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS
INTIMANDO(A, S):  MOISÉS CLEMENCIA DE LIMA, RG: 11854677 SSP MT FILIAÇÃO: ABELARDO DE FREITAS LIMA 
E MARIA CLEMENCIA DE LIMA, DATA DE NASCIMENTO: 01/06/1980, BRASILEIRO(A), NATURAL DE SÃO JOSÉ DOS 
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QUATRO MARCO-MT, , ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 20/08/2004
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC...DECIDO.DE INÍCIO, OBSERVA-SE QUE A SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA, 
COMUMENTE DENOMINADA “SURSIS”, É UM INSTITUTO QUE PERMITE A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, SEM 
EMBARGOS DA PENA IMPOSTA, COM A SUSPENSÃO DESSA MESMA PENA APLICADA, DESDE QUE CUMPRIDAS AS 
CONDIÇÕES, OFERECIDAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E IMPOSTAS PELA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVE-SE, 
AINDA, POR OPORTUNO, O ENTENDIMENTO DO ILUSTRE JURISTA PENALISTA GUILHERME DE SOUZA NUCCI, EM 
SUA OBRA CÓDIGO PENAL COMENTADO, EDITORA RT, 4º EDIÇÃO, 2003, PÁG. 312, ORA TRANSCRITO: “A SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA, TRATA-SE DE UM INSTITUTO DE POLÍTICA CRIMINAL, TENDO POR FIM A SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, EVITANDO O RECOLHIMENTO AO CÁRCERE DO CONDENADO NÃO 
REINCIDENTE, CUJA PENA NÃO É SUPERIOR A DOIS ANOS (OU QUATRO, SE SEPTUAGENÁRIO OU ENFERMO), 
SOB DETERMINADAS CONDIÇÕES, FIXADAS PELO JUIZ, BEM COMO DENTRO DE UM PERÍODO DE PROVA PRÉ-
DEFINIDA”.NESSE SENTIDO, O ARTIGO 82 DO CÓDIGO PENAL, DISPÕE QUE: “EXPIRADO O PRAZO SEM QUE 
TENHA HAVIDO REVOGAÇÃO, CONSIDERA-SE EXTINTA A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE”.EM MESMO DIAPASÃO, 
O ARTIGO 90 DO MESMO CODEX SUPRACITADO, DISPÕE QUE: “SE ATÉ O SEU TÉRMINO O LIVRAMENTO NÃO É 
REVOGADO, CONSIDERA-SE EXTINTA A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE”.NÃO É DIFERENTE O QUE DISPÕE A LEI 
DE EXECUÇÃO PENAL, LEI 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984, EM SEU ARTIGO 146, QUE DISPÕE: “O JUIZ, DE OFÍCIO, 
A REQUERIMENTO DO INTERESSADO, DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DO CONSELHO 
PENITENCIÁRIO, JULGARÁ EXTINTA A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, SE EXPIRAR O PRAZO DO LIVRAMENTO, SEM 
REVOGAÇÃO”.ASSIM, COMO SE VÊ, É O CASO DOS AUTOS, POIS NÃO HÁ NO PROCESSO DECISÃO REVOGANDO 
O BENEFÍCIO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA DO REEDUCANDO, E, PORTANTO, ESTÃO PRESENTES OS 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS, PARA A DECRETAÇÃO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO LIBERADO.POR 
DERRADEIRO, CONSTATADO QUE O REEDUCANDO CUMPRIU INTEGRALMENTE AS CONDIÇÕES A ELE IMPOSTA, 
DURANTE O PERÍODO DE PROVA, NO PRAZO DO “SURSIS”, E QUE, EXPIROU SEM REVOGAÇÃO DO ALUDIDO 
BENEFÍCIO, CONFORME SE VERIFICA DA CERTIDÃO DE FLS.48 E DO PARECER MINISTERIAL DE FLS.51, NÃO 
É OUTRA DECISÃO, SENÃO A DECRETAÇÃO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO BENEFICIADO, MOISÉS.DIANTE 
DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 82 E 89, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL, E POR  RECONHECER QUE O REEDUCANDO CUMPRIU INTEGRALMENTE AS CONDIÇÕES A ELE 
IMPOSTA, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE, DO ACUSADO, MOISÉS CLEMÊNCIA DE LIMA, VULGO “COLORIDO”, 
QUALIFICADO NA PEÇA INAUGURADORA DE FLS.05/06. E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTA A AÇÃO 
PENAL E O PRESENTE EXECUTIVO DE PENA. E, POR VIA REFLEXA, DETERMINO O SEU REGULAR ARQUIVAMENTO, 
PROCEDENDO-SE, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, AS DEVIDAS ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXAS DE 
ESTILO. SEM CUSTAS E SEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMUNIQUE-SE O DOUTO JUÍZO SENTENCIANTE DESTA 
DECISÃO, INSTRUINDO-SE O ALUDIDO EXPEDIENTE COM CÓPIA DESTA DECISÃO. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 27 DE OUTUBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27291 - 2005 \ 35. 
AÇÃO: CP-RESISTÊNCIA
AUTOR(A): JUSTIÇA PÚBLICA
ADVOGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): ADRIANO LIMBERGER
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15(QUINZE) DIAS
INTIMANDO: ADRIANO LIMBERGER FILIAÇÃO: VALIRIO LIMBERGER E MARIA AGRÍCOLA LIMBERGER, DATA DE 
NASCIMENTO: 19/04/1986, BRASILEIRO(A), NATURAL DE SANTA RITA / PARAGUAI, SOLTEIRO(A), AJUDANTE DE 
SERVENTE, ENDEREÇO: IGNORADO
FINALIDADE: CITAR E INTIMAR O ACUSADO ACIMA QUALIFICADO, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, PARA COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO, SITO À AV. PIRAMBÓIA, 800, CENTRO, EDIFÍCIO DO FÓRUM, 
NO DIA 02 DE ABRIL DE 2007, ÀS 14H:00MIN DEVIDAMENTE ACOMPANHADO DE SEU ADVOGADO A FIM DE SER 
INTERROGADO, NOS AUTOS ACIMA MENCIONADOS, FICANDO DESDE LOGO CIENTE QUE O NÃO COMPARECIMENTO 
IMPORTARÁ NA APLICAÇÃO DA PENA DA LEI, PODENDO AINDA, APÓS SER INTERROGADO, OFERTAR DEFESA 
PRÉVIA E ARROLAR TESTEMUNHA, NO PRAZO DE TRÊS DIAS, E ACOMPANHAR TODOS OS DEMAIS TERMOS DO 
PROCESSO ATÉ FINAL.
RESUMO DA INICIAL:  CONSTA NOS AUTOS QUE SEGUNDO RELATO DO OFICIAL DE POLÍCIA MILITAR, O DENUNCIADO 
ENCONTRAVA-SE ZOMBANDO DA PRESENÇA DA POLÍCIA MILITAR EM SERVIÇO NO PARQUE DE EXPOSIÇÃO, 
QUANDO O OFICIAL DA P.M. PERGUNTOU O POR QUÊ DAQUELE COMPORTAMENTO, O DENUNCIADO TENTOU 
ENTRAR EM VIAS DE FATO COM O MESMO, EMPURRANDO OS COMPONENTES DA GUARNIÇÃO.
DECISÃO/DESPACHO: “VISTOS ETC... FACE AO CONTIDO NA CERTIDÃO DE FLS. 50, EXARADA PELO SENHOR OFICIAL 
DE JUSTIÇA, DANDO CONTA DE QUE NÃO FOI POSSÍVEL CITAR E INTIMAR O ACUSADO ADRIANO LIMBERGER, 
ENTÃO, DEFIRO O REQUERIMENTO DO NOBRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SENDO ASSIM, 
REDESIGNO A PRESENTE AUDIÊNCIA PARA O DIA 02 DE ABRIL DE 2007, ÀS 14H00MIN. CITE-SE E INTIME-SE O RÉU 
ADRIANO LIMBERGER, VIA EDITAL, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, DEVENDO CONSTAR DO MANDADO CITATÓRIO 
E INTIMATÓRIO ÀS ADVERTÊNCIAS LEGAIS, ESPECIALMENTE, DE QUE O ACUSADO DEVERÁ ESTAR ACOMPANHADO 
DE ADVOGADO E A ADVERTÊNCIA DE QUE DEVERÁ, TAMBÉM, OFERTAR DEFESA PRÉVIA E ARROLAR TESTEMUNHA, 
NO PRAZO DE 3 (TRÊS) DIAS, QUE FAÇO COM FULCRO NO ART. 361, DO CPP. ATENTE-SE A SENHORA ESCRIVÃ 
PARA QUE FAÇA A JUNTADA AOS AUTOS DA COMPROVAÇÃO DA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO ACUSADO ADRIANO 
LIMBERGER, NO DIÁRIO OFICIAL DA JUSTIÇA DESTA COMARCA. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO”. NADA 
MAIS HAVENDO A CONSIGNAR, POR MIM, REMILSON FABIO DE MORAES, CHEFE DE SERVIÇO, FOI LAVRADO O 
PRESENTE TERMO, QUE VAI ASSINADO PELOS PRESENTES.
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, 
EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. 
EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI.
SAPEZAL - MT, 29 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA Nº 007/2006

12600 - 2005 \ 5. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
AUTOR(A): MINISTERIO PUBLICO-MT
ADVOGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): EDICARLOS ZORZI
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
INTIMANDO:  EDICARLOS ZORZI, CPF: 699.031.580-68, RG: 4062459931 SSP RS FILIAÇÃO: WALDOMIRO BIASI ZORZI E 
NAIR  GREGOLIN ZORZI, DATA DE NASCIMENTO: 23/03/1977, BRASILEIRO(A), NATURAL DE SÃO JOÃO DA URTIGA-RS, 
SOLTEIRO(A), TÉCNICO AGRÍCOLA, ENDEREÇO: IGNORADO 
FINALIDADE: CITAR E INTIMAR O ACUSADO ACIMA QUALIFICADO, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO DESTE JUÍZO, PARA COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO, SITO À AV. PIRAMBÓIA, 800, CENTRO, EDIFÍCIO 
DO FÓRUM, NO DIA 25 DE MAIO DE 2007 ÀS 14:00 HORAS, DEVIDAMENTE ACOMPANHADO DE SEU ADVOGADO 
A FIM DE SER INTERROGADO, NOS AUTOS ACIMA MENCIONADOS, FICANDO DESDE LOGO CIENTE QUE O NÃO 
COMPARECIMENTO IMPORTARÁ NA APLICAÇÃO DA PENA DA LEI, PODENDO AINDA, APÓS SER INTERROGADO, 
OFERTAR DEFESA PRÉVIA E ARROLAR TESTEMUNHA, NO PRAZO DE TRÊS DIAS, E ACOMPANHAR TODOS OS 
DEMAIS TERMOS DO PROCESSO ATÉ FINAL.
RESUMO DA INICIAL:  CONSTA NOS AUTOS QUE NO MÊS DE AGOSTO DE 2002 OCORREU UMA COLISÃO ENTRE OS 
VEÍCULOS DA VÍTIMA E DO DENUNCIADO, E PARA RESSARCIR OS DANOS CAUSADOS O DENUNCIADO EMITIU UM 
CHEQUE NO VALOR DE R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS)  QUE FOI DEVOLVIDO POSTERIORMENTE PELO BANCO 
SEM PROVISÃO DE FUNDOS. O MINISTÉRIO PÚBLICO REQUEREU A PROCEDÊNCIA DA AÇÃO  E A CONDENAÇÃO  DO 
DENUNCIADO NAS PENAS DO ARTIGO 171, § 2º, INCISO VI DO CÓDIGO PENAL.
DECISÃO/DESPACHO: “VISTOS ETC... CONSIDERANDO A AUSÊNCIA JUSTIFICADA DO NOBRE REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, CONFORME OFÍCIO 099/MPA/2006, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2006, E CONSIDERANDO, AINDA, 
QUE A PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NESTA AUDIÊNCIA É DE VITAL IMPORTÂNCIA, CONSIDERANDO, POR 
FIM, QUE A CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, VIA EDITAL, DO ACUSADO EDICARLOS ZORZI, NÃO FOI REALIZADA CONFORME 
OS DITAMES PROCESSUAIS, ENTÃO, DETERMINO NOVA CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO ACUSADO EDICARLOS ZORZI, 
VIA EDITAL, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, TUDO CONFORME ART. 361, DO CPP. OUTROSSIM, REDESIGNO A 
PRESENTE AUDIÊNCIA PARA O DIA 25 DE MAIO DE 2007, ÀS 14H00MIN. CIENTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO DA 
AUDIÊNCIA ACIMA REDESIGNADA. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, 
EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. 
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI.
SAPEZAL - MT, 29 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA Nº 007/2006

25507 - 2004 \ 73. 
AÇÃO: MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA
AUTOR(A): J. P. DE P. V. -.
MENOR INFRATOR: L. M. DA S.
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S):  LILIAN MACIEL DA SILVA FILIAÇÃO: BERNADO ANTONIO SOUZA DA SILVA E LIDIA CANUTO MACIEL, 
DATA DE NASCIMENTO: 17/11/1988, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PORTO VELHO-RO, SOLTEIRO(A), ENDEREÇO: 
IGNORADO 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 26/08/2004

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS,ETC... A LIBERDADE ASSISTIDA É MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA PREVISTA NO ART. 112, INCISO IV, 
DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. TAL MEDIDA APARECE NO CONTEXTO ESTATUTÁRIO COM NOVA 
SIGNIFICAÇÃO. COMO BEM ENSINA WILSON DONIZETE LIBERATI, IN COMENTÁRIO AO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE, 8ª EDIÇÃO, EDITORA MALHEIROS, 2004: “TRATA-SE DE MEDIDA AMPLA COM A FINALIDADE DE 
ORIENTAR, PROTEGER E ACOMPANHAR O ADOLESCENTE INFRATOR, E DEVERÁ SER APLICADA SEMPRE QUE FOR 
ADEQUADA”. NO CASO EM TELA, COMO NOTICIAM OS RELATÓRIOS DE FLS. 11/15, BEM COMO AS CERTIDÕES DE FLS. 
20, 24, 25, 26, 27 E 28, A MEDIDA IMPOSTA À ADOLESCENTE, LILIAN MACIEL DA SILVA, FOI DEVIDAMENTE CUMPRIDA, 
DENTRO DO TEMPO MÍNIMO EXIGIDO PELO § 2º DO ART.118 DO ECA, NÃO HAVENDO ASSIM A NECESSIDADE DE 
PRORROGAÇÃO DA MEDIDA. A MENOR, COMO TUDO INDICA, NÃO VOLTOU A DELINQÜIR, AO CONTRÁRIO, TEM 
BUSCADO VIVER DIGNAMENTE, POIS ESTÁ TRABALHANDO (FLS. 25), VIVE COM A FAMÍLIA SEM APARENTES 
CONFLITOS, ESTÁ TENDO UM APROVEITAMENTO ESCOLAR SATISFATÓRIO (FLS.11/15). ENFIM, A MENOR TEM UM 
BOM RELACIONAMENTO EM CASA, NO TRABALHO E NA ESCOLA. SENDO ASSIM, A MEDIDA APLICADA DE LIBERDADE 
ASSISTIDA ATINGIU SUA FINALIDADE. POR ISSO, NÃO HÁ OUTRA DECISÃO, NO CASO SUB JUDICE, SENÃO DAR-SE 
POR CUMPRIDA A MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA IMPOSTA À ADOLESCENTE LILIAN MACIEL 
DA SILVA E, VIA DE CONSEQÜÊNCIA, EXTINGUIR O PRESENTE PROCESSO.POR TODO O EXPOSTO, JULGO EXTINTO 
O PRESENTE FEITO E DOU POR CUMPRIDA A MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA IMPOSTA À MENOR INFRATORA LILIAN 
MACIEL DA SILVA. POR VIA REFLEXA, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DA MENOR INFRATORA PELO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA. SEM CUSTAS.COMUNIQUE-SE O JUÍZO SENTENCIANTE DESTE 
DECISUM.NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, FAZENDO AS 
COMUNICAÇÕES, ANOTAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS. PUBLIQUE-SE.REGISTRE-SE.INTIME-SE.CUMPRA-SE.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O)  - PORTARIA N. 007/2006

24593 - 2004 \ 202. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
ADVOGADO: LASTHENIA DE FREITAS VARÃO
REQUERIDO(A): JACKELINE VIEIRA S. MANGANARO
ADVOGADO: CARLA FALCÃO RODRIGUES
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
INTIMANDO(A, S):  JACKELINE VIEIRA S. MANGANARO, CPF: 468.754.922-53, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: 
IGNORADO 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 25/03/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 11.225,16
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA, PARA QUERENDO, NO PRAZO 
LEGAL, APRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO A SENTENÇA PROLATADA EM SEU DESFAVOR. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC.......É O NECESSÁRIO RELATO. DECIDO.A MATÉRIA POSTA EM JUÍZO NÃO ENSEJA A 
PRODUÇÃO DE PROVA EM AUDIÊNCIA. DESTA FORMA, E COM FULCRO NO ARTIGO 330, INCISO I, DO CPC, PASSO 
A CONHECER DIRETAMENTE DO PEDIDO.INICIALMENTE, CABE CONSIDERAR QUE AS QUESTÕES TRAZIDAS 
PELA RÉ NA SUA CONTESTAÇÃO NÃO CABEM NO ÂMBITO DA AÇÃO POSSESSÓRIA. A REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS DEVERIAM, OU DEVEM, SER DISCUTIDAS EM AÇÃO PRÓPRIA, E NÃO NESTA.NO MÉRITO, TENHO 
QUE O PEDIDO EXORDIAL PROCEDE.COM EFEITO, PELO DOCUMENTO DE FLS. 12/17 VERIFICO QUE A RÉ FIRMOU 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL COM A AUTORA, QUE RESTOU INADIMPLIDO PELA PRIMEIRA, SENDO 
ESTA, INCLUSIVE, NOTIFICADA EXTRAJUDICIALMENTE PARA REGULARIZAR O DÉBITO (FLS. 18), NÃO O FAZENDO, 
CONTUDO.ALIÁS, A IMPONTUALIDADE ACIMA MENCIONADA É CONFESSADA PELA PRÓPRIA REQUERIDA NA SUA 
CONTESTAÇÃO, QUE ALEGA A NULIDADE DE VÁRIAS CLÁUSULAS DO CONTRATO, REQUERENDO, AO FINAL, NOVO 
CÁLCULO E OPORTUNIDADE DE PAGAMENTO, SEM CONTUDO, DEFENDER SUA POSSE SOBRE O BEM. NO ENTANTO, 
A MATÉRIA QUE ENFOCOU NÃO LHE SOCORRE, DEVENDO SER OBJETO DE AÇÃO PRÓPRIA. NESSE SENTIDO A 
SEGUINTE DECISÃO DO TJMG:REINTEGRAÇÃO DE POSSE - LEASING - CLÁUSULA CONTRATUAL - DISCUSSÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - VALOR RESIDUAL GARANTIDO - PAGAMENTO ANTECIPADO - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO 
CONTRATUAL - RESTITUIÇÃO DE VALORES - ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - VOTO VENCIDO – “SE A PARTE PRETENDE 
DISCUTIR O CONTRATO E SUAS CLÁUSULAS, DEVE PROPOR A AÇÃO PRÓPRIA E NÃO QUERER A SUA DISCUSSÃO 
NA CONTESTAÇÃO. - HAVENDO ANTECIPAÇÃO DO VRG, DEVE SEU VALOR SER RESTITUÍDO, SE O CONTRATO 
É RESCINDIDO E HOUVE A REINTEGRAÇÃO DO BEM AO ARRENDADOR” (TAMG - APC Nº 338.893-0 - 5ª CÂMARA 
CÍVEL - REL. JUIZ ARMANDO FREIRE - J. 3.5.2001).FICOU DEVIDAMENTE PROVADO, PORTANTO, OS REQUISITOS 
DO ARTIGO 927 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, MOTIVO PELO QUAL, COM FULCRO NO ARTIGO 269, INCISO I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL PARA, NOS TERMOS DO ARTIGO 926 E 
SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS. 24/25, CONSOLIDANDO, 
DEFINITIVAMENTE, A POSSE DA AUTORA SOBRE O BEM DESCRITO NA EXORDIAL.CONDENO A RÉ NO PAGAMENTO 
DE CUSTAS E DEMAIS DESPESAS DO PROCESSO, E AINDA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM R$ 1.500,00, 
ANTE A AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO, NA FORMA DO CPC, ART. 20, § 4º.TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM 
AS BAIXAS NECESSÁRIAS.P. R. I. C.

EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

SAPEZAL - MT, 25 DE OUTUBRO DE 2006.

ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

27742 - 2005 \ 182. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: T. DOS S. DE S.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): J. P. DE S.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
INTIMANDO(A, S):  JOSÉ PORFÍRIO DE SOUZA FILIAÇÃO: MANOEL PROFÍRIO DE SOUZA E EDRA DE OLIVEIRA SOUZA, 
DATA DE NASCIMENTO: 13/04/1945, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PIRAPOZINHO-SP, CASADO(A), COMERCIANTE, 
ENDEREÇO: IGNORADO

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/07/2005

VALOR DA CAUSA: R$ 300,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC...DECIDO. FUNDAMENTO. A REQUERENTE POSTULOU PERANTE ESTE JUÍZO O 
DIVÓRCIO LITIGIOSO EM DESFAVOR DO REQUERIDO, ALEGANDO QUE SE ENCONTRA SEPARADO DE FATO DO 
REQUERIDO HÁ MAIS DE OITO ANOS, E QUE, ATUALMENTE CONVIVE EM UNIÃO ESTÁVEL COM O SENHOR B. J. . 
DO RELACIONAMENTO COM O REQUERIDO ADVIERAM TRÊS FILHOS, R. C. DE S., COM 37 ANOS, T. M. DE S., COM 
35 ANOS E A. H. DE S., COM 15 ANOS. OBSERVE-SE, QUE NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO A REQUERENTE E 
O REQUERIDO NÃO ADQUIRIRAM BENS PATRIMONIAIS. OUTROSSIM, FOI NOMEADO O CURADOR ESPECIAL QUE 
SE MANIFESTOU NESTA SOLENIDADE, PUGNANDO PELO RECONHECIMENTO DO PEDIDO ARTICULADO NA PEÇA 
INAUGURAL. NESTE MESMO SENTIDO, MANIFESTOU-SE O DEFENSOR PÚBLICO. O NOBRE REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, TAMBÉM, OPINOU NO SENTIDO DA DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO LITIGIOSO, NA FORMA 
POSTULADO NA EXORDIAL. NO QUE SE REFERE, AOS REQUISITOS LEGAIS, TANTO O CURADOR ESPECIAL COMO O 
NOBRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, JÁ SE MANIFESTARAM DIZENDO QUE O PROCESSO OBEDECEU 
AOS REQUISITOS LEGAIS. PORTANTO, NÃO HÁ OBSTÁCULO A DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO LITIGIOSO ENTRE A 
REQUERENTE E O REQUERIDO, POIS, FOI ATENDIDO O QUE DISPÕE 1.580, § 2º, DO CPC, OU SEJA, “O DIVÓRCIO 
PODERÁ SER REQUERIDO POR UM OU POR AMBOS OS CÔNJUGES, NO CASO DE COMPROVADA SEPARAÇÃO 
DE FATO HÁ MAIS DE DOIS ANOS”. COMO SE VÊ, É O CASO IN SPECIE, A REQUERENTE COMPROVOU O LAPSO 
TEMPORAL DA SEPARAÇÃO DE FATO, CONFORME DECLARAÇÕES NOS AUTOS. ADEMAIS, RESTA AMPLAMENTE 
COMPROVADO QUE A REQUERENTE ESTÁ SEPARADA DE FATO DO REQUERIDO, POIS, CONVIVE EM UNIÃO 
ESTÁVEL HÁ SETE ANOS COM O SENHOR B. J. . ADEMAIS, HÁ QUE SE RESSALTAR QUE O CASAL NÃO DEIXOU BENS 
A PARTILHAR, SEJA BENS IMÓVEIS OU BENS MOVEIS. OUTROSSIM, NÃO HÁ RAZÃO PARA A NÃO DECRETAÇÃO DO 
DIVÓRCIO LITIGIOSO ORA POSTULADO, POIS, A JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA VEM ENTENDENDO QUE O FORMALISMO 
PROCESSUAL NÃO PODE SOBREPOR OS DIREITOS INDIVIDUAIS ESCULPIDOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DIANTE 
DO EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA DECRETO O DIVÓRCIO DA REQUERENTE T. DOS S. DE S., 
COM O REQUERIDO J. P. DE S., PELAS RAZÕES JÁ EXPOSTAS. POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, DECLARO DISSOLVIDA 
A SOCIEDADE CONJUGAL PELO DIVÓRCIO (ART. 1571, INCISO IV, DO CÓDIGO CIVIL). A REQUERENTE VOLTARÁ A 
USAR O NOME DE SOLTEIRA, QUAL SEJA, T. DOS S.. OUTROSSIM, EM RELAÇÃO À GUARDA DO FILHO A. H. DE S., 
ESTE PERMANECERÁ COM A REQUERENTE. OUTROSSIM, ATENDENDO OS REQUISITOS LEGAIS DE NECESSIDADE 
E POSSIBILIDADE, CONDENO O REQUERIDO JOSÉ PORFIRIO DE SOUZA, A PAGAR ALIMENTOS EM FAVOR DE SEU 
FILHO A. H. DE S., A RAZÃO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO, ATUALMENTE EQUIVALENTE A R$ 
105,00 (CENTO E CINCO REAIS), QUE DEVERÁ SER PAGO ATÉ O DIA 10 DE CADA MÊS, INICIANDO O PRIMEIRO 
PAGAMENTO EM 10 DE JULHO DE 2006. POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM 
JULGAMENTO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 269, INCISO I, DO CPC. OUTROSSIM, DEIXO DE CONDENAR O 
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REQUERIDO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EIS QUE SE TRATA DE REQUERIDO CITADO POR EDITAL E 
A REQUERENTE É ASSISTIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA DESTE ESTADO. DOU ESTA SENTENÇA POR PUBLICADA 
EM AUDIÊNCIA. SAEM OS PRESENTES INTIMADOS DA MESMA. REGISTRE-SE. APÓS, O TRÂNSITO EM JULGADO, 
OFICIE-SE AO TITULAR DO CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL DA COMARCA DE PARANAVAÍ/PR, PARA QUE ENVIE A 
ESTE JUÍZO CÓPIA DA CERTIDÃO DO CASAMENTO DA REQUERENTE DEVIDAMENTE AVERBADA O DIVÓRCIO. 
EM SEGUIDA, COM AS FORMALIDADES LEGAIS, DANDO-SE AS ANOTAÇÕES, AS COMUNICAÇÕES E AS BAIXAS 
NECESSÁRIAS, ARQUIVE-SE O PRESENTE FEITO. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO”.
EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
SAPEZAL - MT, 09 DE NOVEMBRO DE 2006.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

COMARCA DE VERA
VARA ÚNICA
JUIZ(A):WENDELL KARIELLI G. SIMPLÍCIO
ESCRIVÃO(Ã):KELLY FRANCIANE MENZEL SÍVERIS
EXPEDIENTE:2007/3

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

26153 - 2005 \ 97. 
AÇÃO: CP-LESÃO CORPORAL
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO
RÉU(S): CLELTON RODRIGUES DA SILVA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS
AUTOS N.º 2005/97.  26153
ESPÉCIE: CP-LESÃO CORPORAL
PARTE AUTORA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO
PARTE RÉ: CLELTON RODRIGUES DA SILVA
CITANDO(A, S): CLELTON RODRIGUES DA SILVA FILIAÇÃO: ISMAEL RODRIGUES DA SILVA E IONE ALVES DOS REIS 
SILVA, BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), MENOR, ENDEREÇO: RUA BOLÍVIA 378, BAIRRO: SOL NASCENTE, CIDADE: 
VERA-MT

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 19/05/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: CITAÇÃO DO DENUNCIADO ACIMA QUALIFICADO, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DE CONFORMIDADE COM O DESPACHO ABAIXO TRANSCRITO E COM A DENÚNCIA, CUJO RESUMO SEGUE 
ABAIXO TRANSCRITO, BEM COMO INTIMANDO-O(A, S) PARA COMPARECER À AUDIÊNCIA QUE SE REALIZARÁ NO 
DIA 26 DE ABRIL DE 2007, ÀS  15H:30MIN, NO EDIFÍCIO DO FÓRUM, NO ENDEREÇO AO FINAL INDICADO, PARA 
SER INTERROGADO NESTE JUÍZO, OPORTUNIDADE NA QUAL DEVERÁ(DEVERÃO) SE FAZER ACOMPANHAR DE 
ADVOGADO(S), FICANDO TAMBÉM CIENTE(S) O(A, S) RÉ(U, S) DE QUE, APÓS O INTERROGATÓRIO, PODERÁ(ÃO) 
APRESENTAR DEFESA PRÉVIA E ARROLAR TESTEMUNHAS. 

RESUMO DA DENÚNCIA: CONSTA NA DENÚNCIA QUE, NO DIA 17.03.02, POR VOLTA DAS 06:00 HORAS, NA 
CIDADE DE VERA/MT, O DENUNCIADO, AGINDO POR MOTIVO FÚTIL, OFENDEU A INTEGRIDADE CORPORAL DA 
VÍTIMA CAMILA FRANCIELLI DIAS DO AMARAL, CAUSANDO-LHE AS LESÕES CORPORAIS DESCRITAS NO LAUDO 
PERICIAL DE FLS. 17/18 E MAPA TOPOGRÁFICO PARA LOCALIZAÇÃO DAS LESÕES DE FLS.19.ASSIM AGINDO FOI 

DENUNCIADO COMO INCURSO NAS PENAS DO ART. 129, CAPUT, C.C. ART. 61, II, “A”, AMBOS DO CP.
DESPACHO: VISTOS ETC.CITE-SE O RÉU POR EDITAL PARA AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO QUE DESIGNO PARA 
O DIA 26 DE ABRIL DE 2007, ÀS 15H30MIN. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.
EU, KALÍA RAMOS MIRANDA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
VERA - MT, 13 DE MARÇO DE 2007.
KELLY FRANCIANE MENZEL SÍVERIS
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O)

65098 - 2006 \ 168. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
AUTOR(A): M. P.
REQUERENTE: L. F. DOS S. -. M.
REQUERENTE: R. F. DOS S. -. M.
REQUERENTE: H. F. DOS S.
REQUERENTE: T. F. DOS S.
REQUERENTE: M. M. DOS S.

REQUERIDO(A): R. S. S.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO
AÇÃO DE GUARDA DE MENORES
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
AUTOS N.º 2006/168.  -65098
ESPÉCIE: GUARDA DE MENOR
PARTE AUTORA: MINISTÉRIO PÚBLICO E L. F. S. – MENOR,  R. F. S. – MENOR,  H. F. S., T. F. S. E MARIA MARQUES 
DOS SANTOS
PARTE REQUERIDA: ROBSON SOUZA SANTOS
VALOR DA CAUSA: 4.200,00
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, ACIMA INDICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE RESUMO DAS ALEGAÇÕES 
CONSTANTES DA PETIÇÃO INICIAL E DO DESPACHO JUDICIAL ADIANTE TRANSCRITOS, BEM COMO INTIMAÇÃO 
DELA PARA A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 04/04/2007, ÀS 14H30MIN, NA SALA DE 
AUDIÊNCIA DA VARA ÚNICA, NO EDIFÍCIO DO FÓRUM, SITO NO ENDEREÇO AO FINAL INDICADO. FICA TAMBÉM, O 
REQUERIDO INTIMADO, POR ESTE EDITAL, ACERCA DA DECISÃO QUE DEFERIU OS ALIMENTOS PROVISÓRIOS, NO 
VALOR DE 1/2 (MEIO) SALÁRIO MÍNIMO.
RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL: CONSTA NA INICIAL QUE, SELEMAR MARQUES É MÃE DOS MENORES T.F.S. (12 
ANOS), R.F.S. (10 ANOS), L.F.S. (08 ANOS) E H.F.S. (05 ANOS) E DESDE QUE SE SEPAROU DO REQUERIDO ROBSON 
SOUZA DOS SANTOS, GENITOR DOS MENORES, EM DEZEMBRO DE 2004, ABANDONOU OS FILHOS, SEM INFORMAR 
SEU PARADEIRO, DESDE ENTÃO, É A AVÓ MATERNA QUEM CUIDA DAS QUATRO CRIANÇAS E TENTA PROVER 
SOZINHA A CRIAÇÃO DOS NETOS E ENCONTRA-SE PASSANDO POR SÉRIAS DIFICULDADES FINANCEIRAS. DESSA 
FORMA, MARIA MARQUES DOS SANTOS (AVÓ), REQUER A REGULARIZAÇÃO DA GUARDA DOS MENORES E O 
RECEBIMENTO DA PENSÃO ALIMENTÍCIA POR PARTE DO REQUERIDO.
DESPACHO/DECISÃO: VISTOS ETC.CITE-SE O REQUERIDO ATRAVÉS DE EDITAL, CONFORME REQUERIDO À FL. 22, 
NOS TERMOS DO DESPACHO DE FL. 11.DESIGNO A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 4 DE ABRIL DE 2007, 
ÀS 14H30MIN.INTIMEM-SE. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.”

EU, KALÍA RAMOS MIRANDA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

VERA - MT, 13 DE MARÇO DE 2007.
KELLY FRANCIANE MENZEL SÍVERIS

ESCRIVÃ DESIGNADA

JUSTIÇA FEDERAL
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO

VARA ÚNICA DE CÁCERES

JUIZ FEDERAL: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
DIRETORA DE SECRETARIA: MARIA CECÍLIA SILVA DA COSTA CUSTÓDIO
ATOS DO EXMO SR. DR. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO : RAPHAEL CAZELLI ALMEIDA CARVALHO

BOLETIM Nº. 025/2007
                 Expediente do dia 12 de março de 2007

Autos com Despacho:

2006.36.01.000725-4 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : NELSON SOARES
ADVOGADO : SP00106475 - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:
“...Considerando que consta nos autos que o autor já foi beneficiário do auxílio-doença e não sendo de conhecimento 
deste juízo qual foi a qualidade de segurado reconhecida pelo INSS, determino a parte autora que traga no prazo de ate 
30 dias o documento de concessão do beneficio previdenciário auxílio-doença. Vindo o documento às alegações finais pro 
primeiro a parte autora, no prazo de 10 dias...”  

2005.36.01.001278-7 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003541 - ILDO DE ASSIS MACEDO
ADVOGADO : MT0003007A - LEONIR GALERA MARI
ADVOGADO : MT00003516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT00003056 - MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO : MT00005225 - SAIONARA MARI
REU      : PEDRO LUIZ DE SOUZA
ADVOGADO : MT00006701 - PAULO CESAR FERREIRA DA CUNHA

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:
“Considerando a certidão de fls. 102-verso, intimem-se as partes para que especifiquem as provas que ainda desejam 
produzir, no prazo de 10 (dez) dias, indicando com clareza  e objetividade is fatos que pretendem demonstrar.”

Autos com Decisão:

2005.36.01.001421-1 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : MARCOS ROBERTO ANDRADE GONZAGA
ADVOGADO : MS00008597 - EVALDO CORREA CHAVES
REU      : UNIAO FEDERAL (EXERCITO)

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Decisão:
“...Intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, especifiquem as provas que ainda desejam produzir, 
indicando com clareza e objetividade os fatos que com elas pretendem demonstrar...”

Autos com Atos Ordinatórios:

2006.36.01.001529-6 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : IRENE LARANJEIRA
ADVOGADO : MT0009578B - RERISON RODRIGO BABORA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:
“Abro vista dos autos à parte autora para, querendo, impugnar a contestação de fls. 20/29, no prazo legal”

2006.36.01.001934-8 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : CELI MARQUES CAMPOS
ADVOGADO : MT0009578B - RERISON RODRIGO BABORA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:
“Abro vista à parte Autora para, querendo, impugnar a contestação, no prazo de 10 (dez) dias”

2006.36.01.001302-1 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : MARIA QUIRINO DOS SANTOS
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:
“Será dada vista à parte Autora para impugnar a Contestação, caso queira, no prazo de 10 (dez) dias”

2006.36.01.001987-2 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : MARIA PARREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:
“Será dada vistas à parte Autora para impugnar a Contestação, caso queira, no prazo de 10 (dez) dias”

2005.36.01.000439-2 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : CENTRO CACERENSE DE EDUCACAO SC LTDA
ADVOGADO : MT0006072B - JAIME SANTANA ORRO SILVA
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003838 - JUEL PRUDENCIO BORGES

Ato Ordinatório:
“O Embargante será intimado para que se manifeste sobre a proposta de honorários periciais de fls. 377”

2005.36.01.000777-1 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : ADELINA ROSA DA CONCEICAO E OUTROS
ADVOGADO : MT0003523A - CLAUDIO PALMA DIAS
ADVOGADO : RO00003090 - RODRIGO MARTINS DE FREITAS
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:
“Será dada vista aos Autores para conhecimento da memória de cálculo efetuada nos autos” 

Edital

EDITAL DE CITAÇÃO
(Nº. 19/2007)

        PRAZO         :   20 (vinte) Dias 
 

PROCESSO :  2005.36.01.000114-3 –Execução Fiscal – Classe 3300
EXQTE :  CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
EXCDO : INDÚSTRIA DE FAQUEADOS PANTANAL LTDA E OUTROS

FINALIDADE : CITAÇÃO de INDÚSTRIA DE FAQUEADOS PANTANAL 
LTDA E OUTROS, CNPJ 01.443.158/0001-07, SEBASTIÃO ROBERTO PANCINI 
CPF 528.566.909-04, WILSON POLENTINI CPF 408.782.362-87 e JOSE LUIZ 
CAPELASSO CPF 203.530.652-34, todos atualmente em lugar incerto e não sabido, 
para, querendo, responder à ação mencionada, no prazo legal.                        
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ADVERTÊNCIA :  Não sendo contestada a Ação os fatos alegados serão presumidos verdadeiros.
 

SEDE DO JUÍZO : Subseção Judiciária de Cáceres, Vara Única, Avenida Enedino 
Sebastião Martins, nº. 710, Centro, Cáceres/MT.

Cáceres/MT, 22 de fevereiro de 2007.
PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ

                                                    Juiz Federal Subseção Judiciária de Cáceres/MT

EDITAL DE CITAÇÃO

(Nº. 21/2007)

PRAZO : 30 (TRINTA) DIAS
PROCESSO Nº.     : 2005.36.01.000247-4 – Embargos de Terceiro  - Classe 11500
Embte : WASHINGTON LUIZ GONÇALVES E OUTRO
Embdo       :     INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FINALIDADES : CITAÇÃO da Ré ELEDIR MARIA DA SILVA ROSA, RG. Nº. 628.875 SSP/MT, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para, na qualidade de litisconsorte 
necessário passivo, apresentar contestação no prazo de 10 (dez) dias.

SEDE DO JUÍZO   : Vara Única da Subseção Judiciária de Cáceres, Av. Enedino Sebastião Martins, nº. 
710, Centro, Cáceres-MT, telefone (0xx65) 3211-6100 e 3211-6117 ou fax: (0xx65) 
3211-6115, CEP nº. 78.200-000, e-mail: 01vara.ccs@mt.trf1.gov.br

                                                                                 
Cáceres-MT, 01 de março de 2007
PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
Juiz Federal da Subseção Judiciária de Cáceres/MT

EDITAL DE INTIMAÇÃO

(Nº.22/2007)

PRAZO : 20 (VINTE) DIAS
PROCESSO Nº.     : 2006.36.01.001065-3 - Execução Fiscal - Classe 3300
EXEQÜENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 

DE MATO GROSSO – CREA/MT
EXECUTADO : BENEDITA COSTA CAMPOS 

FINALIDADES : INTIMAÇÃO de BENEDITA COSTA CAMPOS, atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para tomar conhecimento da r. sentença transcrita abaixo.

TRANSCRIÇÃO : “Em face do exposto, JULGO EXTINTA a Execução nos termos do art. 794, II, do CPC, 
fazendo-o por sentença, para que surta os efeitos legais (art.  795, do CPC), c/c art. 
26, da Lei nº. 6.830/80. Sem custas”. RAPHAEL CAZELLI DE ALMEIDA CARVALHO 
– Juiz Federal Substituto em exercício na Titularidade da Subseção Judiciária de 
Cáceres/MT. Cáceres/MT, 09 de janeiro de 2007.

SEDE DO JUÍZO   : Vara Única da Subseção Judiciária de Cáceres, Av. Enedino Sebastião Martins, nº. 
710, Centro, Cáceres-MT, telefone (0xx65) 3211-6100 e 3211-6117 ou fax: (0xx65) 
3211-6115, CEP nº. 78.200-000, e-mail: 01vara.ccs@mt.trf1.gov.br

Cáceres-MT, 06 de março de 2007.
           PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
Juiz Federal da Subseção Judiciária de Cáceres/MT

JUSTIÇA FEDERAL –1ª VARA
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO – 1ª VARA

Juiz Titular:      Doutor JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
Juiz Substituto: Doutor MARCOS ALVES TAVARES
Dir. Secretaria: Doutor OSVALDO KAZUYUKI FUGIYAMA
EXPEDIENTE DO DIA DE 13 DE MARÇO DE 2007.  

BOLETIM 025/2007-SECRI

PROC. 2004.36.00.000036-3 -  PROCESSO DE CRIME FUNCIONAL
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: JANIO GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO: MT00007414 - CLOVIS MARTINS SOARES

(DESPACHO FL. 238) Fica intimada a defesa do réu Jânio Gonçalves da Silva, para apresentar as alegações finais, no 
tríduo legal (artigo 500 do Código de Processo Penal).  Dr. Julier Sebastião da Silva – Juiz Federal da 1ª Vara.
PROC. 2006.36.00.012665-7  - PROCESSO COMUM
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: JAIRO CELESTE DIAS
ADVOGADO: MT00004754 - UEBER ROBERTO DE CARVALHO

(DESPACHO FLS. 213) Designo a audiência para inquirição das testemunhas de acusação para o dia 22 de maio de 
2007, às 14:30 horas.  Fica o réu dispensado do comparecimento aos atos futuros. Dr. Julier Sebastião da Silva – Juiz 
Federal da 1ª Vara.

PROC. 2003.36.00.007891-9  - INC. REST. COISA APREENDIDA
REQUERENTE: FERNANDO DE MATOS CARDOSO
ADVOGADO: MT00007469 - RENATA MARIA DE TOLEDO RIBEIRO NOBREGA
(DESPACHO FL. 50) I – Autos recebidos do TRF/1ª Região.  II – Requeira a parte autora o que lhe for de direito, em face 
do teor do acórdão de fls. 44/47. Dr. Julier Sebastião da Silva – Juiz Federal da 1ª Vara.

PROC. 2005.36.00.009204-3 - PROCESSO COMUM
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: JOÃO ROBERTO GOMES
RÉU: NIDIA MARTINEIA GUERRA GOMES
ADVOGADO: MT00002982 - EVALDO GUSMAO DA ROSA
ADVOGADO: MT00006850 - EUNICE ELENA IORIS DA ROSA

(DESPACHO FL. 384) Ficam intimadas as defesas dos réus João Roberto Gomes e Nídia Martinéia Guerra Gomes, para 
apresentarem as alegações finais, no tríduo legal (artigo 500 do Código de Processo Penal).  Dr. Julier Sebastião da Silva 
– Juiz Federal da 1ª Vara.

PROC. 2006.36.00.005812-0  -  PROCESSO COMUM
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RÉU: ALEXANDRE RAMOS CRISTINO
ADVOGADO: GO00004419 - ILDEBRANDO LOURES DE MENDONCA
ADVOGADO: GO00014037 - AMARO MENDES DA SILVA
RÉU: RAUL PRESTES DA SILVA
ADVOGADO: MT0007137B - IRON FRANCISCO DA SILVA

(DESPACHO FL. 721) I – Expeçam-se cartas precatórias aos Juízos de Direito das Comarcas de Nova Xavantina/MT e 
Barra do Garças/MT, e aos Juízos Federais em Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia-GO, para a oitiva das testemunhas 
arroladas pelos acusados Raul Prestes da Silva (fl. 160) e Alexandre Ramos Cristino (fl. 180), no prazo de 60 (sessenta) 
dias, devendo as partes acompanharem as diligências diretamente nos Juízos deprecados, independentemente de 
intimação por parte deste Juízo Federal.  II – Anoto que a testemunha cacique Simão Butsé, arrolada pela acusação e pela 
defesa do réu Alexandre Ramos Cristino, já foi inquirida mediante carta precatória (fls. 718/719).
(ATOS ORDINATÓRIOS FLS. 722/725) Cartas precatórias nºs 064 a 067/2007, expedidas aos Juízos de Direito das 
Comarcas de Barra do Garças/MT e Nova Xavantina/MT, e aos Juízos Federais de Goiás e Aparecida de Goiânia/GO, para 
inquirição das testemunhas de Defesa, no prazo de 60 dias. Devendo as partes acompanhar as diligências diretamente 
nos Juízos deprecados, independentemente de intimação por parte deste Juízo Federal (Código de Processo Penal, art. 
222, “caput”, e precedentes jurisprudenciais). Dr. Julier Sebastião da Silva – Juiz Federal da 1ª Vara.

PROC. 2005.36.00.008630-3  - PROCESSO COMUM
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: GERVÁSIO CAMARGO DOS SANTOS
ADVOGADO: PB00005628 - ADERBAL DA COSTA VILLAR NETO
ADVAGADO: PB00012499 - EDMER PALITOT RODRIGUES

(DESPACHO FL. 290) I – Não tendo sido arroladas testemunhas pela acusação nem  pela defesa, dou por encerrada 
a fase de instrução processual. Requisitem-se as folhas de antecedentes criminais atualizadas. Dr. Julier Sebastião da 
Silva – Juiz Federal.

PROC. 2006.36.00.002914-6  -  PROCESSO COMUM
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: TEODOMIRO MARQUES
ADVOGADO: PR00041091 - MARROQUIS BORGO FREIRE

(DESPACHO FL. 138) I – O Ministério Público Federal não arrolou testemunhas.  II – À fase de inquirição das testemunhas 
de defesa. Expeçam-se cartas precatórias ao Juízo de Direito da Comarca de Terra Nova do Norte/MT e ao Juízo Federal 
da Subseção Judiciária de Cascavel/PR, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para oitiva das testemunhas arroladas à fl. 
137. 
(ATOS ORDINATÓRIOS FLS. 139/140) Cartas precatórias nºs 078 a 079/2007, expedidas ao Juízo de Direito da 
Comarca de Terra Nova do Norte/MT, e ao Juízo Federal da Subseção Judiciária de Cascavel/PR, para inquirição das 
testemunhas de Defesa, no prazo de 60 dias. Devendo as partes acompanhar as diligências diretamente nos Juízos 
deprecados, independentemente de intimação por parte deste Juízo Federal (Código de Processo Penal, art. 222, “caput”, 
e precedentes jurisprudenciais). Dr. Julier Sebastião da Silva – Juiz Federal.

PROC. 2002.36.00.007873-7  - MED. CAUT. PENAL ASSEC/SEQÜESTRO/OUTRAS
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO: CONFIANCA FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA e OUTROS
REQUERIDO: JOÃO ARCANJO RIBEIRO
ADVOGADO: MT0001822A - ZAID ARBID
(DESPACHO FL. 17.898) Defiro. Dr. Jeferson Schneider – Juiz Federal da 2ª Vara.

PROC. 2003.36.00.009809-5  -  PROCESSO COMUM
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: JOÃO ARCANJO RIBEIRO
ADVOGADO: MT0001822A - ZAID ARBID
ADVOGADO: MT00008348 - BENEDITO PALMEIRA NETO

(DESPACHO FL. 2.184) O pedido formulado às fls. 2.182/2.183 já foi analisado. Nada a deferir. Dr. Julier Sebastião da 
Silva – Juiz Federal da 1ª Vara.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
Poder Judiciário

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso
Corregedoria Regional Eleitoral

EDITAL Nº 02/2007

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publica-se a seguinte decisão:
Processo nº 02/2007-CRE/MT
DECISÃO: Visto etc, A Coincidência tratada nestes autos, foi identificada pelo batimento realizado em 16.02.2007, 
agrupando a inscrição eleitoral nº 190096950116 da 22ª ZE/MT, com registro encontrado na Base de Perda e Suspensão 
de Direitos Políticos, em nome de Antenor Alberto de Matos Salomão. A 22ª ZE/MT informou por meio do documento 
em anexo, que comunicou ao eleitor que o seu título permanecerá cancelado, visto que, seus direitos políticos estão 
suspenso por condenação criminal.Diante isso, mantenho o registro encontrado na Base de Perdas e Suspensão de 
Direitos Políticos e determino o cancelamento da inscrição eleitoral nº 190096950116 da 22ª Zona Eleitoral/MT, conforme 
determina o art. 4º do Provimento nº 03/2003- CGE. Cumpra-se. Publique-se. Arquive-se. Cuiabá, 08 de março de 2007. 
Des. José Silvério Gomes, Corregedor Regional Eleitoral.

Gilcélia de Oliveira Lemos Ramos
Assessora Técnica- CRE/MT

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PESSOAL

EXPEDIENTE N. 049/2007-CP
ATOS DO DIRETOR-GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 021/2007

O Diretor – Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, 
no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do art. 64 do 

Regimento Interno desta Secretaria c/c art. 2º do inciso V da 
Resolução nº 543/2005,

Considerando o disposto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
Considerando a necessidade de se efetuar a designação de servidores como responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução dos contratos pelo TRE/MT;
Considerando as indicações feitas pela Secretaria de Administração e Orçamento constante do Memo nº 018/2007/
SAO;

R E S O L V E:

I – Designar a Servidora JOSEANE MARA FERREIRA, Chefe de Cartório da 54ª ZE - CUIABÁ, para acompanhar e 
fiscalizar o Contrato nº 01/2007, firmado com a Empresa SM EMPREENDIMENTOS LTDA, cujo objeto é a locação do 
imóvel localizado à Av Fernando Corrêa da Costa, esquina com a Rua Garcia Neto, em Cuiabá/MT;
II - Designar o Servidor ALEX MATEUS, lotado na Seção de Material/CMP/SAO, para acompanhar e fiscalizar o 
Contrato nº 02/2007, firmado com a EMPRESA SUL AMÉRICA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, cujo objeto é a 
prestação de serviços de Almoxarife, a fim de atender as necessidades da Seção de Material – Setor de Almoxarifado, 
deste Regional;
III – Designar o Servidor GILVAN RODRIGUES DE OLIVEIRA, lotado no Cartório Eleitoral da 28ª ZE – Porto Alegre do 
Norte, para acompanhar e fiscalizar o Contrato nº 03/2007, firmado com o Sr. JOSÉ MIGUEL FERNANDES NAVES 
e a Sra. NÁGILA CRISTIANE PEREIRA LOPES, cujo objeto é locação do imóvel localizado à Rua Tocantins, 777, 
Centro, Porto Alegre do Norte.
Publique-se. Registre-se. Comunique-se. Cumpra-se.

(Original assinado por Mauro Sérgio Rodrigues Diogo, Diretor-Geral, em 07/03/2007)

-------------------------------------------------------------------

TRE-MT, em 13/03/2007.
Zeneide Andrade de Alencar  Jocirlei Marisa de Souza
Chefe da Seção de Cadastro    Coordenadora de Pessoal
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PROCURADORIA ELEITORAL
EDITAL DE INTIMAÇÃO n.º 02/2007

PRAZO: 60 DIAS

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR GILPERES FERNANDES DA SILVA, MM.  JUÍZ DA 1A ZONA ELEITORAL EM EXERCÍCIO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
FAZ SABER a todos quanto este Edital virem e dele tiverem conhecimento que por este Juízo e Cartório da 1a Zona Eleitoral 
correm os termos do processo crime eleitoral que a Justiça Pública promove contra os réus LÚCIA CARLOS DOS PASSOS, 
FÁTIMA SANTANA DA SILVA, e MOISÉS ALENCAR DA SILVA, por infração ao artigo 350 do Código Eleitoral e, como os 
referidos réus encontram-se em local não sabido, mandou o MM. Juiz  expedir o presente Edital de Intimação para, dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias, tomarem ciência da sentença que os absolveu da mencionada acusação, nos termos dos incisos III 
e IV do Código de Processo Penal, podendo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do término do prazo fixado para este 
Edital, apresentarem recurso.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e para que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz 
Eleitoral expedir o presente Edital, que será publicado no Diário de Justiça do Estado. Dado e passado aos nove dias do mês de 
março do ano de dois mil e sete. Eu,                         Felipe Oliveira Biato, o digitei e subscrevo.
Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício.

EDITAL DE INTIMAÇÃO n.º 03/2007

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR GILPERES FERNANDES DA SILVA, MM.  JUÍZ DA 1A ZONA ELEITORAL EM EXERCÍCIO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

FAZ SABER a todos quantos este edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente ao eleitor RUBENS CORDEIRO 
MATOZZO, que, nos autos dos processos de dupla filiação partidária n° 218/2006, em trâmite na 1a Zona Eleitoral, foi proferida 
sentença determinando a DECLARAÇÃO DE NULIDADE DAS FILIAÇÕES POLÍTICO-PARTIDÁRIAS  do sobredito eleitor ao PPS 
e PSDB, com fundamento na comprovação de dupla militância e sob inteligência do artigo 22, parágrafo único, da lei 9096/95. 
Tendo em vista que o  eleitor RUBENS CORDEIRO MATOZZO foi citado por edital, em razão de se encontrar em local ignorado, 
fica, pelo presente edital, intimado do teor da sentença, inclusive para, querendo, apresentar recurso no prazo de três dias. 
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e para que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz 
Eleitoral expedir o presente Edital, que será publicado no Diário de Justiça do Estado. Dado e passado aos nove dias do mês de 
março do ano de dois mil e sete. Eu,                         Felipe Oliveira Biato, o digitei e subscrevo.
Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício.

Autos n° 003/2007

Arbitramento de Multa – Ausência aos trabalhos eleitorais – Eleições 2006
Representada: Carmem da Silva Fernandes
Vistos.
Trata-se de procedimento instaurado em desfavor da eleitora CARMEM DA SILVA FERNANDES, inscrição eleitoral n° 
016849591805, que devidamente convocada para os trabalhos relativos ao 2o turno das Eleições Gerais 2006, nos termos do 
Código Eleitoral e Resolução TSE n.º 22.154/06, não compareceu no dia do pleito e não apresentou qualquer justificativa no 
prazo legal. 
 Notificada para apresentar as razões de sua ausência, quedou-se inerte, ensejando a certificação do 
contido às fls.14 dos autos.
 Pugnou o Ministério Público Eleitoral pela aplicação de multa conforme preceitua o artigo 85 da Resolução 
TSE n° 21.538/2003, às fls. 15.
É o relatório.
Dispõe o art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003 que o membro da Mesa Receptora que não comparecer no local, dia e 
hora determinada para a realização da eleição e não se justificar perante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias contados da data da 
eleição, incorrerá em multa, que terá por base de cálculo o valor de 33,02 UFIR’s, arbitrada entre o mínimo de 50% e o máximo 
de 100% desse valor.
À vista dos documentos acostados nos autos, verifico que a eleitora CARMEM DA SILVA FERNANDES não compareceu na sua 
seção eleitoral no dia 29/10/2006 e, no prazo legal, não apresentou qualquer justificativa.
Dessa feita, considerando a relevância do serviço eleitoral, que prefere a qualquer outro, bem como a ausência de correção desse 
valor desde a extinção da UFIR, fato que tem tornado irrisório o valor da multa pela prática dessa conduta, resolvo, com fulcro 
no art. 124 do Código Eleitoral e art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003, aplicar-lhe MULTA no valor máximo de R$ 35,14 
(trinta e cinco reais e quatorze centavos).
A multa deverá ser recolhida no prazo de trinta dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de ser formalizado o registro 
no Livro de Inscrição de Multas Eleitorais deste Juízo.
Decorrido o sobredito prazo sem o recolhimento da multa, certifique-se nos autos e formalize-se o registro no Livro de Inscrição de 
Multas Eleitorais. Ao revés, havendo pagamento no  prazo sob comento, junte-se cópia de cada Guia de Recolhimento da União 
(GRU) a estes autos, certificando-se. 
Publique-se e registre-se. 
Intimem-se a requerida, para, querendo, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias. 
Cientifique-se o representante do Ministério Público. 
Considerando o limite mínimo para inscrição em dívida ativa da União, cf. Ofício/GAB/PFN/MT n.º 1.599, de 27/11/06,  e orientação 
advinda da Presidência do TRE-MT, cf. Ofício n.º 326/2006/GP/TRE/MT, suspenda-se, até ulterior deliberação, o encaminhamento 
dos presentes autos para essa finalidade, mantendo-os provisoriamente em arquivo. 
Cuiabá, 09 de março de 2007.
Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício

Autos n° 002/2007

Arbitramento de Multa – Ausência aos trabalhos eleitorais – Eleições 2006
Representada: Ivanete da Silva Leite
Vistos.
Trata-se de procedimento instaurado em desfavor da eleitora IVANETE DA SILVA LEITE, inscrição eleitoral n° 014466811830, 
que devidamente convocada para os trabalhos relativos ao 2o turno das Eleições Gerais 2006, nos termos do Código Eleitoral e 
Resolução TSE n.º 22.154/06, não compareceu no dia do pleito e não apresentou qualquer justificativa no prazo legal. 
 Notificada para apresentar as razões de sua ausência, quedou-se inerte, ensejando a certificação do 
contido às fls.14 dos autos.
 Pugnou o Ministério Público Eleitoral pela aplicação de multa conforme preceitua o artigo 85 da Resolução 
TSE n° 21.538/2003, às fls. 14 - verso.
É o relatório.
Dispõe o art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003 que o membro da Mesa Receptora que não comparecer no local, dia e 
hora determinada para a realização da eleição e não se justificar perante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias contados da data da 
eleição, incorrerá em multa, que terá por base de cálculo o valor de 33,02 UFIR’s, arbitrada entre o mínimo de 50% e o máximo 
de 100% desse valor.
À vista dos documentos acostados nos autos, verifico que a eleitora IVANETE DA SILVA LEITE não compareceu na sua seção 
eleitoral no dia 29/10/2006 e, no prazo legal, não apresentou qualquer justificativa.
Dessa feita, considerando a relevância do serviço eleitoral, que prefere a qualquer outro, bem como a ausência de correção desse 
valor desde a extinção da UFIR, fato que tem tornado irrisório o valor da multa pela prática dessa conduta, resolvo, com fulcro 
no art. 124 do Código Eleitoral e art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003, aplicar-lhe MULTA no valor máximo de R$ 35,14 
(trinta e cinco reais e quatorze centavos).
A multa deverá ser recolhida no prazo de trinta dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de ser formalizado o registro 
no Livro de Inscrição de Multas Eleitorais deste Juízo.
Decorrido o sobredito prazo sem o recolhimento da multa, certifique-se nos autos e formalize-se o registro no Livro de Inscrição de 

Multas Eleitorais. Ao revés, havendo pagamento no  prazo sob comento, junte-se cópia de cada Guia de Recolhimento da União 
(GRU) a estes autos, certificando-se. 
Publique-se e registre-se. 
Intime-se a requerida para, querendo, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias. 
Cientifique-se o representante do Ministério Público. 
Considerando o limite mínimo para inscrição em dívida ativa da União, cf. Ofício/GAB/PFN/MT n.º 1.599, de 27/11/06,  e orientação 
advinda da Presidência do TRE-MT, cf. Ofício n.º 326/2006/GP/TRE/MT, suspenda-se, até ulterior deliberação, o encaminhamento 
dos presentes autos para essa finalidade, mantendo-os provisoriamente em arquivo. 
Cuiabá, 09 de março de 2007.
Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício
Autos n° 006/2007
Arbitramento de Multa – Ausência aos trabalhos eleitorais – Eleições 2006
Representada: Marlon José Rodrigues
Vistos.
Trata-se de procedimento instaurado em desfavor do eleitor MARLON JOSÉ RODRIGUES, inscrição eleitoral n° 072401480663, 
que devidamente convocado para os trabalhos relativos ao 2o turno das Eleições Gerais 2006, nos termos do Código Eleitoral e 
Resolução TSE n.º 22.154/06, não compareceu no dia do pleito e não apresentou qualquer justificativa no prazo legal. 
 Notificado para apresentar as razões de sua ausência, quedou-se inerte, ensejando a certificação do 
contido às fls.15 dos autos.
 Pugnou o Ministério Público Eleitoral pela aplicação de multa conforme preceitua o artigo 85 da Resolução 
TSE n° 21.538/2003, às fls. 16.
É o relatório.
Dispõe o art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003 que o membro da Mesa Receptora que não comparecer no local, dia e 
hora determinada para a realização da eleição e não se justificar perante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias contados da data da 
eleição, incorrerá em multa, que terá por base de cálculo o valor de 33,02 UFIR’s, arbitrada entre o mínimo de 50% e o máximo 
de 100% desse valor.
À vista dos documentos ora acostados, verifico que o eleitor MARLON JOSÉ RODRIGUES não compareceu na sua seção 
eleitoral no dia 29/10/2006 e, no prazo legal, não apresentou qualquer justificativa.
Dessa feita, considerando a relevância do serviço eleitoral, que prefere a qualquer outro, bem como a ausência de correção desse 
valor desde a extinção da UFIR, fato que tem tornado irrisório o valor da multa pela prática dessa conduta, resolvo, com fulcro 
no art. 124 do Código Eleitoral e art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003, aplicar-lhe MULTA no valor máximo de R$ 35,14 
(trinta e cinco reais e quatorze centavos).
A multa deverá ser recolhida no prazo de trinta dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de ser formalizado o registro 
no Livro de Inscrição de Multas Eleitorais deste Juízo.
Decorrido o sobredito prazo sem o recolhimento da multa, certifique-se nos autos e formalize-se o registro no Livro de Inscrição de 
Multas Eleitorais. Ao revés, havendo pagamento no  prazo sob comento, junte-se cópia de cada Guia de Recolhimento da União 
(GRU) a estes autos, certificando-se. 
Publique-se e registre-se. 
Intime-se o requerido para, querendo, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias. 
Cientifique-se o representante do Ministério Público. 
Considerando o limite mínimo para inscrição em dívida ativa da União, cf. Ofício/GAB/PFN/MT n.º 1.599, de 27/11/06,  e orientação 
advinda da Presidência do TRE-MT, cf. Ofício n.º 326/2006/GP/TRE/MT, suspenda-se, até ulterior deliberação, o encaminhamento 
dos presentes autos para essa finalidade, mantendo-os provisoriamente em arquivo. 
Cuiabá, 09 de março de 2007.
Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício
Autos n° 005/2007
Arbitramento de Multa – Ausência aos trabalhos eleitorais – Eleições 2006
Representada: Vanderson Araújo Batista
Vistos.
Trata-se de procedimento instaurado em desfavor do eleitor VANDERSON ARAÚJO BATISTA, inscrição eleitoral n° 025638671805, 
que devidamente convocado para os trabalhos relativos ao 2o turno das Eleições Gerais 2006, nos termos do Código Eleitoral e 
Resolução TSE n.º 22.154/06, não compareceu no dia do pleito e não apresentou qualquer justificativa no prazo legal. 
 Notificado para apresentar as razões de sua ausência, quedou-se inerte, ensejando a certificação do 
contido às fls.15 dos autos.
 Pugnou o Ministério Público Eleitoral pela aplicação de multa conforme preceitua o artigo 85 da Resolução 
TSE n° 21.538/2003, às fls. 16.
É o relatório.
Dispõe o art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003 que o membro da Mesa Receptora que não comparecer no local, dia e 
hora determinada para a realização da eleição e não se justificar perante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias contados da data da 
eleição, incorrerá em multa, que terá por base de cálculo o valor de 33,02 UFIR’s, arbitrada entre o mínimo de 50% e o máximo 
de 100% desse valor.
À vista dos documentos ora acostados, verifico que o eleitor VANDERSON ARAÚJO BATISTA não compareceu na sua seção 
eleitoral no dia 29/10/2006 e, no prazo legal, não apresentou qualquer justificativa.
Dessa feita, considerando a relevância do serviço eleitoral, que prefere a qualquer outro, bem como a ausência de correção desse 
valor desde a extinção da UFIR, fato que tem tornado irrisório o valor da multa pela prática dessa conduta, resolvo, com fulcro 
no art. 124 do Código Eleitoral e art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003, aplicar-lhe MULTA no valor máximo de R$ 35,14 
(trinta e cinco reais e quatorze centavos).
A multa deverá ser recolhida no prazo de trinta dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de ser formalizado o registro 
no Livro de Inscrição de Multas Eleitorais deste Juízo.
Decorrido o sobredito prazo sem o recolhimento da multa, certifique-se nos autos e formalize-se o registro no Livro de Inscrição de 
Multas Eleitorais. Ao revés, havendo pagamento no  prazo sob comento, junte-se cópia de cada Guia de Recolhimento da União 
(GRU) a estes autos, certificando-se. 
Publique-se e registre-se. 
Intime-se o requerido para, querendo, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias. 
Cientifique-se o representante do Ministério Público. 
Considerando o limite mínimo para inscrição em dívida ativa da União, cf. Ofício/GAB/PFN/MT n.º 1.599, de 27/11/06,  e orientação 
advinda da Presidência do TRE-MT, cf. Ofício n.º 326/2006/GP/TRE/MT, suspenda-se, até ulterior deliberação, o encaminhamento 
dos presentes autos para essa finalidade, mantendo-os provisoriamente em arquivo. 
Cuiabá, 09 de março de 2007.

Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício
Autos n° 009/2007
Arbitramento de Multa – Ausência aos trabalhos eleitorais – Eleições 2006
Representada: Olga Maria Haddad Pinto

Vistos.
Trata-se de procedimento instaurado em desfavor da eleitora OLGA MARIA HADDAD PINTO, inscrição eleitoral n° 024557541848, 
que devidamente convocada para os trabalhos relativos ao 2o turno das Eleições Gerais 2006, nos termos do Código Eleitoral e 
Resolução TSE n.º 22.154/06, não compareceu no dia do pleito e não apresentou qualquer justificativa no prazo legal. 
 Notificada para apresentar as razões de sua ausência, juntou, no prazo legal, os documentos de fls. 13/14, 
alegando que o descumprimento da convocação fora provocado por problemas de saúde.
 Pugnou o Ministério Público Eleitoral pelo acolhimento da justificativa. 
É o relatório.
À vista dos documentos acostados nos autos, verifico que a eleitora OLGA MARIA HADDAD PINTO, embora não tenha 
comparecido na sua seção eleitoral no dia 29/10/2006 e, no prazo de trinta (30) dias, não tenha apresentado qualquer justificativa, 
não se omitiu à notificação judicial de fls.12, juntando, como escusa pelo descumprimento, o atestado médico de fls. 14.
Assim, tenho por comprovado e relevante o motivo pelo qual a eleitora sob comento inadimpliu suas obrigações. 
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Dessa feita, ACOLHO a justificativa apresentada pela eleitora OLGA MARIA HADDAD PINTO e afasto a incidência de multa 
eleitoral.
Publique-se e registre-se. 
Intime-se a requerida para, querendo, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias. 
Cientifique-se o representante do Ministério Público. 
Proceda-se à regularização no Sistema ELO.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício.

Autos n° 008/2007
Arbitramento de Multa – Ausência aos trabalhos eleitorais – Eleições 2006
Representada: Lorena Rodrigues Bechtel Soler

Vistos.
Trata-se de procedimento instaurado em desfavor da eleitora LORENA RODRIGUES BECHTEL SOLER, inscrição eleitoral n° 
025988171848, que devidamente convocada para os trabalhos relativos ao 2o turno das Eleições Gerais 2006, nos termos do 
Código Eleitoral e Resolução TSE n.º 22.154/06, não compareceu no dia do pleito e não apresentou qualquer justificativa no 
prazo legal. 
 Notificada para apresentar as razões de sua ausência, quedou-se inerte, ensejando a certificação do 
contido às fls.15 dos autos.
 Pugnou o Ministério Público Eleitoral pela aplicação de multa conforme preceitua o artigo 85 da Resolução 
TSE n° 21.538/2003, às fls. 16.
É o relatório.
Dispõe o art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003 que o membro da Mesa Receptora que não comparecer no local, dia e 
hora determinada para a realização da eleição e não se justificar perante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias contados da data da 
eleição, incorrerá em multa, que terá por base de cálculo o valor de 33,02 UFIR’s, arbitrada entre o mínimo de 50% e o máximo 
de 100% desse valor.
À vista dos documentos ora acostados, verifico que a eleitora LORENA RODRIGUES BECHTEL SOLER não compareceu na sua 
seção eleitoral no dia 29/10/2006 e, no prazo legal, não apresentou qualquer justificativa.
Dessa feita, considerando a relevância do serviço eleitoral, que prefere a qualquer outro, bem como a ausência de correção desse 
valor desde a extinção da UFIR, fato que tem tornado irrisório o valor da multa pela prática dessa conduta, resolvo, com fulcro 
no art. 124 do Código Eleitoral e art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003, aplicar-lhe MULTA no valor máximo de R$ 35,14 
(trinta e cinco reais e quatorze centavos).
A multa deverá ser recolhida no prazo de trinta dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de ser formalizado o registro 
no Livro de Inscrição de Multas Eleitorais deste Juízo.
Decorrido o sobredito prazo sem o recolhimento da multa, certifique-se nos autos e formalize-se o registro no Livro de Inscrição de 
Multas Eleitorais. Ao revés, havendo pagamento no  prazo sob comento, junte-se cópia de cada Guia de Recolhimento da União 
(GRU) a estes autos, certificando-se. 
Publique-se e registre-se. 
Intimem-se a requerida, para, querendo, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias. 
Cientifique-se o representante do Ministério Público. 
Considerando o limite mínimo para inscrição em dívida ativa da União, cf. Ofício/GAB/PFN/MT n.º 1.599, de 27/11/06,  e orientação 
advinda da Presidência do TRE-MT, cf. Ofício n.º 326/2006/GP/TRE/MT, suspenda-se, até ulterior deliberação, o encaminhamento 
dos presentes autos para essa finalidade, mantendo-os provisoriamente em arquivo. 

Cuiabá, 09 de março de 2007.

Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício

Autos n° 011/2007
Arbitramento de Multa – Ausência aos trabalhos eleitorais – Eleições 2006
Representada: Kellen Karoline Magalhães de Souza
Vistos.
Trata-se de procedimento instaurado em desfavor da eleitora KELLEN KAROLINE MAGALHÃES DE SOUZA, inscrição eleitoral 
n° 17819621988, que devidamente convocada para os trabalhos relativos ao 1o turno das Eleições Gerais 2006, nos termos do 
Código Eleitoral e Resolução TSE n.º 22.154/06, não compareceu no dia do pleito e não apresentou qualquer justificativa no 
prazo legal. 
 Notificada para apresentar as razões de sua ausência, quedou-se inerte, ensejando a certificação do 
contido às fls.21 dos autos.
 Pugnou o Ministério Público Eleitoral pela aplicação de multa conforme preceitua o artigo 85 da Resolução 
TSE n° 21.538/2003, às fls. 21 – verso.
É o relatório.
Dispõe o art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003 que o membro da Mesa Receptora que não comparecer no local, dia e 
hora determinada para a realização da eleição e não se justificar perante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias contados da data da 
eleição, incorrerá em multa, que terá por base de cálculo o valor de 33,02 UFIR’s, arbitrada entre o mínimo de 50% e o máximo 
de 100% desse valor.
À vista dos documentos acostados nos autos, verifico que a eleitora KELLEN KAROLINE MAGALHÃES DE SOUZA não 
compareceu na sua seção eleitoral no dia 01/10/2006 e, no prazo legal, não apresentou qualquer justificativa.
Dessa feita, considerando a relevância do serviço eleitoral, que prefere a qualquer outro,  bem como a ausência de correção desse 
valor desde a extinção da UFIR, fato que tem tornado irrisório o valor da multa pela prática dessa conduta, resolvo, com fulcro 
no art. 124 do Código Eleitoral e art. 85 da Resolução TSE n.º 21.538/2003, aplicar-lhe MULTA no valor máximo de R$ 35,14 
(trinta e cinco reais e quatorze centavos).
A multa deverá ser recolhida no prazo de trinta dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de ser formalizado o registro 
no Livro de Inscrição de Multas Eleitorais deste Juízo.
Decorrido o sobredito prazo sem o recolhimento da multa, certifique-se nos autos e formalize-se o registro no Livro de Inscrição de 
Multas Eleitorais. Ao revés, havendo pagamento no  prazo sob comento, junte-se cópia de cada Guia de Recolhimento da União 
(GRU) a estes autos, certificando-se. 
Publique-se e registre-se. 
Intimem-se a requerida, para, querendo, apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias. 
Cientifique-se o representante do Ministério Público. 
Considerando o limite mínimo para inscrição em dívida ativa da União, cf. Ofício/GAB/PFN/MT n.º 1.599, de 27/11/06,  e orientação 
advinda da Presidência do TRE-MT, cf. Ofício n.º 326/2006/GP/TRE/MT, suspenda-se, até ulterior deliberação, o encaminhamento 
dos presentes autos para essa finalidade, mantendo-os provisoriamente em arquivo. 

Cuiabá, 09 de março de 2007.
Gilperes Fernandes da Silva,
Juiz da 1a Zona Eleitoral em exercício

EDITAIS
ESTADO DE MATO GROSSO   -   PODER JUDICIÁRIO  -  COMARCA DE  PRIMAVERA DO LESTE – MT

JUÍZO DA SEGUNDA VARA   -  EDITAL DE 1º E 2º LEILÔES
AUTOS Nº. 1998/361. 
AÇÃO: Execução Fiscal.
EXEQUENTE(S): conselho reg. De eng. Arquitetura e agronomia de mt.
EXECUTADO(A,S): METALURGICA LTDA. 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 29/05/1998
VALOR DO DÉBITO: R$ 1.770,15 (hum mil, setecentos e setenta reais e quinze centavos) 
PRIMEIRA PRAÇA: Dia 09/04/2007, às 13:00 horas.
SEGUNDA PRAÇA: Dia 23/04/2007. ás 13:00 horas.
LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS LEILÕES: Átrio do Fórum desta Comarca, sito na 
Rua Benjamim Cerutti N° 252
BAIRRO: Castelândia
Cidade: Primavera do Leste – MT Cep:78850000
Fone: (66) 3498-1738
DESCRIÇÃO DO(S) BEM(S): Uma rossadeira de arresto, marca GM n°3758246. 
LOCAL ONDE SE ENCONTA(M) O(S) BEM(NS): Rua São Paulo, Ferro Velho do Luciano, Distrito Industrial, Primavera do 
Leste- MT
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 2.462,57 (dois mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e cinqüenta e sete centavos)
ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE: não consta nos autos
ADVERTÊNCIA: Na primeira data indicada, o(s) bem(ns) poderá(ao) ser arrematado(s) pelo maior lanço acima da 
avaliação. Não havendo licitantes ou oferta nessas condições na primeira data, na segunda data o(s) bem(ns) poderá(ao) 
ser arrematado(s) pelo maior lanço, independente do valor da avaliação, ressalvada a hipótese de preço vil (CPC, 
arts.686,VI e 692).
OBSERVAÇÃO: Caso o(s) executado(a,s) e/ou seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) não seja(m) encontrado(a,s) para intimação 
pessoal, ficam intimados do ato através do presente edital.
Eu, Elizandra B. de Campos Silva – Oficial Escrevente, digitei.

Primavera do Leste – MT, 14 de fevereiro de 2007.
Mara Rúbia Medeiros

Escrivã(o) Judicial
Ordem de Serviço n°002/2004

ESTADO DE MATO GROSSO  -  PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE-MT JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL  

EDITAL DE CITAÇÃO PROCESSO DE EXECUÇÃO PRAZO: 20 DIAS
AUTOS N. 2005/68  AÇAÕ: EXECUÇÃO
EXEQÜENTE(S):BANCO DO BRADESCO S/A
EXECUTADO(A, S): SANDRA OLIVEIRA MARUDIN e CLENI BUENO
CITANDO(A,S): Executados(as); Cleni  Bueno,Cpf: 179.912.000-78,   brasileiro(a), Endereço:Av. Interpeninsular 
N° 897,Cidade :Matupá-MT. Executados(as): Sandra Oliveira Marudin, Cpf:015.351.521-09, Rg: 17881382, 
brasileiro(a),Endereço:Rua Boa Vista 530,Bairro;Água Vermelha, Cidade:Várzea Grande-MT. DATA DA 
DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO:16/03/2005
VALOR DÉBITO:R$ 25.575,17 FINALIDADE:CITAÇÃO do(s) executado(a,s) acima qualidade(a,s),atualmente em 
lugar incerto e não sabido,dos termos da ação executiva que lhes(s) é proposta, consoante consta da petição 
inicial a seguir resumida para no prazo de 24(vinte e quatro) horas , contados da expiração do prazo deste 
edital,pagar o débito acima descrito,com atualização monetária e juros, ou nomear bens à penhora suficientes 
para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos necessários forem 
para a satisfação da dívida. RESUMO DA INICIAL: Ação de execução por Titulo Executivo Extrajudicial em que  
BANCO BRADESCO S/A move em desfavor  Sandra Oliveira Marundi. A executadas firmaram com exeqüente em 
10/09/2004, um contrato de Empréstimo Pessoal para pagamentos em 36 prestações mensais e consecutivas, cada 
uma no valor fixo de R$947,12 já devidamente acrescidas dos encargos prefixados em 25% ao mês,vencendo-se 
a primeira parcela em 25/10/2004 e as demais condições mutuamente ajustadas pelas partes,constante no corpo 
do mencionado contrato. Para a garantia da operação a primeira executada emitiu em  favor do exeqüente com o 
val da segunda executada uma nota Promissória no valor de R$34.096.32, conforme disposto na cláusula sexta 
do sobredito contrato. Consoante se infere dos documentos acostados, as executadas não adimpliram em sua 
integralidade sequer o pagamento da primeira prestação que venceu em 25/10/2004, tornando-se pois devedoras 
do principal e dos acessórios que importaram até o vencimento na quantia R$ 24.666.24 que devidamente 
corrigida pelo INPC, acrescida de juros de mora de 1% ao mês e multa contratual à base de 2% perfaz a quantia de 
R$ 25.575,17............Dá-se o valor de R$ 25.575,17.ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a,s) o(a ,s) executado(a, 

s) de que ,aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo de 10(dez) dias para opor(oporem)embargos. Eu, Flavia C. 
da S.Assunção – Oficial Escrevente,digitei. Várzea Grande –MT,2 de fevereiro de 2007. Jussara da Silva Cezer Titon 
Escrivã Judicial Designada  Portaria 252/06

ESTADO DE MATO GROSSO  -  PODER JUDIÁRIO  -  COMARCA DE VARZEA GRANDE-MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CIVEL  EDITAL DE CITAÇÃO  AÇÃO MONITÓRIO

PRAZO:20 DIAS   -   AUTOS N.° 2005/193
ESPÉCIE; Monitória
PARTE AUTORA: BANCO BRADESCO S/A
PARTE RÉ:  PRODUÇÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA e JULIO
NETO. FINALIDADE: CITAÇÃO da parte ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos 
da ação monitória que lhes é proposta, consoante consta de petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contados da expiração do prazo deste edital,pagar o debito acima descrito,com atualização 
monetária e juros, ou nomear bens a penhora suficiente para assegurar o total do debito, sob pena de lhes serem 
penhorados tantos bens quantos necessários forem  para a satisfação da divida. RESUMO DA INICIAL: Ação 
Monitória em que Banco Bradesco  move em desfavor de Produção de Comércio e Representações Ltda e Júlio 
da Cruz Neto. A primeira ré emitiu uma “cédula de crédito bancário” n.° 386.1431, em 21/01/2002, com o aval do 
segundo réu, com a finalidade de obter junto ao banco autor a abertura de um crédito rotativo denominado “saque 
fácil”,no valor de 7.000.00 (sete mil reais), cujo o vencimento ficou estipulado para 22/07/2002. Entretanto, a 
primeira ré deixou de adimplir o pagamento dos juros relativos à utilização do seu crédito durante o mês de Junho, 
vencimento em 02/07/2002...O não adimplemento da obrigação, pela primeira ré, ensejou o vencimento antecipado 
da divida,cujas parcelas de juros no importe de R$ 470,28 somadas ao saldo de 7.000.00, que perfizeram a quantia 
total de 7.470.28, passando o segundo réu a ser devedor solidário da referida quantia.Desse modo, o banco autor 
tornou-se credor dos réus da importância de 13.787.87 correspondentes ao saldo devedor mais os encargos 
pactuados, corrigidos monetariamente, acrescidos de juros de mora e multa contratual..Diante exposto, requer 
a citação dos réus, para que no prazo de 15 dias, paguem à quantia de 13.787.87  devidamente atualizadas até   
a  data  do   efetivo pagamento...Dá-se à presente causa o valor de 13.787,87. ADVERTÊNCIAS: Fica(m) ainda 
advertido (a,s) o (a,s) executado (a,s) de que, aperfeiçoada a penhora,terá (terão) o prazo de 10 (dez) dias para opor 
(oporem) encargos.Eu,Juliana C. Zambiazi, digitei. Várzea Grande – MT, 5 de fevereiro de 2007. Jussara da Silva 
Cezer Titon Escrivã Judicial Designada  Portaria 252/06

ESTADO DE MATO GROSSO   -  PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE VÁRZEA GRANDE – MT  
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL  EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO DE EXECUÇÃO  PRAZO :20 DIAS
Autos: Nº.2005/359
ACÃO: Execução de título extra judicial por quantia certa
EXEQUENTE(S): BANCO BRADESCO S/A
EXECUTADO(A,S):FANALE & CIA LTDA e MARCO ANTONIO FANALE
CITANDO(A,S):Executados(as); Fanale & Cia Ltda,CNPJ:>24.768.989/0001-00, brasileiro(a),
Endereço:Av Frei Coimbra,Cidade :Várzea Grande - MT
Executados(as):Marco Antonio Fanale Cpf:313,940,869-20,Rg:973.446 SSP MT Filiação: Jose Fanale e Lourdes 
Mei Fanale,data de nascimento:27/06/1954,brasileira(o),natural de Pirajuí –SP,divorciado(a) empresário,Endereço:
Av. Frei Coimbra Quadra 67 Lote 13, Bairro:Centro,Cidade:Várzea Grande – MT. DATA DA DISTRIBUIÇÃO 
DA AÇÃO:1/12/2005 VALOR DO DÉBITO:RS 38.203.17 FINALIDADE:CITAÇÃO do(s) executados(a,s) acima 
qualificado(a,s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposto 
consoante consta da petição inicial a seguir resumida,para, no prazo de 24(vinte e quatro)horas, contados da 
expiração do prazo desta edital ,pagar o debito acima descrito, com atualização monetária e juros , ou nomear 
bens à penhora suficientes para assegurar o total do debito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens 
quantos necessários forem para a satisfação da dívida. RESUMO INICIAL: Ação de Execução por titulo Executivo 
Extrajudicial em que Banco Bradesco S/A move em desfavor de Fanale & Cia Ltda e Marco Antonio Fanale. Os 
executados firmaram com o exeqüente em 24/11/2004, um Instrumento Particular de Financiamento de Capital 
de Giro com Taxa pós fixada, no valor de R$ 30.650,00, para pagamento em 24 prestações, cada um no valor 
de R$ 1.734,89 já acrescidas de juros de moratório prefixados em 2,50% ao mês,mas  a incidência de correção 
monetária de acordo com a variação da TR..........Para a garantia da operação a primeira executada emitiu em 
favor da exeqüente , com o aval do co-executado, uma nota promissória no valor de R$ 41.637,28.....Pelo exposto, 
requerer a Vossa Excelência digne-se determinar a Citação dos executados para que, no prazo de 24 horas 
paguem a importância de R$ 38.203,17 relativa ao total do debito devidamente atualizado até a data da propositura 
da presente ação......Requer a Concessão os benefícios preconizados no artigo 172§ 2º do CPC. Dá-se a presente 
ação no valor de R$ 38.203,17. DESPACHO: VISTOS EM CORREIÇÃO. 1. Cite-se, para, no prazo de vinte e quatro 
(24) horas, pagar ou nomear bens à penhora, suficientes para a garantia da dívida. 2. Caso haja pronto pagamento, 
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ou na hipótese de não oferecimento de embargos, desde logo, arbitro honorários de advogado na base de dez 
por cento (10%) sobre o valor do débito atualizado. 3. Não encontrados os executados, proceda-se ao arresto 
de bens quantos bastem para a garantia da execução, devendo o Sr. Oficial de Justiça observar as disposições 
da regra processual (CPC – arts. 653 e 654). 4. Não havendo o pagamento, efetue-se a penhora e intime-se os 
devedores para oferecimento de embargos a execução, no prazo de dez (10) dias. 5. A penhora de bem imóvel, 
apresentada a certidão atualizada da respectiva matrícula, deverá ser realizada mediante auto ou termo de 
penhora, cabendo à exeqüente, sem prejuízo de imediata intimação da executada, providenciar o respectivo 
registro no oficio imobiliário, mediante apresentação de certidão de inteiro teor de ato e independentemente de 
mandado judicial, com vistas à presunção absoluta de conhecimento por terceiros (CPC – arts. 659, §§ 4ª e 5ª), 
6. Se a execução não for embargada, à avaliação, devendo o digno. Avaliador apresentar o laudo no prazo de dez 
(10) dias, com observância do que dispõe da lei (CPC – art. 681). 7. Vindo o laudo, falem as partes em cinco (05) 
dias, sucessivamente, a começar pela credora. 8. Havendo concordância, ou não se verificando manifestação no 
prazo fixado, intime-se a exeqüente para aportar demonstrativo de atualização do débito, assinalem-se datas para 
as praças e expeçam-se os editais que havendo de conter os requisitos da lei (CPC – art. 686), entregando-os ao 
patrono da exeqüente para publicação no local e nos prazos de lei (CPC – art. 687). 9. A esses atos, os devedores 
e eventuais credores hipotecários ou senhores diretos) haverão de ser intimados, pessoalmente e por mandado, 
nos menos dez (10) dias, antes da primeira praça (CPC - §5º, art. 687 e art.698). Havendo arresto e/ou penhora 
registrados na matrícula do imóvel, relativos a outros processos , oficie-se, com a mesma antecedência, dando 
ciência das datas e hora marcadas para a alienação judicial (CNGC 6.7.13 a 6.7.18.1). 10. Concedo as prerrogativas 
do §2º, do art. 172, do Código de Processo Civil. Intime-se. ADVERTÊNCIAS: Fica(m) ainda advertido(a, s) o (a, s) 
executado(a, s) de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo de 10 (dez) dias para opor(oporem) embargos. 
Eu, Flávia C. da S. Assunção França, digitei. Várzea Grande-MT 1 de fevereiro de 2007. Jussara da Silva Cezar Titon 
Escrivã Judicial Designada Portaria 252/06

ESTADO DE MATO GROSSO   -   PODER JUDICIÁRIO  COMARCA DE VARZEA GRANDE – MT 
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL  EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO DE EXECUÇÃO  -  PRAZO: 20 DIAS
AUTOS N.º 2006/115
AÇÃO: Execução de Título Extra Judicial por Quantia Certa 
EXEQÜENTE(S): BANCO BRADESCO S/A
EXECUTADO(A, S):ALEXANDRE CAETANO CATALANO E ALEXANDRE CAETANO CATALANO – ME  CITANDO(A, 
S): Executados(as): Alexandre Caetano Catalano, Cpf: 651.707.171-72 Rg:0751196-5 SSP MT, brasileiro(a), 
Endereço: Av. Ulisses P. de Campos Nº. 2.745, Bairro: Figueirinha, Cidade: Várzea Grande-MT. Executados(as): 
Alexandre Caetano Catalano- Me, CNPJ: 007.242.731/0001-9, brasileiro(a), Endreço: Av. Ulisses Pompeu de 
Campos 2.745, Cidade: Várzea Grande-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 24/3/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 20.245,88 FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado (a, s), atualmente 
em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição da 
petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, contados da expiração do prazo deste 
edital, pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens a penhora suficientes 
para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos necessários forem para 
a satisfação da dívida.RESUMO DA INICIAL: Ação de Execução de Título Extrajudicial por Quantia Certa em que 
Banco Bradesco S.A. move em desfavor de Alexandre Caetano Catalano e Alexandre Caetano Catalano-ME. O 
exeqüente é credor dos executados da importância de R$ 18.762,39, representado pelo saldo devedor das inclusas 
notas promissórias com vencimento à vista, originadas de operações de Borderôs de descontos de cheques 
celebrados em datas de 04.07.2005, 06.09.2005; 08.09.2005;07.10.2005 e 03.11.2005, onde a primeira executada 
efetuou junto à agência 1941-0 do banco exeqüente, operações de custódia de cheques de terceiros, estando o 
crédito discriminado no demonstrativo de cálculo anexo... O exeqüente esclarece que diversos cheques deixaram 
de ser solvidos, já que foram devolvidos pelos bancos sacados, conforme faz prova as cópias dos cheques 
anexos... Em garantia da obrigação assumida, a primeira executada emitiu as notas promissórias anexas, as quais 
foram avalizadas pelo segundo executado... O Exeqüente usou todos os meios suasórios para o recebimento de 
seu crédito, porém, formaram-se infrutíferas todas as tentativas, não restando alternativa, senão, o ajuizamento 
da presente execução. Por conseqüência requer a citação da executada para que no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, pague a importância de R$ 20.245,88 (vinte mil duzentos e quarenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), 
valor já corrigido pelo INCP, mais juros de 12% ao ano e multa contratual de 2% até o dia (22.03.2006), custas, 
despesas processuais e honorários advocatício, ou que no mesmo prazo, nomeiem bens a penhora, suficientes 
para garantir a execução, sob pena de não o Fazendo, ser-lhes penhorados pelo mesmo mandado, tantos de seus 
bens, o quanto bastem para garantir a execução... Dá-se à custas o valor de R$ 20.245,88.ADVERTÊNCIA: Fica(m) 
ainda advertido(a, s), o(a, s) executado(a, s) de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo de 10 (dez) dias 
para opor(oporem) embargos. Eu Juliana C. Zambiazi, digitei. Várzea Grande-MT, 12 de fevereiro de 2007. Jussara 
da Silva Cezar Titon Escrivã Judicial Designada Portaria 252/06

ESTADO DE MATO GROSSO   -  PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE ARAPUTANGA – MT

JUIZO DA VARA ÚNICA EDITAL DE INIMAÇÃO DE PENHORA PRAZO:15 DIAS
AUTOS N.° 1992/238  -  AÇÃO: Execução 
EXEQÜENTE(S): BANCO BRADESCO S/A
EXECUTADO (A, S): Manoel Rozendo da Silva e Reinaldo Brasileiro Passos e Luiz Antonio Gomes INTIMANDO(A, S): 
Executados(as): Manoel Rozendo da Silva.Cpf:083 861.889- 87, brasileiro(a), casado(a), agropecuarista, Endereço:
Rua Calos Luz. S/n , Bairro: Centro, Cidade: Araputanga-MT  FINALIDADE:INTIMAÇÃO do(s)  executado(a,  s)  
acima qualificado(a,  s), atualmente em lugar incerto e não sabido, de que foi(ram) PENHORADO(S) o(s) bem(ns) 
descrito(s)  e  caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto,terá (ao) o prazo de 10 (dez) 
dias,contados da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos. BEM(S) PENHORADO(S): 01 (um) lote 
de terreno urbano,denominado lote n° 01 da quadra 44, com área de 540,00 m2, 01(um) salão comercial feito de 
alvenaria, localizado na Rua Carlos Luz, n° 881, esquina com a Rua Limiro Rosa, centro,  Araputanga. 01(um) lote 
de terreno urbano, denominado de lote n° 02, quadra  44, com a área total de 540,00 m2 ,medindo 20,00 metros de 
frente por 27,00 de  comprimento, contendo uma casa de madeira construída no local, localizado na  Rua Limiro 
Rosa Pereira, n° 889, centro, ambos nesta cidade e comarca  de Araputanga/ MT. Eu, Keila Silva Lopes (oficial 
Escrevente),digitei. Araputanga – MT, 23 de janeiro de 2007. Hanae Yamamura de Oliveira Gabriel. Juíza de Direito 
em Substituição Legal.

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE SINOP – MT
JUIZO DA QUARTA VARA EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA PRAZO:30 DIAS

AUTOS N° 1998/225 .AÇÃO: Execução
EXEQUENTES(S): BANCO BRADESCO S/A
EXECUTADO (A,S): MARIKAL MADEIREIRA RIO KAYABIS LTDA e ERNANE ROQUE ZAMBIAZI e GASPAR LUIZ 
ZAMBIAZI
INTIMANDO(A, S): Executados(as): Ernane Roque Zambiazi,Cpf: 299.856.681-20.Rg:
13/R-1155316 SSP SC Filiação:Gentil Zambiazi e Dolores Maria Zambiazi, data de nascimento 13/08/1963, 
brasileiro(a),natural de Campinas do Sul - RS, separado(a) judicialmente,vendedor – produtor rural, e 
Executados(as): Gaspar Luiz Zambiazi,Cpf.
295.499.149-68, Rg: 13R/621380 SSP SC Filiação Gentil Zambiazi e Dolores Maria Bello Zambiazi, data de 
nascimento:08/12/1958, brasileiro(a),natural de Encantado – RS,separado(a) judicialmente, industrial, e 
Executados(as):Marikal Madeireira Rio Kayabia Ltda ,Cpf :01.309.467/0001-80, brasileiro(a).
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 20/10/1998 VALOR DO DÉBITO:R$ 491.035,03 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO do(as) executado(as) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não 
sabido, e de seu(s) cônjuge(s) se casado(s) forem, de que foi(ram)PENHORADO(S) o(s) bem(ns) descrito(s) e 
caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto terá(terão) o prazo de 10 (dez) dias, contados 
da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos. BEM(NS) PENHORADO(S): 01 (uma) Gleba de terras 
denominada Fazenda São Lourenço, com a Área total 3.146(três mil cento e quarenta e seis) Hectares, constituída 
pelos lotes n°s. 472.473.321.312-A, 311 e partes do lote 337,320 e 310, todos da quadra n° 04, do Núcleo Colonial 
Rio Ferro, situado no Município de Sinop-MT, dentro dos seguintes limites e confrontações: começa no marco 
“00”(zero) situado no eixo da Estrada que liga Vera a Fazenda Cônsul, daí segue pelo eixo desta estrada em 
direção ao marco 01 (hum), com rumo de 90° W e na distancia de 2.507,05 metros, confrontando com terras de 
Nelson Tarnoschi; daí segue em direção ao marco 02 (dois) com rumo ao 0°00’ N(Zero Grau Norte) e na distancia: 
de 8.988,61 metros, confrontando com terras de Nelson Tarnoschi. Daí segue pelo primitivo roteiro da Fazenda 
Boa Esperança, até o marco inicial do presente roteiro, ou seja, em direção ao marco 03(três) com rumo de 
84°30’NE e na distância de 4.529,69 metros, confrontando com terras de quem de direito; daí segue em direção 
ao marco 04 com rumo de 0°00’S e na distância de 1.920,00 metros, confrontando com o 313-A do Loteamento 
original da Colonizadora Rio Ferro, pertencente a quem de direito, daí seguem em direção ao marco 05 com rumo 
de 90°00W(noventa graus, Oeste)e na distancia de 2.000.000metros,confrontando com o lote 312-B, pertencente 
a quem de direito; daí segue em direção ao marco 06 com o rumo de 0°00S(zero graus, Sul) e na distancia de 
2.500.00 metros, confrontando com o lote 312-B, pertencente a quem de direito; Daí segue em direção ao marco 
07 com o rumo de 90°00E(noventa graus,este), e na distancia de 2.000,00 metros confrontando com o lote 312-
B, pertencente a quem de Direito ;Daí segue em direção ao marco 08 com o rumo de 0°00S(zero grau Sul)e na 
distancia de 2.500,00 metros, confortando com o lote 322,pertencente  a quem de direito ;daí segue em direção 
ao marco 09 com o rumo de 90°00W(noventa graus oeste) e na distancia de 2.000.00 metros, confrontando com 
os lotes 475 e 474,pertencente a quem de direito ;daí segue em direção ao marco 00(zero)inicio e termino deste 
roteiro com o rumo de 0°00S(zero grau, Sul) e na distancia de 2.500,00 metros confrontando com o lote 474, 
pertencente a quem de direito, completando assim a área de 3.146(três mil cento e quarenta e seis hectares), 
tudo conforme certidão extraída do Cartório do Registro de Imóveis de Sinop-MT, onde verifica-se a matricula n° 
6624,ficha 01, livro n° 02 daquele Órgão.Eu,Vilma da Alaíde da Silva,Oficial Escrevente,digitei. Sinop – MT,14 de 
Fevereiro de 2007. Clarice Janete da Fonseca Oliveira Escrivã(o) Judicial  


